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Ata da 159ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 14 de setembro de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Srª Marta Suplicy e dos Srs. Paulo Paim, 
Jayme Campos e Armando Monteiro

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-
-se às 21 horas e 19 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.136, DE 2011

Tendo sido designado para participar, como ob-
servador parlamentar, dos trabalhos da 66ª Assem-
bleia Geral das Nações Unidas requeiro, nos termos 
dos art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, 
licença para me ausentar dos trabalhos desta Casa no 
período de 6 a 16 de outubro de 2011, para atender à 
mencionada missão.

Comunico, nos termos do art. 39, inciso I, do 
Regimento Interno, que estarei ausente do País no 
mesmo período.

Sala das Sessões,  de  setembro de 2011. –  Se-
nador Demóstenes Torres.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O requerimento que acaba de ser lido será 
apreciado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO  Nº 1.137, DE 2011

Requeiro, nos termos do § 2º do art. 50 da Cons-
tituição Federal, combinado com o que dispõe o art. 
216, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
prestadas, pela Exmº. Sr. Ministro de Estado dos Trans-
portes, Paulo Passos, informações acerca da previsão 
de abertura do processo de licitação, bem como a 
expectativa do Governo Federal em torno do início e 
conclusão das obras da ponte do Abunã, sobre o rio 
Madeira, que divide os estados do Acre e Rondônia.

Justificação

A ponte do Abunã sobre o rio Madeira, ligando o 
estado do Acre a Rondônia e ao resto do país, repre-
senta para os acreanos o elo definitivo com as demais 
regiões brasileiras.

Consideramos que a licitação se encontra atra-
sada, já que o projeto foi contestado pela Marinha do 
Brasil e Tribunal de Contas da União (TCU), vez que 
não atendia às necessidades da usina de Jirau – o vão 
não tinha altura para permitir navegação na época das 
cheias e a extensão ficou pequena.

É de conhecimento público que o ex-ministro Al-
fredo Nascimento, em audiência em março deste ano, 
deu prazo de 9 (nove) meses para início da licitação, 
mas que até o presente nem notícias se têm.

A realidade vem demonstrando que, em época 
de seca, as balsas do Madeira têm dificuldade em 
atravessar o rio, comprometendo seriamente o abas-
tecimento de todo o Estado do Acre.

Por oportuno, importa salientar que a operação 
das balsas para a travessia do Madeira é feita por um 
único grupo empresarial, que pratica preços elevados 
para o serviço.

De modo que, estando a obra incluída no Progra-
ma de Aceleração do Crescimento (PAC), possuindo 
os recursos já garantidos para sua execução, e que o 
Governo Federal precisa garantir um meio de tráfego 
sobre o rio Madeira, a fim de impedir o desabasteci-
mento daquela região tão carente, é que entendemos 
ser necessária explicação sobre o retardamento no 
início e conclusão de tão importante obra.

Sala das Sessões, – Senador Sérgio Petecão.

(À Mesa, para decisão)

REQUERIMENTO Nº 1.138, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 256, inciso I, do 
RISF, a retirada em definitivo da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 35, de 2010 “Acrescenta inciso ao art. 
109 da Constituição Federal, estabelecendo compe-
tência à Justiça Federal para o processo e julgamento 
dos crimes praticados por organizações paramilitares, 
grupos armados e milícias armadas, quando integra-
das por agentes dos órgãos de segurança pública, com 
o objetivo de exercer ou manter qualquer espécie de 
poder ou influência sobre determinado grupo social”, 
de minha autoria.

Sala das Sessões,   de setembro de 2011. – Se-
nador Marcelo Crivella.

REQUERIMENTO Nº 1.139, DE 2011

Solicito informações, ao Excelentíssimo Senhor 
Ministro de Estado das Minas e Energia, sobre a polí-
tica de pessoal adotada para os funcionários das em-
presas privadas que foram adquiridas nos últimos oito 
anos pela Petrobras.

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com os arts. 215, I, a e 216, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, solicito que seja o 
presente requerimento encaminhado ao Excelentíssimo 
Senhor Ministro de Estado das Minas e Energia, para 
que este providencie junto a Petrobras, informações 
sobre a política de pessoal adotada para os funcioná-
rios das empresas privadas que foram adquiridas nos 
últimos oito anos pela estatal.

Justificação

Nos últimos anos, a Petrobras adquiriu uma série 
de empresas privadas. Tais empresas possuíam mode-
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los de gestão próprios, que incluíam, evidentemente, 
a administração de pessoal.

Em sites na Internet, de sindicatos de petroleiros, 
há reivindicações sobre a implementação das mesmas 
diretrizes de pessoal da Petrobras nas empresas ad-
quiridas, como a isonomia salarial por exemplo.

Por ser uma empresa estatal, a Petrobras é obri-
gada a seguir os preceitos do art. 37 da Constituição 
Federal, entre eles a admissão de pessoal apenas por 
meio de concurso público.

A Petrobras, por meio da sua Diretoria de Gás e 
Energia, vem divulgando internamente a condução de 
um processo de incorporação ao seu quadro funcional 
de empregados de várias usinas termelétricas privadas 
que pela empresa foram adquiridas.

No entanto, os empregados destas empresas ad-
quiridas não participaram de qualquer processo seletivo. 
Insisto: a Petrobras, por ser uma empresa de economia 
mista controlada pela União, é obrigada a seguir os pre-
ceitos do art. 37 da Constituição Federal, entre eles a ad-
missão de pessoal apenas por meio de concurso público. 

Tendo em vista o papel fiscalizador do Congresso 
Nacional, requeiro as presentes informações a fim de 
verificar o cumprimento dos preceitos constitucionais 
e legais por parte da estatal. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2011. – 
Senador Alvaro Dias.

(À Mesa, para decisão.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Os Requerimentos nºs 1.137 e 1.139, de 
2011, que acabam de ser lidos, serão despachados à 
Mesa para decisão.

A Presidência defere o Requerimento nº 1.138, 
de 2011.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.140, DE 2011

Tendo sido designado por Vossa Excelência para 
representar o Senado Federal, na qualidade de obser-
vador parlamentar, na 66ª Assembleia-Geral das Na-
ções Unidas, a realizar-se em Nova York, nos Estados 
Unidos da América – EUA, requeiro, nos termos do 
art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Sena-
do Federal – RISF, licença dos trabalhos da Casa no 
período compreendido entre os dias 6 e 16 de outubro 
de 2011, para desempenhar a mencionada missão.

Comunico, nos termos do art. 39, inciso I, RISF, 
que estarei ausente do país no mesmo período.

Sala das Sessões, – Senador Sérgio Petecão, 
Líder do PMN.

Urgentíssimo
OF. Nº 63 AFEPA/DNU/PARL ONU

Brasília, 18 de agosto de 2011

Senhor Presidente,
Seguindo a tradição da diplomacia parlamentar 

brasileira, tenho a honra de transmitir a Vossa Exce-
lência convite para que 9 Senadores participem, sem 
ônus para o Itamaraty, na qualidade de observadores 
parlamentares, dos trabalhos da 66ª Assembleia-Ge-
ral das Nações Unidas, que se realizará no período 
de 13 de setembro a 12 de dezembro de 2011, em 
Nova York.

2. Como em anos anteriores, o período ideal para 
participação parlamentar são os meses de outubro 
e novembro. Em outubro, os parlamentares poderão 
acompanhar os debates sobre os temas das seis Co-
missões da Assembleia-Geral. Em novembro, poderão 
acompanhar alguns debates e a adoção das resolu-
sões negociadas.

3. Encaminharei, tato logo disponível, a programa-
ção completa das atividades da 66ª Assembleia-Geral 
das Nações Unidas.

4. A fim de instruir a Missão em Nova York a ado-
tar as providências necessárias de credenciamento, 
muito agradeceria ser oportunamente informado dos 
nomes dos Senadores indicados por Vossa Excelência.

Atenciosamente, – Ruy Nunes Pinto Nogueira, 
Ministro de Estado, interino, das Relações Exteriores.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O requerimento que acaba de ser lido será 
apreciado oportunamente.

Sobre a mesa, parecer que será lido.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 910, DE 2011

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre a Mensagem nº 126, de 2011, (nº 
338/2011, na origem), de iniciativa da Se-
nhora Presidente da República que “Sub-
mete à apreciação do Senado Federal a in-
dicação do Senhor Dirceu Brás Aparecido 
Barbano para ser reconduzido ao cargo de 
Diretor da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA.”

A Comissão de Assuntos Sociais, em escrutínio 
secreto realizado em 14 de setembro de 2011, apre-
ciado o Relatório apresentado pela Relatora ad hoc 
Senadora Vanessa Grazziotin, sobre a Mensagem (SF) 
nº 126, de 2011, opina pela aprovação da escolha do 
nome do Senhor Dirceu Brás Aparecido Barbano para 
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ser reconduzido ao cargo de Diretor da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária – ANVISA, com dezessete 
(17) votos Sim, nenhum voto Não e nenhuma absten-
ção, em conformidade com o art. 52, inciso III, alínea 
f, da Constituição Federal, combinado com o art. 10 

da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, e art. 6º do 
Anexo I ao Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999.

Sala da Comissão, 14 de setembro de 2011. – 
Senador Jayme Campos, Presidente – Senadora Va-
nessa Grazziotin, Relatora ad hoc.
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RELATÓRIO

Relator: Senador Wellington Dias
Relator ad hoc: Senadora Vanessa Grazziotin

Com base no art. 52, inciso III, alínea f, da Cons-
tituição Federal, e de conformidade com os termos do 
art. 10, parágrafo único, da Lei nº 9.782, de 26 de ja-
neiro de 1999, a Presidência da República submete à 
apreciação dos membros do Senado Federal, o nome 
do Senhor Dirceu Brás Aparecido Barbano para ser 
reconduzido ao cargo de Diretor da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA), encaminhado para 
tanto, a Mensagem nº 126, de 2011 (Mensagem nº 
338, de 26 de agosto de 2011, na origem), juntamente 
com o curriculum vitae do indicado.

O Sr. Dirceu Brás Aparecido Barbano é brasileiro, 
natural de Ibaté, Estado de São Paulo.

É farmacêutico, graduado pela Universidade 
Católica de Campinas, em 1989, e Especialista em 
Biofarmacogenosia pela Faculdade de Ciências Far-
macêuticas da Universidade de São Paulo (USP), em 
1991. Foi aprovado em exame de qualificação para 
mestrado no Curso de Pós-Graduação em Fármacos 
e Medicamentos da USP (não concluído) e possui 
curso de aperfeiçoamento – Curso Latinoamericano 
de Enseñanza de Farmacoterapeutica Racional – pela 
Universidade de La Plata, realizado na Argentina, em 
junho de 2001.

Do referido curriculum vitae constata-se que o 
Senhor Dirceu Barbano, em vinte anos de experiência 
profissional, ocupou cargos que envolveram a ativida-
de de docências, a gestão de hospitais filantrópicos e 
de ensino, a gestão de autarquia profissional (Conse-
lho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo), a 
gestão pública do Sistema Único de Saúde (SUS), no 
nível municipal, no Ministério da Saúde, e na própria 
Anvisa, onde ocupou sucessivamente os cargos de 
Diretor, Diretor-Presidente Substituto e Diretor-Pre-
sidente – cargo que ocupa atualmente e para o qual 
está sendo indicada a  sua recondução.

Nos primeiros dez anos de sua carreira profis-
sional atuou como docente, ministrando disciplinas de 
farmacologia. A partir de 1996, reorientou suas ativi-
dades para o campo da gestão de serviços ligados ao 
SUS. Teve duas experiências como gestor municipal 
de saúde: a primeira, de 2001 a 2004, em Ibaté – SP, 
e a segunda, de 2006 a 2007, em São Carlos – SP.

No âmbito nacional do SUS, ocupou os seguin-
tes cargos: Coordenador-Geral do Programa Farmácia 
Popular do Brasil, Diretor do Departamento de Assis-
tência Farmacêutica e Insumos Estratégicos e Secre-
tário Interino e Substituto da Secretaria de Ciência, 

Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério da 
Saúde, além do cargo de Diretor da Anvisa.

Sua experiência na área de medicamentos inclui 
a participação, como membro titular, na Câmara Seto-
rial de Medicamentos da Anvisa, no Comitê Gestor do 
Programa Nacional de Fomento à Produção Pública 
e Inovação no Complexo Industrial da Saúde, da Se-
cretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégi-
cos, e no Comitê Técnico Permanente para a Área de 
Insumos Estratégicos, da Secretaria de Vigilância em 
Saúde (SVS), do Ministério da Saúde.

Participou em diversas missões internacionais, 
representando o Brasil em encontros sobre tecnologias 
em saúde e medicamentos, além de ter participado de 
seminários, congressos, simpósios e oficinas, dentro e 
fora do País. Tem diversos artigos publicados em livros 
e periódicos nacionais e internacionais, que tratam do 
tema da atenção farmacêutica.

Em face do histórico profissional apresentado e 
aqui resumido, e dada a sua trajetória dentro da Dire-
ção da Anvisa, que atesta a sua competência geren-
cial, resta demonstrada a vasta experiência do Senhor 
Dirceu Barbano nas áreas de gestão de serviços de 
saúde – em diferentes níveis de complexidade – e de 
política nacional de medicamentos, o que credencia ao 
exercício de funções diretivas no campo da vigilância 
sanitária e, mais especificamente, da função de Diretor 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

A partir dos elementos apresentados, que atestam 
a capacidade técnica e gerencial do indicado, enten-
demos que esta Comissão tem condições de delibe-
rar sobre a indicação do nome do Senhor Dirceu Brás 
Aparecido Barbano para ser reconduzido ao cargo de 
Diretor da Anvisa.

Sala da Comissão, 14 de setembro de 2011. – 
Senador Jayme Campos, Comissão de Assuntos 
Sociais – Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – O parecer que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Ofício nº 168/11-GLPSDB

Brasília,     de setembro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais comunico a V. Exª, que 

a partir desta data o Senador Aloysio Nunes deixa 
de integrar como titular, a Comissão Parlamentar de 
Inquérito destinada a investigar as irregularidades 
praticadas pelo ECAD na arrecadação e distribuição 
de recursos oriundos do direito autoral, abuso da or-
dem econômica e prática de cartel no arbitramento 
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de valores, de direitos autorais de execução pública 
no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei 
nº 9.610/98.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Álvaro Dias, Líder 
do PSDB.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado e pro-
jeto de resolução que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 561, DE 2011

Altera o art. 118 da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991, que dispõe sobre o Plano 
de Benefícios da Previdência Social e dá 
outras providências, para estender a manu-
tenção do contrato de trabalho em caso de 
acidente do trabalho para os empregados 
admitidos por contrato de trabalho por tem-
po Determinado Em Período De Experiência.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O caput do art. 118 da Lei nº 8.213, de 

24 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 118. O segurado que sofreu acidente 
do trabalho tem garantida, pelo prazo mínimo 
de doze meses, a manutenção do seu contrato 
de trabalho na empresa, após a cessação do 
auxílio-doença acidentário, independentemente 
de percepção de auxílio-acidente, inclusive no 
curso do contrato de experiência previsto no 
parágrafo único do art. 445 da Consolidação 
das Leis do Trabalho.

......................................................” (NR)
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Justificação

O projeto que apresentamos visa resguardar e 
proteger o trabalhador no curso do contrato de expe-
riência.

Segundo o Tribunal Superior do Trabalho, o tra-
balhador que sofre acidente de trabalho no curso do 
período de experiência tem direito à estabilidade de 12 
meses prevista no artigo 118 da Lei nº 8213/1991. Isso 
porque, nesse tipo de relação, existe a intenção das 
partes de transformar o contrato a termo em contrato 
por prazo indeterminado se, ao término da experiência, 
o trabalhador se mostrar apto para a função. Sendo 

assim, dispensá-lo logo após o retorno do afastamen-
to para tratamento médico, porque vencido o prazo de 
experiência, é ato discriminatório, que deve ser coibido.

Decisão nesse sentido prevaleceu na Subseção 
1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do 
Tribunal Superior do Trabalho, ao julgar recurso de 
um ex-empregado da empresa Presstécnica Indús-
tria e Comércio Ltda. O trabalhador foi admitido como 
“retificador ferramenteiro” em junho de 2002. No mês 
seguinte, ou seja, durante o período de experiência, 
sofreu acidente de trabalho quando uma das máqui-
nas que operava prensou seu dedo, esmagando parte 
da falange.

Afastado pelo INSS até 27 de agosto de 2003, 
ele foi dispensado um dia após o regresso da licença, 
imotivadamente. Entendendo ter direito à estabilidade 
acidentária de 12 meses, ajuizou reclamação trabalhista 
pleiteando pagamento de indenização correspondente 
a esse período.

A 5ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo 
(SP) negou o pedido. Segundo o juiz, a estabilidade de 
12 meses prevista no artigo 118 da lei 8213/1991 não 
se aplica ao contrato por prazo determinado. O empre-
gado recorreu ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª 
Região (SP) que, pelo mesmo fundamento, deu provi-
mento ao recurso apenas para autorizar o pagamento 
da multa do artigo 477 da CLT, por descumprimento do 
prazo para quitação das parcelas constantes no termo 
de rescisão do contrato de trabalho.

O empregado recorreu ao TST, e o recurso foi 
analisado inicialmente pela Primeira Turma, que con-
cedeu os pedidos negados nas instâncias ordinárias. 
Na ocasião, o relator, ministro Vieira de Mello Filho, 
destacou que o contrato de experiência distingue-se 
das demais modalidades de contratação por prazo de-
terminado “por trazer, ínsita, uma expectativa de conti-
nuidade da relação entre as partes, às quais aproveita, 
em igual medida, teoricamente, um resultado positivo 
da experiência”.

A empresa recorreu, então, com embargos à SDI-
1. A relatora, ministra Rosa Maria Weber Candiota da 
Rosa, manteve o entendimento da Primeira Turma do 
TST. Segundo ela, no contrato de experiência – tam-
bém conhecido como contrato de prova, a termo, de 
tirocínio ou a contento -, empregado e empregador, 
visualizando a possibilidade do desenvolvimento de 
relação de emprego duradoura, celebram contrato de 
curto prazo, destinado à avaliação subjetiva recípro-
ca, a fim de viabilizar, ao seu término, a transformação 
em contrato de trabalho por tempo indeterminado. “Há, 
portanto, uma legítima expectativa de ambas as partes 
quanto à convolação do contrato de prova em contrato 
por prazo indeterminado”, disse.
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Para a ministra Rosa, a ocorrência de aciden-
te de trabalho, no curso do contrato de experiência 
pode frustrar a natural transmutação do contrato. Ela 
explicou que, como o empregador é responsável pela 
proteção, segurança e integridade física e mental de 
seus empregados, o rompimento do contrato logo 
após o retorno do afastamento causado por acidente 
de trabalho “não se harmoniza com a boa-fé objetiva, 
tampouco com a função social da empresa”, ainda que 
o contrato tenha sido firmado a termo. “Ao contrário, 
a conduta do empregador, em tais circunstâncias, se 
mostra discriminatória, considerada a situação de de-
bilidade física comumente verificada no período que 
sucede a alta previdenciária”, destacou.

Segundo a relatora, ao reconhecer o direito do 
empregado à indenização referente à estabilidade de 
12 meses e consectários, a Primeira Turma privilegiou 
os princípios da proporcionalidade, da dignidade da 
pessoa humana, da valorização social do trabalho, da 
função social da empresa, do meio ambiente de tra-
balho seguro, da boa-fé objetiva e da não-discrimina-
ção. Ao negar provimento aos embargos da empresa, 
a ministra Rosa concluiu que a decisão da Turma foi 
proferida de acordo com a razoabilidade e em confor-
midade com a Constituição.

Por estas razões, a matéria merece atenção le-
gislativa, evitando a divergência jurisprudencial acerca 
do tema, razão pela qual esperamos o apoio de nos-
sos Pares pela aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, – Senador Blairo Maggi.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre os Planos de Benefícios 
da Previdência Social e dá outras provi-
dências.

....................................................................................
Art. 118. O segurado que sofreu acidente do tra-

balho tem garantida, pelo prazo mínimo de doze meses, 
a manutenção do seu contrato de trabalho na empre-
sa, após a cessação do auxílio-doença acidentário, 
independentemente de percepção de auxílio-acidente.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais – de-
cisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 562, DE 2011

Acrescenta parágrafo único ao art. 
155 da Lei º. 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, que dispõe para prever a possibili-
dade de o presidente da comissão de pro-

cesso disciplinar solicitar cópias de peças 
probatórias constantes do processo penal 
correspondente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 155 da Lei nº 8.112, de 11 de de-

zembro de 1990, passa a viger acrescido do seguinte 
parágrafo único:

“Art. 155. ...............................................
...............................................................
Parágrafo único. O presidente da comis-

são, para instruir o processo disciplinar, poderá 
solicitar ao juiz competente do processo penal 
em que o servidor figure como réu pelo mesmo 
fato ilícito cópia reprográfica autêntica de docu-
mentos relativos a depoimentos, acareações, 
investigações, laudos periciais e de demais 
atos processuais considerados úteis para a 
apuração da transgressão disciplinar. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O presente projeto de lei vem para aperfeiçoar 
a legislação administrativa, no sentido de prever ex-
pressamente a possibilidade da comissão responsável 
pela condução de processo administrativo disciplinar 
solicitar ao juízo penal cópias de elementos probató-
rios úteis aos seus trabalhos de apuração.

Assim, levando-se em conta os princípios da 
moralidade e da eficiência administrativas, assentes 
tanto na esfera penal quanto na administrativa (art. 
37, caput, da Constituição Federal), não há como ne-
gar a possibilidade de se trasladar para o processo 
administrativo disciplinar os elementos probatórios 
obtidos de forma legítima e regular no corresponden-
te processo penal.

O uso no processo administrativo das provas 
colhidas no processo penal contribui para otimizar a 
atividade persecutória do Estado, daí a necessidade 
de se prever e mesmo sugerir à comissão de inquérito 
disciplinar que lance mão desse fundamental instru-
mento. Medida que, doravante, imiscui-se na respon-
sabilidade de seu presidente, o qual deverá responder 
caso se evidencie atentado aos princípios administra-
tivos supracitado.

A presente proposta tramitou nesta Casa como 
Projeto de Lei do Senado nº 303, de 2004, de autoria 
do nobre Senador Romeu Tuma, e foi arquivado ao fi-
nal da legislatura. Em sua homenagem, o reapresen-
tamos e confiamos na sensibilidade de todos para a 
sua aprovação.

Sala das Sessões, – Senador Humberto Costa.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, das au-
tarquias e das fundações públicas federais. 

....................................................................................

TÍTULO V 
Do Processo Administrativo Disciplinar

....................................................................................

CAPÍTULO III 
Do Processo Disciplinar 

Seção I 
Do Inquérito 

Art. 155. Na fase do inquérito, a comissão pro-
moverá a tomada de depoimentos, acareações, inves-
tigações e diligências cabíveis, objetivando a coleta 
de prova, recorrendo, quando necessário, a técnicos 
e peritos, de modo a permitir a completa elucidação 
dos fatos. 
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 563, DE 2011

Altera a legislação tributária federal, 
para permitir a dedução do imposto de ren-
da de valores doados a programas de saúde 
previamente aprovados pelo órgão compe-
tente do Poder Executivo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Até o exercício fiscal de 2017, inclusive, 

poderão ser deduzidos do imposto de renda devido, 
apurado na Declaração de Ajuste Anual pelas pesso-
as físicas ou em cada período de apuração, trimestral 
ou anual, pela pessoa jurídica tributada com base no 
lucro real, 50% do valor das doações, devidamen-
te comprovadas, feitas no ano-calendário, na forma 
do regulamento, a programas de saúde previamente 
aprovados pelo órgão competente do Poder Executivo.

§ 1º A dedução de que trata o caput deste arti-
go fica limitada:

I – no caso da pessoa jurídica, a 4% (quatro por cen-
to) do imposto de renda devido, conjuntamente 
com as deduções de que trata o inciso II do art. 
6º da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 
observado o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 
9.249, de 26 de dezembro de 1995;

II – no caso da pessoa física, a 6% (seis por cento) do 
imposto devido na Declaração de Ajuste Anual, 
conjuntamente com as deduções de que tratam 
o art. 22 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 
1997, e o art. 1º da Lei nº 11.438, de 29 de de-
zembro de 2006.

§ 2º As pessoas jurídicas não poderão deduzir 
o valor da doação de que trata o caput deste artigo 
para fins de determinação do lucro real e da base de 
cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro 
do ano subsequente.

Justificação

O projeto tem por escopo trazer recursos adicio-
nais ao financiamento de ações públicas de saúde por 
meio do estímulo à doação por parte de pessoas físicas 
e jurídicas. Os recursos oriundos de doação consti-
tuem importante fonte de financiamento para a área da 
saúde em muitos países, mas, no Brasil, essa prática 
ainda tem alcance limitado e merece ser estimulada.

As ações destinatárias seriam aquelas contem-
pladas nos programas que, a critério da autoridade 
sanitária, necessitariam do aporte de recursos adi-
cionais, enquanto o estímulo à doação resultaria da 
possibilidade de dedução de 50% dos recursos doados 
do valor devido a título de Imposto de Renda.

A medida proposta será uma forma de carrear 
mais recursos para o financiamento de ações de saúde, 
considerando as crônicas limitações dos orçamentos 
públicos para esse fim. Em tempos em que a popula-
ção envelhece rapidamente, ampliando e diversificando 
as necessidades de ações e serviços de saúde, mais 
recursos fazem-se necessários para dar atendimento 
a essa demanda aumentada.

Com a definição, pela autoridade sanitária, das 
ações que terão mais recursos, reduz-se o risco de 
que as prioridades estabelecidas pelas políticas de 
saúde sejam distorcidas em função de aporte finan-
ceiro direcionado apenas a áreas mais privilegiadas. 
Nesse aspecto, o Congresso Nacional não pode abrir 
mão de sua prerrogativa de controlar a aplicação dos 
recursos públicos por meio do orçamento da União.

Finalmente, é importante destacar que o presente 
projeto não aumenta a renúncia fiscal da União, não 
demandando medidas de adequação à Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal. Isso porque a possibilidade de 
dedução estará contida dentro dos mesmos limites 
agregados hoje oferecidos ao contribuinte para doa-
ções à Lei Rouanet, à Lei do Audiovisual, aos Fundos 
dos Direitos da Criança e do Adolescente e a patrocí-
nios e doações no apoio direto a projetos desportivos 
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e paradesportivos previamente aprovados pelo Minis-
tério do Esporte.

Esperamos que a proposição que ora submete-
mos à apreciação do Senado Federal seja acolhida 
pelos ilustres Pares, em face de sua relevância para 
a melhoria da assistência à saúde no âmbito do Sis-
tema Único de Saúde.

Sala da Comissão, – Senador Paulo Davim.

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e 
de Assuntos Econômicos, cabendo à última 
a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 564, DE 2011 

Altera a Lei no 9.504, de 30 de setem-
bro de 1997, para instituir a prestação de 
contas em tempo real, pelos candidatos, 
partidos políticos e coligações, durante a 
campanha eleitoral.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o O art. 28 da Lei no 9.504, de 30 de setem-

bro de 1997, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 28. .................................................
...............................................................
§ 4o Os partidos políticos, as coligações 

e os candidatos são obrigados, durante a cam-
panha eleitoral, a divulgar, pela internet, diaria-
mente, relatório discriminando os recursos em 
dinheiro ou estimáveis em dinheiro que tenham 
recebido para financiamento da campanha elei-
toral, oriundos de pessoas físicas ou jurídicas, 
do poder público, do fundo partidário ou prove-
nientes de qualquer outra natureza, a indica-
ção dos nomes dos doadores, os respectivos 
valores doados e os gastos que realizarem, em 
sítio criado pela Justiça Eleitoral para esse fim.

§ 5o No último dia útil anterior às eleições, 
deverão estar discriminadas todas as contri-
buições recebidas pelos partidos políticos, 
pelas coligações e pelos candidatos, respec-
tivamente, compiladas em relatório, divulgado 
em sítio criado pela Justiça Eleitoral para esse 
fim na Internet, que apresente os somatórios 
por origem.” (NR)

Art. 2º O art. 25 da Lei no 9.504, de 30 de setem-
bro de 1997, passa a viger acrescido do § 2o, com a 
seguinte redação:

“Art. 25. .................................................
...............................................................
§ 2o O candidato que não cumprir o dis-

posto nos §§ 4o e 5o do artigo 28 desta lei terá 
seu registro cassado.” (NR)

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, observado o disposto no art. 16 da Cons-
tituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional no 4, de 1993.

Justificação

O presente projeto de lei tem por objetivo inserir 
dispositivos na Lei Eleitoral com a finalidade propiciar, 
em tempo real, a transparência das receitas e despe-
sas dos candidatos a cargos eletivos, de seus partidos 
políticos ou de suas coligações, durante as campanhas 
políticas. Trata de aperfeiçoamento que faço em matéria 
por mim apresentada anteriormente, o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) no 283, de 2005, e discutida também 
como emenda que ofereci à Minirreforma Política de 
2009 (PLC no 141/2009).

Como sabemos, a Internet constitui hoje instru-
mento tecnológico que produz grande revolução na 
comunicação de massa e que também propicia ao 
cidadão exercer vigilância sobre os atos dos adminis-
tradores públicos.

Falta, no entanto, estender ao processo eleitoral a 
divulgação dos fatos relativos às campanhas eleitorais, 
dentre os quais a prestação de contas dos candidatos 
que denota grande motivo de preocupação para a le-
gitimidade da representação política.

Em 2002, o deputado Chico Alencar, PT-RJ, numa 
reunião do Diretório Nacional, sugeriu que o partido 
colocasse na Internet, em tempo real, as receitas e 
despesas feitas por todos os candidatos. Infelizmente 
a direção do PT não concordou, pois entendeu que 
esse procedimento só seria eficaz se valesse para to-
dos os partidos políticos.

Sendo assim, pretendo, mais uma vez, por meio 
deste projeto de lei, promover a alteração da Lei Elei-
toral para prever o uso da Internet na divulgação, em 
tempo real, da prestação de contas dos partidos po-
líticos, das coligações partidárias e dos candidatos 
durante a campanha eleitoral.

Caso este projeto seja aprovado, o eleitor poderá 
acompanhar, diariamente, em tempo real, por inter-
médio Internet, a prestação de contas da campanha 
eleitoral de cada candidato, seja do dispêndio realiza-
do ou da captação de recursos financeiros, bem como 
outras formas de contribuição material.

O conhecimento dessas informações propiciará 
ao eleitor avaliar a compatibilidade dos recursos finan-
ceiros que recebem os candidatos e os gastos que 
realizam durante a campanha eleitoral, com o objeti-
vo de divulgar e promover a sua candidatura. Desse 
modo, pode o cidadão ter os esclarecimentos quanto 
ao comportamento de cada candidato em termos de 
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compromisso com a verdade e a dimensão da influên-
cia do poder econômico em sua candidatura.

Trata-se, portanto, de atender o disposto na nor-
ma constitucional introdutória – art. 1º, inciso II – da 
Constituição da República, que inclui a cidadania entre 
os cinco princípios fundamentais do Estado brasileiro, 
cujo regime democrático pressupõe que todo o poder 
emana do povo, que o exerce por meio de represen-
tantes eleitos, conforme impõe o parágrafo único do 
mesmo artigo.

Ademais, o projeto vai ao encontro do que dispõe 
a Constituição Federal ao tratar dos direitos políticos, 
cujo art. 14, § 9º, ressalta a probidade administrativa, 
a moralidade para o exercício do mandato, conside-
rada a vida pregressa do candidato, a normalidade e 
legitimidade das eleições contra a influência do poder 
econômico ou o abuso do exercício de função, cargo 
ou emprego na administração direta ou indireta como 
exigências que devem ser observadas pelo legislador 
ordinário na elaboração da norma eleitoral.

Cabe também ressaltar que o projeto pretende 
punir com a perda do registro eleitoral o candidato que 
não tiver suas contas disponibilizadas na Internet em 
tempo real. Creio ser esta a única forma de conseguir 
que esse tipo de prestação de contas seja efetivamen-
te realizado.

Diante do exposto, espero que esta matéria te-
nha boa acolhida entre meus Pares, tendo em vista 
que é de interesse de todos os brasileiros o fortale-
cimento da cidadania, mediante o aperfeiçoamento 
do nosso processo eleitoral, especialmente quanto à 
ampla publicidade da origem e aplicação de recursos 
financeiros pelos candidatos durante as campanhas 
eleitorais.

Sala das Sessões, – Senador Eduardo Mata-
razzo Suplicy.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA

....................................................................................
Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral en-

trará em vigor na data de sua publicação, não se apli-
cando à eleição que ocorra até um ano da data de sua 
vigência. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 4, de 1993)
....................................................................................

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997

....................................................................................
Art. 25. O partido que descumprir as normas refe-

rentes à arrecadação e aplicação de recursos fixadas 
nesta Lei perderá o direito ao recebimento da quota 
do Fundo Partidário do ano seguinte, sem prejuízo de 

responderem os candidatos beneficiados por abuso 
do poder econômico.

 Parágrafo único. A sanção de suspensão do re-
passe de novas quotas do Fundo Partidário, por de-
saprovação total ou parcial da prestação de contas do 
candidato, deverá ser aplicada de forma proporcional e 
razoável, pelo período de 1 (um) mês a 12 (doze) me-
ses, ou por meio do desconto, do valor a ser repassado, 
na importância apontada como irregular, não podendo 
ser aplicada a sanção de suspensão, caso a presta-
ção de contas não seja julgada, pelo juízo ou tribunal 
competente, após 5 (cinco) anos de sua apresentação. 
(Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
....................................................................................

Da Prestação de Contas

Art. 28. A prestação de contas será feita:
....................................................................................

 § 4o Os partidos políticos, as coligações e os 
candidatos são obrigados, durante a campanha elei-
toral, a divulgar, pela rede mundial de computadores 
(internet), nos dias 6 de agosto e 6 de setembro, 
relatório discriminando os recursos em dinheiro ou 
estimáveis em dinheiro que tenham recebido para 
financiamento da campanha eleitoral, e os gastos 
que realizarem, em sítio criado pela Justiça Eleitoral 
para esse fim, exigindo-se a indicação dos nomes 
dos doadores e os respectivos valores doados so-
mente na prestação de contas final de que tratam os 
incisos III e IV do art. 29 desta Lei. (Incluído pela Lei 
nº 11.300, de 2006)
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 565, DE 2011

Altera a Lei nº 5.859, de 11 de dezem-
bro de 1972, para dispor sobre condições 
de trabalho do empregado doméstico.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os artigos 3º-A, o § 1º do art. 6º-A e o in-

ciso III do art. 6º-B da Lei nº 5.859, de 11 de dezembro 
de 1972, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º-A. É assegurada a inclusão do 
empregado doméstico no Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FGTS, de que trata a 
Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, na forma 
do regulamento.” (NR)

“Art. 6º-A. ..............................................  
§ 1º o benefício será concedido ao em-

pregado que tiver trabalhado como doméstico 
por um período mínimo de quinze meses nos 
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últimos vinte e quatro meses contados da dis-
pensa sem justa causa.

..................................................... ” (NR)
“Art. 6º-B. ...............................................
...............................................................  
III – comprovantes do recolhimento da 

contribuição previdenciária, durante o período 
referido no inciso I, na condição de emprega-
do doméstico;

..................................................... ” (NR)

Art. 2º A Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, 
passa a vigorar acrescida dos seguintes dispositivos:

“Art. 2º-B. Além do pagamento em di-
nheiro, compreende-se no salário, para todos 
os efeitos legais, as prestações in natura que 
a empregador, por força do contrato, fornecer 
habitualmente ao empregado doméstico. Em 
caso algum será permitido o pagamento com 
bebidas alcoolicas ou drogas nocivas à sua 
saúde.

§ 1º Os valores atribuídos às presta-
ções in natura deverão ser justos e razoáveis, 
não podendo exceder, em cada caso, os dos 
percentuais das parcelas componentes do 
salário-mínimo, na forma do disposto no art. 
81 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943.

§ 2º Para os efeitos previstos neste ar-
tigo, não serão consideradas como salário 
as seguintes utilidades concedidas pelo em-
pregador:

I – vestuários, equipamentos e outros 
acessórios fornecidos ao empregado e utili-
zados no local de trabalho, para a prestação 
do serviço;

II – educação, em estabelecimento de 
ensino próprio ou de terceiros, compreendendo 
os valores relativos à matrícula, mensalidade, 
anuidade, livros e material didático;

III – transporte destinado ao desloca-
mento para o trabalho e retorno, em percurso 
servido ou não por transporte público;

IV – assistência médica, hospitalar e 
odontológica, prestada diretamente ou me-
diante seguro-saúde;

V – seguros de vida e de acidentes pes-
soais;

VI – previdência privada;
VII – alimentação e artigos para higiene.
§ 3º As prestações fornecidas como sa-

lário-utilidade deverão atender aos fins a que 

se destinam e não poderão exceder a 15% do 
salário-contratual.”

“Art. 2º-C. A duração normal do trabalho 
não excederá de oito horas diárias e quarenta 
e quatro semanais.”

“Art. 2º-D. A remuneração do serviço ex-
traordinário será superior, no mínimo, em cin-
quenta por cento à do normal.”

“Art. 2º-E. O trabalho noturno terá re-
muneração superior à do diurno e, para esse 
efeito, sua remuneração terá um acréscimo 
de vinte por cento, pelo menos, sobre a hora 
diurna.

§ 1º A hora do trabalho noturno será 
computada como de cinquenta e dois minutos 
e trinta segundos.

§ 2º Considera-se noturno, para os efei-
tos deste artigo, o trabalho executado entre as 
vinte e duas horas de um dia e às cinco horas 
do dia seguinte.”

“Art. 2º-F. As cláusulas negociadas em 
convenções coletivas firmadas entre o sindi-
cato dos trabalhadores e o sindicato patronal 
são regidas, no que couber, pelas normas 
constantes do Título VI da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943.”

“Art. 2º-G. O pedido de demissão ou re-
cibo de quitação de rescisão do contrato de 
trabalho, firmado por empregado com mais de 
um ano de serviço, só será válido quando feito 
com a assistência do respectivo Sindicato ou 
perante a autoridade do Ministério do traba-
lho e Emprego.

§ 1º Quando não existir na localidade 
nenhum dos órgãos previstos no caput, a as-
sistência será prestada pelo Representante 
do Ministério Público ou, onde houver, pelo 
Defensor Público e, na falta ou impedimento 
destes, pelo Juiz de Paz.

§ 2º O pagamento das parcelas cons-
tantes do instrumento de rescisão ou recibo 
de quitação será efetuado, em dinheiro, no 
ato da homologação da rescisão do contrato 
de trabalho.

§ 3º O ato da assistência na rescisão 
contratual (§§ 1º e 2º) será sem ônus para o 
trabalhador e empregador.

§ 4º A inobservância do disposto no § 
2º deste artigo sujeitará o infrator à multa de 
R$ 250,00, por trabalhador, bem assim ao 
pagamento da multa a favor do empregado, 
em valor equivalente ao seu salário, salvo 
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quando, comprovadamente, o trabalhador der 
causa à mora.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
da qual o Brasil faz parte, após anos de debates, 
decidiu estender aos trabalhadores domésticos os 
mesmos direitos básicos dos demais trabalhado-
res, o que nos obriga a reformar nossa legislação 
para garantir a mudança no tratamento jurídico dos 
domésticos.

A Convenção sobre as Trabalhadoras e os Traba-
lhadores Domésticos, aprovada durante a 100ª Con-
ferência Internacional do Trabalho, na OIT, determina 
novos parâmetros para os trabalhadores domésticos, 
envolvendo questões de contrato de trabalho, remu-
neração, direitos trabalhistas e condições no ambiente 
de trabalho.

Felizmente, a legislação brasileira já contém gran-
de parte das determinações presentes na Convenção 
189: remuneração mínima de um salário mínimo; 13º 
salário; férias remuneradas de 30 dias com, pelo me-
nos, um terço a mais que o salário normal; o repouso 
semanal remunerado, de preferência aos domingos; 
licença gestante e estabilidade no emprego em caso 
de gravidez; aviso prévio remunerado de, no mínimo, 
30 dias; direito aos feriados civis e religiosos; acesso à 
Justiça do Trabalho; liberdade sindical; licença-paterni-
dade; e benefícios da previdência social, como salário
-maternidade, aposentadoria, entre outros.

Por isso, serão necessárias algumas mudanças 
pontuais, a fim de adequar a lei de regência dos em-
pregados domésticos à referida Convenção e, assim, 
garantir-lhes jornada de trabalho com duração do 
trabalho normal não superior a oito horas diárias e 
quarenta e quatro semanais; remuneração do servi-
ço extraordinário superior, no mínimo, em cinquenta 
por cento à do normal, bem como o pagamento de 
adicional noturno; inclusão do trabalhador doméstico 
no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Segu-
ro-desemprego. Ao par desses aspectos, há que se 
regular o trabalho do maior de dezesseis e menor de 
dezoito anos de idade; estabelecer critérios e limites 
para a utilização do salário in natura; dispor sobre 
o ato de homologação da rescisão do contrato junto 
ao sindicato nos contratos que tenham durado mais 
de um ano; e, finalmente, prever normas para a ob-
servância das cláusulas negociadas em convenções 
coletivas de trabalho.

Por esses motivos, esperamos contar com o apoio 
dos ilustres membros desta Casa para a aprovação do 

presente projeto de lei, e assim adequar a legislação 
pátria às exigências da Convenção 189 da Organiza-
ção Internacional do Trabalho.

Sala das Sessões, – Senador Lindbergh Farias.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 5.859, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1972

Regulamento

Dispõe sobre a profissão de empre-
gado doméstico e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ao empregado doméstico, assim conside-
rado aquele que presta serviços de natureza contínua 
e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família no 
âmbito residencial destas, aplica-se o disposto nesta lei.

(...)
Art. 3º-A. É facultada a inclusão do empregado 

doméstico no Fundo de Garantia do Tempo de Servi-
ço – FGTS, de que trata a Lei nº 8.036, de 11 de maio 
de 1990, mediante requerimento do empregador, na 
forma do regulamento.” (Incluído pela Lei nº 10.208, 
de 23-3-2001) 

(...)
Art. 6º-A. O empregado doméstico que for dispen-

sado sem justa causa fará jus ao benefício do seguro-
-desemprego, de que trata a Lei nº 7.998, de 11 de ja-
neiro de 1990, no valor de um salário mínimo, por um 
período máximo de três meses, de forma contínua ou 
alternada. (Incluído pela Lei nº 10.208, de 23-3-2001) 

§1º O benefício será concedido ao empregado 
inscrito no FGTS que tiver trabalhado como doméstico 
por um período mínimo de quinze meses nos últimos 
vinte e quatro meses contados da dispensa sem jus-
ta causa. (Incluído pela Lei nº 10.208, de 23-3-2001)

§ 2º Considera-se justa causa para os efeitos 
desta Lei as hipóteses previstas no art. 482, com ex-
ceção das alíneas c e g e do seu parágrafo único, da 
Consolidação das Leis do Trabalho. (Incluído pela Lei 
nº 10.208, de 23-3-2001)” (NR)

Art. 6º-B. Para se habilitar ao benefício, o tra-
balhador deverá apresentar ao órgão competente do 
Ministério do Trabalho e Emprego: (Incluído pela Lei 
nº 10.208, de 23-3-2001) 

I – Carteira de Trabalho e Previdência Social, 
na qual deverão constar a anotação do contrato de 
trabalho doméstico e a data da dispensa, de modo a 
comprovar o vínculo empregatício, como empregado 
doméstico, durante pelo menos quinze meses nos 
últimos vinte e quatro meses; (Incluído_pela Lei nº 
10.208, de 23-3-2001) 
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II – termo de rescisão do contrato de trabalho 
atestando a dispensa sem justa causa; (Incluído pela 
Lei nº 10.208, de 23-3-2001)

III – comprovantes do recolhimento da contribui-
ção previdenciária e do FGTS, durante o período refe-
rido no inciso I, na condição de empregado doméstico; 
(Incluído pela Lei nº 10.208, de 23-3-2001) 

IV – declaração de que não está em gozo de ne-
nhum benefício de prestação continuada da Previdência 
Social, exceto auxílio-acidente e pensão por morte; e 
(Incluído pela Lei nº 10.208, de 23-3-2001)

V – declaração de que não possui renda própria 
de qualquer natureza suficiente à sua manutenção e de 
sua família. (Incluído pela Lei nº 10.208, de 23-3-2001) 
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais – de-
cisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 566, DE 2011 

Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezem-
bro de 1995, para permitir a dedução das 
doações a instituições públicas de ensino 
superior, da base de cálculo do imposto de 
renda da pessoa física.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezem-

bro de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º ...................................................
...............................................................
II – .........................................................
...............................................................
h) às doações efetuadas às instituições 

públicas de ensino superior, observados os 
mesmos limites previstos nos itens da alínea 
b deste inciso. 

......................................................” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação e produzirá efeitos a partir de 1º de janeiro 
do ano seguinte.

Justificação

A Constituição Federal estabelece que a educa-
ção, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pes-
soa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho (art. 205).

Um dos mecanismos para que a sociedade cola-
bore nesse esforço pela educação de qualidade cer-
tamente é o incentivo a doações que impulsionem o 
desenvolvimento do ensino universitário.

Tal possibilidade já existe para os contribuintes 
do imposto de renda da pessoa jurídica, de acordo 
com a Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, mas 
a lacuna permanece em relação às pessoas físicas 
que queiram doar recursos às instituições públicas de 
formação superior.

Em outros países a realidade é bem diferente. 
A Universidade de Harvard, nos Estados Unidos da 
América, frequentemente listada como uma das me-
lhores do mundo, tem apenas 20% de seus recur-
sos financeiros oriundos dos cofres públicos, vindo 
o restante de fontes privadas que incluem, além das 
dos valores pagos ordinariamente pelos estudantes 
matriculados, doações de ex-alunos e de empresas 
interessadas no desenvolvimento do ensino e da 
pesquisa de ponta. Embora seja uma instituição pri-
vada, paga, Harvard serve como exemplo de gestão 
de doações que o presente projeto pretende estimu-
lar nas escolas públicas superiores brasileiras. Nos 
EUA, qualquer doador de recursos a universidades 
tem direito de deduzir parte do valor na declaração 
do imposto de renda.

O projeto que ora apresentamos à apreciação dos 
ilustres Pares tem como objetivo estender, no Brasil, a 
possibilidade de abatimento também para as pessoas 
físicas, proporcionando que diversas instituições públi-
cas de ensino superior incrementem as verbas dispo-
níveis para o ensino, pesquisa e extensão e cumpram 
melhor seu nobre papel inovador na sociedade.

Para fins da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), 
estimamos a renúncia de receita em R$ [valor da es-
timativa a ser calculado pela CONORF – verificar 
nota técnica em anexo] para cada um dos três exer-
cícios previstos no art. 14 da LRF.

Sala das Sessões, – Senador Blairo Maggi.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995

Altera a legislação do imposto de ren-
da das pessoas físicas e dá outras provi-
dências.

....................................................................................

....................................................................................
Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no 

ano-calendário será a diferença entre as somas:
 I – de todos os rendimentos percebidos durante 

o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, 
os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à 
tributação definitiva;

 II – das deduções relativas:
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 a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendá-
rio, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, 
fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, 
bem como as despesas com exames laboratoriais, ser-
viços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses 
ortopédicas e dentárias;

 b) a pagamentos de despesas com instrução do 
contribuinte e de seus dependentes, efetuados a es-
tabelecimentos de ensino, relativamente à educação 
infantil, compreendendo as creches e as pré-escolas; 
ao ensino fundamental; ao ensino médio; à educação 
superior, compreendendo os cursos de graduação e de 
pós-graduação (mestrado, doutorado e especialização); 
e à educação profissional, compreendendo o ensino 
técnico e o tecnológico, até o limite anual individual 
de: (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007) (Vide 
Medida Provisória nº 2.159-70, de 2001)

 1. R$ 2.480,66 (dois mil, quatrocentos e oitenta 
reais e sessenta e seis centavos) para o ano-calendário 
de 2007; (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)

 2. R$ 2.592,29 (dois mil, quinhentos e noventa 
e dois reais e vinte e nove centavos) para o ano-ca-
lendário de 2008; (Redação dada pela Lei nº 11.482, 
de 2007)

 3. R$ 2.708,94 (dois mil, setecentos e oito reais 
e noventa e quatro centavos) para o ano-calendário 
de 2009; (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)

4. R$ 2.830,84 (dois mil, oitocentos e trinta reais 
e oitenta e quatro centavos) para o ano-calendário de 
2010; (Redação dada pela Lei nº 12.469, de 2011)

 5. (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.482, 
de 2007)

 6. R$ 2.958,23 (dois mil, novecentos e cinquenta 
e oito reais e vinte e três centavos) para o ano-calen-
dário de 2011; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

7. R$ 3.091,35 (três mil, noventa e um reais e trinta 
e cinco centavos) para o ano-calendário de 2012; (In-
cluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

8. R$ 3.230,46 (três mil, duzentos e trinta reais 
e quarenta e seis centavos) para o ano-calendário de 
2013; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

9. R$ 3.375,83 (três mil, trezentos e setenta e 
cinco reais e oitenta e três centavos) a partir do ano-
-calendário de 2014; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 
2011)

 c) à quantia, por dependente, de: (Redação dada 
pela Lei nº 11.482, de 2007)

 1. R$ 1.584,60 (mil, quinhentos e oitenta e quatro 
reais e sessenta centavos) para o ano-calendário de 
2007; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

 2. R$ 1.655,88 (mil, seiscentos e cinqüenta e 
cinco reais e oitenta e oito centavos) para o ano-calen-
dário de 2008; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

 3. R$ 1.730,40 (mil, setecentos e trinta reais e 
quarenta centavos) para o ano-calendário de 2009; 
(Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

 4. R$ 1.808,28 (mil, oitocentos e oito reais e vinte 
e oito centavos) para o ano-calendário de 2010; (Re-
dação dada pela Lei nº 12.469, de 2011)

5. R$ 1.889,64 (mil, oitocentos e oitenta e nove 
reais e sessenta e quatro centavos) para o ano-calen-
dário de 2011; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

6. R$ 1.974,72 (mil, novecentos e setenta e quatro 
reais e setenta e dois centavos) para o ano-calendário 
de 2012; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

7. R$ 2.063,64 (dois mil, sessenta e três reais e 
sessenta e quatro centavos) para o ano-calendário de 
2013; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

8. R$ 2.156,52 (dois mil, cento e cinquenta e seis 
reais e cinquenta e dois centavos) a partir do ano-ca-
lendário de 2014; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

 d) às contribuições para a Previdência Social 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios;

 e) às contribuições para as entidades de previ-
dência privada domiciliadas no País, cujo ônus tenha 
sido do contribuinte, destinadas a custear benefícios 
complementares assemelhados aos da Previdência 
Social;

 f) às importâncias pagas a título de pensão ali-
mentícia em face das normas do Direito de Família, 
quando em cumprimento de decisão judicial, inclusi-
ve a prestação de alimentos provisionais, de acordo 
homologado judicialmente, ou de escritura pública a 
que se refere o art. 1.124-A da Lei no 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 – Código de Processo Civil; (Redação 
dada pela Lei nº 11.727, de 2008) (Produção de efeitos)

 g) às despesas escrituradas no Livro Caixa, 
previstas nos incisos I a III do art. 6º da Lei nº 8.134, 
de 27 de dezembro de 1990, no caso de trabalho não-
-assalariado, inclusive dos leiloeiros e dos titulares de 
serviços notariais e de registro.

 h) (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.469, de 
2011)

 § 1º A quantia correspondente à parcela isen-
ta dos rendimentos provenientes de aposentadoria 
e pensão, transferência para a reserva remunerada 
ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por 
qualquer pessoa jurídica de direito público interno, ou 
por entidade de previdência privada, representada 
pela soma dos valores mensais computados a partir 
do mês em que o contribuinte completar sessenta e 
cinco anos de idade, não integrará a soma de que 
trata o inciso I.

 § 2º O disposto na alínea a do inciso II:
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 I – aplica-se, também, aos pagamentos efetu-
ados a empresas domiciliadas no País, destinados à 
cobertura de despesas com hospitalização, médicas e 
odontológicas, bem como a entidades que assegurem 
direito de atendimento ou ressarcimento de despesas 
da mesma natureza;

 II – restringe-se aos pagamentos efetuados pelo 
contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de 
seus dependentes;

 III – limita-se a pagamentos especificados e 
comprovados, com indicação do nome, endereço e 
número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
– CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes – CGC 
de quem os recebeu, podendo, na falta de documen-
tação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo 
qual foi efetuado o pagamento;

 IV – não se aplica às despesas ressarcidas por 
entidade de qualquer espécie ou cobertas por contra-
to de seguro;

 V – no caso de despesas com aparelhos orto-
pédicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se 
a comprovação com receituário médico e nota fiscal 
em nome do beneficiário.

 § 3o As despesas médicas e de educação dos 
alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em 
virtude de cumprimento de decisão judicial, de acordo 
homologado judicialmente ou de escritura pública a 
que se refere o art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, poderão 
ser deduzidas pelo alimentante na determinação da 
base de cálculo do imposto de renda na declaração, 
observado, no caso de despesas de educação, o limite 
previsto na alínea b do inciso II do caput deste artigo. 
(Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008) (Produ-
ção de efeitos)

 § 4o (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.469, de 
2011)
....................................................................................
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças pú-
blicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal e dá outras providências.

....................................................................................

....................................................................................

 (Às Comissões de Educação, Cultura e 
Esporte; e de Assuntos Econômicos, cabendo 
à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 567, DE 2011

Estabelece causa de aumento de pena 
para os crimes contra a honra praticados 
por meio da internet e prevê prazo de ar-
mazenamento dos dados pelo provedor 
da conexão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei estabelece causa de aumento de 

pena dos crimes contra a honra praticados por meio da 
internet ou rede de computadores de acesso limitado, 
assim como do prazo de armazenamento dos dados 
pelo provedor da conexão.

Art. 2º As penas cominadas para os crimes pre-
vistos nos arts. 138 a 140 do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 – Código Penal aumentam-
-se de um terço até metade se cometidos por meio da 
internet ou rede de computadores de acesso limitado.

Parágrafo único. O juiz levará em consideração, 
para efetuar a majoração, a forma e o meio como a 
calúnia, a difamação ou a injúria foi divulgada, a quan-
tidade de acessos e o potencial de propagação. 

Art. 3º O responsável pelo provimento de acesso 
à internet ou à rede de acesso limitado fica obrigado 
a manter, de forma sigilosa, pelo prazo mínimo de 2 
(dois) anos, os dados de endereçamento eletrônico da 
origem, hora, data e a referência GMT (Hora Média de 
Greenwich) da conexão.

Art. 4º Os sítios eletrônicos que aceitarem o regis-
tro de comentários ou opiniões por parte de qualquer 
pessoa deverão dispor de mecanismo de moderação 
prévia á publicação, sob pena de co-responsabilização 
nos crimes definidos nesta Lei. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias 
após a data de sua publicação.

Justificação

Os crimes de calúnia, injúria ou difamação por 
meio da internet são uma realidade cada vez mais 
corriqueira. O Código Penal já oferece resposta a tais 
condutas. Contudo, nossa lei penal mostra-se deficiente 
em dois aspectos: 1) o desvalor sobre o meio de pro-
pagação do crime; e 2) o prazo de armazenamento 
dos dados da conexão (os dados do IP, necessários 
para que seja possível localizar o infrator). 

A internet é um meio facilitador – para não dizer 
covarde – de propagação de uma ofensa. A calúnia, a 
injúria e a difamação realizadas por esse meio preci-
sam receber maior desvalor por parte da lei penal, o 
que não acontece hoje. Por isso propomos um inter-
valo expressivo de aumento de pena (de um terço à 
metade), em que o juiz deverá levar em consideração 
a forma e o meio de divulgação (qual sítio eletrônico, 
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qual língua foi usada etc.), a quantidade real de aces-
sos e o potencial de propagação. Incluímos ainda as 
redes de computadores de acesso limitado, como 
aquelas usadas em repartições públicas e comerciais, 
por funcionários.

Por fim, importante ressaltar que só é possível 
localizar o autor da infração se o provedor da conexão 
fornece os dados do IP da máquina (endereçamento 
eletrônico). Não há nenhuma lei no Brasil determinando 
um tempo mínimo de armazenamento desses dados. 
A presente proposição preenche essa lamentável la-
cuna jurídica. 

Trata-se de contribuição importante e necessária 
para o aperfeiçoamento de nosso ordenamento jurídi-
co, para a qual peço o apoio de nossos nobres Pares. 

Sala das Sessões, – Senador Blairo Maggi.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI No 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

                                 Código Penal.

....................................................................................

....................................................................................

CAPÍTULO V 
Dos Crimes Contra a Honra

Calúnia
Art. 138. Caluniar alguém, imputando-lhe falsa-

mente fato definido como crime:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, e 

multa.
§ 1º Na mesma pena incorre quem, sabendo fal-

sa a imputação, a propala ou divulga.
§ 2º É punível a calúnia contra os mortos.

Exceção da verdade
§ 3º Admite-se a prova da verdade, salvo:
I – se, constituindo o fato imputado crime de ação 

privada, o ofendido não foi condenado por sentença 
irrecorrível;

II – se o fato é imputado a qualquer das pessoas 
indicadas no nº I do art. 141;

III – se do crime imputado, embora de ação pú-
blica, o ofendido foi absolvido por sentença irrecorrível.

Difamação
Art. 139. Difamar alguém, imputando-lhe fato 

ofensivo à sua reputação:
Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa.

Exceção da verdade
Parágrafo único. A exceção da verdade somente 

se admite se o ofendido é funcionário público e a ofen-
sa é relativa ao exercício de suas funções.

Injúria
Art. 140. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a digni-

dade ou o decoro:
Pena – detenção, de um a seis meses, ou multa.
§ 1º O juiz pode deixar de aplicar a pena:
I – quando o ofendido, de forma reprovável, pro-

vocou diretamente a injúria;
II – no caso de retorsão imediata, que consista 

em outra injúria.
§ 2º Se a injúria consiste em violência ou vias de 

fato, que, por sua natureza ou pelo meio empregado, 
se considerem aviltantes:

Pena – detenção, de três meses a um ano, e mul-
ta, além da pena correspondente à violência.

§ 3º Se a injúria consiste na utilização de elemen-
tos referentes a raça, cor, etnia, religião, origem ou a 
condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência: 
(Redação dada pela Lei nº 10.741, de 2003)

Pena – reclusão de um a três anos e multa. (In-
cluído pela Lei nº 9.459, de 1997)
....................................................................................
....................................................................................

(Às Comissões de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática; e de 
Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à 
última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 568, DE 2011

Altera os arts. 81 e 243 da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente, para tornar crime a 
venda de substância fumígena a menores 
de dezoito anos, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 81 e 243 da Lei nº 8.069, de 13 

de julho de 1990, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 81. .................................................
...............................................................
III – produtos cujos componentes possam 

causar dependência física ou psíquica ainda 
que por utilização indevida, inclusive substân-
cias fumígenas;

......................................................” (NR)
“Art. 243. Vender, fornecer ainda que gra-

tuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer 
forma, a criança ou adolescente, sem justa 
causa, produtos cujos componentes possam 
causar dependência física ou psíquica, ainda 
que por utilização indevida, inclusive substân-
cias fumígenas:

......................................................  (NR) 
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A presente proposição legislativa objetiva crimi-
nalizar a venda de substâncias fumígenas, produtos 
derivados do tabaco, a menor de 18 (dezoito) anos de 
idade, mediante alteração dos arts. 81 e 243 do Esta-
tuto da Criança e do Adolescente.

Temos de evitar a todo custo que as crianças e 
adolescentes tenham acesso a cigarros e produtos 
similares, porque, além de serem nocivos à saúde, 
podem conduzir, no caso das crianças, a curiosidade 
em experimentar drogas como a maconha.

Assim, além de proteger a saúde das crianças e 
dos adolescentes, a proposição tem o objetivo de evitar 
que esses jovens, por já fazerem uso de um produto 
sabidamente desaconselhado, sintam-se instigados 
ou estimulados a provarem outras drogas.

Diante dessas considerações, conclamamos os 
ilustres Pares para a aprovação deste projeto, que, 
transformado em lei, certamente, aperfeiçoará o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente.

Sala das Sessões, – Senador Humberto Costa.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
....................................................................................

TÍTULO III 
Da Prevenção

....................................................................................

CAPÍTULO II 
Da Prevenção Especial

....................................................................................

Seção II 
Dos Produtos e Serviços

Art. 81. É proibida a venda à criança ou ao ado-
lescente de: 

I – armas, munições e explosivos; 
II – bebidas alcoólicas; 
III – produtos cujos componentes possam causar 

dependência física ou psíquica ainda que por utiliza-
ção indevida; 

IV – fogos de estampido e de artifício, exceto 
aqueles que pelo seu reduzido potencial sejam inca-

pazes de provocar qualquer dano físico em caso de 
utilização indevida; 

V – revistas e publicações a que alude o art. 78; 
VI – bilhetes lotéricos e equivalentes. 

....................................................................................

TÍTULO VII 
Dos Crimes e Das Infrações Administrativas

CAPÍTULO I 
Dos Crimes

....................................................................................

Seção II 
Dos Crimes em Espécie

Art. 243. Vender, fornecer ainda que gratuitamen-
te, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a crian-
ça ou adolescente, sem justa causa, produtos cujos 
componentes possam causar dependência física ou 
psíquica, ainda que por utilização indevida: 

Pena – detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e 
multa, se o fato não constitui crime mais grave.
....................................................................................

(Às Comissões Assuntos Sociais; de Di-
reitos Humanos e Legislação Participativa; e 
de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo 
à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  Nº 569, DE 2011

“Altera a Lei nº. 7.713, de 22 de dezem-
bro de 1988, para isentar do imposto sobre 
a renda da pessoa física os proventos de 
aposentadoria ou reforma percebidos pe-
los portadores do transtorno do espectro 
autístico.”

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º. O inciso XIV do art. 6º da Lei nº. 7.713, 

de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 6º....................................................
...............................................................
XIV – os proventos de aposentadoria 

ou reforma motivada por acidente em serviço 
e os percebidos pelos portadores de molés-
tia profissional, tuberculose ativa, alienação 
mental, esclerose múltipla, neoplasia malig-
na, cegueira, hanseníase, paralisia irreversí-
vel e incapacitante, cardiopatia grave, doença 
de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, 
nefropatia grave, hepatopatia grave, estados 
avançados da doença de Paget (osteíte defor-
mante), contaminação por radiação, síndrome 
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da imunodeficiência adquirida, fibrose cística 
(mucoviscidose) e transtorno do espectro au-
tístico, com base em conclusão da medicina 
especializada, mesmo que a doença tenha sido 
contraída depois da aposentadoria ou reforma;

..................................................... ” (NR)

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro 
do ano subsequente ao de sua publicação.

Art. 3º Fica revogado o § 2º do art. 30 da Lei nº. 
9.250, de 26 de dezembro de 1995.

Justificação

Os transtornos do espectro autístico (TEA) consti-
tuem condições de elevada prevalência em nosso meio. 
O melhor conhecimento médico sobre a síndrome e o 
maior acesso ao diagnóstico precoce e à assistência 
multiprofissional e ao ensino regular e especial, fazem 
com que muitos autistas possam vir a se integrar à so-
ciedade e ao mercado de trabalho.

Em verdade, os estudos mostram que, hoje, a maio-
ria dos portadores do TEA não apenas ampliaram sua 
esperança de vida como desenvolveram, com a ajuda 
devida, condições para uma vida independente e labo-
ralmente ativa. Não é de espantar, portanto, que muitos 
deles comecem a chegar à idade de se aposentarem.

O portador de TEA adulto, mesmo aquele que se 
integrou ao mercado de trabalho, tem despesas mais ele-
vadas com sua manutenção do que as demais pessoas.

Essa proposição objetiva justamente conceder 
aos aposentados portadores de TEA uma aposentado-
ria mais confortável, com um pouco mais de recursos, 
depois de uma vida inteira de esforço pessoal e gastos 
adicionais para se manter, razão pela qual é espera-
do o apoio dos nobres colegas para a sua aprovação.

Sala das Sessões, – Senador Marcelo Crivella.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.713, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988

Altera a legislação do imposto de ren-
da e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os 

seguinte rendimentos percebidos por pessoas físicas:
....................................................................................

XIV – os proventos de aposentadoria ou refor-
ma motivada por acidente em serviço e os percebidos 
pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose 
ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia 
maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível 
e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkin-
son, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, 

hepatopatia grave, estados avançados da doença de 
Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, 
síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em 
conclusão da medicina especializada, mesmo que a 
doença tenha sido contraída depois da aposentadoria 
ou reforma; (Redação dada pela Lei nº 11.052, de 2004)
....................................................................................
....................................................................................

LEI Nº 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995

Altera a legislação do imposto de renda 
das pessoas físicas e dá outras providências

....................................................................................
Art. 30. A partir de 1º de janeiro de 1996, para 

efeito do reconhecimento de novas isenções de que 
tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713, 
de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelo 
art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, a 
moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pe-
ricial emitido por serviço médico oficial, da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
....................................................................................

§ 2º Na relação das moléstias a que se refere o 
inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezem-
bro de 1988, com a redação dada pelo art. 47 da Lei 
nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, fica incluída a 
fibrose cística (mucoviscidose).
....................................................................................

(Às Comissões de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa; e de Assuntos Econô-
micos, cabendo à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  Nº 570, DE 2011

Acrescenta artigo ao Decreto-Lei nº 
9.215, de 30 de abril de 1946, que “proíbe a 
prática ou exploração de jogos de azar em 
todo o território nacional”, para tipificar o cri-
me de jogo de azar em rede de computador.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Decreto-Lei nº 9.215, de 30 de abril de 

1946, passa a vigorar acrescido do seguinte artigo:

“Art. 3º-A. Estabelecer, explorar ou per-
mitir, por intermédio da rede internacional de 
computadores, bingo, aposta, ou qualquer tipo 
de jogo de azar não autorizado, independen-
temente de pagamento de prêmio: 

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) 
anos, e multa”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Justificação

Ao longo dos últimos anos, os jogos de azar têm-
-se desenvolvido rapidamente e sem controle, sobre-
tudo em nível transfronteiriço e na Internet.

A hospedagem no exterior e a falta de uma le-
gislação brasileira para crimes na internet têm sido as 
lacunas usadas pelos operadores de jogos para espa-
lhar seus delitos e colher seus lucros.

O art. 50 da Lei das Contravenções Penais tipifi-
ca como contravenção o jogo de azar, nos seguintes 
termos:

Art. 50. Estabelecer ou explorar jogo de 
azar em lugar público ou acessível ao público, 
mediante o pagamento de entrada ou sem ele:

Pena – prisão simples, de três meses a 
um ano, e multa, de dois a quinze contos de 
réis, estendendo-se os efeitos da condenação 
à perda dos moveis e objetos de decoração 
do local.

§ 1º A pena é aumentada de um terço, 
se existe entre os empregados ou participa do 
jogo pessoa menor de dezoito anos.

§ 2º Incorre na pena de multa, de du-
zentos mil réis a dois contos de réis, quem é 
encontrado a participar do jogo, como ponteiro 
ou apostador.

§ 3º Consideram-se, jogos de azar:
...............................................................
a) o jogo em que o ganho e a perda de-

pendem exclusiva ou principalmente da sorte;
b) as apostas sobre corrida de cavalos 

fora de hipódromo ou de local onde sejam 
autorizadas;

c) as apostas sobre qualquer outra com-
petição esportiva.

§ 4º Equiparam-se, para os efeitos pe-
nais, a lugar acessível ao público:

a) a casa particular em que se realizam 
jogos de azar, quando deles habitualmente 
participam pessoas que não sejam da família 
de quem a ocupa;

b) o hotel ou casa de habitação coletiva, 
a cujos hóspedes e moradores se proporciona 
jogo de azar;

c) a sede ou dependência de sociedade 
ou associação, em que se realiza jogo de azar;

d) o estabelecimento destinado à explo-
ração de jogo de azar, ainda que se dissimule 
esse destino.

Entretanto na rede mundial de computadores 
essa proibição pode ser facilmente burlada, diante 

da falta de adequada tipificação penal e por ser uma 
conduta mais grave.

A atividade de jogos de azar, principalmente na 
internet, coloca diversas questões, na medida em que 
os operadores desafiam as normas nacionais, expõem 
os jogadores aos riscos de fraude e dependência, e 
atraem menores de idade.

A proliferação dos jogos de apostas na internet 
cria oportunidades para práticas corruptas, como frau-
des, resultados combinados, cartéis de apostas ilegais 
e lavagem de dinheiro, uma vez que os jogos podem 
ser ativados e desativados muito rapidamente. 

Ademais, há o risco da dependência dos jogos de 
apostas. O problema do jogo é muitas vezes descrito 
como uma necessidade compulsiva de jogar, apesar 
das consequências negativas ou necessidade de parar. 
Muitos que querem recuperar perdas têm a convicção 
de estarem perto de ganhar. Quanto maior forem os 
dividendos e a probabilidade de ganhar, maior será a 
obsessão de que as apostas perdidas podem ser re-
cuperadas, vindo daí o risco da excitação ou do sonho 
de ficar milionário.

Dessa forma, contamos com o apoio dos ilustres 
Pares para aprovação deste projeto de lei, que visa 
proteger os consumidores de operadores desonestos 
e criminosos e os organizadores da utilização ilícita de 
cartões de créditos, que pode estar associada à usur-
pação de identidade e ao falseamento de resultados 
ou resultados combinados.

Sala das Sessões, – Senador Vital do Rêgo.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 9.215, DE 30 DE ABRIL DE 1946

Proíbe a prática ou exploração de jo-
gos de azar em todo o território nacional 

 O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 180 da Constituição, e 

 Considerando que a repressão aos jogos de azar 
é um imperativo da consciência universal; 

 Considerando que a legislação penal de todos 
os povos cultos contém preceitos tendentes a esse fim; 

 Considerando que a tradição moral jurídica e 
religiosa do povo brasileiro e contrária à prática e à 
exploração e jogos de azar; 

 Considerando que, das exceções abertas à lei 
geral, decorreram abusos nocivos à moral e aos bons 
costumes; 

 Considerando que as licenças e concessões 
para a prática e exploração de jogos de azar na Capi-
tal Federal e nas estâncias hidroterápicas, balneárias 
ou climáticas foram dadas a título precário, podendo 
ser cassadas a qualquer momento: 
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 Decreta:
 Art. 1º Fica restaurada em todo o território na-

cional a vigência do artigo 50 e seus parágrafos da Lei 
das Contravenvenções Penais (Decreto-lei nº 3.688, 
de 2 de Outubro de 1941). 

 Art. 2º Esta Lei revoga os Decretos-leis nº 241, 
de 4 de Fevereiro de 1938, n.º 5.089, de 15 de De-
zembro de 1942 e nº 5.192, de 14 de Janeiro de 1943 
e disposições em contrário. 

 Art. 3º Ficam declaradas nulas e sem efeito tô-
das as licenças, concessões ou autorizações dadas 
pelas autoridades federais, estaduais ou municipais, 
com fundamento nas leis ora, revogadas, ou que, de 
qualquer forma, contenham autorização em contrário 
ao disposto no artigo 50 e seus Parágrafos da Lei das 
Contravenções penais. 

 Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Rio de Janeiro, em 30 de Abril de 1946, 125º da 
Independência e 58º da República
....................................................................................

(Às Comissões de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática; e de 
Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à 
última a decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 571, DE 2011 

Altera o art. 13 da Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, para conceder prioridade 
aos portadores de deficiência física na res-
tituição do imposto de renda pago a maior.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 13 da Lei nº 9.250, de 26 de dezem-

bro de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 13. .................................................
§ 1º Quando positivo, o saldo do imposto 

deverá ser pago até o último dia útil do mês 
fixado para a entrega da declaração de ren-
dimentos.

§ 2º Sem prejuízo do disposto no art. 3º, 
parágrafo único, inciso IX, da Lei nº 10.741, de 
1º de outubro de 2003, os portadores de defici-
ência física cadastrados no órgão de adminis-
tração tributária têm preferência na restituição 
referida no caput deste artigo.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Constituição Federal revela em diversas pas-
sagens a preocupação do legislador constituinte com 

os cidadãos que, por infelicidade, apresentem qual-
quer forma de deficiência física. Preocupação que, de 
resto, reflete o desejo coletivo e o próprio fundamento 
da República de construir uma sociedade livre, justa 
e solidária (art. 3º, I).

À União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios restou clara a obrigação constitucional de 
cuidar da saúde, da assistência pública e da proteção 
das pessoas portadoras de deficiência. Tais garantias 
devem se expressar por intermédio de políticas públi-
cas consistentes que assegurem condições especiais 
para a inserção social do portador de deficiência de 
forma a reduzir ou eliminar as barreiras decorrentes 
da referida deficiência.

A atribuição legal de preferência no recebimen-
to do imposto de renda pago a maior e apurado na 
declaração anual, tal como se propõe nesse projeto, 
terá muito mais o caráter simbólico do apoio do Po-
der Público federal aos portadores de deficiência e de 
atenção aos ditames constitucionais para com eles.

De qualquer maneira, ao exprimir tais ditames, o 
legislador constitucional sinalizou no sentido de que, 
tratando-se de uma parcela da população brasileira 
que enfrenta dificuldades excepcionais em sua vida 
cotidiana, todo o esforço deve ser empreendido no 
sentido de lhe proporcionar condições também excep-
cionais de superar as deficiências e igualar-se com os 
demais cidadãos.

Todos são iguais perante a lei. Mas, nesse caso, 
cabe perfeitamente o princípio jurídico de que a equi-
dade consiste em tratar os desiguais segundo suas de-
sigualdades. Uma das maneiras mais fáceis de suprir a 
desigualdade que aflige os portadores de deficiência é 
a de lhes proporcionar alguma vantagem temporal no 
recebimento da devolução do imposto de renda, até 
porque não gozam de nenhuma distinção no cálculo 
do imposto a pagar, embora o princípio da personali-
zação que a Constituição manda aplicar certamente 
justificaria algo nesse campo.

É o que se apresenta à deliberação do Congres-
so Nacional.

Sala das Sessões, – Senador Vital do Rêgo.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995

Mensagem de veto
Texto compilado
Regulamento

Altera a legislação do imposto de ren-
da das pessoas físicas e dá outras provi-
dências.
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 O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 13. O montante determinado na forma do ar-
tigo anterior constituirá, se positivo, saldo do imposto 
a pagar e, se negativo, valor a ser restituído.

 Parágrafo único. Quando positivo, o saldo do 
imposto deverá ser pago até o último dia útil do mês 
fixado para a entrega da declaração de rendimentos.
....................................................................................

LEI No 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003

Mensagem de veto 
Vigência

 Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e 
dá outras providências.

 O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 3o É obrigação da família, da comunidade, 
da sociedade e do Poder Público assegurar ao ido-
so, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, 
ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liber-
dade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar 
e comunitária.

 Parágrafo único. A garantia de prioridade com-
preende:

 I – atendimento preferencial imediato e individu-
alizado junto aos órgãos públicos e privados prestado-
res de serviços à população;

 II – preferência na formulação e na execução de 
políticas sociais públicas específicas;

 III – destinação privilegiada de recursos públi-
cos nas áreas relacionadas com a proteção ao idoso;

 IV – viabilização de formas alternativas de par-
ticipação, ocupação e convívio do idoso com as de-
mais gerações;

 V – priorização do atendimento do idoso por sua 
própria família, em detrimento do atendimento asilar, 
exceto dos que não a possuam ou careçam de condi-
ções de manutenção da própria sobrevivência;

 VI – capacitação e reciclagem dos recursos 
humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na 
prestação de serviços aos idosos;

 VII – estabelecimento de mecanismos que favore-
çam a divulgação de informações de caráter educativo 
sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento;

 VIII – garantia de acesso à rede de serviços de 
saúde e de assistência social locais.

 IX – prioridade no recebimento da restituição 
do Imposto de Renda. (Incluído pela Lei nº 11.765, 
de 2008).
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Texto consolidado até a Emenda Constitucional nº 
66 de 13 de julho de 2010
....................................................................................

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil: 

 I – construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
 II – garantir o desenvolvimento nacional; 
 III – erradicar a pobreza e a marginalização e 

reduzir as desigualdades sociais e regionais; 
 IV – promover o bem de todos, sem preconceitos 

de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação
....................................................................................

(Às Comissões de Direitos Humanos, e 
Legislação Participativa; e de Assuntos Econô-
micos, cabendo à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 572, DE 2011

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 (Estatuto da Criança e do Adoles-
cente), para obrigar as escolas de educa-
ção básica a identificar, no ato da matrícu-
la, as pessoas autorizadas a ingressar no 
estabelecimento de ensino para cuidar de 
assuntos de interesse do aluno.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 55 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte pará-
grafo único:

“Art. 55. ..................................................  
Parágrafo único. No ato da matrícula, 

as escolas de educação básica registrarão 
rol com os nomes das pessoas autorizadas a 
ingressar no estabelecimento de ensino, além 
dos próprios pais ou responsáveis legais, para 
tratar de assuntos de interesse do aluno ma-
triculado.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

É mais que necessário informar às escolas os 
nomes das pessoas autorizadas a entrar em estabe-
lecimentos escolares para cuidar de assuntos atinen-
tes aos alunos menores de idade. Tal preocupação é 
legítima e indica o cuidado que a escola deve manter 
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para com seus estudantes. Esse dever, que o presen-
te projeto de lei busca instituir, certamente garantirá 
mais segurança para todos na escola e evitará fatos 
indesejáveis, que possam colocar em risco a integrida-
de dos alunos e dos professores, como, por exemplo, 
aqueles fatídicos acontecimentos ocorridos na escola 
municipal Tasso da Silveira, em Realengo, no estado 
do Rio de Janeiro, em 7 de abril de 2011.

A garantia de que apenas pessoas de confiança, 
devidamente identificadas no ato da matrícula, pos-
sam entrar no espaço físico da escola para tratar de 
assuntos afeitos aos alunos é, a nosso ver, da mais 
significante valia, tanto para o acompanhamento peda-
gógico dos estudantes como para melhor aproximação 
entre família e profissionais da educação. Nesse sen-
tido, chamamos atenção para o dever legal da família, 
da sociedade em geral e do poder público – leia-se, 
aqui nesse contexto, a escola – em efetivar os direitos 
referentes à educação, ao esporte, à cultura, à convi-
vência familiar e comunitária em um ambiente seguro.

O presente projeto, pois, partilhando dos funda-
mentos humanísticos presentes na Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990, que dispõe sabre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e dá outras providências, 
preocupa-se em dar ao espaço escolar maior garantia 
de segurança e maior qualidade pedagógica ao pôr em 
sinergia as duas maiores interfaces educativas, que 
são a família e a escola.

Para tornar eficaz a norma geral deste projeto, 
será necessário equipar as escolas de grande e médio 
porte com a presença de profissionais da educação, 
devidamente treinados para a função, em atuação na 
entrada dos estabelecimentos, com vistas ao contro-
le de acesso e à identificação dos estudantes e das 
pessoas autorizadas a circular no seu interior. Essas 
providências, entretanto, devem ser normatizadas no 
âmbito de cada sistema ou rede de ensino, tanto nas 
escolas públicas quanto nas escolas privadas, não ca-
bendo à legislação federal o detalhamento operacional 
da medida que se pretende implementar.

Em vista do exposto conclamamos o apoio de 
nossos nobres Pares ao presente Projeto de Lei do 
Senado.

Sala das Sessões, – Senador Paulo Bauer.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de 
matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino.

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de 
ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tute-
lar os casos de:

I – maus-tratos envolvendo seus alunos;
II – reiteração de faltas injustificadas e de evasão 

escolar, esgotados os recursos escolares:
III – elevados níveis de repetência.
Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, 

experiências e novas propostas relativas a calendário, 
seriação, currículo, metodologia, didática e avaliação, 
com vistas à inserção de crianças e adolescentes ex-
cluídos do ensino fundamental obrigatório.

Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão 
os valores culturais, artísticos e históricos próprios do 
contexto social da criança e do adolescente, garan-
tindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às 
fontes de cultura.

Art. 59. Os municípios, com apoio dos estados e 
da União, estimularão e facilitarão a destinação de re-
cursos e espaços para programações culturais, espor-
tivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude.
....................................................................................

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 573, DE 2011

Acrescenta parágrafo único ao art. 83 da 
Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, a fim de 
estabelecer a obrigatoriedade da entrega do 
extraditado após pronunciamento favorável 
do Supremo Tribunal Federal e sempre que 
o pedido de extradição se basear em tratado.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 83 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto 

de 1980, passa a vigorar acrescido do seguinte pará-
grafo único:

“Art. 83. .................................................
Parágrafo único. O Presidente da Repú-

blica é obrigado a proceder à extradição au-
torizada pelo Supremo Tribunal Federal e cujo 
pedido foi baseado em tratado.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Recente julgamento do Supremo Tribunal Federal, 
no rumoroso caso Battisti, deixou em aberto a obriga-
toriedade ou não da extradição sempre que o pedido 
for baseado em tratado e contar com a anuência pré-
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via do Supremo Tribunal Federal (STF). O Tribunal se 
dividiu em acórdão passível de mais de uma interpre-
tação. A ementa do julgado dispõe que a extradição é 
obrigatória, já que ela se fundava em tratado bilateral. 
Entretanto, o mesmo resumo indica que toca ao Pre-
sidente da República a palavra final.

Considerando a incongruência do desfecho e 
tendo em conta as repercussões negativas da deci-
são tanto no plano interno quanto no internacional, a 
presente proposição objetiva explicitar que, diante de 
pronunciamento favorável do STF em pedido de extra-
dição fundamentado em tratado, a decisão da Corte 
será obrigatória para o chefe do Executivo. 

Trata-se de medida que visa a evitar situações 
como a descrita, ocorrida, mais precisamente, quando 
o Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva me-
nosprezou a decisão do Supremo. É certo que, “nunca 
antes (sic) na história desse (sic) país”, semelhante 
quadro se colocou. Todas as decisões do Supremo, 
tomadas antes do referido caso, foram observadas 
pelo Presidente da República. O precedente, a vários 
títulos preocupante, pode se tornar cotidiano. Para evi-
tar essa possibilidade, a proposição ora apresentada 
determina a obrigatoriedade da decisão do STF sem-
pre que o pedido se basear em ato internacional que 
nos vincula a outra(s) soberania(s). Com isso, estamos 
prestigiando o direito internacional e contribuindo pela 
boa imagem do país na cena internacional.

Por tal razão, apresento esta proposição legisla-
tiva, com o objetivo de vincular o Presidente da Repú-
blica à decisão final do STF, quando o pedido de ex-
tradição for baseado em tratado firmado entre o Brasil 
e o Estado requerente. 

Sala das Sessões, – Senador Paulo Bauer.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 6.815, DE 19 DE AGOSTO DE 1980

Regulamento

Define a situação jurídica do estran-
geiro no Brasil, cria o Conselho Nacional 
de Imigração.

 Esta Lei foi republicada pela determinação do Ar-
tigo 11, da Lei nº 6.964, de 9-12-1981.

 O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art. 1° Em tempo de paz, qualquer estrangei-
ro poderá, satisfeitas as condições desta Lei, entrar 
e permanecer no Brasil e dele sair, resguardados os 
interesses nacionais.
....................................................................................

TÍTULO IX 
Da Extradição

Art. 82. Em caso de urgência, poderá ser orde-
nada a prisão preventiva do extraditando desde que 
pedida, em termos hábeis, qualquer que seja o meio 
de comunicação, por autoridade competente, agente 
diplomático ou consular do Estado requerente. (Renu-
merado pela Lei nº 6.964, de 09/12/81)

 § 1º O pedido, que noticiará o crime cometido, 
deverá fundamentar-se em sentença condenatória, 
auto de prisão em flagrante, mandado de prisão, ou, 
ainda, em fuga do indiciado.

 § 2º Efetivada a prisão, o Estado requerente 
deverá formalizar o pedido em noventa dias, na con-
formidade do artigo 80. 

 § 3º A prisão com base neste artigo não será 
mantida além do prazo referido no parágrafo anterior, 
nem se admitirá novo pedido pelo mesmo fato sem que 
a extradição haja sido formalmente requerida.

 Art. 83. Nenhuma extradição será concedida 
sem prévio pronunciamento do Plenário do Supremo 
Tribunal Federal sobre sua legalidade e procedência, 
não cabendo recurso da decisão. (Renumerado pela 
Lei nº 6.964, de 09/12/81)

 Art. 84. Efetivada a prisão do extraditando (artigo 
81), o pedido será encaminhado ao Supremo Tribunal 
Federal. (Renumerado pela Lei nº 6.964, de 09/12/81)

 Parágrafo único. A prisão perdurará até o julga-
mento final do Supremo Tribunal Federal, não sendo 
admitidas a liberdade vigiada, a prisão domiciliar, nem 
a prisão albergue.

 Art. 85. Ao receber o pedido, o Relator designará 
dia e hora para o interrogatório do extraditando e, con-
forme o caso, dar-lhe-á curador ou advogado, se não o 
tiver, correndo do interrogatório o prazo de dez dias para 
a defesa. (Renumerado pela Lei nº 6.964, de 09/12/81)

 § 1º A defesa versará sobre a identidade da 
pessoa reclamada, defeito de forma dos documentos 
apresentados ou ilegalidade da extradição.

 § 2º Não estando o processo devidamente ins-
truído, o Tribunal, a requerimento do Procurador-Geral 
da República, poderá converter o julgamento em di-
ligência para suprir a falta no prazo improrrogável de 
60 (sessenta) dias, decorridos os quais o pedido será 
julgado independentemente da diligência.

 § 3º O prazo referido no parágrafo anterior correrá 
da data da notificação que o Ministério das Relações Ex-
teriores fizer à Missão Diplomática do Estado requerente.

 Art. 86. Concedida a extradição, será o fato comu-
nicado através do Ministério das Relações Exteriores 
à Missão Diplomática do Estado requerente que, no 
prazo de sessenta dias da comunicação, deverá reti-
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rar o extraditando do território nacional. (Renumerado 
pela Lei nº 6.964, de 09/12/81)
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, decisão terminativa)

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 43, DE 2011

Altera a Resolução nº 20, de 1993, para 
definir os fatos que se sujeitam aos procedi-
mentos disciplinares sob responsabilidade 
do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 
do Senado Federal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º A Resolução nº 20, de 1993, passa a tra-

mitar com as seguintes alterações:

“Art. 1º....................................................
Parágrafo único. Sujeitam-se aos proce-

dimentos disciplinares previstos nesse código 
os fatos ocorridos após a posse do Senador 
no mandato e aqueles:

I – envolvendo as vedações previstas no 
inciso I do art. 3º;

II – ocorridos no curso de legislatura ante-
rior, desde que, já então, o Senador ostentasse 
a condição de membro do Congresso Nacional;

III – cujo conhecimento público somente 
tenha ocorrido após a eleição do parlamentar e 
tenham potencial para afetar o mandato.” (NR)

“Art. 14. .................................................
§ 1º.........................................................
...............................................................
III – se os fatos relatados não atenderem 

ao disposto no parágrafo único do art. 1º ou se 
forem manifestamente improcedentes.

..................................................... ” (NR)
“Art. 17. .................................................
...............................................................
§ 2º ........................................................
...............................................................

III – se os fatos relatados não atenderem 
ao disposto no parágrafo único do art. 1º ou se 
forem manifestamente improcedentes.

..................................................... ” (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

A definição dos limites do decoro parlamentar é 
tarefa de grande complexidade.

Não há, certamente, um conceito genérico e uni-
forme sobre o tema; entretanto, dois elementos sobres-
saem em sua caracterização: o da conduta decente, da 
honradez, da correção moral; e o da respeitabilidade 
e dignidade do Parlamento.

Entretanto, em qualquer caso, cabe à maioria dos 
membros da Casa Legislativa decidir, caso a caso, se o 
parlamentar acusado de quebra de decoro praticou ato 
que o torne indigno de conviver com os seus Pares, em 
razão de seu comportamento extravasar os limites de 
sua pessoa para respingar na instituição que integra.

Assim, o conceito de decoro parlamentar não 
deve ser tão restrito a ponto de permitir a impunida-
de, entretanto, não pode ser tão amplo que conduza 
à sua banalização.

Nesse sentido, impõe-se promover alteração nos 
limites hoje postos no Código de Ética e Decoro Par-
lamentar do Senado Federal, a Resolução nº 20, de 
1993, que determina a inadmissibilidade de representa-
ções e denúncias contra os Senadores, por quebra de 
decoro parlamentar, quando os fatos relatados forem 
referentes a período anterior ao mandato.

Trata-se, certamente, de restrição excessiva.
De um lado, é pacífico, conforme jurisprudência 

do próprio Supremo Tribunal Federal, que é possível 
a apuração de fatos atentatórios à dignidade do ofício 
legislativo e lesivos ao decoro parlamentar, mesmo que 
ocorridos no curso de anterior legislatura, desde que, 
já então, o infrator ostentasse a condição de membro 
do Parlamento (MS 23.388/DF, Rel. Min. Néri da Sil-
veira – MS 24.458/DF, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 
de 12-3-2003);

De outra parte, não é aceitável que a norma re-
gimental vede o exame da vida pregressa do Senador, 
nos casos de fatos anteriores ao início do mandato, 
mas cujo conhecimento público somente tenha ocorrido 
após a eleição e que tenham potencial para afetar o 
mandato. Essa restrição pode, indubitavelmente, con-
duzir à impunidade e ao desprestígio do Parlamento.

Temos a certeza de que, com essas alterações, 
iremos balancear as exigências do nosso Código de 
Ética e Decoro Parlamentar, permitindo sopesar os di-
versos elementos que devem estar presentes no com-
plexo processo de julgamento dos membros do Poder 
Legislativo pela Casa a que pertencem.

Sala das Sessões, – Senador Humberto Costa.

LEGISLAÇÃO CITADA

RESOLUÇÃO Nº 20, DE 1993 
(Texto Atualizado até a Resolução nº 25, de 2008)

Institui o Código de Ética e Decoro 
Parlamentar.
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CAPÍTULO I 
Dos Deveres Fundamentais do Senador

Art. 1º No exercício do mandato, o Senador aten-
derá às prescrições constitucionais e regimentais e às 
contidas neste Código, sujeitando-se aos procedimen-
tos disciplinares nele previstos.
....................................................................................

CAPÍTULO VI 
Do Processo Disciplinar

Art. 14. A representação contra Senador por fato 
sujeito à pena de perda do mandato ou à pena de per-
da temporária do exercício do mandato, aplicáveis pelo 
Plenário do Senado, na qual, se for o caso, sob pena 
de preclusão, deverá constar o rol de testemunhas, em 
número máximo de 5 (cinco), os documentos que a ins-
truem e a especificação das demais provas que se pre-
tende produzir, será oferecida diretamente ao Conselho 
de Ética e Decoro Parlamentar pela Mesa ou por parti-
do político com representação no Congresso Nacional.

§1º Apresentada a representação, o Presidente 
do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar procederá 
ao exame preliminar de sua admissão no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, determinando o seu arquivamento 
nos seguintes casos:

I – se faltar legitimidade ao seu autor;
II – se a representação não identificar o Senador 

e os fatos que lhe são imputados;
III – se, ressalvados os casos previstos no inciso 

I do art. 3º desta Resolução, os fatos relatados forem 
referentes a período anterior ao mandato ou se forem 
manifestamente improcedentes.

§ 2º Da decisão que determine o arquivamento 
da representação caberá recurso ao Plenário do Con-
selho de Ética e Decoro Parlamentar, no prazo de 2 
(dois) dias úteis contado de sua publicação, subscrito 
por, no mínimo, 5 (cinco) de seus membros. (NR)
....................................................................................

Art. 17. Perante o Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar, poderão ser diretamente oferecidas, por 
qualquer parlamentar, cidadão ou pessoa jurídica, de-
núncias relativas ao descumprimento, por Senador, de 
preceitos contidos no Regimento interno e neste Código.

§ 1º Não serão recebidas denúncias anônimas.
§ 2º Apresentada a denúncia, o Presidente do 

Conselho de Ética e Decoro Parlamentar procederá 
ao exame preliminar de sua admissão no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, determinando o seu arquivamento 
nos seguintes casos:

I – se faltar legitimidade ao seu autor;
II – se a denúncia não identificar o Senador e os 

fatos que lhe são imputados;

III – se, ressalvados os casos previstos no inciso 
I do art. 3º desta Resolução, os fatos relatados forem 
referentes a período anterior ao mandato ou se forem 
manifestamente improcedentes.

§ 3º Da decisão que determine o arquivamento da 
denúncia caberá recurso ao Plenário do Conselho de 
Ética e Decoro Parlamentar, subscrito por, no mínimo, 5 
(cinco) de seus membros, no prazo de 2 (dois) dias úteis 
contados de sua publicação, que se dará impreterivelmen-
te no Diário do Senado Federal do dia subsequente.

§ 4º Admitida a denúncia, será designado, por 
sorteio, relator, que realizará sumariamente a verifi-
cação de procedência das informações, ouvido o de-
nunciado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado de 
sua intimação.

§ 5º Transcorrido o prazo mencionado no §4º deste 
artigo, o Presidente incluirá a matéria na pauta da reu-
nião subsequente, na qual o Conselho deliberará pela 
procedência da denúncia ou pelo seu arquivamento.

§ 6º Considerada procedente a denúncia por fato 
sujeito às medidas previstas nos arts. 8º e 9º desta 
Resolução, será instaurado processo disciplinar e o 
Conselho promoverá sua aplicação, nos termos ali 
estabelecidos.

§ 7º Caso entenda que a acusação é fundada em 
indícios bastantes que, se comprovados, justificariam 
a perda do mandato, o Conselho encaminhará os au-
tos à Mesa, para a apresentação de representação.

§ 8º Qualquer partido político com representação 
no Congresso Nacional poderá subscrever a denúncia 
de que trata o §7º que, nesse caso, será encaminhada 
à Mesa como representação.

§ 9º Recebida de volta pelo Conselho a repre-
sentação de que tratam os §§ 7o e 8o, será aberto 
processo disciplinar e expedida notificação específica 
para o representado, para os fins do § 4o do art. 55 da 
Constituição e do art. 20 desta Resolução.

§ 10. Poderá o Conselho, independentemente 
de denúncia ou representação, promover a apuração, 
nos termos deste artigo, de ato ou omissão atribuída 
a Senador. (NR)
....................................................................................

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Os projetos de lei que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência comunica ao Plenário a abertu-
ra de prazo de cinco dias úteis, perante a Mesa, para 
recebimento de emendas ao Projeto de Resolução 
nº 43, de 2011, que acaba de ser lido, nos termos do 
art. 235, II, a, do Regimento Interno.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Peço a palavra pela ordem, Srª Presidente.



Setembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 15  37291 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pela 
ordem, peço a palavra, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Tem a palavra o Senador Geovani Borges.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
peço para ser o primeiro inscrito para fazer uma co-
municação inadiável.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – O Senador Geovani Borges é o primeiro inscrito 
para fazer uma comunicação inadiável.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Peço 
a palavra, Srª Presidente.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Peço a 
palavra pela ordem, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Concedo a palavra ao Senador Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, eu 
gostaria de pedir minha inscrição pela Liderança, mas, 
antes de mim...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Peço-lhe um momento. Agora, houve uma 
confusão. Vi que o Senador...

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Antes 
de mim, o Senador Mário Couto pediu a palavra.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Concedo a palavra ao Senador Mário Couto.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Para fazer uma comunicação inadiável?

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, peço 
a palavra para falar pela Liderança da Minoria.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O Senador Mário Couto falará pela Liderança 
da Minoria.

Concedo a palavra ao Senador Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Peço a palavra para 
fazer uma comunicação inadiável.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – É o segundo inscrito?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
O segundo inscrito seria o Senador Paulo Paim, na 
verdade.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Mas o Senador Paim não está presente aqui.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Então, sou o segundo inscrito.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O Senador Suplicy é o segundo inscrito para 
fazer uma comunicação inadiável.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Srª Presidente, inscrevo-me para fazer uma 
comunicação inadiável também.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Espere um pouco, Senadora Vanessa. O 
Senador Paulo Davim está na frente. E há alguém lá 
atrás que não estou enxergando.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – O Senador Paulo Davim se inscreveu para 
falar pela Liderança.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – O Senador Paulo Davim vai falar pela Liderança.

O Senador Wilson Santiago quer falar pela Li-
derança?

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Eu quero fazer uma comunicação inadiável, Senadora.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O Senador Wilson Santiago está inscrito para 
fazer uma comunicação inadiável.

V. Exª, Senadora Vanessa, será a quarta inscrita 
e poderá falar se alguém desistir.

Então, falarão, pela Liderança, o Senador Mário 
Couto e o Senador Paulo Davim.

Farão uma comunicação inadiável os Senadores 
Geovani Borges, Eduardo Suplicy e Wilson Santiago. 
A quarta inscrita é a Senadora Vanessa, que falará 
caso algum desista.

Concedo a palavra ao Senador Acir Gurgacz, 
como orador inscrito.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Boa 
tarde, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ouvintes 
da Rádio Senado e espectadores da TV Senado!

Hoje, pela manhã, na rádio CBN, ouvi duas en-
trevistas que trataram indiretamente de um assunto 
muito importante para o Brasil na atualidade, um tema 
que está em discussão no Senado.

A primeira entrevista foi feita com um economista 
da Escola Superior de Agricultura da Universidade de 
São Paulo (USP), Lucílio Rogério Alves, que também 
é pesquisador do Centro de Estudos Avançados em 
Economia Aplicada. O entrevistado explicou por que o 
mundo atravessa hoje um momento de alta dos preços 
dos alimentos. Segundo o economista, essa tendência 
vem especialmente do fato de a China vir passando, 
nos últimos anos, por um franco processo de milagre 
econômico. O país está gerando condições de melhoria 
de qualidade de vida para os seus mais de 1,3 bilhão 
de habitantes. As pessoas estão passando a se ali-
mentar melhor, e isso vem aumentando drasticamente 
a demanda de alimentos em todo o mundo. O mesmo 
vem acontecendo com a Índia, que tem mais de um 
bilhão de habitantes. O país, integrante do BRICS, tam-
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bém vem ganhando, cada vez mais, vigor econômico. 
Num mundo de cerca de 7 bilhões de habitantes, é 
uma demanda influenciada por cerca de 30% de toda 
a população do Planeta.

O programa do comentarista de Economia Mau-
ro Halfeld, minutos depois dessa entrevista, destacou 
o mesmo processo. Ao responder a uma pergunta de 
um ouvinte sobre investimentos em compras de imó-
veis no Norte do Brasil, ele apresentou dados sobre a 
valorização de terras agricultáveis em todo o mundo, 
seja no Brasil, seja nos Estados Unidos ou na África. 
A causa, segundo ele, também é o milagre econômico 
chinês. Srªs e Srs. Senadores, esse é um fato impossí-
vel de se desconsiderar. O enriquecimento de um povo 
sempre causa a melhoria da qualidade de vida das 
pessoas, e isso sempre é registrado com o aumento 
do consumo de alimentos. Dois bilhões de bocas no 
mundo se alimentando mais e melhor hoje do que há 
poucos anos é um fato econômico de muita relevância.

Por esse motivo, brasileiros companheiros nossos 
que nos acompanham pela TV Senado, o preço dos 
alimentos sobe no mundo inteiro. No Brasil, a produ-
ção é excedente, graças a Deus! Com isso, podemos 
exportar e gerar riquezas para o nosso País. Isso faz 
com que a demanda interna aumente mais ainda e 
com que possamos ver nossos filhos e netos cresce-
rem mais saudáveis que as gerações anteriores, com 
mais e melhores alimentos.

Todo esse contexto está ligado diretamente ao 
texto do Código Florestal que estamos avaliando no 
Senado Federal. Somente com um conjunto equilibrado 
de leis para o setor ambiental é que poderemos contar 
com uma agricultura capaz de produzir mais, de for-
ma sustentada, e com preços acessíveis para toda a 
população brasileira.

Pesquisa recente do Datafolha aponta que 85% 
da população brasileira querem um Código Florestal 
que preserve o meio ambiente, mesmo que isso prejudi-
que a agricultura. A meu ver, a pergunta foi direcionada 
desnecessariamente. O Código que deveremos aprovar 
no Senado preserva o meio ambiente sem prejudicar 
a agricultura, porque já é um Código equilibrado entre 
o meio ambiente e a produção agrícola brasileira. A 
pergunta da pesquisa deveria ter sido feita da seguinte 
forma: você quer um Código Florestal que preserve a 
natureza e garanta a agricultura? Acredito que 100% 
das pessoas diriam “sim”. Todos nós queremos um Có-
digo Florestal que garanta a produtividade para nós, 
brasileiros, para que possamos exportar alimentos para 
o resto do mundo, sem que isso prejudique o meio 
ambiente. Esse é o grande desafio que enfrentamos 
hoje no Senado e que está em discussão, para que 

possamos votar esse Código Florestal dessa forma, 
de acordo com aquilo que quer a população brasileira.

O texto atual, apesar do que muitos dizem por aí, 
não vai aumentar o desmatamento. O que se propõe 
é que as áreas já desmatadas até 1996 e que estão 
sendo produtivas possam continuar produzindo. O texto 
não propõe que possa haver mais desmatamento. E 
isso muita gente não está entendendo. O texto do novo 
Código Florestal não permite novos desmatamentos. 
Não há parágrafo ou qualquer pedaço do texto que in-
centive ou permita o desmatamento no Brasil.

O texto também não propõe anistia para quem 
desmatou ilegalmente. Esse é outro dado que está 
sendo mal-interpretado por algumas pessoas. O novo 
Código Florestal não traz anistia para quem fez des-
matamento ilegal no nosso País. Na verdade, o novo 
Código estabelece segurança jurídica, exige compen-
sações ambientais de quem desmatou, corrige a si-
tuação que vivemos hoje, mas sem cometer injustiça.

O que precisamos, meus amigos, é de um Có-
digo Florestal equilibrado, que permita a agricultura e 
a produção de alimentos, assim como a preservação 
do meio ambiente. Como disse o articulista Reinaldo 
Azevedo em seu blog, no site da Veja, esse Código 
permite a preservação de 70% das terras brasileiras! 
Isso, Srªs e Srs. Senadores, é equilíbrio, é justiça. Não 
podemos cercear a agricultura desnecessariamente 
e exigir que os produtores rurais sejam obrigados a 
investir tecnologia a ponto de inviabilizar a sua produ-
ção. O povo quer alimentos acessíveis, os produtores 
querem condição de trabalho. Isso somente é possível 
com equilíbrio, com terras agricultáveis, com um meio 
ambiente bem cuidado, com matas ciliares preservadas, 
com APPs e nascentes protegidas, para conservar a 
nossa biodiversidade.

É isto! Precisamos continuar produzindo, conser-
vando, para preservar a nossa economia das armadi-
lhas do mercado internacional.

Fizemos, ontem, uma audiência pública em con-
junto com a Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, com a Comissão de Meio Ambiente, com a 
Comissão de Ciência e Tecnologia e com a Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária, na presença dos se-
guintes convidados: Dr. Paulo Affonso Leme Machado, 
professor e doutor honoris causa em Direito Ambien-
tal da USP, pós-graduado na Universidade de Limo-
ges, na França; Dr. Antonio Herman de Vasconcellos 
e Benjamin, Ministro do Superior Tribunal de Justiça; 
Drª Cristina Godoy de Araújo Freitas, Promotora de 
Justiça do Ministério Público do Estado de São Pau-
lo; Dr. Nelson Jobim, ex-Ministro do Supremo Tribunal 
Federal e ex-Ministro da Justiça; e Dr. Mário José Gisi, 
Subprocurador-Geral da República.
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Debatemos o assunto com os demais Senadores. 
Estamos tratando desse assunto com a maior respon-
sabilidade, com todo o equilíbrio, tirando o cabo de 
força que existiu no passado entre ambientalistas e 
agricultores, pois entendemos que ambos querem a 
mesma coisa. Nós queremos uma produção de alimen-
tos suficiente para alimentar os brasileiros, para que 
possamos alimentar também pessoas fora do nosso 
País e para que continue a haver um saldo positivo 
da balança comercial brasileira, mas sem permitir que 
o meio ambiente não tenha o cuidado que merece e 
de que precisa. É assim que queremos o nosso País: 
nós o queremos produzindo e conservando. Esse é o 
nosso desafio. Esse é o nosso trabalho.

Quero cumprimentar os nossos Relatores, tanto 
o Senador Jorge Viana, como o Senador Luiz Henri-
que, que estão tendo uma presteza muito grande, uma 
atenção muito grande, para que, realmente, Srª Presi-
dente, possamos chegar ao consenso que quer – não 
agricultores, nem ambientalistas – o povo brasileiro.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Acir. V. Exª tem toda razão 
quanto ao bom entendimento e à rapidez que esta Casa 
está impondo à apreciação, com responsabilidade, do 
Código Florestal.

Concedo a palavra ao Senador Geovani Borges, 
para fazer uma comunicação inadiável. Em seguida, 
falará o Senador Walter Pinheiro, em permuta com o 
Senador Raupp. E, depois, pela Liderança, falará o 
Senador Mário Couto.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidenta...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Desculpe-me. V. Exª tem a palavra por cinco 
minutos mais. Eu vou mudar.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Fique à vontade.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Por favor, pode corrigir.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Srª Presidenta, Senadora Marta Suplicy, Srªs e Srs. 
Senadores, mais uma vez, desejo reforçar, nesta tri-
buna, o sentimento de solidariedade à classe médica 
brasileira, que vem dando demonstrações constantes 
de esgotamento por não ter suas reivindicações aten-
didas ou, minimamente, consideradas. No Amapá, por 
exemplo, pode-se dizer que o Governo adotou a pos-
tura de fechar o diálogo com a categoria.

Recentemente, trouxemos aqui o apelo da po-
pulação do Oiapoque, sintetizando, na verdade, o que 
acontece na grande maioria das cidades interioranas, 

que guardam muitas distâncias dos grandes centros. 
Falamos, na ocasião, sobre a situação absurda que 
vive o Oiapoque, com apenas dois médicos para fazer 
frente a todas as demandas locais de saúde.

Na nossa experiência no exercício parlamentar, 
como Vereador, como ex-Prefeito, como Deputado 
Federal, como Deputado constituinte e também como 
Senador, pelas circunstâncias que se impuseram ao 
destino do meu irmão, tenho tido, muitas vezes, oportu-
nidade de ouvir nesta Casa pronunciamentos e clamo-
res em favor da interiorização da Medicina. A verdade 
é uma só: essa sonhada disponibilidade de médicos 
nas pequenas e longínquas comunidades está se tor-
nando mais difícil, a cada dia, por conta dos baixos 
salários ofertados e das péssimas condições de tra-
balho a que os médicos são submetidos. Eu já disse 
aqui: os médicos não são milagreiros.

Reproduzo a fala do 1º Vice-Presidente da Fe-
deração Nacional dos Médicos, Dr. Wellington Moura 
Galvão, segundo o qual os médicos sofrem com o que 
ele chama de “subfinanciamento da saúde”, que é um 
problema nacional, com reflexos mais graves nas pe-
quenas cidades. E é isso mesmo o que vem acontecen-
do. Estamos a desejar no que se refere à valorização 
da atividade médica, da mesma forma como estamos 
a desejar em relação aos professores, outra categoria 
secularmente esquecida e ignorada nos seus anseios.

Hoje se paga a um médico no Nordeste, por exem-
plo, uma média de dez salários mínimos, R$5.450,00, 
no Programa Saúde da Família, quando o pactuado no 
programa era de 30 salários, R$16.350,00.

Acho muito difícil, senão impossível, que tenha-
mos sucesso na interiorização com esse salário in-
digno e as condições precaríssimas de trabalho que 
eles enfrentam.

Sinceramente, não vejo qualquer estímulo para 
que um médico deseje sair de uma capital para se 
enfiar em uma cidade distante, sacrificando a família, 
comprometendo a perspectiva de estudo dos filhos ou 
submetendo-se a uma solidão forçada.

É sabido que a distribuição dos médicos esconde 
distorções regionais significativas. É só ir subindo no 
mapa, que a gente vê a média de profissionais cain-
do. Fala-se até em apagão médico. E é isso mesmo. 
O Conselho Federal de Medicina informa que, entre 
2000 e 2010, o número de médicos no País aumentou 
28%. Mas não adianta, porque não resolve o problema 
da distribuição.

O Sudeste é a região mais bem servida e con-
centra 55% dos médicos. Na região, existe um médico 
para cada 422 habitantes. No Nordeste, essa média 
cai para 888 e, no Norte, fica no mínimo mil habitantes 
para cada profissional.
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O resultado dessa distorção é que o Brasil pos-
sui, ao mesmo tempo, índices de países ricos e mise-
ráveis. Encontrar um médico que queira trabalhar no 
interior é tarefa complexa. Vê-se entre os gestores do 
interior do Norte e Nordeste algum esforço no sentido 
de tentar compensações, ofertando cargas horárias 
menores, salários maiores que a média, combustível 
e hospedagem.

Mas ainda é pouco, porque a realidade salarial 
é pequena, acanhada, não resolve o impasse. Médico 
tem que ganhar bem, sim, porque o investimento que 
ele faz nos seus estudos, no seu aperfeiçoamento, em 
congressos e jornadas científicas tem custos. E são 
feitos ao longo de toda carreira.

Médico tem que ganhar bem, sim, porque ainda 
lida e preserva os maiores bens da humanidade: a saú-
de e a vida. Cobram-se do médico resultados. Espera-
-se que ele dê um jeito nas demandas reprimidas, nas 
cirurgias que não acontecem em número suficiente, nas 
internações que ainda não podem ser feitas.

E o tempo está passando, minha Presidenta Marta 
Suplicy. Como sei que faltam dois segundos, vou pedir ..

(Interrupção do som.)

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– ...do meu pronunciamento sobre esse tema tão re-
levante seja considerado como lido na sua íntegra.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR GEOVANI BORGES.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, mais uma vez desejo reforçar nesta 
tribuna o sentimento de solidariedade à classe médica 
brasileira, que vem dando demonstrações constantes 
de esgotamento por não ter suas reivindicações aten-
didas ou minimamente consideradas.No Amapá, por 
exemplo, pode-se dizer que o governo adotou a pos-
tura de fechar o diálogo com a categoria. 

Recentemente trouxemos aqui o apelo da po-
pulação do Oiapoque, sintetizando na verdade o que 
acontece na grande maioria das cidades interioranas 
que guardam muita distância dos grandes Centros. 

Falamos, na ocasião, sobre a situação absurda 
que vive o Oiapoque com apenas dois médicos para 
fazer frente a todas as demandas locais de saúde.
Nessa experiência do exercício parlamentar, como 
Deputado federal que já fui e como Senador pelas 
circunstâncias que se impuseram ao destino de meu 
irmão, tenho tido muitas vezes a oportunidade de ouvir 
nesta casa pronunciamentos e clamores em favor da 
interiorização da medicina. 

E a verdade é uma só. Essa sonhada disponibi-
lidade de médicos nas pequenas ou longínquas co-
munidades está se tornando mais difícil – a cada dia 
– por conta dos baixos salários Já disse milagreiros. 

Eles não são ofertados e das péssimas condi-
ções de trabalho a que os médicos são submetidos. 

Reproduzo a fala do primeiro vice-presidente da 
Federação Nacional dos Médicos, Sr. Wellington Mou-
ra Galvão, segundo o qual, os médicos sofrem com o 
que ele chama de “subfinanciamento da saúde”, que é 
um problema nacional, com reflexos mais graves nas 
pequenas cidades. 

E é isso mesmo que vem acontecendo. Estamos’ 
a desejar no que se refere à valorização da atividade 
médica. 

Da mesma forma como estamos a dese-
jar em relação aos professores – outra categoria 
secularmente·esquecida e ignorada nos seus anseios. 
Hoje, se paga a um médico no Nordeste, por exemplo, 
uma média de dez salários mínimos, R$5.450,00 no 
Programa Saúde da Família, quando o pactuado no 
programa era de 30 salários 16.350 reais . 

Eu acho muito difícil, senão impossível, que te-
nhamos sucesso na interiorização, com esse salário 
indigno e as condições precaríssimas de trabalho que 
eles enfrentam. 

Sinceramente não vejo qualquer estímulo para 
que um médico deseje sair de uma capital, pra se 
enfiar. numa cidade distante, sacrificando a família, 
comprometendo a perspectiva de estudo dos filhos ou 
submetendo-se a uma solidão forçada. 

É sabido que a distribuição dos médicos esconde 
distorções regionais significativas. É só ir subindo no 
mapa que a gente vê a média de profissionais caindo. 

Fala-se até em apagão médico. E é ISSO mes-
mo. o Conselho Federal de Medicina informa que entre 
2000 e 2010, o número de médicos no país aumentou 
28%. Mas não adianta, porque não resolve o problema 
da distribuição. 

O Sudeste é a região mais bem servida e con-
centra 55% dos médicos brasileiros. Na região, existe 
um médico para cada 422 habitantes. No Nordeste, 
essa média cai para 888 e no Norte, fica no mínimo 
de 1.000 habitantes para cada profissional. 

O resultado dessa distorção é que o Brasil possui, 
ao mesmo tempo, índices de países ricos e miseráveis. 

Encontrar um médico que queira trabalhar no 
interior é tarefa complexa. 

Vê-se entre gestores do interior do Norte e Nor-
deste algum esforço no sentido de tentar compensa-
ções, ofertando cargas horárias menores, salários 
maiores que a média, combustível e hospedagem. 
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Mas ainda é pouco, porque a realidade salarial é 
pequena, acanhada, não resolve o impasse. 

Médico tem que ganhar bem, sim, Porque o in-
vestimento que ele faz nos seus estudos, no seu aper-
feiçoamento, em congressos e jornadas científicas tem 
custos. E são feitos ao longo de toda a carreira. 

Médico tem que ganhar bem sim, porque lida e 
preserva o maior bem da humanidade: a saúde, a vida. 

Cobram-se do médico resultados. Espera-se que 
ele dê jeito nas demandas reprimidas, nas cirurgias que 
não acontecem em número suficiente, nas internações 
que não’ podem ser feitas. 

O Brasil precisa de pelo menos quatro mil novas 
UTls para fazer’ frente à demanda. E não é o médico 
que vai resolver isso como se fosse um milagreiro. Isso 
é gestão. Isso é política de saúde pública. 

Com absurda frequência vemos situações em 
que sociedade e médicos se enfrentam, ambos esgo-
tados, ambos enraivecidos, ambos sufocados pelas 
insuficiências do atendimento. 

Há poucos dias vi num jornal de meu Estado um 
prefeito falando em leilão de médicos. E contava que 
o Ministério da Saúde repassa apenas seis mil reais 
para pagamento dos profissionais, portanto abaixo da 
média de mercado. 

Aí, o município que der mais, ganha o médico. 
Pagam por exemplo, 7 mil ao médico, ai vem um mu-
nicípio vizinho e oferece 9 mil, mais gasolina. A prefei-
tura acaba assim trabalhando no limite financeiro do 
município. Essa é a realidade do Norte e Nordeste, 
desabafou o prefeito. 

E esses referenciais a que o prefeito se refere são 
uma exceção. Porque na verdade um médico hoje no 
interior do Nordeste é contratado com salário-base de 
R$1.000, que chegam ao fim a R$5 mil, R$6 mil por 
gratificações. Mas quando entra em férias, se aciden-
ta, recebe o 13° salário é apenas R$1.000. Não existe 
um plano de cargo e salário.

Falta incentivo. Essa é a realidade.
Pra “ter uma remuneração mais ou menos digna”, 

o médico que opta por trabalhar no interior é obrigado 
a ter vários empregos. Transformou-se num caixeiro 
viajante, um nômade. Muitas vezes refém até de for-
ças políticas locais. 

Estamos, portanto clamando por um olhar mais 
atento em favor da categoria. Clamamos pelas medidas 
que pretendem interiorizar a atuação dos médicos e 
dar a eles uma resposta efetiva às suas reivindicações. 

Cabe inclusive ressaltar aqui a decisão do Minis-
tério da Educação que enseja a anistia do pagamen-
to do empréstimo do Fies – Fundo de Financiamento 
Estudantil aos médicos recém-formados que aceitem 

trabalhar em uma das 2.219 cidades consideradas 
prioritárias do país, todas no interior dos Estados. 

É por aí. Sem estímulo a coisa não anda. Fica 
pois, aqui, o nosso desabafo e a continuidade de nos-
sos apelos. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – ...(fora do microfone) traz uma proposta muito 
interessante, para que os médicos tenham condição ou 
vontade de trabalhar nas periferias ou no interior: para 
todos os que forem beneficiados por bolsa de estudo, 
ela seria quitada com essa prestação de serviço. Isso 
me pareceu algo bastante interessante. Portanto,...

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Inclusive coloco esse tema no final do meu discur-
so. V. Exª lembrou, mas está aqui exatamente essa 
proposta, para que os financiamentos públicos sejam 
pagos com serviço no interior do País.

Mas, de qualquer maneira, agradeço mais essa 
abordagem de V. Exª que enriquece e fortalece o nos-
so pronunciamento.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª será atendido na forma do Regimento 
e terá o discurso inteiro transcrito.

Com a palavra o Senador Walter Pinheiro em 
troca com o Senador Valdir Raupp.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, quero, de forma 
muito, eu diria, até contente, trazer a informação dos 
encaminhamentos que iniciamos nesta Casa, acerca 
do acordo, Paulo Paim, em torno de uma proposta 
que viabilize a nova distribuição de royalties no País.

Estamos falando de algo em torno, Paulo Paim, 
de 5.542 Municípios que passarão a ter direito aos 
royalties, Senador Jarbas Vasconcelos, e de Estados 
não produtores, como Bahia e Pernambuco, que se 
enquadram nessa etapa para discussão da distribui-
ção. Falo isso até também já, de certa maneira, não 
como tranquilizadora a ação, mas como um alerta aos 
prefeitos que aqui estão, de que o esforço feito nesses 
últimos dias foi exatamente na direção de encontrar-
mos um acordo, uma proposta que viabilizasse essa 
distribuição dos recursos sem um processo, obviamen-
te, de prejuízo para Estados e Municípios produtores, 
Senadora Marta Suplicy. Neste caso, inclusive, se en-
quadra o Estado de São Paulo. Então, é importante 
que a gente traga esse alento.

A reunião de ontem, a reunião da semana pas-
sada, a reunião que vai começar agora, Paulo Paim, 
com o Governo e as lideranças aqui no Senado, vem 
no sentido de a gente fechar essa proposta, para que 
agora, no dia 22 de setembro, nós já possamos anun-
ciar e, no dia 5 de outubro, votarmos essa matéria 



37296  Quinta-feira 15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2011

em plenário, entregando ao País uma nova legislação 
e uma distribuição dos royalties. É um período que 
nós estamos chamando de período de transição para 
atender a Estados e Municípios e, eu diria, até fazer 
a chamada partilha desses recursos. Muitos já têm 
apontado, como o pré-sal é algo promissor, e levanta-
do diversas propostas acerca do que nós poderíamos 
vincular. Esse debate, por exemplo, na semana pas-
sada, foi um debate acalorado acerca da obtenção de 
recursos para o financiamento da saúde.

Para nós do Senado, por exemplo, a proposta 
apresentada era a de que nós deveríamos absorver a 
Emenda nº 29, votada pela Câmara, e encontrarmos 
a solução para o financiamento dessa Emenda nº 29, 
ou seja, o financiamento para a saúde. Em resposta, 
muito contundente, nós afirmamos que não caberia 
neste momento a apreciação, nem a instituição de um 
novo imposto, mas que também o esforço de cada um 
de nós fosse na direção de olhar todas as fontes de fi-
nanciamento, todos os recursos existentes, de modo a 
adotarmos medidas que pudessem deslocar e vincular 
a aplicação desses recursos à saúde em Municípios e 
Estados, obedecendo, portanto, à regra da Emenda nº 29.

Portanto, aqui, para Municípios e Estados deste 
nosso País, essa posição vai ao encontro das marchas, 
da caminhada que, por diversas vezes, prefeitos e go-
vernadores fizeram e que, neste momento, prefeitos 
fazem a Brasília, com o intuito de ver a apreciação do 
veto ou a derrubada do veto apresentado pelo Presi-
dente Lula a uma matéria que regula a distribuição des-
ses recursos. E são muitos recursos, Paulo Paim – eu 
reconheço isso. Hoje se fala, por exemplo, da parcela 
de R$9 bilhões que poderiam ser distribuídos, neste 
exato momento, na chamada linha de transição, para 
Estados e Municípios não produtores.

E há uma situação – eu diria um posicionamen-
to – que também nos alegrou, assumido ontem pelo 
Governo, através do Ministro Guido Mantega, no que 
diz respeito à participação da União em entender que 
sua parcela de colaboração se dará neste momento 
para viabilizarmos esse acordo.

Portanto, essa foi uma posição anunciada ontem 
pelo Ministro Guido Mantega, ao mesmo tempo em que 
o Governo, não só assume essa participação, como 
também chama para si a oportunidade de mediar a 
negociação entre Estados produtores e não produto-
res e Municípios também nessas situações, para que 
construamos esse acordo e apresentemos ao Con-
gresso Nacional uma proposta que, de uma vez por 
todas, viabilize essa distribuição.

Quero insistir aqui: estou falando de 5.542 Municí-
pios, Senadora Ana Amélia, que agora vão ter a opor-
tunidade de desfrutar ou de receber esses recursos! 

Nada contra os Estados produtores e os Municí-
pios produtores. Não é essa a discussão que estamos 
fazendo aqui; não estamos tratando de um embate de 
retirar daqui ou de acolá. Estamos tratando de uma 
matéria, algo que é importante para nivelarmos e para 
superarmos, de forma muito mais enfática, as divergên-
cias existentes no País e as diferenças consolidadas, 
fruto da ausência de recursos. 

Portanto, essa é uma peça que abrirá, em minha 
opinião, o caminho para um novo pacto federativo, por 
que a gente tanto clama. Então, se esse exercício der 
certo, mostra que o caminho é o caminho de cada parte 
abrir mão de um pedaço, de a gente permitir... – e aí 
vai esse recado particularmente para a União, porque 
o governo não é fácil, gosta de arrecadar; e o governo 
central, mais ainda, gosta que a arrecadação fique aqui. 

Então, essa posição assumida pelo Ministro Guido 
Mantega traz um novo alento para nós do Senado, Se-
nadora Ana Amélia, que vamos ter a oportunidade, em 
dezembro, de votar o novo FPE. Estamos chamando o 
desafio, desafio esse assumido pela Comissão de As-
suntos Econômicos, de votarmos um novo FPM, levando 
em consideração essa nova receita com o pré-sal, essa 
nova onda de mobilização e, principalmente, de migração 
de pessoas, que tem impactado problemas sérios em 
cada Município. Então, essa é a hora da repactuação, 
a hora do novo pacto federativo, pensando na ponta.

Ninguém, Senadora Ana Amélia, mora na União, 
ninguém mora no Estado. O cidadão mora no Muni-
cípio. É no Município que a gente tem endereço, tem 
CEP. É ao Município que tem de chegar a saúde, tem 
de chegar a educação, o provimento. Portanto, é nessa 
ponta, numa linguagem do meu setor, Senadora Ana 
Amélia, a gente fala “a última milha”... Portanto, a che-
gada à casa do cidadão. É esse movimento. 

Quero dizer que estou com muita expectativa de 
que, agora à tarde, a gente saia com esse acordo e 
que abra, de uma vez por todas, o caminho para essa 
pactuação, para esse novo pacto federativo no Brasil.

Um aparte à Senadora Ana Amélia.
A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Caro Sena-

dor Walter Pinheiro, os eleitores baianos devem estar 
muito felizes com V. Exª, e não é por outra razão a não 
ser o seu compromisso com as questões federativas. 
Eu, como sou uma Senadora municipalista, penso que 
o pacto federativo é uma questão crucial para esta 
Casa decidir. E, por vias transversas, pela questão dos 
royalties do pré-sal, acabamos chegando ao pacto fe-
derativo de uma maneira concreta e objetiva. Queria 
cumprimentar V. Exª sobre essa matéria e dizer que 
eu, como gaúcha – e aqui estão o Senador Paulo Paim 
e o Senador Pedro Simon –, sinto-me muito honrada, 
porque represento o Estado onde nasceu todo esse 
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imbróglio. Houve a discussão da emenda Ibsen Pinhei-
ro, de grande talento; a emenda do Senador Pedro 
Simon, aqui no Senado; e a Frente Parlamentar pela 
derrubada do veto, liderada pelo Deputado, também 
gaúcho, Alceu Moreira. Eu fico feliz que V. Exª aborde 
esse tema no dia de hoje, trazendo uma luz para a 
questão da possibilidade desse acordo. E o meu Estado 
vai perder recursos com a nova proposta do Fundo de 
Participação dos Estados, mas nós vamos, de novo, 
tanto quanto no pré-sal, entrar num diálogo de entendi-
mento e negociação para evitar que haja prejuízo para 
umas e outras regiões ou para uns e outros Estados. A 
nossa questão aqui é compatibilizar a disponibilidade 
do recurso com a capacidade do Estado...

(Interrupção do som.)

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – ... de pro-
mover o desenvolvimento. (Fora do microfone.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Mais dois minutos para concluir, Senador.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Quero, Senadora Ana Amélia, em tom de brincadeira, 
dizer que o norte veio do sul. 

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Belo troca-
dilho, belo trocadilho. (Fora do microfone.) 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – O 
Senador Pedro Simon e o nosso Deputado Ibsen Pi-
nheiro, meu xará, foram os desbravadores dessa mar-
cha que, portanto, nos levará, através dessa grande 
energia do petróleo, a outro pleito que se arrasta anos 
e anos aqui no Parlamento, que é exatamente o novo 
pacto federativo. 

E falo isso com alegria no dia de hoje, Senadora 
Ana Amélia, porque, desde que cheguei aqui, esse 
debate se instalou, da pressão de votar ou não votar 
o veto, e terminamos, em cima dessa divergência, 
construindo caminhos para outras soluções para as 
quais nós, até então, não vislumbrávamos uma saí-
da, exatamente pela posição, eu diria, mais fechada 
de todas as partes.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Mais ainda do Governo Federal, que é um pouquinho 
mais duro na hora de fazer a distribuição. Ontem até 
conversei com o gaúcho Arno Augustin, o nosso se-
cretário do Tesouro – o nosso Alemão, como a gente 
o chama numa relação mais próxima –, e senti, tanto 
do Alemão quanto do Guido Mantega, uma disposi-
ção enorme para uma boa contribuição. E da nossa 
Presidenta Dilma, que afirma hoje, Senadora Marta, 
que vai trabalhar na linha de construir esse acordo, 
para que pactuemos a distribuição dos royalties e, 
ao mesmo tempo, façamos esse caminho, esse norte 

que todos nós teremos de seguir para, de uma vez 
por todas, consolidar a nova e alentadora ação para o 
novo pacto federativo.

Era isso o que eu tinha a dizer na tarde de hoje.
Muito obrigado, Senadora.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Walter Pinheiro.
Com a palavra o Senador Mário Couto, pela Li-

derança da Minoria.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, venho, 
nesta tarde, à tribuna do Senado Federal para, mais 
uma vez, mostrar à Nação brasileira e ao meu querido 
Estado do Pará os fatos que levam a população brasi-
leira a profundas decepções.

Certo dia, Nação brasileira, veio uma ordem da 
Presidência da República para que os Senadores e 
Senadoras governistas que prestam serviços à Presi-
dência da República, veio a ordem a esses senhores e 
senhoras para que aprovassem, na Comissão de Infra-
estrutura, o nome de um homem para presidir o DNIT.

Lá estava eu sentado, naquela Comissão, humilde 
Senador do Estado do Pará, que fui àquela arguição e 
pertencia àquela Comissão, Brasil! Tinha eu estudado 
a vida daquele senhor e observei que aquele nome que 
o Planalto mandava sob ordens de aprovar naquela 
sessão era um nome que ia dar prejuízo à Nação bra-
sileira e aos brasileiros.

Lá eu estava, questionando o nome daquele ho-
mem, dizendo que aquele senhor que estava sendo 
arguido naquele momento tinha lesado os próprios co-
fres do Senado na importância de meio milhão de reais.

Pasmem, senhoras e senhores! Eu provava, Bra-
sil, eu mostrava documentos, Brasil! Mesmo assim, 
como era uma ordem do Planalto e, aqui nesta Casa, 
doa a quem doer, se obedece a ordens – a maioria –, 
o nome daquele homem foi aprovado.

Eu vim a esta tribuna, a esta mesma tribuna, 
batendo com estas mãos nesta mesma mesa, estas 
batidas que incomodam determinados Senadores. Eu 
bati aqui, mesmo com o incômodo de determinados 
Senadores, Presidenta, e eu disse: esse homem vai 
dar prejuízos à Nação brasileira!

Ontem, Brasil, ou anteontem, mais precisamente, 
saiu o montante do primeiro prejuízo dado por esse 
homem à Nação, no DNIT. A Controladoria-Geral da 
União mostrou, nos primeiros 17 processos investiga-
dos, um rombo, um prejuízo à sociedade, o roubo que 
fizeram naquele DNIT, tirando o direito da sociedade 
à saúde, à educação, à tranquilidade de andar nas 
ruas. Simplesmente, nos primeiros processos, quase 
R$1 bilhão.

Brasil, vou repetir: quase R$1 bilhão, Brasil.
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Se tivessem me escutado,...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – ... 
se tivessem pelo menos ido ver se este Senador falava 
a verdade, o Brasil não teria sido burlado em quase 
R$1 bilhão nos primeiros processos, Brasil, nos pri-
meiros processos! 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Para encerrar, Senador. 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Não 
erre Senado! 

Não erre Senado! 
Não errem Senadores!
Não aceitem determinações que venham a pre-

judicar a Pátria! 
Não aceitem determinações que venham a pre-

judicar ao cidadão brasileiro!
Sigam com as suas convicções e não deixem o 

povo brasileiro sem os direitos que ele tem.
Muito obrigado, Senadora.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy.Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senador Mário Couto, que falou como 
Líder da Minoria.

Com a palavra o Senador Pedro Simon, por ces-
são do Senador Ricardo Ferraço, como orador inscrito.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Querida Srª Presidente e Srs. Parlamentares, dentro 
do movimento que está sendo feito pela ética e contra 
a corrupção teremos, amanhã, na Universidade de Bra-
sília, a Audiência Pública e Ações Contra a Corrupção 
e à Impunidade. Comissão de Direitos Humanos, 15 
de setembro, às 9 horas, no auditório da Reitoria. Re-
alização da UnB e do Senado Federal.

O Reitor José Geraldo de Sousa Júnior, na reu-
nião que fizemos, presidida pelo Senador Paim, fez 
questão de que essa reunião fosse feita e que fosse 
lá na Universidade.

É com muita alegria que nós, convidados, esta-
remos lá, como tenho certeza de que a OAB, a CNBB, 
a ABI e outras entidades, como a Associação dos 
Magistrados Brasileiros, federais, também estarão lá.

Houve um incidente de coisas internas sobre o 
longo tempo para construir um anexo na Universidade, 
e os estudantes, nas suas legítimas reivindicações, 
estão discutindo. Eu vi, na televisão, toda a movimen-
tação, vi a elegância por parte do Reitor José Geraldo 
de Sousa Júnior, que foi pessoalmente lá conversar 
com os alunos, e vi a elegância dos alunos aplaudin-
do o Reitor. Tenho certeza de que chegarão ao enten-
dimento. Mas é claro que nessas coisas internas da 
Universidade não sou eu aqui que vou interferir, mas 

espero que, amanhã, às 9 horas, os estudantes façam 
uma pausa, ainda que deixem alguns ali no local, e 
venham junto a nós, porque o movimento é mais deles 
do que nosso – aliás, é deles; nós estamos indo atrás 
–, para essa grande manifestação que haverá amanhã 
na Universidade de Brasília.

Diga-se de passagem, é impressionante, falan-
do com a OAB, o número de atos que já estão sendo 
marcados. Eu falo em atos oficiais de estudantes, de 
entidades, de universidades, sem falar no que é espe-
tacular, que são as redes populares via Internet, algo 
realmente excepcional, da maior importância nisso 
que se está criando.

Amanhã, ao meio-dia, o Sr. Adelmir Santana, 
Presidente do sistema Fecomércio, nos convida para 
lançar um grande movimento, em que os empresários 
aqui do Distrito Federal lançarão um manifesto com 
relação ao movimento que estamos vivendo.

Olha, Srª Presidente, eu me atrevo a dizer que mi-
nha sensibilidade – e lá se vão 80 anos, posso ser seu 
pai – me diz que estamos no caminho certo. A sociedade 
está no caminho certo. Eu sinto que estamos vivendo 
um momento muito importante. Sim, esta primavera que 
está vindo provavelmente será também a primavera dos 
nossos sonhos para a democracia brasileira.

Tenho dito e repetido: a ditadura caiu, os militares 
se entregaram, o arbítrio findou, a Constituinte veio, 
as Diretas vieram, com os jovens na rua. Os jovens 
na rua! Sem os jovens, não teria havido a Constituin-
te. Sem os jovens, não teria havido a Anistia. Sem os 
jovens, não teria havido as Diretas Já. Sem os jovens, 
Tancredo não teria derrotado Maluf aqui no Colégio 
Eleitoral. Sem os jovens, o Congresso não teria apro-
vado a Ficha Limpa. 

Pois o mundo vive o momento. Os jovens, com 
as redes sociais via Internet, estão movimentando o 
mundo. E eu creio que isso está chegando ao Brasil.

Aquele magnífico 7 de setembro, em que o Brasil 
deu um exemplo de democracia: de um lado, a Presi-
denta, com todo seu aparato e com os tanques e tudo 
mais; do outro lado, 35 mil, 40 mil jovens de preto, de 
cara pintada, uns de um lado e outros do outro lado, 
com o maior respeito, sem violência, sem um ato que 
não significasse a questão pública. 

Eu creio. É claro que vamos ter de dar a esse 
movimento... Assim como na época do velho MDB, 
enquanto nós éramos uma frente desorganizada, sem 
saber o que éramos, foi difícil, até termos um objetivo: 
Constituinte, Diretas Já, anistia, fim da corrupção e fim 
da imprensa congelada. Aqui também vamos ter ob-
jetivos: fim da impunidade, fim das injustiças sociais, 
eleições limpas e transparentes.
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O que a Presidenta está fazendo? Com certo 
receio do PT, do PMDB, do PDT, porque no Brasil se 
confundiu governabilidade com arreglo para governar. 
E ela tem que estar vencendo, e está vencendo, esse 
obstáculo. Mas creio, e repito, nobre Presidente: sinto 
que estamos vivendo um grande momento.

Ontem, esteve aqui, Presidenta, um jovem de 
17 anos, que reside quatrocentos quilômetros além 
de Natal. Para ir ao colégio, percorre não sei quantos 
quilômetros a pé ou a lombo de burro. Veio ganhar o 
prêmio do Senado Federal de melhor redação.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – (Fora 
do microfone.) Permite um aparte?

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Não 
vou lhe dar o aparte senão a Senadora vai me cortar. 
Desculpe-me, mas não tenho chance. Fica para outra vez.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Eu 
gostaria...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Ela 
já está me olhando de cara feia... Cara feia não, porque 
ela não pode ter...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Não cortaremos o aparte do Senador, vamos 
dar dois minutos a mais no total. Acho que fica bem. 
Senador Suplicy, seja breve.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se me 
permite, Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – V. 
Exª já tem um carinho especial que eu não tenho. Para 
mim ela não dava.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Senador 
Pedro Simon, V. Exª é o jovem de 80 anos que, hoje, está 
conseguindo estimular os jovens de todas as idades no 
apoio à Presidenta Dilma Rousseff e a todos aqueles 
que querem prevenir, evitar e acabar com a corrupção,...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ...mo-
bilizando a opinião pública e o povo brasileiro. Certa-
mente, os jovens deste País serão sensíveis ao seu 
apelo, que, sobretudo, mexe muito com sua conterrâ-
nea e amiga, a Presidenta Dilma Rousseff. V. Exª não 
imagina o peso da sua experiência, da sua palavra e 
da sua recomendação, ao dizer à Presidenta Dilma, 
tantas vezes aqui da tribuna: “Resista, Presidenta Dil-
ma Rousseff!”.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – E 
ela está resistindo. E ela está resistindo. E tenho cer-
teza, se a Presidenta...

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Se-
nador Pedro Simon, apenas para prestar solidariedade.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Mas eu não dei o aparte. A senhora dá, Presidenta?

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – (Fora do microfone.) Só tem dois minutos. 
Portanto, um minuto ao Senador Crivella. 

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Ape-
nas para prestar solidariedade a V. Exª, que tem cum-
prido, nesta Casa, um papel de fulgor. Parabéns pela 
campanha. O Brasil ouve sua voz. Apenas um detalhe: 
V. Exª disse que podia ser pai. Na verdade, podia ser 
avô, porque ela está muito jovem.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Por 
isto eu digo que poderia ser minha filha, pela idade, e 
não pela semelhança física. Que Deus a livre. 

Mas eu lhe digo, Presidente: eu confio nesses 
jovens. Eu acho que vamos viver um momento novo.

Eu dizia que esse jovem, a quatrocentos quilô-
metros de Natal, na sua casinha, de dois quartos, sala, 
banheiro e cozinha, montou uma biblioteca – e ontem 
ele esteve aqui – que está servindo a centenas de pes-
soas naquele Estado, a quatrocentos quilômetros, lá 
no fim do mundo, depois de Natal. 

Eu falei ao nosso Diretor de Comunicações que a 
TV Senado podia inaugurar um programa igual àquele 
que havia na TV Globo aos sábados: “Gente que Faz!”. 
Esse rapaz seria um exemplo, para mostrar coisas po-
sitivas. Um guri, de 17 anos, que vestiu seu primeiro 
terno, emprestado pelo prefeito, está montando uma 
biblioteca, já com mais de mil volumes, na sua casa, 
por conta própria. 

Isso nós podemos levar adiante. Isso nós vamos 
levar adiante, com o seu apoio, Presidente.

Obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Pedro Simon. 
Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy para 

uma comunicação inadiável. 
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 

– Se V. Exª pudesse inscrever-me para falar pela Lide-
rança, agradeceria. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª está inscrito em terceiro lugar, Senador 
Crivella. O primeiro já falou, V. Exª falará depois do 
Senador Paulo Davim.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidenta, Senadora Marta Suplicy, Srªs Sena-
doras e Srs. Senadores, na edição de 7 de setembro 
de 2011, a revista Veja publicou a seguinte matéria: 
“Parece Milagre – Remédio faz emagrecer entre 7 a 
12 quilos em apenas 5 meses. E sem grandes efeitos 
colaterais. Saiba tudo sobre ele”. Sabemos dos milhões 
de pessoas no Brasil que têm problema de excesso 
de peso, pessoas que gostariam de emagrecer. Certa-
mente, essa manchete, essa capa da revista semanal 
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de maior circulação no Brasil e a matéria provocaram 
uma corrida às farmácias em busca desse remédio, 
que é bastante caro. Na farmácia, as injeções desse 
remédio custam caro: R$500,00 por mês é o custo do 
tratamento. Então, é algo bastante caro.

A revista não chamou a atenção, de maneira sufi-
ciente e adequada, para o fato de que seus leitores deve-
riam tomar cuidado, uma vez que esse remédio serve ao 
tratamento de diabéticos, conforme assinalou a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), esclarecendo 
sobre o risco do uso inadequado do produto Victoza.

Ainda hoje, o Presidente Dirceu Barbano, da Anvi-
sa – que, por unanimidade dos membros da Comissão 
de Assuntos Sociais, foi votado para prosseguir em sua 
missão è frente da Anvisa –, esclareceu isso. E considero 
muito importante esse esclarecimento, que, inclusive, foi 
destacado por alguns dos principais órgãos de imprensa. 
A própria Folha de S.Paulo divulgou, em manchete, no 
final da semana passada, que “droga para diabetes não 
é indicada contra obesidade, diz a Anvisa”.

É tão importante esse esclarecimento, que, aqui, 
passo a ler a nota do Presidente da Anvisa, Dirceu 
Barbano:

“Em relação à reportagem intitulada ‘Pa-
rece Milagre’, Edição nº 2.233 da revista VEJA, 
de 07 de setembro, a Anvisa esclarece que o 
Victoza é um produto ‘biológico’. Ou seja, trata-
-se de uma molécula de alta complexidade, de 
uso injetável, contendo a substância Iiragluti-
da. O medicamento, fabricado pelo laboratório 
Novo Nordisk, foi aprovado pela Anvisa para 
comercialização no Brasil em março de 2010, 
com a finalidade de uso específico no trata-
mento de diabetes tipo 2. Portanto, seu uso 
não é indicado para emagrecimento.

A indicação de uso do medicamento apro-
vada pela Anvisa é como ‘adjuvante da dieta e 
atividade física para atingir o controle glicêmico 
em pacientes adultos com diabetes mellitus tipo 
2, para administração uma vez ao dia como 
monoterapia ou como tratamento combinado 
com um ou mais antidiabéticos orais (metfor-
mina, sulfoniluréias ou uma tiazolidinediona), 
quando o tratamento anterior não proporciona 
um controle glicêmico adequado’.

Por tratar-se de um medicamento ‘bioló-
gico novo’, o Victoza e outros medicamentos 
dessa categoria estão submetidos a regras 
específicas tanto para o registro quanto para 
o acompanhamento de uso após o registro 
durante os primeiros cinco anos de comercia-
lização. Além disso, o produto traz a seguinte 
advertência no texto de bula: ‘este produto é 

um medicamento novo, e, embora pesquisas 
tenham indicado eficácia e segurança acei-
táveis, mesmo que indicado e utilizado cor-
retamente, podem ocorrer eventos adversos 
imprevisíveis ou desconhecidos. Nesse caso 
informe seu médico’.

Para o registro do produto, foram apre-
sentados os relatórios de experimentação te-
rapêutica com estudos não clínicos e clíni-
cos Fase I, Fase II e Fase III, comprovando a 
eficácia e segurança do produto, para o uso 
específico no tratamento de diabetes tipo 2.

É importante destacar que, além dos estu-
dos apresentados para o registro, encontra-se 
em andamento um estudo Fase IV (pós regis-
tro), para confirmação da segurança cardiovas-
cular da liraglutida. Os resultados deste estudo 
podem trazer novas informações a respeito da 
segurança do produto.

O laboratório fabricante já enviou à An-
visa três relatórios sobre o comportamento 
do produto, trata-se do documento conhecido 
como Relatório Periódico de Farmacovigilância. 
Além disto, o Novo Nordisk decidiu incluir, em 
junho de 2011, em seu Plano de Minimização 
de Risco, a alteração da função renal como um 
potencial efeito adverso do uso da medicação.

Nos estudos clínicos do registro e nos 
relatórios apresentados à Anvisa, foram rela-
tados eventos adversos associados ao Victoza, 
sendo os mais frequentes: hipoglicemia, hipo-
glicemia, dores de cabeça, náusea e diarréia. 
Além desses eventos, destacam-se outros 
riscos, tais como: pancreatite, desidratação 
e alteração da função renal e distúrbios da 
tireóide, como nódulos e casos de urticária.

A Anvisa não reconhece a indicação do 
Victoza para qualquer utilização terapêutica 
diferente da aprovada e afirma que o uso do 
produto para qualquer outra finalidade que não 
seja como anti-diabético caracteriza elevado 
risco sanitário para a saúde da população.”

Srª Presidente, pulei alguns trechos da nota, para 
respeitar o tempo. Peço que o documento seja conside-
rado na íntegra. Avaliei tão importante esse comunica-
do, que achei por bem lê-lo da tribuna, Srª Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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ANVISA 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária

Esclarecimentos sobre o risco do uso 
 inadequado do produto Victoza

Em relação à reportagem intitulada “Parece Mila-
gre”, edição número 2.233 da revista Veja, de 7-9-2001, 
a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 
esclarece que o Victoza é um produto “biológico”. Ou 
seja, trata-se de uma molécula de alta complexidade, 
de uso injetável, contendo a substância liraglutida. O 
medicamento, fabricado pelo laboratório Novo Nor-
disk, foi aprovado pela Anvisa para comercialização 
no Brasil em março de 2010, com a finalidade de uso 
específico no tratamento de diabetes tipo 2. Portanto, 
seu uso não é indicado para emagrecimento.

A indicação de uso do medicamento aprovada 
pela Anvisa é como “adjuvante da dieta e atividade 
física para atingir o controle glicêmico em pacientes 
adultos com diabetes mellitus tipo 2, para adminis-
tração uma vez ao dia como monoterapia ou como 
tratamento combinado com um ou mais antidiabéticos 
orais (metformina, sulfonilureias ou uma tiazollidinedio-
na), quando o tratamento anterior não proporciona um 
controle glicêmico adequado”.

Por tratar-se de um medicamento “biológico novo”, 
o Victoza, assim como outros medicamentos dessa 
categoria, está submetidos a regras específicas tanto 
para o registro quanto para o acompanhamento de 
uso após o registro durante os primeiros cinco anos de 
comercialização. Além disto, o produto traz a seguinte 
advertência no texto de bula: “este produto é um medi-
camento novo e, embora pesquisas tenham indicado 
eficácia e segurança aceitáveis, mesmo que indicado 
e utilizado corretamente, podem ocorrer eventos ad-
versos imprevisíveis ou desconhecidos. Nesse caso 
informe seu médico”.

Para o registro do produto foram apresentados 
os relatórios de experimentação terapêutica com es-
tudos não clínicos e clínicos Fase I, Fase II e Fase III 
comprovando a eficácia e segurança do produto, para 
o uso específico no tratamento de diabetes tipo 2.

É importante destacar que além dos estudos apre-
sentados para o registro, encontra-se em andamento 
um estudo Fase IV (pós-registro) para confirmação da 
segurança cardiovascular da liraglutida. Os resultados 
deste estudo podem trazer novas informações a res-
peito da segurança do produto.

O laboratório fabricante já enviou à Anvisa três 
relatórios sobre o comportamento do produto, trata-
-se do documento conhecido como PSUR (Relatório 
Periódico de Farmacovigilância). Além disto, o Novo 
Nordisk decidiu incluir, em junho de 2011, em seu 

Plano de Minimização de Risco (PMR) a alteração da 
função renal como um potencial efeito adverso do uso 
da medicação.

Nos estudos clínicos do registro e nos relatórios 
apresentados à Anvisa foram relatados eventos adver-
sos associados ao Victoza, sendo os mais frequentes: 
hipoglicemia, dores de cabeça, náusea e diarreia. Além 
destes eventos destacam-se outros riscos, tais como: 
pancreatite, desidratação e alteração da função renal e 
distúrbios da tireóide, como nódulos e casos de urticária.

Outra questão de risco associada aos produ-
tos biológicos são as reações de imunogenicidade, 
que podem variar desde alergia e anafilaxia até efei-
tos inesperados mais graves. No caso da liraglutida 
a mesma apresentou um perfil de imunogenicidade 
aceitável para a indicação como antidiabético, o que 
não pode ser extrapolado para outras indicações 
não estudadas, por ausência de dados científicos 
de segurança neste caso.

Para o caso de inclusão de novas indicações 
terapêuticas deve-se apresentar estudo clínico Fase 
III comprovando a eficácia e segurança desta nova 
indicação.

A única indicação aprovada atualmente para o 
medicamento é como agente antidiabético. Não há até 
o momento solicitação na Anvisa por parte da empre-
sa detentora do registro de extensão da indicação do 
produto para qualquer outra finalidade. Não foram apre-
sentados à Anvisa estudos que comprovem qualquer 
grau de eficácia ou segurança do uso do produto Vic-
toza para redução de peso e tratamento da obesidade.

Conclui-se pelos dados expostos acima que des-
de a submissão do pedido de registro a aprovação do 
medicamento para comercialização e uso no Brasil, a 
Anvisa fez uma análise extensa e criteriosa de todos 
os dados clínicos que sustentam a aprovação das indi-
cações terapêuticas do produto contendo a substância 
liraglutida, através da comprovação de que o perfil de 
eficácia e segurança do produto é aceitável para indi-
cação terapêutica como antidiabético.

A Anvisa não reconhece a indicação do Victoza 
para qualquer utilização terapêutica diferente da apro-
vada e afirma que o uso do produto para qualquer outra 
finalidade que não seja como antidiabético caracteriza 
elevado risco sanitário para a saúde da população.

Dirceu Barbano 
Diretor-Presidente da Anvisa

Brasília, 8 de setembro de 2011
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Suplicy, V. Exª será atendido na for-
ma regimental. Realmente, isso é bastante sério. Essa 
febre de emagrecimento traz, de forma irresponsável, 
danos seriíssimos à saúde de muitos homens e, prin-
cipalmente, de muitas e muitas mulheres.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Bauer, 
como orador inscrito.

Em seguida, falará o Senador Paulo Davim, pela 
Liderança.

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
ocupo a tribuna na tarde de hoje para informar a V. 
Exªs a respeito do que viveu o meu Estado, o Estado 
de Santa Catarina, na semana passada, e que mais 
uma vez constituiu-se em notícia nacional. O Brasil 

todo, tenho certeza, tem grande apreço pelo meu Es-
tado, o reconhece como um Estado de gente laborio-
sa, trabalhadora, de gente que diariamente contribui, 
e muito, para a construção de um Brasil maior, de um 
Brasil melhor. 

As notícias reproduziram os fatos que Santa Ca-
tarina vivenciou com uma nova ocorrência de enchen-
tes decorrentes de chuvas torrenciais que atingiram 
quase um terço de toda a área geográfica do Estado. 
São sucessivas as ocorrências de enchentes no meu 
Estado. A topografia catarinense, com seus rios bas-
tante caudalosos, tem proporcionado e impingido ao 
povo catarinense momentos de sofrimento, momentos 
de tristeza, porque as chuvas que ocorrem em Santa 
Catarina, em grande quantidade, fazem com que o 
nível desses rios se eleve; e, como as cidades estão 
sempre localizadas às margens dos mesmos, dentro 
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de um vale ou de várias localizações de um vale, ob-
viamente ocorrem inundações que causam grandes e 
graves prejuízos para toda a população, para o patri-
mônio público, para a nossa economia.

Só para que V. Exªs tenham noção, a enchente 
ocorrida na última semana teve inclusive característi-
cas diferentes daquelas outras ocorridas em anos an-
teriores, porque se resumiu a um período de quatro 
ou cinco dias, nos quais houve ocorrência de chuvas 
que, na medição pluviométrica, equivalem a toda a 
carga de chuvas de um mês inteiro em apenas três 
ou quatro dias. 

E 99 cidades foram atingidas, das 293 cidades ca-
tarinenses. Por outro lado, dessas 99 cidades atingidas, 
55 declararam estado de emergência, e 11 declararam 
estado de calamidade pública. Agronômica, Brusque, 
Rio do Sul, Ituporanga, Aurora, Presidente Getúlio, 
Laurentino, Lontras, Taió, Rio do Oeste e Trombudo 
Central são as 11 cidades que viveram esse momento 
de calamidade pública, sendo que 978.580 pessoas 
é o total da população atingida: 162.315 pessoas de-
salojadas; 15.533 pessoas desabrigadas; 170 feridos; 
três mortos. E 29.693 residências foram atingidas; 367 
prédios públicos atingidos; 132 prédios comunitários e 
5.156 prédios particulares, que não se constituem em 
casas, mas, sim, em instalações industriais ou comer-
ciais. O prejuízo, no Porto de Itajaí, que é o segundo 
maior porto em movimentação no sul do País, atingiu 
um prejuízo estimado em R$18 milhões. 

É preciso mencionar, Srs. Senadores, Srªs Se-
nadoras, esses números com esta precisão, para que 
todos tenham, efetivamente, a compreensão de que 
nós não fazermos discurso por conta da ocorrência, 
apenas para sensibilizar; é para demonstrar e retratar 
os fatos na verdade como são.

A Defesa Civil de Santa Catarina, muito qualifi-
cada, muito competente, consegue rapidamente iden-
tificar com precisão numérica pessoas que vivem as 
dificuldades decorrentes dessa catástrofe, o número 
de casas atingidas. Há um sistema de defesa civil bas-
tante eficiente em Santa Catarina, haja vista que, se 99 
cidades foram atingidas – e nós tivemos 162 mil pes-
soas desabrigadas –, apenas três, embora seja lamen-
tável o número de mortes, mas apenas três pessoas 
perderam a vida numa catástrofe dessas proporções.

Eu quero registrar que o trabalho que vem sendo 
desenvolvido pelo Governador Raimundo Colombo, 
Governador do nosso Estado, tem sido de total dedi-
cação e de total atenção a todas essas cidades, a to-
dos os desabrigados e a toda a área que sofreu com 
essas inundações. 

Também é preciso registrar que a Senadora Ideli 
Salvatti foi destacada pela Presidente Dilma para estar 
em Santa Catarina nos dias da ocorrência e também 
nos seguintes, bem como no dia de ontem esteve em 
Santa Catarina o Ministro da Integração Nacional.

Por isso, eu, que integro a bancada de oposição 
nesta Casa, devo fazer o registro, porque, quando ele 
se faz justo, deve ser feito. O Governo Federal desta 
vez não deixou Santa Catarina a ver navios, nem a ver 
inundações. O Governo Federal se fez presente: foram 
viabilizados recursos da ordem de R$13 milhões para 
as áreas atingidas, sendo que R$3 milhões foram des-
tinados ao governo do Estado, e R$10 milhões des-
tinados às 19 cidades com maior nível e com maior 
volume de prejuízo.

Agora, é preciso, Srª Presidente e Srs. Senado-
res, dizer aqui, como já disse ontem o Senador Casildo 
Maldaner – e eu queria até detalhar um pouquinho mais 
–, é preciso que nós façamos um grande trabalho, uma 
parceria do Governo Federal com o governo do Estado 
e também com os governos municipais, para dar uma 
solução definitiva para os problemas das inundações, 
principalmente no Vale do Itajaí. Foram projetadas há 
mais de 20 anos uma série de obras na região, princi-
palmente obras de construção de barragens, para se-
gurar a água que vem das regiões mais altas do Vale 
do Itajaí. Três barragens estão construídas há mais de 
20 anos e cumprem muito bem o papel de segurar a 
possibilidade de a enchente acontecer no Baixo Vale.

Elas até servem para que as regiões mais baixas 
possam prevenir-se e possam produzir a evacuação 
da área inundável. Mas, quando há muita chuva, as 
três barragens não dão conta de segurar toda a inun-
dação prevista. É preciso, conforme previu o projeto, 
que se façam mais outras três ou quatro barragens 
no menor prazo.

O Foro Parlamentar Catarinense, que reúne todos 
os Senadores e Deputados, em várias ocasiões, anos 
a fio, quando o Senador Casildo já esteve aqui no outro 
mandato de Senador, quando eu exerci os mandatos 
de Deputado Federal, sempre aportou recursos no 
Orçamento da União, através de emendas coletivas, 
para destinar recursos para obras fundamentais de 
prevenção de cheias no Vale do Itajaí, e nunca esses 
recursos foram liberados por nenhum governo: o atu-
al, o anterior e os demais. E é uma prioridade que nós 
temos de ver atendida em Santa Catarina.

Além disso, é preciso também que, agora, o Banco 
do Brasil, através da sua direção nacional, e o BNDES, 
através da sua direção nacional, desenvolvam ações 
que socorram os empresários que perderam todo o seu 
estoque de matérias-primas, os seus produtos acaba-
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dos e tiveram prejuízos no seu maquinário. É preciso 
lhes conceder, imediatamente, financiamentos e linhas 
de crédito que, com certeza, se fazem necessários.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 
V. Exª me concede um aparte, Senador Paulo Bauer?

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – 
Pois não, Senador Casildo Maldaner. Ouço V. Exª com 
muito prazer.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 
Quero me associar à exposição de V. Exª, o raciocínio 
que desempenha. Ainda ontem tivemos a ocasião de 
divagar sobre os prejuízos, sobre a catástrofe que, 
mais uma vez, nós sofremos em Santa Catarina. Eu 
sei que, na sexta-feira da semana passada, ainda lá 
em Florianópolis, enquanto estava lá, as autoridades 
federais compareceram para levar solidariedade. Reu-
nidos nós, com o Senador Senador Luiz Henrique e V. 
Exª, estávamos visitando as áreas do oeste catarinen-
se no mesmo instante. Quer dizer, todos participando 
ativamente dessa questão. E também V. Exª prega...

(Interrupção do som.)

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – ... 
a questão da prevenção, da preparação para as me-
didas futuras, porque outros casos vão ocorrer, quer 
queiram quer não. Isso sói acontecer e virá de novo. 
E eu sei que V. Exª também faz parte da comissão de 
defesa civil. E nós temos um compromisso em conjunto 
de traçarmos um novo paradigma para a defesa civil 
no Brasil: conseguirmos recursos, principalmente na 
área da prevenção, e também, em último caso, para 
recuperação. Mas nós temos de partir para a preven-
ção. E V. Exª tem a ideia de utilizar recursos da loteria 
esportiva ou coisa que o valha, para que esta comissão 
leve isso em consideração, e parte desses recursos 
sejam destinados a esse fim, e possamos equipar as 
defesas civis dos Municípios, dos Estados e também 
da União para agir na prevenção.

(Interrupção do som.)

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 
Melhor dizendo, por infelicidade, quando uma catástrofe 
surgir, que essas defesas civis já estejam prontas, pre-
paradas para entrarem em campo com mais eficiência. 
Hoje, elas não estão. Nós temos de lutar por isso. E 
essa última tese de V. Exª, para que as empresas te-
nham créditos para recuperar, é uma grande tese, e nós 
precisamos fazer com que isso aconteça. É importante 
o reconhecimento à defesa civil de um Município, para 
que, quando haja calamidade e emergência, os ban-
cos oficiais pudessem financiar a recuperação dessas 
empresas. Hoje, ainda não podem; tem que haver do 

Ministério da Fazenda outro pleito para que os bancos 
oficiais possam entrar em campo. É outra luta em que 
temos que nos empenhar. De toda forma, quero cum-
primentar V. Exª quando faz uma análise sobre essa 
catástrofe que tivemos novamente em Santa Catarina.

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – Srª 
Presidente, peço mais um minuto para encerrar.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Para concluir, Senador.

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – Para 
concluir. E devo dizer igualmente que as palavras do 
Senador Casildo Maldaner vêm enriquecer minha ma-
nifestação e meu pronunciamento nesta tarde. E quero 
também, nesta oportunidade, em nome de todos os 
catarinenses, agradecer a todos os brasileiros que mais 
uma vez demonstraram ser solidários a Santa Cata-
rina. Temos recebido manifestações de todo o País, 
ajudas importantes de outros governos, de outros Es-
tados, também ajuda de empresas que destinam para 
Santa Catarina desde água até alimentos e vestuário, 
fundamentais para quem perdeu tudo.

E quero dizer a todos os senhores e senhoras 
que o povo catarinense, com seu brio, com sua garra, 
já está limpando tudo, já está se reorganizando, e fica 
o convite: podem ir todos a Blumenau a partir de 6 de 
outubro que vai ter a Oktoberfest, a segunda maior 
festa do Brasil, porque nós fazemos assim: da dificul-
dade uma vitória.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Conhecendo o povo catarinense, tenho 
certeza, Senador, de que a Oktoberfest vai ser uma 
beleza, e vai estar tudo limpo. Mas a solidariedade do 
povo brasileiro realmente é muito forte, e V. Exª fez 
excelente pronunciamento em relação ao problema 
das enchentes. Ontem, também, o Senador Casildo 
se pronunciou sobre isso. Este é um problema que 
assola o Brasil inteiro. 

A cidade de São Paulo é também uma catástrofe 
em relação a enchentes.

Tendo sido Prefeita da cidade, a minha percepção 
é que é tão alto o volume de recursos para lidarmos 
com as questões de enchente, que nós nos devemos 
debruçar sobre isso com muito cuidado. Uma coisa 
aqui e outra ali, isso não dá conta do problema, que 
é nacional. Trata-se de um problema muito grande de 
habitação, porque, na verdade, as pessoas ocupam 
áreas onde não poderiam morar, aí ocorrem mortes. 
E há também a questão da invasão nos centros urba-
nos, de forma atabalhoada – agora nós vamos poder 
dar uma direção no Código Florestal.

Muito obrigada e parabéns pelo pronunciamento.
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Quero também parabenizar os alunos do 7º ano 
do Colégio Agenor Cardoso, de Goânia, Goiás, que 
estavam aqui – era muita gente, mas já foram continu-
ar a visita. São muito bem-vindos ao Senado Federal.

Com a palavra, o Senador Davim, pela Liderança 
do seu partido, o Partido Verde.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Pela Lide-
rança. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Presidenta.

Srª Presidenta, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
o motivo que me traz a esta tribuna na tarde de hoje 
é o desejo de fazer o registro de um projeto de lei de 
minha autoria, ao qual acabo de dar entrada nesta 
Casa. É um projeto que adiciona um artigo à Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990, ou seja, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

Coloco um artigo, o artigo 258-C, que dá aces-
so a banco de dados sobre condenados em processo 
judicial transitado em julgado por crime praticado com 
violência ou contra a liberdade sexual de criança ou 
adolescente.

Nesse banco de dados constará nome completo, 
data de nascimento, nome da mãe, endereço residen-
cial, local de trabalho, crime pelo qual foi condenado, 
antecedentes criminais, perfil psicológico, critérios bio-
tipológicos e sinais de relevância e fotografia em cores.

Esse banco a que se refere o artigo ficará aces-
sível em sítio eletrônico na Internet e trará informa-
ções dos condenados em todo o território nacional, 
permitindo a realização de pesquisa por código postal 
ou circunscrição geográfica, conforme disposto em re-
gulamento, e será disponibilizado a juizados, a varas 
criminais, a varas da infância e juventude, conselhos 
tutelares, delegacias da criança e adolescentes, Mi-
nistério Público.

A intenção principal desse projeto de lei é usar um 
sistema informatizado para traçar o perfil dos infratores 
que cometem crimes graves contra crianças e adoles-
centes, através do cruzamento dos dados cadastrados. 

A violência contra crianças e adolescentes é uma 
realidade dolorosa que precisa ser controlada para evi-
tarmos a repetição de crimes graves praticados contra 
elas. As marcas físicas, emocionais e psicológicas da 
violência podem ter sérias implicações no desenvol-
vimento da criança e do adolescente, na sua saúde e 
na capacidade de aprendizado. 

Alguns estudos da Organização das Nações 
Unidas mostram que o fato de ter sofrido atos de vio-
lência na infância e juventude está relacionado com o 
comportamento de risco no futuro, tais como o consu-
mo de tabaco, o abuso de álcool e drogas, inatividade 
física e obesidade. Ademais, esses comportamentos 
contribuem para algumas das principais causas de do-

ença e de morte, nomeadamente para certos cânceres, 
depressão, suicídios e problemas cardiovasculares.

Dizia o Professor Paulo Sérgio Pinheiro, perito in-
dependente nomeado pela Secretário-Geral da ONU: “A 
melhor forma de tratar do problema da violência contra 
as crianças e adolescentes é impedir que aconteça”. 
Destaca, ainda, que: 

“Todas as pessoas têm um papel a de-
sempenhar nesta causa, mas cabe ao Esta-
do assumir a principal responsabilidade. Isso 
significa proibir todas as formas de violência 
contra as crianças, onde quer que aconteça 
e independentemente de quem a pratica, e 
investir em programas de prevenção para en-
frentar as causas que lhe estão subjacentes”.

Apenas cito alguns artigos do Estatuto da Crian-
ça, que dizem:

“Art. 4º. É dever da família, da comunida-
de, da sociedade em geral e do Poder Público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetiva-
ção dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária.

Art. 5º. Nenhuma criança ou adolescente 
será objeto de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão, punido na forma da lei qualquer 
atentado, por ação ou omissão, aos seus di-
reitos fundamentais.” 

E o art. 70 diz o seguinte: “É dever de todos pre-
venir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos 
da criança e do adolescente”.

Portanto, baseado nas afirmações que aqui fiz, e 
no próprio Estatuto da Criança e do Adolescente, Srª 
Presidente, eu dei entrada a esta lei que cria o cadas-
tro das pessoas que violaram o direito das crianças 
com violência ou por abuso sexual. Esse cadastro será 
mais um instrumento para o combate a essa violência. 

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senador Paulo Davim, e parabéns pela 
preocupação nessa área tão sensível para todos nós.

Eu peço ao Senador Paulo Paim que assuma 
a Presidência para que eu possa assumir a tribuna e 
fazer meu pronunciamento. 

A Sra. Marta Suplicy, 1º Vice-presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Paulo Paim.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passamos a palavra à Senadora Marta Suplicy.

A SRA. MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Prezado Presidente, Srªs Senadoras, Senadores, 
ouvintes e telespectadores...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Simon...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Eu 
só queria dizer que a Senadora tem sorte: ela fala e V. 
Exª está presidindo, fala o tempo que quiser. (Risos.)

A SRA. MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Não, 
senhor. Serão 10 minutos. Sempre falei exatamente o 
tempo que tem.

Caros telespectadores da TV Senado e ouvintes 
da Rádio Senado, eu venho à tribuna para falar de dois 
eventos que ocorreram ontem no Estado de São Paulo 
com a presença da Presidenta Dilma.

O primeiro foi na cidade de Araçatuba, no inte-
rior paulista, no lançamento da pedra fundamental do 
estaleiro Rio Tietê e a assinatura do protocolo de in-
tenções entre o Governo Federal e o governo estadual 
para investimentos em obras da hidrovia Tietê/Paraná.

Mais tarde, foi na capital, onde ocorreu a ceri-
mônia, no Palácio dos Bandeirantes, da assinatura do 
termo que autoriza o início da construção do trecho 
norte do rodoanel de São Paulo, que vai ser uma das 
obras maiores e principais do PAC 2.

Em primeiro lugar, eu gostaria de destacar a im-
portância dessas parcerias republicanas, que permi-
tem, de forma articulada e planejada, os investimen-
tos imprescindíveis para o desenvolvimento através 
dessa superação desses gargalos logísticos que nós 
temos hoje.

Faz duas semanas, quando eu falava desta tri-
buna sobre a assinatura do termo de pactuação do 
Brasil sem Miséria, com os governadores do sudeste 
– foi assinado em São Paulo também –, eu ressaltei a 
mobilização de gestores públicos, federais e estaduais, 
para que os 16 milhões de brasileiros que ainda vivem 
na extrema pobreza tenham a oportunidade de garantir 
os seus direitos de cidadãos. Agora, nós temos outra 
etapa nas ações de infraestrutura. Mais uma vez, está 
prevalecendo o pacto republicano, capaz de superar 
as divergências políticas e priorizar a agenda de in-
vestimentos tão necessários ao nosso País.

Sobre o estaleiro do rio Tietê, estamos falando de 
um investimento de R$432 milhões, dos quais R$371 
milhões serão financiados pelo Fundo de Marinha 
Mercante, na primeira operação da Caixa Econômi-
ca Federal como agente repassador do Fundo. Essa 
iniciativa é um marco na logística do etanol no Brasil, 

porque vai permitir o uso em larga escala da hidro-
via Tietê/Paraná, para o escoamento da produção do 
Centro-Oeste e do Sudeste do País. A previsão é que 
o estaleiro Rio Tietê construa 80 barcaças e 20 em-
purradores, formando 20 comboios, com capacidade 
de transporte de 7,6 milhões litros cada barcaça. A en-
trega das embarcações deve ocorrer ainda em 2012, 
com o início das operações para 2013. 

Reconhecida como a matriz de transporte mais 
barata, o uso pleno do potencial hidroviário permitirá 
reduzir o custo final do etanol e desafogar as nossas 
rodovias, pois, quando em plena operação, em 2015, 
os comboios devem realizar transporte de cargas equi-
valentes a 80 mil viagens de caminhão por ano. Imagi-
nem como isso vai beneficiar o meio ambiente! Estou 
falando da adoção de um modal de transporte que é 
ecologicamente correto, que emite um quarto do gás 
carbônico e consome vinte vezes menos combustível 
do que o utilizado pelo transporte rodoviário. Isso sem 
falar na redução do risco de acidentes nas estradas.

Porém, a gente tem muito mais coisa para co-
memorar. O Brasil, na década de 80, possuía um dos 
principais parques da indústria naval mundial. Feliz-
mente, nos últimos anos, a construção naval cresceu, 
foi recuperada, substancialmente, impulsionada pela 
política de fomento ao setor, que foi feita pelo Presi-
dente Lula. A quantidade e o valor dos investimentos 
realizados aumentaram muito. Com isso, vamos recu-
perando o nosso papel no cenário internacional, am-
pliando o número de empregos diretos gerados pela 
construção naval. Para ilustrar, o investimento de R$40 
milhões na construção do estaleiro Rio Tietê vai gerar 
cerca de 500 empregos diretos, 2 mil empregos indi-
retos em Araçatuba, e, quando em operação, a nova 
frota vai abrir 400 postos de trabalho fixos. 

Além dos recursos para o estaleiro, a Presiden-
te Dilma assinou protocolo de intenções da hidrovia 
Tietê/Paraná, que receberá investimentos da ordem 
de R$1,5 bilhão, sendo R$900 milhões do PAC 2. As 
obras do projeto, que serão realizadas entre 2011 e 
2014, contemplarão cerca de 800 quilômetros do tre-
cho paulista da hidrovia do Tietê, que serão navegáveis 
em outra condição.

Algumas das ações previstas são: construção 
de barragens, ampliação de quatro pontes, moder-
nização dos terminais hidroviários de Araçatuba e 
de Rubineia, melhorias da infraestrutura das eclusas 
Bariri, Ibitinga, Promissão, Nova Avanhandava e Três 
Irmãos, entre outras.

A expectativa é de que essas ações atraiam para 
a hidrovia o transporte de cerca de 11,5 milhões de to-
neladas, que significam o triplo do transporte que hoje 
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nós temos. Com esses recursos vai ser possível elimi-
nar os gargalos ao longo da hidrovia, permitindo maior 
navegabilidade e um ganho incrível também de escala. 

Sobre o trecho norte do rodoanel, Sr. Presidente, 
quero destacar novamente a importância da parceria 
entre o Governo Federal e o governo estadual, pois 
nós sabemos das dificuldades dos Estados e dos Mu-
nicípios de, sozinhos, mesmo São Paulo, realizar uma 
obra dessa envergadura. Isso vai ser fundamental para 
o desenvolvimento de São Paulo e para o País. 

Estou me referindo ao empreendimento que vai 
beneficiar em torno de 19 milhões de pessoas, capaz 
de gerar 11 mil empregos durante as obras e que apre-
senta obras muito complexas de viadutos, de pontes, 
túneis, previstas para serem iniciadas em março de 
2012, com custo de R$6,011 bilhões. O trecho nor-
te do rodoanel receberá R$1,071 bilhão do Governo 
Federal, e o restante será custeado pelo Governo de 
São Paulo e pelo Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID).

Quando concluída, a obra vai facilitar a retirada 
do tráfego de cargas do centro de São Paulo, que hoje 
é caótico, dificílimo – o tráfego de caminhões será mui-
to aliviado – e contribuir para a diminuição dos con-
gestionamentos e dos tempos de viagem. Também irá 
eliminar os gargalos para o escoamento da produção 
para todos os portos da região. É realmente uma obra 
de peso e que São Paulo pedia e de que necessitava 
há muito tempo.

Enfim, Sr. Presidente, há muito para se come-
morar. Como disse ontem o Ministro dos Transportes, 
Paulo Sérgio Passos, “são investimentos federais da 
ordem de R$3 bilhões no Estado de São Paulo”. Esse 
é um dinheiro muito significativo até para o Estado de 
São Paulo. Com certeza, esses recursos vão fazer 
enorme diferença para o desenvolvimento do Estado. 
E quando são realizados investimentos em São Paulo, 
quando os meios de produção e a logística no Estado 
se ampliam, utilizando os recursos hídricos tão impor-
tantes para o desenvolvimento sustentável, quando a 
sua economia se dinamiza, flui, todo o Brasil ganha e 
continua a crescer.

Quero dar meus parabéns e meu obrigada à Pre-
sidente Dilma pela manutenção dos investimentos tão 
necessários ao enfrentamento dos desafios logísticos 
do nosso País. E parabéns e obrigada também ao Go-
vernador Alckmin pela parceria republicana que, nas 
palavras de nossa Presidenta, “significa maturidade 
institucional, política e democrática do País”.

Obrigada, Sr. Presidente.
Três minutos a menos, Senador! 

É que o Pedro Simon está lá: três a menos! Aqui 
eu cumpro direitinho porque, senão, depois, não posso 
falar nada de vocês, Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senadora Marta Suplicy.

Agora, eu uso os três minutos dela aqui da Pre-
sidência.

Eu só quero dizer que recebi – os convidados que 
estão aqui nas galerias – o documento da Federação 
dos Trabalhadores na Agricultura no Rio Grande do 
Sul – Fetag, afiliada à Contag e também à CTB. O do-
cumento é muito claro: refere-se ao Código Florestal, 
mas com muita precisão, numa linha – depois vou co-
mentar da tribuna – do bom senso e da razoabilidade.

Parabéns e sejam bem-vindos!
Quero citar aqui o Alexandre Scheifler, Assessor 

do Meio Ambiente. Vou citar também o Elton Rober-
to Weber, que é o Presidente, e a Secretária-Geral, 
Elisete Kronbauer Hintz. Os outros se sintam citados 
também, os que assinam o documento.

Passamos a palavra, neste momento, como Líder, 
ao Senador Marcelo Crivella, do PRB. 

Em seguida, ao Senador Aloysio Nunes Ferreira, 
pela Liderança do PSDB.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, Srªs e Srs. telespectadores 
da TV Senado, senhores presentes ao plenário desta 
Casa, domingo retrasado, na revista Veja, primeira 
página – desculpem-me, matéria de capa –, saiu uma 
reportagem dizendo:

“PARECE MILAGRE!
Um novo remédio faz emagrecer entre 

7 e 12 quilos em apenas cinco meses. E sem 
grandes efeitos colaterais.

Saiba tudo sobre ele”.

Os senhores podem imaginar o impacto que uma 
reportagem de capa, na maior revista brasileira, de 
maior circulação no Brasil, tem com essa panaceia. 
Há muitos brasileiros que sofrem com a obesidade e 
esse remédio, segundo a Veja desta semana, já na 
segunda-feira, foi a coqueluche das farmácias.

Sei que há uma predisposição de qualquer cien-
tista ou de qualquer meio de comunicação a dar boa 
notícia aos seus leitores. Isso é da índole natural da 
imprensa, e nós temos de aplaudir. A indústria farma-
cêutica também, no mundo inteiro, investe trilhões de 
dólares e tem sido, para nós todos, motivo de muito 
júbilo, porque nós estamos melhorando a média de 
vida dos cidadãos e diminuindo muito o sofrimento. 
Agora, o que ocorre com essa matéria de capa, e isso 
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é importante nós frisarmos, é que já na quinta-feira, 
na Folha de S.Paulo, saiu uma matéria, também na 
capa, com um alerta: “Anvisa alerta contra uso de an-
tidiabético em regimes”.

É isso que eu gostaria de ressaltar do plenário, 
da tribuna desta Casa. O que me preocupa é que, com 
a capa de uma revista tão importante quanto a Veja 
falando de um milagre – a manchete é “Parece Mila-
gre” –, nós acabamos atraindo a atenção de milhares, 
de dezenas de milhares, eu diria mais, centenas de 
milhares, e diria mais, milhões de leitores, porque a 
revista acaba passando de mão em mão, e não sei se 
o alerta da Anvisa, o alerta da nossa Agência de Vigi-
lância Sanitária será também visto por todos os brasi-
leiros que se interessaram por comprar esse milagre.

O que diz o alerta da Anvisa? Que esse medica-
mento traz risco para a função renal e traz distúrbios 
de tireóide, além de outros problemas.

Eu acho que nós deveríamos, o Parlamento brasi-
leiro, nos pronunciar, deveríamos fazer uma audiência 
pública, chamar aqui repórteres, chamar empresas, 
chamar a Anvisa, mas também legislar a respeito. Eu 
acho que é temeroso que hoje tenhamos propagan-
da de remédios anunciando benefícios para os quais 
não foram habilitados pela Agência. Pode ser que haja 
mesmo esse efeito colateral. Não digo efeito colateral, 
porque efeito colateral tem, eu diria, conotação ruim. 
Aqui não. Aqui ele tem um efeito não previsto de per-
der de sete a doze quilos em apenas cinco meses. No 
entanto, isso não está previsto na bula do remédio, 
isso não está previsto na Agência quando autorizou 
o medicamento. E, até que isso seja autorizado – eu 
gostaria que tivéssemos um remédio que pudesse dar 
aos brasileiros esse benefício extraordinário de perder 
tantos quilos em tão pouco tempo –, enquanto não 
houver uma autorização explícita do órgão regulador, 
não deveríamos permitir que esse remédio fosse alvo 
de propaganda.

Acho que a Veja está nos devendo, pela importân-
cia da revista, pelos anos todos que tem, pela credibili-
dade junto ao provo brasileiro, uma outra manchete, na 
próxima semana: “Parece milagre! Mas não é”, fazendo 
alusão à matéria anterior. “Parece milagre! Mas não 
é.” E aí elencar todos os efeitos colaterais anunciados 
na capa de a Folha de S.Paulo e que já foi inclusive 
motivo de pronunciamento preocupado feito pelo Se-
nador Eduardo Suplicy.

Venho aqui apenas – sem o brilho e a acuidade 
com que ele fez seu pronunciamento, eu não seria ca-
paz – reiterar essa nossa preocupação e fazer o apelo 
para legislarmos a respeito e também, quem sabe, sen-

sibilizarmos a revista para fazer uma nova capa: “Pare-
ce milagre! Mas não é”, e aí esclarecer seus leitores.

Muito obrigado, Presidenta. 

Durante o discurso do Sr. Marcelo Cri-
vella, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pela Sra. Marta 
Suplicy, 1º Vice-Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Eu gostei do final: “Parece milagre! Mas 
não é”. É importante colocar isso, porque acaba exa-
tamente induzindo milhares de pessoas, ou pelo me-
nos centenas delas, a fazerem uma experiência que 
pode não ser boa.

Com a palavra o Senador Waldemir Moka, por 
permuta com o Senador Wellington Dias.

O Senador Moka falará como orador inscrito.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Srs. Senadores, eu trago ao conhecimento 
desta Casa um assunto que tem causado estranheza 
à população do meu Estado, o Mato Grosso do Sul, 
em especial aos amantes do esporte, como o ciclismo.

Refiro-me, Srª Presidente, a uma decisão da 
Confederação Brasileira de Ciclismo, que deixou de 
convocar a atleta sul-mato-grossense Luciene Fer-
reira da Silva para a Equipe Brasileira de Ciclismo, 
que disputará os Jogos Pan-Americanos de 2011, na 
cidade de Guadalajara, no México, de 13 a 30 de ou-
tubro próximo. 

Srª Presidente, a convocação da Equipe Brasileira 
se deu no dia 25 de agosto próximo passado.

E por que a população e os praticantes do ciclismo 
em Mato Grosso do Sul estariam revoltados com essa 
convocação? Pelo fato de a atleta sul-mato-grossense 
Luciene da Silva ser a primeira colocada no ranking 
nacional da Confederação Nacional de Ciclismo, in-
dicador que serve de parâmetro para a formação da 
equipe nacional.

A atleta venceu as provas mais importantes do 
ciclismo brasileiro na atual temporada, sempre esteve à 
frente das demais convocadas. Embora os tenha aqui, 
não vou citar os nomes nem as respectivas posições 
no ranking, isso não é importante, não é esse o obje-
tivo do meu pronunciamento. Só quero ressaltar que 
foram convocadas cinco atletas femininas, sendo que 
as quatro titulares e a reserva estão abaixo, na classi-
ficação do ranking, da nossa atleta Luciene.

Srª Presidente, nós recebemos da Assembleia 
Legislativa do Mato Grosso do Sul uma moção de repú-
dio, endereçada à Confederação Nacional de Ciclismo. 
Pediram-me que eu a fizesse chegar ao conhecimento 



37314  Quinta-feira 15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2011

do Ministro do Esporte, embora eu saiba, de antemão, 
que o critério para essa convocação não é do Ministro 
do Esporte, é da Confederação.

Ocorre que, segundo a informação que temos, 
obtida junto ao Deputado Estadual Junior Mochi, ne-
nhuma explicação foi dada a essa atleta. E Luciene Fer-
reira da Silva, nos últimos anos, tem-se colocado entre 
as melhores atletas de ciclismo do País, sagrando-se 
campeã do ranking nacional nos anos de 2005, 2006, 
2007 e 2009. Também foi campeã da mais importante 
competição do continente, a Copa de Ciclismo de 2010, 
e ainda lidera o ranking nacional em 2011. 

Diante disso tudo e sem compreender por que a 
atleta ficou de fora dessa convocação, a Assembleia 
Legislativa do meu Estado, o Mato Grosso do Sul, 
está questionando a não-convocação da Luciene para 
compor a equipe nacional que vai participar dos Jogos 
Pan-Americanos em outubro, no México.

Como representante do Estado do Mato Grosso 
do Sul e, mais ainda, Srª Presidente, como incentivador 
da prática do esporte, estou encaminhando ofício ao 
Ministro do Esporte, Orlando Silva, que é a cópia desse 
requerimento que recebi da Assembleia Legislativa do 
meu Estado, porque a sociedade sul-mato-grossense 
e, sobretudo, a atleta Luciene da Silva têm direito de 
conhecer os reais motivos que levaram a Confedera-
ção Brasileira de Ciclismo a deixar fora da equipe a 
atleta que é líder do ranking nacional da modalidade. 

É realmente muito estranha essa questão, porque 
não há uma explicação. Pode ser que haja um critério 
que explique por que isso está acontecendo. Mesmo 
a atleta sendo a primeira do ranking nacional, pode 
ser que exista algum critério que a deixe fora da con-
vocação, mas é muito estranho isso.

O Brasil está se preparando para receber a Copa 
do Mundo de 2004 e as Olimpíadas de 2016 e não pode 
deixar que casos isolados, como este narrado desta 
tribuna, coloquem em dúvida a lisura do processo de 
escolha daqueles que terão a missão de nos repre-
sentar em competições internacionais. 

E é com esse objetivo, Srª Presidente, que faço 
este registro desta tribuna, lembrando que as infor-
mações me foram passadas pelo Deputado Oswaldo 
Mochi Junior, que é uma pessoa muito responsável, 
de muita credibilidade. Pedi que ele se assegurasse 
das informações e, no final de semana passado, estive 
junto com o pessoal, inclusive com representantes do 
ciclismo do Mato Grosso do Sul, que não se conformam 
com a não-convocação da atleta Luciene.

Então, Srª Presidente, fica aqui registrada a estra-
nheza pela não-convocação da atleta do nosso Estado.

Muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senador Waldemir Moka. Realmente, 
é uma situação estranha. Vamos ver como respondem.

Com a palavra o Senador Wilson Santiago para 
uma comunicação inadiável. Em seguida, o Senador 
Flexa Ribeiro, como orador inscrito. E, depois, o Sena-
dor Aloysio Nunes Ferreira, pela Liderança.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidenta Senadora Marta Suplicy, Sena-
dor Waldemir Moka, Senador Aloysio Nunes Ferreira, 
Senador Roberto Requião, Senador Flexa Ribeiro, Se-
nador Eduardo Suplicy, demais Srªs e Srs. Senadores, 
volto a esta tribuna para parabenizar a Presidenta da 
República por haver decidido, depois de ouvir os ape-
los dos integrantes do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados, evitar a criação de um novo imposto 
no Brasil.

Não vendo necessidade de criar um novo im-
posto – isso foi compromisso de campanha –, decidiu 
não apoiar a idéia; entendeu que haveria outra forma 
para viabilizar os recursos para solucionar os graves 
problemas que existem na área de saúde em todo o 
território nacional. 

Havíamos nos posicionado contrariamente à cria-
ção desse imposto, tanto eu quanto a maioria das Srªs e 
dos Srs. Senadores desta Casa. E quando a Presidenta 
decide não apoiar a criação do novo imposto, temos 
o dever de parabenizá-la, ratificando o entendimento 
de que este não é o momento adequado para se criar 
uma nova contribuição e, com isso, onerar ainda mais 
o trabalhador e também a população brasileira.

Todos nós sabemos que houve uma mobilização 
muito grande, Senador Requião, por parte dos Srs. Go-
vernadores em todos os Estados da Federação, todos 
defendendo a criação de uma nova contribuição, de 
uma nova CPMF, a fim de que houvesse condições de 
flexibilizar a regulamentação da Emenda nº 29, que 
em breve estará na pauta da Câmara dos Deputados 
e virá em seguida para esta Casa, o Senado Federal.

Então, nós não podemos concordar com essa 
movimentação dos Governadores, porque sabemos 
que a sociedade brasileira, a população brasileira, não 
suporta mais impostos, está esgotada com uma carga 
tributária que representa quase 35% do PIB brasileiro, 
carga tributária exagerada que temos em nosso País. 

Vamos trabalhar para que, de fato, essa con-
tribuição não seja criada nesta Casa, no Congresso 
Nacional. Em comum acordo está o Governo Federal, 
estão todos aqueles que acreditam, querem e apostam 
no setor produtivo, na manutenção e na valorização 
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salarial, enfim, aquilo que todos nós temos o dever e 
a obrigação de apoiar.

Os Prefeitos para aqui vieram defender esta pauta 
da aprovação da Emenda nº 29 e também a inclusão 
na pauta do veto ou do projeto de entendimento para 
que se aprove a redistribuição dos royalties pré-sal 
para todo o território nacional. Por essa razão, foi vi-
toriosa a vinda dos Prefeitos a Brasília. O Governo foi 
receptivo, e os Prefeitos agora estão cobrando uma 
terceira etapa, que é o pagamento, a quitação dos 
restos a pagar daqueles convênios, que, de fato, têm 
medições de pelo menos de R$100 mil. 

Então, agradeço a V. Exª, Senadora Presidenta, a 
tolerância no que se refere ao tempo, que foi curto, mas 
mais do que suficiente para registrarmos o nosso posi-
cionamento em relação a esses pontos no dia de hoje. 

Muito obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Wilson Santiago. 
Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro, como 

orador inscrito; depois, o Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, pela Liderança de seu Partido; e Senador Cícero 
Lucena, como orador inscrito, que, no momento, está 
no gabinete.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Senadora Marta Suplicy, que preside esta sessão, Srªs 
e Srs. Senadores, antes de fazer meu pronunciamento 
sobre o tema que eu gostaria de levar ao conhecimen-
to dos brasileiros e, em especial, dos paraenses – vou 
falar sobre o CFEM, que é o royalty dos minerais –, 
quero apenas fazer aqui um esclarecimento.

No penúltimo fim de semana, não pude compare-
cer a um evento em Castelo dos Sonhos, no Município 
de Altamira, no limite com o Estado de Mato Grosso. 
Lamentavelmente, eu estava impossibilitado por causa 
de alguns exames a que eu estava sendo submetido. 
Eu disse aos meus amigos de Castelo dos Sonhos 
que eu não poderia ir lá, lamentavelmente. Deixei de ir 
apenas ao processo eleitoral do ano passado. A Preta 
e a todos os amigos de Castelo, eu disse que lá iria, 
mas, lamentavelmente, como eu disse, em função de 
exames que não foram concluídos a tempo, eu não 
pude ir até lá.

Aqui, quero parabenizar todos os que fizeram a 
brilhante festa Boi no Rolete, com a presença de dois 
Governadores, o Governador de Mato Grosso, Sinval 
Barbosa, e o Governador do Pará, Simão Jatene, que 
atendeu tudo aquilo que já estava conversado e trata-
do com as lideranças de Castelo dos Sonhos, com a 
Prefeita de Altamira.

Senadora Marta, Castelo dos Sonhos é um distrito 
do Município de Altamira que fica a 1,1 mil quilômetros 
da sede do Município. É um distrito que tem 25 mil ha-
bitantes e que, até hoje, não se pôde transformar em 
Município, porque, lamentavelmente, a Câmara dos 
Deputados não aprova o projeto que tramita e já foi 
aprovado no Senado, com o parecer do Senador Tasso 
Jereissati, e que regulamenta e organiza a criação de 
novos Municípios. No Pará, mais de 40 distritos estão 
em condições de serem transformados em Municípios. 
Então, em Castelo dos Sonhos, houve essa grande 
festa, mas para lá não pude ir.

Diferentemente do Deputado que, na sessão de 
ontem da Câmara, falou somente “Senador”, vou di-
zer o nome dele: Deputado Zé Geraldo, do PT. Esse 
Deputado fez um pronunciamento, ontem, na Câmara, 
dizendo que eu não tinha ido lá pelo fato de que, há dois 
anos, eu teria dito que o asfaltamento da Santarém-
-Cuiabá não sairia e que, então, como o asfaltamen-
to chegou a Castelo, eu não teria ido lá. Não foi isso, 
não, Deputado! Não foi isso, não! Não fui lá, mas não 
foi por isso, até porque todos nós lutamos para que o 
asfaltamento saísse. E, para esse asfaltamento passar 
por Castelo, era questão de tempo.

O que lamentei, àquela altura, era que as promes-
sas do Governo de então, do seu Governo, Deputado, 
não eram transformadas em realidade, eram só con-
versa fiada. Tanto isso é verdade, que V. Exª, no seu 
pronunciamento, vem reclamar que não há hospital, 
que não há abastecimento d’água e asfaltamento. Por 
que isso não foi feito nos quatro anos do seu Governo, 
do Governo do seu Partido? Por que não se fez isso? 
Não se fez isso pela incompetência do Governo do PT. 
E essa incompetência existe não só no Pará, mas em 
todos os Estados a que chega o Governo e no Brasil.

Agora, Deputado, V. Exª cobra, porque o Governa-
dor Simão Jatene vai fazer, para mostrar que as coisas 
acontecem e que o Estado volta a ter condições de 
investimento e a cumprir seus compromissos com a 
população, num governo de gestão, de competência, 
de honestidade e de seriedade, que é o Governo do 
PSDB, do Governador Simão Jatene.

V. Exª é conhecido no Estado do Pará por falar 
aquilo que não é verdadeiro, por dizer inverdades e por 
querer transformar mil mentiras repetidas em verdade, 
mas não vai ter a oportunidade de levar isso adiante.

Então, meus amigos, fiquem certos de que os 
amigos não só de Castelo dos Sonhos, não só de Al-
tamira, mas do Pará inteiro sabem da postura do Se-
nado Flexa Ribeiro.
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Como eu disse, Senadora Marta e Senador Aloy-
sio, quero falar sobre royalties, sobre o caso específico 
do CFEM, que é o royalty da mineração.

Apresentei um projeto de lei que será relatado, 
na próxima semana ou na outra, pelo Senador Aécio 
Neves, cujo parecer, praticamente, está concluído e 
vai alterar substancialmente a política de cobrança, de 
ressarcimento, por parte dos Estados e dos Municípios 
mineradores, o impacto que esses Estados recebem 
desses grandes projetos, principalmente dos grandes 
projetos de mineração.

Hoje, como está sendo feito, é lamentável, há 
uma alíquota de 2%, com uma base de cálculo sobre 
a receita líquida, sobre o valor líquido da exportação. 
Principalmente a Vale – e temos conhecimento de que 
a Vale, realmente, usa e espolia o Estado do Pará, 
o Estado de Minas Gerais, onde atua, e os demais 
Estados –, além de contar com uma alíquota de 2%, 
desconta, para chegar ao valor líquido, despesas que 
não são corretas e, mais do que isso, exporta por 
meio de uma subsidiária nas Ilhas Cayman, faturan-
do pela metade do preço sobre o consumidor final, 
que é a China.

Isso tudo, no projeto que está sendo relatado 
pelo Senador Aécio, será corrigido. Vamos aumentar 
as alíquotas. Estamos ainda definindo isso com o Se-
nador. O Governo está falando em 7% no novo Código 
de Mineração, e vamos estabelecer algo em torno de 
4% ou 5%. Vamos estabelecer a cobrança do CFEM 
sobre o valor das commodities e sobre o valor bruto, 
sem descontos. Vamos criar uma participação espe-
cial, a exemplo do que ocorre no petróleo, de tal forma 
que os Estados e Municípios mineradores possam ter 
a capacidade de levar à sua população o atendimento 
às demandas de saúde, de educação, de segurança 
e de infraestrutura. Tudo isso é demandado pelo con-
tingente humano que chega aos Estados onde esses 
projetos são impactados.

Tínhamos previsto uma audiência pública para 
subsidiar o parecer para o dia 15 na CAE. Por um re-
querimento nosso, seriam convidados a Presidente da 
Vale; o Governador do Estado do Pará, Simão Jatene; 
o Governador do Estado de Minas, Anastasia; o DNPM; 
o Presidente da Associação Nacional dos Municípios 
Mineradores; e o Ibram. Lamentavelmente, a Vale não 
confirmou presença, e o Senador Delcídio teve de al-
terar a data. Mas é importante que a Vale saiba que 
a audiência será realizada. Não foi realizada nesta 
semana, mas vamos marcar com o Senador Delcídio 
nova data proximamente, antes da votação do parecer 
do Senador Aécio Neves.

É lamentável que o resultado da exploração mi-
neral, que deve ser distribuído a toda a sociedade, 
concentre-se na mão de poucos, aumentando o lucro 
exorbitante das mineradoras.

Era isso, Srª Presidente, que eu queria aqui re-
latar. Espero que, assim como o CFEM, o royalty dos 
minerais, possamos, ainda no mês de setembro, votar 
a proposta de distribuição dos royalties do petróleo.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Flexa Ribeiro.

Com a palavra o Senador Aloysio Nunes, pela 
liderança de seu partido. Em seguida, a Senadora An-
gela Portela, por cessão do Senador Cícero Lucena. 
E depois o Senador Eduardo Amorim, pela liderança 
do seu partido.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Pela Liderança. Com revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, venho à 
tribuna nesta tarde para comentar os resultados do 
Enem, Exame Nacional do Ensino Médio, realizado em 
2010, divulgados recentemente pelo Governo Federal, 
e divulgados com comemoração, por ter havido uma 
ligeira, uma microscópica melhora nas notas médias 
daquele exame.

O Ministério da Educação comparou as notas 
médias, entre 2009 e 2010, que passaram de 500.58 
para 511.21 pontos. E comenta o Sr. Ministro Haddad 
com grande satisfação, semelhante àquela que moti-
varia um pai a comemorar pelo fato de o seu filho ter 
sido reprovado com nota 51 em vez de ter sido repro-
vado com nota 50. 

O fato é que foi reprovado. Uma evolução de 
menos de 2% ao ano, diz o Ministro, está dentro do 
esperado. Esperado por quem, Srª Presidente e Srs. 
Senadores? Seguramente não é esperado pela socie-
dade brasileira, não é esperado pelos pais dos alunos, 
não é esperado pelos próprios alunos.

Numa pontuação que vai de zero a mil, o Ministé-
rio da Educação havia fixado a meta de atingir a nota 
600 no ano de 2008.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Se a evolução verificada no ano passado 
se repetir, o objetivo poderá ser alcançado, em vez de 
em 20O8, digamos, em 2020. Acontece que nos países 
desenvolvidos esse patamar já foi alcançado em 2003. 
Ou seja, nós estamos cada vez mais atrasados. Caso 
se mantenha esse nível de “avanços”, como come-
morado pelo Ministro, nós estaremos, quando atingir 
a meta, mais de duas décadas atrasados em relação 
aos países desenvolvidos. 
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Isso porque o quadro geral... E aqui eu não faço 
disso objeto de disputa política. Eu falo do quadro 
geral, porque nós estamos envolvendo aqui análises 
que dizem respeito a administrações de Estados, de 
Municípios, do Governo Federal pelos mais diferen-
tes partidos. 

O fato é que o quadro geral é desalentador. A 
maior parte dos estudantes, 53%, teve nota abaixo 
da média global, que considera tanto o desempenho 
nas provas objetivas quanto o desempenho nas pro-
vas de redação. E o que é pior, Srª Presidente, é que, 
na rede pública, a proporção é ainda mais alarmante: 
oito em cada dez escolas ficaram abaixo da média 
geral do Enem. Nas particulares a situação foi dife-
rente, pois somente uma em cada dez ficou abaixo 
da média geral.

De modo que a defasagem entre o desempe-
nho do ensino público e do ensino privado no Brasil, o 
abismo que existe entre elas, é cada vez maior. Essa 
é a dura realidade que vivemos no nosso País e que 
vem sendo verificada por avaliações as mais diferen-
tes. Estamos nos referimos ao Enem, mas, se verifi-
carmos o Ideb, o Pisa, a Prova ABC, a Prova Brasil, 
esse fosso que separa a qualidade de ensino na rede 
privada daquele que oferecido nas escolas públicas é 
de igual tamanho. 

De vinte das escolas com maiores médias, dezoi-
to são privadas. Entre vinte das escolas com maiores 
médias, dezoito são privadas e duas públicas, vincu-
ladas a universidades federais. E, quando se trata de 
conhecer quais são as piores, a situação se inverte. 
Entre as 1000 priores médias, 995 são públicas e cin-
co privadas. 

Essa mesma defasagem se reflete no atraso 
da vida dos alunos, porque alunos do ensino público 
demoram mais tempo para concluir o seu curso, em 
média dois anos há mais, do que os alunos que têm 
acesso ao ensino particular. Isso é uma bola de neve, 
porque se reflete também no nível de escolaridade su-
perior, no nível de pesquisa, no nível de profissionais 
qualificados que saem das universidades, ou seja, em 
todos os níveis de ensino do nosso País.

Fala-se em recursos para a educação. Os re-
cursos são importantes, e não faltam propostas para 
incrementar um aporte de recursos que possa, efeti-
vamente, propiciar mais tempo de alunos nas esco-
las, salários melhores para os professores, carreiras 
estimulantes para os docentes e todos os profissio-
nais de ensino.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Evidentemente, precisamos de mais 
recursos, e é o que me leva, Srª Presidente, a abor-
dar o ponto final deste discurso, que é uma fonte de 
recursos que considero que poderia e deveria ser 
canalizada para a construção do futuro do nosso 
País, a partir de uma base sólida da educação para 
o nosso povo. 

Nós estamos discutindo hoje a partilha dos re-
cursos do pré-sal. O Senador Flexa Ribeiro, no seu 
pronunciamento, abordou esse tema. O que me inco-
moda na discussão, que eu acho absolutamente legí-
tima, da partilha entre Estados produtores e Estados 
não produtores, Municípios produtores e Municípios 
não produtores, discussão absolutamente legítima,...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP. Fazendo soar a campainha.) – Para concluir, 
Senador.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) –... é a visão de curto prazo dessa dis-
cussão.

Penso que esta discussão deverá levar a um acor-
do, porque considero que a derrubada do veto que o 
Presidente Lula apôs ao projeto que foi aprovado no 
Congresso, no ano passado, seria uma tragédia em 
todos os sentidos. Essa discussão deve prosseguir, e 
espero que se chegue a um acordo. 

Mas há um aspecto da destinação desses recur-
sos que me parece absolutamente subestimado na 
discussão presente: a destinação de fundo previsto na 
lei proposta pelo Presidente Lula para financiar ações 
estratégicas de longo prazo. Na previsão do fundo cria-
do, penso que há enorme dispersão...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Para concluir, Senador.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Há uma gama muito ampla de opções, 
de tal maneira que nenhuma seria contemplada sufi-
cientemente para fazer a diferença.

Por esta razão, o Senador Cristovam Buarque e 
eu estamos preparando, e devemos apresentá-lo nos 
próximos dias, um projeto de lei que destina os recur-
sos dos royalties ou das participações especiais a um 
fundo, cujos rendimentos seriam aplicados no ensino 
fundamental, no ensino médio e na inovação. Seria um 
recurso que ficaria guardado para as gerações futuras, 
do qual não se sacaria no presente, mas se sacaria 
à medida que esse fundo fosse rendendo resultados 
financeiros, de modo a termos fonte permanente de 
recursos a serem distribuídos mediante critérios rigo-
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rosos à educação, especialmente ao ensino funda-
mental no Brasil.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Parabéns, Senador Aloysio. Acho fantástica 
essa ideia do fundo. Quando V. Exª se pronunciava, eu 
pensei: nós temos de criar um grupo ou todos os se-
nadores, se conseguíssemos, para que a maior parte 
dos recursos do pré-sal vá para a educação, porque 
aí é que vai ser o nosso salto. Eu estou junto nisso.

Acho realmente que o que nós podemos fazer de 
mais importante para o nosso futuro é investir na edu-
cação, tecnologia e informática, pois os exemplos dos 
outros países mostram isso com muita clareza. E, se 
a gente começar a fazer um picadinho desse dinhei-
ro do pré-sal, nós não vamos chegar a canto algum. 

Parabéns!
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – Obrigado, Senadora.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Nós vamos começar a Ordem do Dia.
Não vai dar porque já deram quatro horas. Já 

passou.
Infelizmente, Senadora Angela, vai ficar para 

depois.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Está aberta a

ORDEM DO DIA
Vamos começar com o Projeto de Lei de Con-

versão nº 22.
Discussão, em turno único, ...
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO) – Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Pois não, Senador Demóstenes.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO) – Srª Presidente, eu queria alertar V. Exª para que 
nós não votássemos a medida provisória hoje – não é 
porque nós não sejamos a favor, não; somos a favor. 
É que nós conversamos com o Senador Romero Jucá 
e mostramos para ele o seguinte: o que diz a medida 
provisória?

No relatório inclusive do Senador Alfredo Nas-
cimento consta:

Em relação à adequação orçamentário-
-financeira, cabe informar que as despesas 
para execução do PLV no corrente exercício, 
estimadas em R$176.700.000,00, serão via-
bilizadas por meio do remanejamento de do-
tações consignadas na Lei Orçamentária para 
2011, no âmbito do MEC e do FNDE.

Acontece, Srª Presidente, que estava pautada 
para ontem a votação do PLN nº 6. E o que acontece? 
Esse PLN abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
do Ministério da Educação, crédito especial no valor de 
R$88 milhões e tal. Portanto, não temos como votar a 
medida provisória porque o PLN não foi votado e não 
houve o remanejamento de verbas.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador, não pode ficar pendente? Porque 
amanhã, ao meio-dia, vai ter sessão do Congresso 
Nacional. Votamos hoje, adiantamos a pauta, e fica 
pendente.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Mas o problema é o seguinte: é óbvio que vai 
ser votado e vai ser aprovado. Acontece que, em tese, 
também pode ser rejeitado. Se for rejeitado, ficamos 
pendurados.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Acho que vai ser difícil isso. Em todo caso, 
vou pedir a presença no plenário do Senador Jucá, 
que é o Líder do Governo e não enviou nenhuma po-
sição aqui. Então, vou postergar e vamos poder votar 
os requerimentos.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Nós poderíamos votar autoridades. Concorda-
mos em votar autoridades, requerimentos.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Vamos votar requerimentos enquanto aguardo 
a presença do Líder.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Ok. Eu falei com ele, ele concordou. Se não foi 
votado o remanejamento, nós não temos como votar.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Entendo perfeitamente o raciocínio de V. Exª.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – E nós somos a favor, não somos contra, não.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O senhor é oposição e está a favor. Parece 
que não há oposição, há uma unidade no Congresso 
Nacional sobre isso, nós adiantaríamos a pauta.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – É só legalidade mesmo.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Não havendo objeção do Plenário, vou pas-
sar, então, para escolha de autoridades. Por favor, Srª 
Cláudia, chame o Senador Romero Jucá, porque acho 
que poderíamos conversar isso e adiantar.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Item extrapauta:
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PARECER Nº 910, DE 2011 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
910, de 2011, da Comissão de Assuntos So-
ciais, da Senadora Relatora ad hoc Vanessa 
Grazziotin, pela qual a Senhora Presidente da 
República submete à apreciação do Senado 
Federal a indicação do Sr. Dirceu Brás Apare-
cido Barbano, para ser reconduzido ao cargo 
de Diretor da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA.

Discussão do parecer.
Não havendo discussão, passa-se à votação, que, 

de acordo com o disposto no art. 383, inciso VII, com-
binado com o art. 291, inciso I, alínea e, do Regimen-
to Interno, deve ser procedida por escrutínio secreto.

As Senadoras e os Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O painel está aberto, por favor, a presença dos 
Senadores e Senadoras para votação secreta na apre-
ciação do Sr. Dirceu Brás Aparecido Barbano, para ser 
reconduzido a Diretor da Anvisa. (Pausa.)

Peço aos Srs. Senadores e Senadoras que se 
encontram na Casa que venham votar, votação se-
creta e nominal, para recondução do Sr. Dirceu Brás 
Aparecido Barbano, para Diretor da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvisa).

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Presidenta Marta. Presidenta!

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senadora.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Sem revisão da oradora.) – Enquanto estamos 
votando, se V. Exª me permite, eu gostaria de fazer um 
brevíssimo registro daqui, porque, hoje de manhã, tive 
a alegria de participar de um ato comemorativo aos 
cinco anos de um programa chamado Viva Maria, um 
programa apresentado por Mara Régia, transmitido 
pela rádio pública brasileira. E, lá, não apenas foi um 
momento festivo, mas o lançamento do selo em co-
memoração aos 30 anos desse importante programa 
para o Brasil inteiro, mas, principalmente, para as mu-
lheres, porque, como V. Exª, Senadora Marta, Mara 
Régia, há 30 anos, fala da necessidade da construção 
de uma sociedade de iguais, onde homens e mulhe-
res têm os mesmos deveres, mas, principalmente, os 
mesmos direitos.

No dia de hoje, foi lançado um selo comemorativo 
aos 30 anos do Programa Viva Maria e, daqui, quero 

cumprimentar não apenas Mara Régia, mas também 
Tereza Cruvinel, que, com muita competência, dirige 
a Empresa Brasileira de Comunicação.

Muito obrigada, Senadora.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senadora Vanessa.
Peço aos Srs. Senadores e Senadoras que ve-

nham ao plenário votar. Votação nominal, secreta. 
Bancada do Distrito Federal, do Ceará, da Paraíba, 
de Roraima, Santa Catarina...

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Pela ordem, Srª Presidente.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pela 
ordem, Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Espera um pouquinho... O Senador Alvaro 
Dias pediu antes?

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Eu pedi.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – O senhor pediu antes? Então, o Senador 
Flexa pediu antes.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Presidenta, era para 
pedir a V. Exª que fizesse a convocação dos Senado-
res, porque V. Exª preside como Senadora de oposi-
ção: coloca em votação a indicação do Governo Fe-
deral sem quórum. Nós estamos correndo um risco 
sério. Quer dizer, nós não, o Governo. Nós tínhamos 
no painel, antes de iniciar a votação nominal, 55 Se-
nadores que registraram a presença. E agora vamos 
ter de aguardar...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Vamos ter de aguardar, Senador, porque 
o Senador Demóstenes pediu para interrompermos a 
votação da medida provisória, que, aliás, vamos votar 
depois. Foi invertida a pauta. Não era essa a intenção, 
mas foi invertida a pauta. Vamos esperar. E esperare-
mos o necessário.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Eu 
vou ajudá-la fazendo um questionamento que eu gos-
taria. Eu estou lendo, na Folha de S.Paulo de hoje: 
“Governo aceita ceder R$1 bi em royalties”. Eu acho 
que isto aqui é brincadeira com o Senado, com o Con-
gresso Nacional. Nós estamos tratando o assunto com 
a maior seriedade. Senadores empenhados em encon-
trar um ponto de equilíbrio, Senador Alvaro, Senador 
Suplicy, para que possamos votar uma proposta de 
consenso que atenda os interesses tantos dos Esta-
dos produtores quanto dos Estados não produtores de 
petróleo na área do pré-sal. Já foi esclarecido a todos 
os Senadores, nas audiências que ocorreram na CAE 
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e na CI, em conjunto, que a solução que teremos é a 
de levar o Brasil a se aproximar de outros países pro-
dutores de petróleo em relação à alíquota do royalty. 
O Brasil é, disparadamente, aquele país que menos 
cobra dos produtores de petróleo a alíquota de royalty. 
Então, é preciso que ela se aproxime. Não é que haja 
nada diferenciado do resto do mundo em relação às 
empresas petrolíferas. 

Agora, também já foi definido que a única forma 
de se chegar a um consenso é a União abrir mão de 
algo que ela não tem e, como eu disse naquela oca-
sião, ela não vai querer deixar de ter para que haja 
o consenso. Agora estou vendo que ela quer abrir, 
aceita ceder. Ela não tem de aceitar. O que tenho cer-
teza, e o Senador Walter Pinheiro tem sido bastante 
transparente nisso, é que, se não houver um acordo, 
o Senado Federal tem de ter uma proposta para que 
possamos votar, ou, então, vai acontecer aquilo que 
nenhum de nós quer que aconteça, que é o Presiden-
te Sarney colocar em sessão do Congresso o veto 
do Presidente Lula àquilo que foi aprovado na legis-
latura passada sobre a distribuição dos royalties do 
petróleo e do pré-sal.

Então, eu pediria a V. Exª, Senadora Marta, que 
fizesse gestões, assim como o Presidente Sarney, junto 
ao Governo. O Presidente Sarney já alterou a data de 
22 de setembro para 5 de outubro. A continuar dessa 
forma, não teremos definida a data. Se ficarmos sempre 
recuando da colocação em pauta do veto, o Governo 
vai ficar sempre levando essa discussão ad eternum.

Era a ação que eu pediria a V. Exª em exercício 
da Presidência nesta sessão.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Gostaria de pedir aos Presidentes das comis-
sões que estão trabalhando que interrompam seus 
trabalhos e que as Srªs e os Srs. Senadores possam 
vir votar no plenário. Estamos tendo uma votação no-
minal, secreta, para a recondução do Sr. Dirceu Brás 
Aparecido Barbano a Diretor da Anvisa. Já estamos 
com 31 Senadores presentes, a Casa estava com mais 
de 60 Senadores. Então, peço às bancadas do Distri-
to Federal, Ceará, Paraíba, Roraima, Piauí, Espírito 
Santo e Rio de Janeiro, das quais nenhum Senador 
ainda compareceu, que, por favor, venham votar. As 
outras bancadas também, que estão nas comissões 
ou nos gabinetes, por favor, compareçam ao plenário 
para esta votação, que é extremamente importante.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Com a palavra o Senador Alvaro Dias. Em 
seguida, o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, cer-
ca de 1.500 prefeitos do Brasil encontram-se em Bra-
sília mais uma vez. O tema é recorrente. Na verdade, 
desde a promulgação da Constituição de 88, no dia 
5 de outubro, nós tivemos transferência de encargos, 
sem a compatível transferência de recursos para que 
os municípios pudessem atender às demandas, es-
pecialmente sociais. Saúde pública, por exemplo, é o 
grande problema dos municípios brasileiros. 

É hora de se rediscutir o sistema federativo. Há um 
sistema federativo imperfeito provocando distorções e 
injustiças. Ignora-se, de forma absoluta, o princípio da 
isonomia entre as unidades da Federação, sobretudo 
no que diz respeito à partilha da receita, que cresce 
sempre mais no País, atingindo, já neste ano, mais 
de R$1 trilhão.

Srª Presidente, faço referência a esse tema por-
que, a partir de amanhã, o Instituto Brasiliense de 
Direito Público – IDP, que é comandado pelo Ministro 
Gilmar Mendes, em parceria com a Fundação Getúlio 
Vargas, promove um seminário com a participação de 
especialistas e membros dos Três Poderes – governa-
dores, parlamentares e magistrados – para debater o 
sistema federativo.

O Senado Federal poderia, inclusive, adotar uma 
providência objetiva: constituir, imediatamente, uma co-
missão especial para discutir a crise federativa, porque 
há uma crise na Federação brasileira e que é visível. 
A presença dos prefeitos em Brasília é apenas mais 
um demonstração de que o sistema federativo está em 
crise e precisa ser rediscutido.

Era o que tinha a transmitir à Casa, Srª Presi-
dente, destacando esse seminário que começa ama-
nhã no IDP.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Para encaminhar, Presidente, depois.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidenta, Senadora Marta Suplicy, quero aqui registrar 
que o Dr. Dirceu Brás Aparecido Barbano hoje prestou 
um depoimento de grande significado sobre seu tra-
balho na Anvisa, hoje, com 86 postos no Brasil todo, 
com mais de 2.100 funcionários que trabalham em 
funções de extrema responsabilidade para a saúde 
do povo brasileiro. 

Os seus esclarecimentos foram de tal ordem que 
ele obteve a unanimidade de todos os que ali hoje 
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compareceram e votaram, aprovando o seu nome para 
mais um mandato à frente da Anvisa.

Entre outros temas que ali debatemos, está aquele 
que já foi objeto da consideração do Senador Marcelo 
Crivella e de mim mesmo, relativo à matéria da revista 
Veja. A Senadora Vanessa Grazziotin também chamou 
a atenção para o tema. 

É claro que não é atribuição constitucional do 
Senador formular perguntas – pelo menos, a empre-
sa privada não tem a obrigação de responder. Mas, 
num caso como esse, acho que a revista Veja e a 
Editora Abril prestariam um serviço à população se 
pudessem informar se porventura essa matéria teve 
um caráter publicitário, como muitas vezes acontece 
com publicações. Ou seja: teria o laboratório pagado 
para que fosse realizada essa matéria? Ou será que 
essa matéria teve, por parte da Editora Abril, finali-
dade científica? Ela própria... O próprio laboratório 
responsável pela produção do remédio Victoza, a 
Novo Nordisk, enviou nota à imprensa afirmando que 
não anuncia junto aos médicos a indicação da droga 
para emagrecimento e ressalta que estudos em tal 
indicação não foram finalizados e, consequentemen-
te, não é possível concluir sobre riscos e benefícios 
– de maneira diferente do que registra aquela nota 
da Anvisa, que já li hoje, pois ela afirma que esse 
remédio pode provocar males à saúde das pessoas 
que porventura venham a utilizá-lo para fins apenas 
de emagrecimento.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Com a palavra...
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 

Pela ordem.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Acho que o Senador Crivella tinha pedido 
antes. Depois, o Senador Campos e, depois, a Sena-
dora Vanessa.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Ilustre Pre-
sidenta, eu queria apenas augurar os votos de pleno 
sucesso ao Sr. Dirceu.

Eu quero dar um testemunho. Eu fiz um projeto 
para proibir a comercialização no Brasil de anfetami-
nas – elas são proibidas em vários países do mundo.

Na ocasião, a relatora foi a Senadora Rosalba, 
hoje Governadora do Rio Grande do Norte, médica, 
competente, brilhante, ilustre, que melhorou muito o 
meu projeto. Ela fez um projeto que foi um colosso. Foi 
aplaudido. Foi relatado, votado, aprovado e aplaudido 
pelos Senadores e, agora, tramita na Câmara.

Na Anvisa, o Dirceu, muito atento ao projeto, fez 
uma resolução no mesmo sentido, na mesma direção, 
garantindo efeitos antes de a lei ser promulgada.

Eu acho que ele merece, realmente. Já fiz visitas 
a ele diversas vezes na Anvisa. Ele é presente, é atu-
ante, é interessado, e eu acho que a Comissão de As-
suntos Sociais hoje o aclamou, não foi nem aprovação.

Ele terá o nosso voto.
Eu vejo também que hoje estamos discutindo 

aqui a questão da capa da Veja, de medicamentos 
que foram anunciados como milagrosos, mas que, na 
verdade, não são. A Anvisa teve uma atuação impor-
tante na capa de São Paulo, na quinta-feira, fazendo 
um alerta à população brasileira.

A esse companheiro, a esse Presidente, eu de-
sejo muito boa sorte e o voto do PRB.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Com a palavra, o Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
é meu dever comunicar ao Plenário da Casa que hoje 
nós tivemos a primazia de receber o Dr. Dirceu Bar-
bano, que foi sabatinado pela Comissão de Assuntos 
Sociais. Ali nós tivemos a oportunidade ímpar de ver 
a prestação de contas que ele fez em relação ao seu 
trabalho como presidente da Anvisa.

Certamente, seu trabalho operoso e competente 
permitiu-lhe ser reconduzido, através de votação unâ-
nime. Dezessete Senadores compareceram, senti falta 
apenas de V. Exª, que não esteve em nossa Comissão 
no dia de hoje, mas estava bem representada pelo PT, 
na pessoa do Senador Humberto Costa e do Senador 
Eduardo Suplicy. Ali ele foi muito oportuno e esclare-
ceu alguns pontos em relação à atuação da Anvisa em 
nosso País. Ficou demonstrado muito claramente que 
o Dr. Dirceu está preparado, está à altura do exercício 
do cargo que hoje ocupa. Desta feita, espero que o 
Plenário aprove o nome dele, para que possa ser re-
eleito Presidente pelo colégio de diretores da Agência 
de Vigilância Sanitária em nosso País.

De tal forma que quero me solidarizar com ele e 
dizer que voto “SIM” com o Dr. Dirceu.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Fico muito feliz pela manifestação de V. Exª, 
porque também, não tendo podido estar na CCJ, todos 
nós ouvimos que foi brilhante o depoimento.

Com a palavra a Senadora Vanessa. Depois, o 
Senador Benedito de Lira.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Para encaminhar. Sem revisão da oradora.) – 
Muito obrigada, Presidente. Eu também queria me 
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somar a todos os oradores que me antecederam e 
cumprimentar o Dr. Dirceu Barbano. Hoje, nós fizemos 
a sabatina; votamos, e ele foi aprovado por unanimida-
de. Isso, levando em consideração muito a sua capaci-
dade técnica para continuar não só na direção, como 
membro da diretoria colegiada da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, mas também possivelmente como 
ter renovado o seu mandato de Diretor-Presidente da-
quela Agência.

Mas, Srª Presidente, o Senador Suplicy levantou 
no Plenário um assunto de que tratamos hoje na sessão 
da manhã, nessa audiência pública, que diz respeito à 
publicação de capa da Revista Veja da semana anterior 
a esta. A revista mostra que um novo medicamento no 
mercado, utilizado para um objetivo que não o ema-
grecimento – para os diabéticos –, estaria servindo e 
muito para o emagrecimento. E o que é mais grave, 
Srª Presidente, é como se fosse uma matéria científica 
e que, em determinado momento, analisa o seguinte: 
além de fazer emagrecer, esse medicamento do labo-
ratório Novo Nordisk oferece “brandos e passageiros 
efeitos colaterais”. Não é essa a informação da Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária, Srª Presidente.

Então, quero, da tribuna, reafirmar o que dis-
semos hoje, na comissão: é preciso que haja uma 
investigação profunda em relação a matérias publi-
cadas, com frequência, na imprensa, que não se-
riam matérias publicitárias e sim matérias científicas, 
que, ao invés de ajudar a população brasileira, o 
sistema de saúde, podem trazer grandes prejuízos. 
Isso porque, segundo informação de que dispomos, 
depois da publicação dessa matéria, foi grande a 
corrida às farmácias na busca desse medicamento 
para a utilização no emagrecimento. É algo grave, 
Srª Presidente, que o Parlamento tem de pegar em 
suas mãos, porque não podemos continuar assis-
tindo matérias publicadas pela imprensa, por meios 
de comunicação de muito respeito nacionalmente, 
e que não contribuam para a boa informação e que 
desvirtuem o processo.

Então, registro que estou preparando uma série 
de requerimentos de informações e que nós gostarí-
amos, mesmo não tendo obrigação nenhuma, uma 
empresa privada de responder ao Parlamento, mas, 
neste caso, como diz respeito à saúde pública, seria 
importante que as explicações viessem para que pu-
déssemos, juntamente com a revista Veja, reparar 
aquilo que vem sendo construído. 

A agência de saúde publicou uma nota depois 
dessa matéria que foi publicada com destaque em vá-
rios órgãos e meios de comunicação, mas infelizmente 
na revista Veja foi publicada uma matéria muito peque-

nininha, muito longe da matéria da semana anterior, que 
é de capa e uma matéria que induz à automedicação 
da população brasileira e induz de forma completa-
mente equivocada, de forma completamente errada.

Era o que eu tinha a dizer, Senadora Marta. Mui-
to obrigada. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Com a palavra o Senador Benedito de Lira.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, a permanência do Dr. Dirceu, 
logo após, logicamente, a aprovação por esta Casa, é 
motivo de muita alegria para todos nós que acompa-
nhamos o trabalho que é desenvolvido pela Anvisa em 
benefício dos interesses maiores deste País. 

Acompanho de perto, uma vez que tive neces-
sidade, em meu Estado, de manter alguns contatos 
com a ANVISA. Lá nós temos um laboratório público 
que, algum tempo atrás, estava fechado e, nos dois 
contatos que mantivemos com a Anvisa, na pessoa 
do seu Presidente, o Dr. Dirceu imediatamente agili-
zou, através de seus técnicos, a reabertura daquele 
laboratório, considerando a importância que tinha para 
Alagoas como parceiro para o Brasil na fabricação de 
medicamentos absolutamente necessários e que fa-
zem parte da quota do SUS. 

Esta Casa, na tarde de hoje, homologará o nome 
do Dr. Dirceu em uma demonstração inequívoca do 
acerto que foi feito pela Presidenta Dilma e pelo Mi-
nistro da Saúde da manutenção desse grande técnico 
à frente dessa instituição, que tem relevantes serviços 
prestados ao Brasil, e não tenho dúvida nenhuma de 
que continuará prestando. Ele tem sido de grande ca-
pacidade de trabalho, eficiência e, acima de tudo, co-
nhecedor profundo dos assuntos relacionados à sua 
atividade, ou seja, à atividade da Anvisa no Brasil. 

Por isso, eu queria, nesta oportunidade, cum-
primentar o Dr. Dirceu e parabenizar esta Casa pela 
maneira rápida com que agiu para que a Comissão de 
Assuntos Sociais, bem como o Plenário da Casa, na 
tarde de hoje, entregassem ao Brasil a pessoa do Dr. 
Dirceu devidamente credenciada e homologada pelo 
Senado Federal.

Quero cumprimentar a todos que fazem a Anvisa 
e, ao mesmo tempo, convocar meus companheiros do 
Partido, para que compareçam ao plenário e partici-
pem do processo de votação nominal do nome do Dr. 
Dirceu para Presidente para a Anvisa. Muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Encerrada a votação, vamos à contagem.

(Procede-se à apuração.)
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Resultado: 46 votos SIM; 9 votos NÃO.

Uma abstenção. 
Total de 56 votantes.
Está encerrada a votação.
Está aprovado o nome do Dr. Dirceu Brás Apare-

cido Barbano, com elogios, por parte de vários Sena-
dores, de mim mesma – também quero acrescentar o 
meu nome ao dos caros Colegas.

Será enviada a devida comunicação à Senhora 
Presidente da República.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Passo a...

Senador Demóstenes, pois não.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO. Sem revisão do orador.) – Senadora, logo pela 
manhã, conversei com o Senador Romero Jucá acerca 
da dificuldade de votar essa Medida Provisória – não 
pelo mérito, porque somos favoráveis. Acontece que 
esse valor determinado, e aqui bem lembrado pelo Se-
nador Alfredo Nascimento, o valor de 176,7 milhões, 
que serão viabilizados via remanejamento, está aqui no 
PLN nº 6, que ainda não foi votado pelo Congresso. A 
outra medida provisória será votada na terça-feira. Ou 
seja, tanto faz votarmos essa Medida Provisória hoje 
ou na terça, porque a pauta estará trancada a partir 
da votação dessa matéria. 

O Senador Romero Jucá tem receio, disse ex-
plicitamente. Quero assumir com ele publicamente o 
compromisso e dizer que não há nenhum problema da 
nossa parte quanto ao mérito.

Assumo, com o senador, que nós faremos a vo-
tação sem qualquer problema. Nós não levaremos 
adiante. Já falei com o Senador Aloysio Nunes. Tam-
bém ele tem a intenção de votar. A oposição não criará 
nenhuma dificuldade.

Agora, isso pode ser votado hoje e pode ser vo-
tado amanhã, o PLN.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Senador, dia 20 é quando a medida provisória cai.

Acho bastante arriscado, inclusive porque o Con-
gresso Nacional se reunirá amanhã, mas poderá não 
chegar a uma deliberação. E ele pode não chegar a uma 
deliberação até o final do ano, e a medida cairá dia 20.

Então, parece-me de bom senso votar hoje.
Ouço a palavra do Líder.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 

revisão do orador.) – Srª Presidenta, eu entendo a 
ponderação do Senador Demóstenes, mas gostaria 
de insistir que nós votássemos hoje a matéria.

Por quê? Porque nós vamos votar uma matéria 
que autoriza despesa, que cria o programa, mas, efe-

tivamente, a despesa só se dará no momento em que 
o crédito orçamentário for aprovado.

Uma coisa, efetivamente, não depende da apro-
vação da outra.

Gostaria de pedir a aprovação, porque nós pode-
mos ter algum tipo de problema na terça-feira e essa 
medida provisória não pode cair, ela é muito importan-
te, ela atende creches pelo Brasil inteiro e, portanto, a 
nossa posição é de votar a matéria hoje.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO. Sem revisão do orador.) – Lembro, Srª Presidente, 
apenas para complementar, que nós teremos o ridículo 
de ter uma medida provisória que será convertida em 
lei sem nenhuma efetividade porque não tem dinheiro.

Quero dizer, então, que estaremos fazendo nada 
mais nada menos que demagogia.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Com a palavra o Líder do Governo no Congresso.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Sem 
revisão do orador.) – Srª Presidenta, eu quero informar 
aos nossos Pares que o Congresso está convocado 
para amanhã, às 12 horas. Esta matéria já tem pare-
cer, aprovado por unanimidade, da Comissão Mista 
do Orçamento. Não foi votado ontem porque a nossa 
oposição, legitimamente, tinha outras demandas que 
não diziam respeito a este PLN, por isso não foi vota-
do ontem, e prorrogamos, por acordo, para amanhã, 
às 12 horas, para votarmos esse crédito.

Portanto, a mensagem do crédito veio para o 
Congresso Nacional, ainda no primeiro semestre, teve 
o parecer favorável da Comissão Mista do Orçamen-
to por unanimidade, está na Ordem do Dia, não tem 
divergência entre os pares da Câmara e do Senado 
sobre o conteúdo desse PLN; a divergência é em ou-
tras matérias.

Não foi votada em face de outras matérias.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO) – Presidente, há inclusive acordo para a votação.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Senador Demóstenes, entendo a preocupa-
ção de V. Exª. Acredito que é uma preocupação justa. 
Entretanto, parece-me que temos condição de votar 
agora e, seguindo a orientação do Líder do Gover-
no e seguindo a orientação do Líder do Governo no 
Congresso, vamos votar agora. Acho que não teremos 
nenhum problema. Amanhã vamos deliberar. Como V. 
Exª colocou, temos unanimidade. Não é controversa. 
Agora, cai dia 20. É sempre arriscado, nesta Casa, 
por mais que V. Exª se comprometa, acho arriscado, 
é muita coisa em jogo. É melhor a gente votar hoje. 

Então, a matéria vai ser votada hoje.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO) – De qualquer forma, lavro o meu protesto. Peço 
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que registre o meu protesto em relação à votação no 
dia de hoje, porque acho que é preciosismo do Líder 
do Governo. Estamos votando sem o PLN, portanto, 
sem os recursos. Poderíamos votar na terça-feira. Nun-
ca falhamos com a palavra com o Líder do Governo, 
nem com...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Ninguém duvida da palavra de V. Exª.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – De qualquer forma, estamos votando, em mi-
nha opinião, de forma completamente irregular. Como 
vamos votar, não vou criar problemas, porque até no 
mérito sou favorável, mas deixo lavrado o meu protesto.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Srª Presidenta, só para registrar o meu voto anterior.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não. Senador Humberto Costa. 

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Voto “sim”, na votação anterior.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Presidenta?

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não. Quem fala?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Por favor. Valadares, aqui, do lado direito.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Antonio Carlos Valadares. Pois não, Senador.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Para constar na Ata o voto “sim” na 
votação anterior. Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Para a Anvisa.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Srª 
Presidenta, também gostaria que constasse na Ata o 
meu voto favorável na votação anterior.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Jucá, para a Anvisa.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Da 
mesma forma, Srª Presidente.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Srª Presidente, também da mesma forma, Senador 
Eduardo Braga, voto favorável na votação anterior. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª 
Presidente, Senador Walter Pinheiro também. Estáva-
mos na reunião dos royalties. Portanto, considerar aqui 
a nossa ausência. Se aqui estivéssemos, votaríamos 
também favorável à matéria.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 22, DE 2011 

(Proveniente da Medida Provisória nº 533, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 22, de 2011, que autoriza 
a União a transferir recursos financeiros aos 
Municípios e ao Distrito Federal, com a finali-
dade de prestar apoio financeiro à manuten-
ção de novos estabelecimentos públicos de 
educação infantil, e dá outras providências 

Transcorre hoje a quarta sessão da matéria cons-
tando da pauta. 

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra ao Senador Alfredo Nasci-
mento, Relator revisor da matéria, para proferir pare-
cer sobre a própria. 

PARECER Nº 911, DE 2011–PLEN

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (PR – AM. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-
denta, Srªs e Srs. Senadores, ocupo esta tribuna para 
tratar de um assunto de grande importância para todos 
nós brasileiros, especialmente aqueles que se interes-
sam pela ampliação do acesso e melhoria da qualidade 
da educação em nosso País. 

Esse é um desafio de longo prazo, cuja conquista 
mobilizará as diversas instâncias do Governo e também 
a nós aqui do Parlamento na busca de soluções e pela 
formulação e implantação de uma política que permita 
às gerações vindouras uma formação mais adequada.

Esse esforço tem de conciliar o combate incansá-
vel ao analfabetismo, a garantia do acesso de nossas 
crianças ao ambiente escolar já na primeira infância, 
por intermédio dos estabelecimentos de educação in-
fantil, e o aprimoramento e a ampliação das vagas dos 
ensinos fundamental, médio e superior. 

Esse não é um desafio trivial, e a apresentação 
dos resultados depende da aplicação continuada e 
bem planejada de recursos públicos, da persistência e 
foco dos Governos e da nossa energia e discernimento 
para acompanhar, compreender e contribuir com toda 
a nossa reação que signifique, na ponta, o mais amplo 
acesso à educação. 

A despeito do muito que foi feito e da redução 
sistemática dos indicadores, o Brasil ainda não venceu 
o analfabetismo. 

Temos hoje cerca de 14 milhões de brasileiros 
nesta condição.

Srª Presidenta, Srs. Senadores, o enfrentamento 
deste problema tem, na minha avaliação, um instrumen-
to fundamental, que é a democratização da educação 
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infantil. Porta de entrada para a educação básica, as 
creches e as pré-escolas desempenham um papel de-
cisivo para que todas as outras ações voltadas para a 
educação tenham êxito. 

Em um país das dimensões do Brasil e onde o 
analfabetismo impera, especialmente nas zonas ru-
rais e das regiões mais pobres e de difícil acesso, tais 
instrumentos tornam-se ainda mais importantes para 
construir pontes seguras entre nossas crianças e o 
ensino. Apesar do seu caráter estratégico, o acesso 
à educação infantil ainda é incipiente e desigual no 
Brasil. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
registra que apenas 18,2% das crianças de zero a três 
anos são atendidas por creches em nosso País. Esta-
mos falando de cerca de 13 milhões de brasileirinhos. 

Quando consideramos os objetivos estabelecidos 
no Plano Nacional de Educação, percebemos que os 
avanços foram modestos. Não chegamos sequer perto 
da meta proposta para o ano de 2006, quando o Go-
verno pretendia atender a 30% das crianças nesses 
estabelecimentos.

Além disso, o acesso às creches ainda é impedi-
tivo nas regiões mais remotas do Brasil, especialmente 
no Norte do País, onde a carência de vagas é mais 
significativa. No caso das pré-escolas, o indicador é um 
pouco mais animador: 74,8% das crianças de quatro 
a seis anos estão matriculadas em um universo que 
alcança cerca de 10 milhões de pessoas.

Cabe frisar que o Governo Federal teve que rever 
suas projeções e ajustar as metas para o atendimento 
da educação infantil. O esforço prometido adia de 2011 
para 2020 a oferta de vagas em creches para 50% de 
nossas crianças entre zero e três anos, assim como 
fixa em 2016 o prazo para que todas as crianças de 
quatro a seis anos estejam frequentando a pré-escola. 

Considerando a atual asfixia dos cofres públicos 
municipais, uma das mais importantes ferramentas para 
a conquista de tais objetivos certamente é a destinação 
de recursos federais para a construção e manutenção 
de novas creches e pré-escolas.

Esse apoio aos Municípios e ao Distrito Federal 
é fundamental para garantir às nossas crianças a pri-
meira etapa do seu processo educacional, e cabe a 
nós, neste Congresso, darmos uma contribuição firme 
para que tal proposta saia do papel e se traduza nos 
registros estatísticos futuros.

A ampliação do acesso à educação é um objetivo 
a ser perseguido com persistência e investimento con-
tinuado no setor. Por isso, Srª Presidenta, convocado 
por esta Casa para examinar e proferir voto sobre o 
Projeto de Lei de Conversão nº 22/2011, não me afastei 
da responsabilidade de criar as condições para que a 
liberação desses recursos seja objetiva.

Como os senhores sabem, meus colegas Se-
nadores, tal projeto resulta da aprovação da Medida 
Provisória nº 533, por nossos colegas Deputados, dias 
atrás. Um exame rigoroso da proposta revela que sua 
aprovação significará uma injeção significativa de re-
cursos para esse fim. Estamos falando de pouco mais 
de 176 milhões de reais, em 2011; e mais de 724 mi-
lhões em 2012.

Defendendo os interesses e pensando no futuro 
de nossas crianças, cabe a mim recomendar a sua 
aprovação. 

É o que proponho no parecer que passo a ler.
Chega ao exame desta Casa o Projeto de Lei de 

Conversão nº 22, de 31 de agosto de 2011, de emen-
da em epígrafe, proveniente da Medida Provisória nº 
533, de 10 de maio de 2011, aprovada pela Câmara 
dos Deputados, nos termos do parecer proferido pelo 
Deputado Ângelo Agnolin.

O parecer conclui pela constitucionalidade, ju-
ridicidade e adequação à técnica legislativa e pela 
compatibilidade e adequação financeira e orçamentá-
ria da MP e das 19 emendas apresentadas. Conclui, 
nos termos do projeto de lei de conversão anexo, pela 
aprovação das Emendas nºs 1, 5, 6 e 8 e pela rejeição 
das Emendas nºs 2, 3, 4, 7, 9 e 19.

O PLV nº 22, de 2011, foi recebido pelo Senado 
Federal em 31 de agosto do corrente, nos termos do 
Ofício nº 230/2011, do Primeiro-Secretário da Câmara 
dos Deputados, cabendo a mim a honra de relatá-lo.

Na forma aprovada pela Câmara dos Deputa-
dos, o PLV nº 22, de 2011, é composto de 10 artigos, 
o mesmo número da MPV original. O PLV trata do 
apoio financeiro federal aos Municípios e ao Distrito 
Federal para a manutenção de novos estabelecimen-
tos públicos de educação infantil. Para o recebimento 
da ajuda da União, esses estabelecimentos devem 
ser construídos com recursos de programas federais, 
estarem em plena atividade e serem cadastrados no 
Ministério da Educação. Suas matrículas não podem 
estar computadas nos cálculos do Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). 
Entretanto, as escolas beneficiadas precisam partici-
par do primeiro Censo Escolar, após o início de suas 
atividades, a fim de, posteriormente, serem incluídas 
no fundo (art. 1º).

Os recursos financeiros deverão ser aplicados 
exclusivamente em despesas decorrentes para ma-
nutenção e desenvolvimento da educação infantil pú-
blica (art. 2º).

O valor do apoio financeiro, a ser fixado em ato 
ministerial, terá por base o número de crianças aten-
didas nas escolas beneficiadas, exclusivamente na 
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educação infantil, e o valor nacional mínimo por aluno 
da educação infantil, definido no âmbito do Fundeb, no 
ano anterior ao recebimento dos recursos. As trans-
ferências se estenderão até o cômputo desses estu-
dantes, nos cálculos do Fundeb, sem ultrapassar 18 
meses (art. 3º).

As transferências serão efetuadas automatica-
mente pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), mediante depósito em conta cor-
rente específica, sem necessidade de convênios ou 
instrumentos congêneres. 

Os recursos para o apoio financeiro serão consig-
nados no orçamento próprio do FNDE (arts. 4º e 8°). 

O PLV dispõe ainda sobre a fiscalização dos re-
cursos recebidos pelo Tribunal de Contas da União, 
pelo FNDE, pelos órgãos de controle interno do Po-
der Executivo Federal e pelos conselhos de acompa-
nhamento e controle social dos recursos do Fundeb 
(arts. 5º, 6º e 7º).

Por fim, os entes federados beneficiados não po-
derão computar os recursos recebidos no cálculo de 
suas aplicações em manutenção e desenvolvimento do 
ensino, para efeito da vinculação da receita de impostos 
prevista no art. 212 da Constituição Federal (art. 9º).

A Exposição de Motivos nº 21, de 6 de maio de 
2011, que acompanha a medida provisória, ressalta 
as deficiências em atendimento escolar pelo Poder 
Público na educação infantil, particularmente em cre-
ches. Lembra, ainda, o fato de que há muitos estabele-
cimentos dessa etapa educacional que funcionam em 
situação precária. Por fim, destaca a impossibilidade 
de uso dos recursos do Fundeb no custeio das novas 
escolas, uma vez que suas matrículas não são ime-
diatamente registradas pelo Censo Escolar.

Alterações Introduzidas na Câmara dos Depu-
tados.

As alterações introduzidas pelo Relator da maté-
ria na Câmara dos Deputados objetivaram aperfeiço-
amentos pontuais da MPV, não havendo acréscimos 
de matéria estranha a seu objeto.

A alteração do parágrafo único do art. 1º da MPV 
visou explicitar que todos os requisitos nele estipula-
dos devam ser atendidos concomitantemente pelos 
estabelecimentos de educação infantil. Ademais, es-
ses estabelecimentos são aqueles definidos no art. 30 
da Lei 9.394, de 1996, ou seja, creches e pré-escolas 
(Emenda nº 1, do Deputado Antonio Carlos Magalhães 
Neto, e Emenda nº 5, do Deputado Rubens Bueno).

A inclusão de parágrafo único ao art. 2º da MPV 
visou estabelecer que os Municípios e o Distrito Federal 
deverão assegurar condições de acessibilidade para 
as pessoas com deficiência, na aplicação dos recursos 

previstos no PLV (Emenda nº 6, do Deputado Otavio 
Leite, e Emenda nº 5, do Deputado Eduardo Barbosa).

II – Análise
Admissibilidade, Constitucionalidade, Juridicida-

de, Técnica Legislativa e Adequação Orçamentário-
-Financeira.

A MPV nº 533, de 2011, atende aos pressupos-
tos de relevância e urgência previstos no art. 62 da 
Constituição Federal.

O apoio financeiro à manutenção e desenvol-
vimento da educação infantil é certamente questão 
relevante e para muitos Municípios uma necessidade 
urgente.

No que tange à constitucionalidade, não se ob-
serva qualquer óbice à proposição. A Presidente da 
República exerceu a prerrogativa do art. 62 da Carta 
Magna sem incorrer nas limitações materiais constan-
tes do § 1º deste artigo, submetendo-a, de imediato, à 
deliberação do Congresso Nacional.

Quanto à juridicidade, a proposição trata de te-
mas de competência legislativa concorrente da União, 
qual sejam, a educação e o ensino. Ademais, a iniciati-
va da União de prestar apoio financeiro aos governos 
subnacionais exercendo a sua função redistributiva e 
supletiva é prevista no art. 211, § 1°, da Constituição 
Federal e na legislação infraconstitucional. Em espe-
cial, a proposição coaduna-se com a lei do Fundeb 
e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

No tocante à técnica legislativa, o PLV atende os 
preceitos da Lei Complementar n° 95, de 26 de feve-
reiro de 1998, que trata da redação e alteração das 
leis, em particular por não conter matéria estranha a 
seu objeto. 

Em relação à adequação orçamentário-financeira, 
cabe informar que as despesas para a execução do 
PLV no corrente exercício, estimadas em R$176,7 mi-
lhões, serão viabilizadas por meio do remanejamento 
de dotações consignadas na Lei Orçamentária para 
2011, no âmbito do MEC e do FNDE. Para os exercí-
cios seguintes, serão previstas no projeto do Plano 
Plurianual para 2012-2015, bem como nos projetos 
das respectivas leis orçamentárias anuais.

Mérito. 
O conteúdo da MPV revela o esforço do Governo 

Federal em ver cumpridas as normas relativas à edu-
cação inscritas na Constituição Federal como direito de 
todos à educação (art. 205), à igualdade de condições 
de acesso e de permanência na escola (art. 206) e, no 
que diz respeito à educação infantil, o dever do Esta-
do em garantir acesso de todas as crianças à escola, 
observada a obrigatoriedade de matrícula a partir dos 
quatro anos (art. 208, itens I e IV). 
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Na educação infantil, houve, nos últimos anos, 
significativo avanço no atendimento às crianças de 
quatro e cinco anos na pré-escola. Em 2009, o índice 
de cobertura atingiu quase 75%. Portanto, obter a uni-
versalização do acesso escolar para essa faixa etária 
em 2016, conforme prevê o Plano Nacional de Educa-
ção proposto pelo Poder Executivo, não constitui meta 
de difícil cumprimento.

Ademais, cabe reiterar que a escolaridade para as 
crianças de 4 e 5 anos tornou-se obrigatória e gratuita, 
nos termos da Emenda à Constituição nº 59, de 2009. 

Todavia, apenas 18% das crianças brasileiras en-
tre 0 e 3 anos eram atendidas em creches em 2009, o 
que comprova o fracasso da meta do PNE nº 2001/2011, 
que previa atingir cobertura de 50% até o início de 2011. 

A desigualdade regional também está presente 
neste aspecto. No Nordeste, o atendimento alcançava, 
no mesmo ano, apenas 12%, e, na Região Norte, na 
minha Região, apenas 6,5%. 

Dado que os municípios são responsáveis pela 
oferta de educação infantil pública e que significativa 
parcela desses entes federados dispõe de poucos re-
cursos para empreender novos avanços nesse aten-
dimento, apresenta-se como fundamental a iniciativa 
da União de prestar apoio financeiro aos governos 
subnacionais, exercendo sua função redistributiva e 
supletiva, conforme preceitua o art. 211, §1º, da Cons-
tituição Federal. 

Espera-se, dessa forma, mais sucesso para o 
próximo PNE, que, na versão do Poder Executivo, pre-
tende atingir a meta de 50% de atendimento para as 
crianças de 0 a 3 anos até 2020. Em suma, o PLV é 
bem-vindo, no que diz respeito ao mérito educacional.

Configurado o alto interesse público de que se 
reveste a presente proposição, por atender às crian-
ças do nosso País, submeto à apreciação dos meus 
Pares, certo de contar como seu apoio.

Voto
Ante o exposto, somos pela admissibilidade da 

Medida Provisória nº 533, de 2011, e pela aprovação 
do Projeto de Lei de Conversão nº 22, de 2011, dela 
proveniente.

Alfredo Nascimento, Relator-revisor. 
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Relator Alfredo Nascimento.
O Parecer Preliminar, do Relator-revisor, Senador 

Alfredo Nascimento, é pelo atendimento dos pressu-
postos constitucionais de relevância e urgência e pela 
adequação financeira e orçamentária da Medida Pro-
visória, nos termos do art. 8º, da Resolução nº 01, de 
2002, do Congresso Nacional.

No mérito, pela aprovação do Projeto de Lei de 
Conversão nº 22, de 2011.

Em votação os pressupostos de relevância, ur-
gência, adequação financeira e orçamentária.

Para encaminhar os pressupostos de relevância, 
urgência e adequação financeira e orçamentária es-
tão inscritos a Senadora Lídice da Mata e o Senador 
Alvaro Dias.

Com a palavra a Senadora Lídice da Mata, por 
cinco minutos.

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) – Srª 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esta medida provi-
sória, cujo Relator-revisor parabenizo pelo relatório, é 
de relevância e urgência porque tudo que diz respei-
to a ampliar o acesso à educação pública neste País 
deve ser assim considerado. 

É de relevância e urgência, Srª Presidente, por-
que ela visa corrigir –digamos assim – um “defeito”, 
uma conseqüência que o nosso PNE 2001/2011 não 
conseguiu realizar, que foi garantir a 50% da popula-
ção em idade para a creche, da população infantil do 
nosso País, o acesso à creche.

É de relevância e urgência, minhas queridas 
Senadoras, porque a creche não diz respeito apenas 
à necessidade de educação; ela diz respeito ao aten-
dimento de uma obrigação do Estado brasileiro com 
as mulheres brasileiras, de garantir que elas possam 
trabalhar deixando seus filhos com segurança, com 
atendimento psicológico, com atendimento psicos-
social e com educação, para que possam cumprir o 
papel de dividir com seu esposo, com seu parceiro, a 
responsabilidade do financiamento da renda da sua 
própria família. 

A creche foi uma bandeira, ou uma das principais 
bandeiras, do movimento de mulheres deste País na 
década de oitenta. Por isso, certamente, a sensibilida-
de da Presidente Dilma Rousseff, primeira mulher a 
presidir este País, transformou essa bandeira de cre-
che em um dos principais programas de campanha 
nas últimas eleições. Sua determinação de enviar em 
maio esta medida provisória ao Senado Federal diz do 
seu compromisso com as mulheres brasileiras e com a 
educação pública neste País. Mas diz desse compro-
misso especial com as mulheres brasileiras, principais 
responsáveis, do ponto de vista do olhar da sociedade 
machista, pela educação, responsabilidade e cuidado 
com os seus filhos. Houve um tempo, neste País, em 
que a mulher trabalhadora tinha que escolher, tanto a 
mulher da classe média quanto aquela que precisava 
trabalhar, pois era obrigada a ir para o mercado de tra-
balho pela baixa renda de sua família, entre ser mãe e 
ser trabalhadora. Hoje, já não é possível se impor esse 
dilema às mulheres em nosso País, porque a neces-
sidade, inclusive de afirmação por sua independência 
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econômica e de cidadania, as obrigou a assumir as 
tarefas do mercado de trabalho.

No entanto, as mulheres que fazem isto hoje nes-
te País pagam um alto preço. Pagam o alto preço de 
sentirem-se culpadas por não terem com quem deixar 
seus filhos, tendo que, às vezes, deixar com a mãe ou 
com algum familiar. Pagam o alto preço financeiro de 
ter que pagar uma creche, que custa, em geral, com 
diferenças regionais, de R$300,00 em diante.

Esta é uma oportunidade que o Governo Federal 
dá aos municípios brasileiros – temos Prefeitos reuni-
dos esta semana em Brasília – para dar atendimento 
àquelas mulheres e àquelas famílias que não têm pos-
ses para garantir às suas crianças o acesso ao ensino, 
à educação, desde os primeiros anos de sua infância.

Portanto, quero parabenizar o Senado Federal, 
que aprovará, hoje, com rapidez, esta Medida Provi-
sória.

Muito obrigada, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senadora Lídice da Mata.
Com a palavra o Senador Alvaro Dias, por cinco 

minutos.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 

– Srª Presidente, pela ordem, por favor.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Pois não.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) – 

Só para justificar que, na votação anterior, eu acompa-
nhei a orientação do meu Partido, o PMDB. Eu estava 
numa audiência fora e só estou chegando aqui agora.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Da mesma forma, o Senador Lindbergh Farias vota 
com a Bancada do PT.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, primei-
ramente, minha saudação a Deputados Estaduais do 
PMDB do Paraná que nos honram com suas visitas: 
Caíto Quintana, Ademir Bier, Nereu, Waldyr Pugliesi, 
Alexandre Curi. São integrantes da Bancada do PMDB 
da Assembléia do Paraná.

A medida provisória que debatemos agora tem o 
apoio do PSDB. Não poderíamos deixar de apoiar uma 
medida provisória que atende Municípios brasileiros 
numa ação administrativa da maior responsabilidade 
e importância, a educação. O objetivo é garantir o fun-
cionamento de escolas novas, que ainda não foram ca-
dastradas no censo escolar, porque o Fundeb financia 
apenas matrículas cadastradas no censo.

Pela medida provisória, os recursos serão repas-
sados no período compreendido entre o início das ativi-
dades escolares e o cadastro. O auxílio financeiro não 
poderá ultrapassar 18 meses, lapso máximo de tempo 
entre o início das aulas e o cadastramento.

Cabe destacar que o relator na Câmara dos De-
putados acatou emendas assinadas pelos Deputados 
do PSDB Otavio Leite, do Rio de Janeiro, e Eduardo 
Barbosa, assegurando, por meio do emprego de parte 
dos recursos repassados, condições de acessibilidade 
às pessoas portadoras de deficiência.

Há uma crítica, no entanto, Srª Presidente, que 
deve ser formulada nesta hora. A medida provisória não 
contempla a possibilidade de transferência de recur-
sos para estabelecimentos construídos com recursos 
próprios dos Municípios, apenas para aqueles cons-
truídos com recursos de programas federais. Portan-
to, inúmeros municípios brasileiros estarão afastados 
dos benefícios desta medida provisória. Aqueles que 
investiram recursos próprios não terão o atendimento 
desta medida. E isso é, acima de tudo, contraditório.

Em função disso, apresentei destaque supressivo 
para o inciso I do parágrafo único do art. 1º do projeto 
de lei que estamos debatendo, com o objetivo de in-
cluir também os novos estabelecimentos públicos de 
educação infantil que foram construídos pelas prefei-
turas, com os seus limitados recursos.

Não podemos penalizar prefeituras que, anteci-
pando-se ao Governo Federal, enxergaram há mais 
tempo que a demanda para atendimento dessas crian-
ças era urgente.

Nós estamos simplesmente penalizando os efi-
cientes, estabelecendo um critério inusitado de premiar 
aqueles que chegam tarde e aqueles que se valem de 
recursos da União e não do próprio Município. É um 
desestímulo à competência, à eficiência e à respon-
sabilidade na gestão municipal. 

Sugiro que o Senador Alfredo Nascimento atenda 
a esse pleito. Aqui, sempre se alega: “Não, não temos 
tempo”. A medida provisória tem um prazo que se esgo-
ta na próxima terça-feira. Pois bem, que a Câmara vote 
na terça-feira! O que não se deve é excluir Municípios, 
especialmente aqueles que são eficientes, que aplicam 
recursos próprios e que acabam sendo sacrificados. Não 
creio que seria demais para a Câmara dos Deputados 
aprovar, em regime de celeridade, as alterações que 
eventualmente fossem aprovadas no Senado Federal. 

Apresentei destaque também para a Emenda nº 
18, de autoria do Deputado do PSDB Eduardo Bar-
bosa, que estende os benefícios às entidades sem 
fins lucrativos, beneficentes, de assistência social que 
atuam no sistema educacional brasileiro, mantendo...

(Interrupção do som.)
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O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) ‑... Es-
tou aproveitando, pois não vou discutir o mérito.

Da mesma forma, apresentei destaque para a 
Emenda nº 19, de autoria do Deputado do Paraná Al-
fredo Kaefer, que, muito justamente, estende o apoio 
financeiro da União às Associações de Pais e Amigos 
dos Excepcionais, as Apaes, que são mantenedoras 
de escolas especiais. Nada mais justo que aprovar uma 
emenda dessa natureza, atendendo ao ensino espe-
cial, que é aquele que merece prioridade por parte do 
poder público.

São pleitos justos, portanto. Essas instituições 
atuam no sistema educacional brasileiro, ofertando 
vagas para a educação especial, e, muitas vezes, pas-
sam por sérias dificuldades financeiras. 

Enfim, quero dizer que o PSDB votará favoravel-
mente a essa medida provisória. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Alvaro Dias.

Com a palavra a Senadora Lúcia Vânia, ainda 
para pressupostos de relevância e urgência

A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – (Fora 
do microfone, inaudível.) 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Ah, a senhora já estava inscrita no mérito.

Então, vamos deixar aqui e partir... Vamos dizer... 
Espere um minutinho.

Vamos votar, agora, os pressupostos de relevân-
cia, e, depois, V. Exª está inscrita.

Em votação os pressupostos de relevância, ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

As Senadoras e os Senadores que aprovam os 
pressupostos de relevância, urgência e adequação 
financeira e orçamentária permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

Aprovados.
Passa-se à discussão do projeto de lei de con-

versão, da medida provisória e das emendas, em tur-
no único.

Para a discussão do projeto de lei de conversão, 
a primeira Senadora inscrita é a Senadora Angela Por-
tela, e a segunda é a Senadora Lúcia Vânia.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Srª Presidente, permita-me. Srª Presidente Senadora 
Marta, Senador Wellington Dias.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Queria só pedir permissão para dizer que, na votação 
anterior, acompanhei a votação da bancada, votando 
favorável à indicação do nosso querido Dirceu para a 
Anvisa.

Muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Está registrado, Senador.

Com a palavra a Senadora Angela Portela. (In-
tervenção fora do microfone.)

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 
Para discutir. Sem revisão da oradora.) – Srª Presi-
denta, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, o Projeto de 
Lei de Conversão 22, de 2011, que autoriza a União 
a transferir recursos financeiros aos municípios e ao 
Distrito Federal, a fim de prestar apoio financeiro à 
manutenção de novos estabelecimentos de educação 
infantil, constitui-se um compromisso assumido pela 
Presidenta Dilma quando do lançamento do PAC 2, 
que tem, entre seus objetivos, a construção de seis 
mil creches até 2014.

Em março, a Presidenta anunciou o PAC 2 e as-
sinou um convênio com 419 municípios para a cons-
trução de 718 creches. Naquela oportunidade, a pre-
sidenta também anunciou a edição de uma medida 
provisória, que estamos votando, agora para bancar 
o custeio dessas unidades enquanto estiverem sem 
receber recursos do Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação, o Fundeb.

No atual modelo, a União, por meio do Pró-Infân-
cia, que é um programa do Ministério da Educação, 
repassa os recursos para que as prefeituras construam 
as creches, adquiram móveis e equipamentos, mas, 
no primeiro ano de funcionamento, quando ainda não 
constam no censo escolar, essas unidades ficam im-
possibilitadas de receber recursos para custeio por 
meio do Fundeb. No primeiro ano, portanto, essas 
despesas são assumidas integralmente pelas prefei-
turas, que, via de regra, enfrentam, em todo o Brasil, 
grandes dificuldades de caixa.

Sensível a essa situação, a Presidenta Dilma 
encaminhou essa medida provisória ao Congresso 
Nacional, permitindo que a União promova os apor-
tes financeiros para respaldar o funcionamento das 
creches durante o seu primeiro ano, até que sejam 
cumpridas as formalidades para o recebimento dos 
recursos do Fundeb.

Não é demais lembrar que o Governo Federal 
está investindo neste momento, em convênios já for-
malizados com mais de 400 municípios, R$800 milhões 
para a construção de mais de 700 creches. O objetivo, 
no entanto, é implantar e equipar seis mil unidades de 
educação infantil em todo o País, ao custo de aproxi-
madamente R$6 bilhões, até 2014.

Também não é demais lembrar, Srs. Senadores, 
a importância, cada vez maior, que as creches têm 
para o País, onde avança rapidamente a participação 
da mulher no mercado de trabalho, ao tempo em que 
as taxas de natalidade estão nos menores níveis his-
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tóricos. Ao mesmo tempo em que oferecem espaços 
adequados para o pleno desenvolvimento físico e cog-
nitivo das crianças, as creches representam também 
um grande apoio para as mães que precisam se au-
sentar de casa para buscar o sustento de seus filhos.

É principalmente nas famílias de baixa renda que 
são mais necessárias. Mais de 40% desses lares são 
sustentados por mulheres. Com baixa remuneração, 
elas não têm condições financeiras para manter os fi-
lhos em creches privadas e, em muitos casos, delegam 
cuidados com crianças menores para outras pessoas 
da família ou para os irmãos mais velhos.

Então, assegurar a construção de creches em 
quantidade suficiente para iniciar uma trajetória de 
redução do déficit de vagas, equipá-las e oferecer re-
cursos federais para a sua manutenção são iniciativas 
de grande importância para o País, para as mulheres 
e para as crianças que dependem desse instrumento.

Quero, portanto, reforçar, Sr. Presidente, Sr. Re-
lator, a relevância dessa matéria e a necessidade de 
aprová-la na forma do texto votado pela Câmara dos 
Deputados, que inclusive trouxe grande contribuição, 
como é o caso da emenda que obriga os municípios 
e o Distrito Federal a assegurar condições de acessi-
bilidade às pessoas com deficiência para se habilita-
rem a receber recursos de que trata esse projeto de 
lei de conversão.

Então, queria falar da nossa felicidade de poder 
defender um projeto que é de suma importância para 
a mulher trabalhadora brasileira e para as crianças do 
nosso País e parabenizar o Relator, Senador Alfredo 
Nascimento, pelo belo parecer, com a certeza de que 
esse projeto será aprovado ainda hoje.

Muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Com certeza, Senadora Angela Portela.
Com a palavra, a Senadora Lúcia Vânia, depois 

o Senador Demóstenes Torres, e depois o Senador 
Agripino Maia.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Srª Presidente, pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Delcídio.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presiden-
te, peço que V. Exª registre que eu, Senador Delcídio, 
acompanho a orientação da bancada do PT na vota-
ção anterior.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Será registrado, Senador Delcídio.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) – Srª Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria de destacar aqui a 

importância desta medida provisória. Nesta Casa, este 
é um dos poucos momentos em que temos oportuni-
dade de festejar.

Tenho três mandatos de deputada federal, e este 
é o meu segundo de senadora. Em meu primeiro man-
dato como deputada federal, assistia, naquela Casa, a 
Câmara dos Deputados, creches sendo apoiadas por 
entidades filantrópicas com a maior dificuldade. Muitas 
delas eram quase um depósito de crianças.

Passou o tempo, veio a LDB e exigiu que a educa-
ção passasse a fazer parte da rede regular de ensino. 
Mas, entre a norma da LDB e a existência das creches 
na educação, havia um grande espaço. 

Mas aqui, no Senado da República, ocorreu algo 
muito especial quando a Senadora Heloisa Helena, 
num gesto único, obteve o apoio unânime dos Srs. Se-
nadores para transformar a creche em uma entidade 
universal, isto é, fazer com que as creches passassem 
a ser política pública exigida pela Constituição.

E hoje, ao votarmos esta medida provisória, es-
tamos consagrando a presença das creches na rede 
regular de ensino, com preocupação pedagógica, com 
preocupação de dotar a criança de zero a dois anos e, 
posteriormente, na pré-escola de capacidade cognitiva, 
porque é nessa fase que os ligamentos cognitivos são 
feitos, e, se perdermos essa fase, perderemos, esta-
remos comprometendo as nossas crianças.

Portanto, venho aqui dizer que esta medida pro-
visória tem de ser louvada não só pelo Governo, mas 
também pela oposição,

Acho que essa medida provisória tem que ser 
louvada, não apenas pelo Governo, mas pelo Gover-
no e pela oposição, porque esta é uma conquista da 
sociedade brasileira. E eu não poderia deixar aqui 
de fazer homenagem ao Governo da Ministra Dilma, 
porque, na verdade, essas creches que estão sendo 
construídas nos municípios brasileiros são creches 
com instalações adequadas, com preocupação peda-
gógica, com preocupação de oferecer às crianças as 
melhores condições possíveis. Portanto, este momento 
– quero aqui repetir – é o momento de grande opor-
tunidade que esta Casa tem para dar uma resposta 
efetiva à sociedade.

Quero, nesta oportunidade, cumprimentar o relator 
da matéria, Alfredo Nascimento, que teve a honra e a 
alegria de poder relatar uma matéria desta natureza.

Segundo a exposição de motivos que a acom-
panha, esta medida provisória objetiva permitir que 
o Ministério da Educação apoie financeiramente os 
municípios e o Distrito Federal com recursos para a 
manutenção dos novos estabelecimentos de educa-
ção infantil, construídos com recursos de programas 
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do Governo Federal a partir do início das atividades 
até o recebimento dos recursos do Fundeb.

Por que essa medida é importante?
Ocorre que existe um lapso temporal entre o iní-

cio das aulas no estabelecimento escolar e o seu ca-
dastramento no sistema de controle do Censo Escolar. 
Tal lapso pode variar de seis a dezoito meses, período 
durante o qual, para manter o novo estabelecimento 
em funcionamento, o município é obrigado a arcar, 
com recursos próprios, com as despesas para a ma-
nutenção das unidades escolares recém-construídas. 
Dessa forma, o custeio desses novos estabelecimen-
tos escolares fica literalmente de fora desse mecanis-
mo principal de financiamento da educação brasileira 
para os municípios e Distrito Federal, que é o Fundeb.

Por essa razão...

(Interrupção do som.)

A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Já 
concluo, Srª Presidente. 

...cujo prazo constitucional encerra-se no próxi-
mo dia 20.

Portanto, quero aqui dizer que essa medida pro-
visória tem o apoio do PSDB, tem o nosso apoio e 
tem o meu voto entusiasmado de saber que, neste 
momento, oferecemos à sociedade brasileira um dos 
melhores projetos, que, ao longo do tempo, foi cons-
truído para a educação brasileira. Colocar as nossas 
crianças nas creches é, sem dúvida nenhuma, um 
gesto de cidadania.

Muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

‑ SP) – Parabéns, Senadora Lúcia Vânia, pelo pronun-
ciamento. Realmente, essa medida provisória... o belo 
relatório do Senador Nascimento. As palavras de todos 
os oradores têm mostrado exatamente o que V. Exª 
conseguiu resumir com muita propriedade.

Com a palavra o Senador Demóstenes Torres.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, da mesma 
forma que os oradores que me antecederam, quero pa-
rabenizar a Presidente da República, Dilma Rousseff, o 
Ministro da Educação, Haddad, porque realmente são 
créditos adicionais para que os 475 novos estabeleci-
mentos de educação infantil pública e também de pré-
-escolas possam ser equipados, porque eles já estão 
construídos e finalmente colocados em funcionamento.

Eu tenho dito sempre que o Governo Federal 
deveria se preocupar com o ensino fundamental. Até 
disse ainda há pouco ao Presidente da UNE, que ali 
se encontrava, que sou totalmente contra colocar mais 
recursos em outro tipo de educação que não seja o 

ensino fundamental, a pré-escola e a educação infantil. 
É preciso implantar definitivamente a escola em tempo 
integral no Brasil.

Todo candidato a Presidente da República e todo 
candidato a Governador de Estado propõe isso, e 
ninguém nunca fez; é a redenção do país, é o investi-
mento em educação, com tecnologia. Sinceramente, 
se fosse a Presidente Dilma, colocaria cem por cento 
dos recursos do pré-sal para educação, ensino funda-
mental, pré-escola e educação infantil. Investiria para 
que o Brasil, que hoje é a sétima economia do mun-
do, com condição até de prosperar, não seja, daqui a 
trinta anos, a trigésima ou quadragésima economia 
do mundo, porque não fez investimento em ciência e 
tecnologia, infraestrutura e, principalmente, em edu-
cação de base.

De sorte que só tenho a dizer que, todas as vezes 
que recursos para essa área aparecerem aqui, nós vo-
taremos a favor. Lavramos o protesto no início, porque 
o dinheiro ainda não está disponível. Nós queríamos 
votar já com o dinheiro em caixa. Mas tenho certeza de 
que o Congresso Nacional, independentemente de não 
ter o dinheiro hoje, amanhã ou na semana que vem, 
esse dinheiro estará à disposição de nossas crianças.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT ‑ 

SP) – Obrigada, Senador Demóstenes Torres. Hoje foi 
um dia em que escutei muitos discursos aqui a favor 
dos recursos do pré-sal para a educação.

Eu acredito que realmente podemos criar um 
movimento no Senado porque a maior parte, se não 
for total, vai para a educação.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Estou nesse movimento.

Creia V. Exª que é Vice-Presidente, tem prestígio 
com o Governo, tenha certeza de que da minha par-
te e da parte do DEM, V. Exª terá apoio integral. Pode 
contar conosco. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Acho que todos temos essa percepção da 
importância da educação.

Com a palavra o Senador Agripino Maia.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, quero, inicialmente, cumprimentar 
e parabenizar o Relator, Senador Alfredo Nascimento 
pelo relatório conciso, definitivo, enxuto e positivo ao 
qual me associo por inteiro.

Srª Presidente, acho que V. Exª se recorda, há 
menos de um mês votamos duas medidas provisó-
rias que se destinavam, uma, a abrir caminhos para 
que recursos viessem para a recuperação de escolas 
atingidas por inundações, intempéries. Eu me apressei 
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em manifestar-me mesmo sendo MP e votar favorável. 
Na primeira que criava o programa e na segunda que 
acolhia os recursos, que alocava os recursos. 

A mesma coisa neste momento, Senador Aloysio. 
Quero tomar a iniciativa porque, talvez, nessa matéria 
haja mais méritos que na anterior; porque estamos 
tratando de um programa que é da responsabilidade 
dos Municípios. 

A educação infantil, creche, é responsabilidade 
dos Municípios que estão quebrados, estão quebrados. 
Tanto estão quebrados que no Brasil inteiro o programa 
de educação infantil cobre 18% dessa população que 
estaria habilitada a ser acolhida em creche. Na minha 
região, 12%. No seu Norte, Senador Alfredo, 6,5%. 

Srª Presidente, à creche é para aonde se dirige 
a criança cuja mãe precisa trabalhar e não tem onde 
deixar a filha ou o filho. 

Ainda há a ação acessória da creche, pois além 
de iniciar a criança na educação, de promover a rela-
ção de criança com criança, ainda oferece a guarda 
segura da criança para que a mãe possa trabalhar e 
agregar renda à família. Então, a iniciativa dessa ma-
téria merece todo o nosso aplauso. Se há uma matéria 
que mereça ser objeto de medida provisória é essa. 

Eu espero que chegue logo a medida provisó-
ria que aloca os recursos porque estamos votando 
a abertura do programa, a criação de um programa 
para que o Programa Nacional de Creches cresça no 
Brasil e os Municípios disponham de recursos federais 
porque, como eles não têm recursos municipais, eles 
precisam de um adjutório e o País precisa que esse 
programa exista para preparar gerações para o futuro. 

Então só há méritos. Há mérito na manutenção de 
empregos, na guarda de crianças, no apoio aos Muni-
cípios. Há mérito em tudo e na preparação da criança 
para o futuro. Por essa razão, de forma entusiástica, 
voto a favor da constitucionalidade e do mérito dessa 
medida Provisória.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – V. Exª tem toda a razão, Senador Agripino Maia, 
porque mencionou exatamente o desenvolvimento da 
criança, a possibilidade de a mãe trabalhar. Esquece-
mos nas regiões mais pobres do País e nas grandes 
capitais da alimentação garantida da criança. Por isso, 
o pronunciamento de V. Exª, acrescido ao pronuncia-
mento do Senador Demóstenes, sobre a importância 
do investimento nessa questão de creche e educação 
é o que pode transformar o País.

Senador Aécio Neves. 
Não se encontra.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Srª Presidente, solicito a minha inscrição para enca-
minhar o mesmo.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Está aí na frente, desculpe-me, Aécio.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – É 
que eu estou sempre tão próximo de V. Exª que passo 
despercebido.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Senador Eduardo Suplicy, está se inscre-
vendo ou...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Permita-me, Senador Aécio Neves. Apenas quero re-
gistrar a visita do ex-ministro de Relações Exteriores 
do Sudão, Sr. Lam Akol Ajawin Agongdit, aqui acom-
panhado do Embaixador Abd Elghani Elnaim Awad 
Elkarim, Sudão no Brasil e do Deputado Federal Már-
cio Marinho, da PRB da Bahia, que os acompanha. 
Sejam bem vindos.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Muito bem-vindas às autoridades aqui na nossa 
Casa do no Senado Federal.

Senador Jayme Campos, V. Exª já está inscrito, 
depois da Senadora Vanessa.

Com a palavra o Senador Aécio Neves.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Ilustre Presidente 
Marta Suplicy, serei bastante breve. Não há dúvida 
aqui, pelos oradores que já fizeram uso da tribuna, de 
avaliar o mérito dessa Medida Provisória.

Apesar de algumas considerações que acho im-
portante fazer, até porque o Plenário tem condições, 
tem possibilidade de melhorá-la ainda mais.

Mas devo antes, Srª Presidente, Srs. Senadores, 
registrar o fato, e acho que daqui para a frente terei de 
fazer isso de forma corriqueira, de que apesar de termos 
aprovado, há algumas semanas, uma nova tramitação 
para as medidas provisórias e a proposta ter chegado 
à Câmara dos Deputados, infelizmente até hoje não 
foi ainda designada, na Comissão de Comissão e Jus-
tiça, uma relatoria para a referida matéria. Faço isso 
obviamente muito menos pela condição que tive de 
Relator da matéria, muito mais para alertar o Senado 
da República. Se não tivermos uma interlocução mais 
objetiva com a Câmara dos Deputados, demonstran-
do a importância de dar andamento àquela proposta 
aqui surgida e construída, estaremos reiteradamente 
premidos pelo tempo, tendo que votar matérias sem a 
devida discussão, sem aprofundarmos a discussão do 
mérito, sem fazermos aquilo para que fomos eleitos. 
Avaliar, discutir, emendar e corrigir.
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Esse é o primeiro alerta que faço, Srª. Presiden-
te, depois da aprovação unânime daquela matéria no 
Senado da República. Não compreendo a razão pela 
qual, certamente alguma deve existir, ainda não foi 
designado relator na primeira das comissões, já que 
o trâmite na Câmara dos Deputados é diferente do 
Senado, e obriga que a matéria passe primeiro pela 
Comissão de Justiça e depois seja criada uma comis-
são especial, especificamente, para a discussão da 
matéria com prazo de 40 sessões para apresentá-la 
ao plenário.

Fica aqui um primeiro alerta.
Já fiz, pessoalmente, ao Presidente Sarney, que 

assumiu o compromisso de ter uma conversa com o 
Presidente da Câmara, com os líderes da Câmara, 
para que essa matéria, que não é de interesse apenas 
de uma das Casas do Congresso Nacional, mas é de 
interesse do Poder Legislativo, possa ter ali o encami-
nhamento necessário.

Em relação a essa proposta que votaremos fa-
voravelmente, existem três questões, Srª Presidente e 
Srs. Senadores, que foram aqui destacadas pelo nosso 
Líder, Senador Alvaro Dias, e parece que aprimora de 
forma substancial o texto, já que a medida provisória 
não contempla a possibilidade de transferência desses 
recursos para estabelecimentos construídos com recur-
sos dos Municípios e tampouco dos Estados. Apenas 
para recursos de programa federais. 

Não tem sentido e não é justo que aqueles Mu-
nicípios que se anteciparam à preocupação que agora 
demonstra o Governo Federal e os Estados, que de al-
guma forma investiram na construção dessas creches, 
não possam ter a possibilidade de vê-las financiadas 
também com esses recursos.

Portanto, uma emenda que foi apresentada na 
Câmara dos Deputados e destacada corrigindo essa 
distorção que, repito, apenas permite que as creches 
construídas com recursos da União, do Governo Fe-
deral, sejam contempladas.

Há uma emenda apresentada pelo Deputado 
Eduardo Barbosa que atua nesta questão há muito 
tempo, foi Presidente da Frente Nacional das APAES e 
tem um trabalho extremamente relevante e respeitado 
nessa área, ele inclui também, numa emenda que apre-
sentou na Câmara dos Deputados e aqui destacada, 
que as entidades sem fins lucrativos, entidades bene-
ficentes de assistência social, que atuam no sistema 
educacional brasileiro, mantendo estabelecimentos de 
educação infantil, possam também ser beneficiadas 
por esses recursos.

Da mesma forma o nosso correligionário, Depu-
tado Alfredo Kaefer, do Paraná, apresentou uma pro-

posta que estende esse apoio financeiro às APAES, a 
Associação de País e Amigos de Excepcionais.

Portanto, são pleitos absolutamente justos, cor-
retos, que ampliam o atendimento e melhoram o teor 
da medida provisória.

Portanto, na oportunidade que temos de criar um 
benefício que vem na direção da própria recomposição 
da federação, permitindo às prefeituras atuar de forma 
mais firme junto a essas entidades, não podemos tirar 
desse benefício, excluir desse benefício aquelas que 
na sua origem não tiveram o investimento do Governo 
Federal, mas da mesma forma são extremamente úteis, 
necessárias e devem ter a isonomia do atendimento 
com os recursos propostos nesta medida provisória. 

É isso, Srª Presidente. 
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Aécio.
Com a palavra a Senadora Vanessa Grazziotin. 

(Pausa.)
Pois não, Senador Randolfe.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 

– Pode ser primeiramente a Senadora Vanessa. Fala-
rei em seguida.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Não. Depois, está inscrito o Senador Jayme 
Campos.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Sem revisão do orador.) – Então, pela ordem, Exª. É 
só para reiterar os termos do que foi destacado aqui 
pelo Senador Aécio Neves. Quero só ressaltar que 
todos os Líderes do Senado estivemos, juntos com o 
Senador Romero Jucá, em audiência com o Presidente 
da Câmara e entregamos a proposta do novo rito de 
medidas provisórias que foi votado aqui pelo Plenário 
do Senado. Ouvimos o compromisso da apreciação da 
Proposta de Emenda Constitucional nº 11, de 2011, 
ainda neste primeiro semestre. É lamentável ainda 
não ter ocorrido a designação do relator. Eu queria só 
ressaltar, à luz do que já foi dito aqui pelo Presidente 
José Sarney, Presidente desta Casa, o acordo firmado 
à Mesa com o conjunto dos Líderes de que o Senado 
não se curvará mais ao rito das medidas provisórias 
da forma com está e da forma como têm vindo para 
cá enquanto não for apreciada a proposta de emenda 
constitucional aprovada por unanimidade no plenário 
desta Casa. 

É só para reiterar e concordar com o alerta, fazer 
coro com o alerta apresentado aqui pelo Senador Aécio. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Com a palavra a Senadora Vanessa Grazzio-
tin por 5 minutos. 
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A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Para discutir. Sem revisão da oradora.) – Muito 
obrigada, Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores. 

Quero primeiro destacar que todos os oradores 
que têm passado por esta tribuna para falar a respeito 
do mérito da Medida Provisória nº 533 têm manifes-
tado o mais irrestrito apoio e destacado a importância 
dessa medida provisória. 

Quero aqui lembrar, Srª Presidente, de forma rá-
pida, que as últimas medidas provisórias que a Casa 
têm votado, no geral, são medidas provisórias votadas 
a partir de acordos feitos, porque são medidas provi-
sórias importantes para a população brasileira. Quero 
lembrar, além da 533, de duas medidas anteriores a 
esta. A primeira delas, a 528, que relatei, tratou do re-
ajuste da tabela do Imposto de Renda. E, juntamente 
com o reajuste da tabela do Imposto de Renda, foram 
inseridos avanços e ganhos para as trabalhadoras e 
os trabalhadores domésticos de nosso País. 

Em seguida, veio uma Medida Provisória nº 529, 
Medida Provisória que tratou do micro empreendedor 
individual, que diminuiu o valor mensal de contribuição 
do micro empreendedor individual para a Previdência 
Social. E também se inseriu nessa medida provisória 
a possibilidade da mulher, dona de casa, trabalhadora 
como dona de casa, que tenha essa como única ati-
vidade, a possibilidade também de ter uma aposenta-
doria e contribuir conforme contribuem todos os micro 
empreendedores individuais. 

Essa Medida Provisória nº 533, que trata do apoio 
financeiro aos Municípios e ao Distrito Federal por parte 
do Governo Federal, para a manutenção das creches 
que são construídas com recursos públicos federais, 
é uma medida extremamente importante, uma medida 
que busca o atendimento na rede pública de educação 
das crianças de zero a três anos de idade. 

Essa foi outra conquista, porque após o Fundeb, 
o Fundo de Desenvolvimento da Educação e de Valo-
rização do Magistério, nós aprovamos, o Congresso 
Nacional aprovou a substituição do Fundef pelo Fun-
deb, que incluiu a educação infantil e incluiu também 
as creches. Mas não basta incluir as creches na Lei, 
tem que dar condições para que elas existam, para que 
elas funcionam e para que elas atendam as crianças 
do nosso País.

E a partir de agora, Senadora Lúcia Vânia, como 
V. Exª bem destacou daqui, nós iniciamos um novo tem-
po, um tempo onde têm direito às creches as famílias 
mais humildes, as mães mais simples e trabalhadoras 
que não ganham o suficiente para pagar uma creche, 
uma escola particular para as suas pequenas crianças. 

Para V. Exª ter uma idéia, Senadora Lúcia Vânia, 
o Senador que relatou a matéria falou disso aqui. No 
Brasil, apesar de termos tido um grande avanço no 
atendimento da pré-escola, 75% das crianças de 4 a 
5 anos estavam atendidas. Até o ano passado, o avan-
ço em relação á creche foi muito pequeno, em média 
18% das crianças brasileiras têm acesso à creche, 
crianças de zero a três anos de idade, mas essa é a 
média nacional. Se formos para o Nordeste do Sena-
dor Inácio Arruda, nós chegaremos a um percentual 
de 12% E, pior ainda, Senador Inácio, se chegarmos a 
minha Região Norte, somente 6,5% das crianças têm 
acesso à creche. Essa medida, sem dúvida alguma, 
ajudará muito a ampliar o acesso dessas crianças, o 
que ajudará não só na sua formação, mas ajudará as 
famílias, que necessitam muito de um lugar seguro 
para que suas crianças fiquem.

Então, quero aqui destacar a importância da ma-
téria que estamos debatendo e votaremos a seguir. 
Quero dizer que vamos avançar ainda mais, aprovando 
um projeto do Senador Inácio Arruda que já tramita e 
coloca 50% dos recursos do pré-sal para a educação. 
Nenhuma nação do mundo avançou sem que inves-
tisse massivamente em educação, e o Brasil encontra 
esse caminho, e cada vez construiremos uma socie-
dade melhor para todos.

Muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senadora Vanessa.
Com a palavra o último orador inscrito, Senador 

Jayme Campos. Depois, leremos os destaques. Temos 
alguns destaques.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Senhora Presidenta, 
Srªs e Srs. Senadores, primeiro quero cumprimentar 
o Senador Alfredo Nascimento pelo belo relatório em 
relação à Medida Provisória nº 533. Eu tenho certeza 
de que assim estaremos realizando a verdadeira in-
clusão social em nosso País.

É de se lamentar que poucas crianças nessa faixa 
etária frequentem as creches do nosso País, diante da 
escassez da edificação dessas creches em Municípios 
brasileiros. E também, a bem da verdade, não há de 
fato um propósito sério dos gestores públicos deste 
País nesses investimentos.

Recordo-me muito bem – e eu comentava com 
a Senadora Lúcia Vânia – que esse atendimento era 
feito muitas vezes pelas Apaes do nosso País, pelos 
clubes de serviço e entidades de classe. Muitos viviam 
de pires nas mãos, fazendo bingos, fazendo muitas ve-
zes coleta de doações em açougues e farmácias para 
manutenção. Desta feita, o programa lançado pelo Go-



37336  Quinta-feira 15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2011

verno Federal é um programa inusitado. A sensação 
que eu tenho é de que se cumprir, de fato, a proposta 
de construção de 6 mil novas creches, pelo menos 
cada Município brasileiro será atendido.

É óbvio e evidente que é muito pouco diante da 
escassez, diante da diferença que há entre a criança, 
que precisa ter acesso à creche e à escola, daquilo 
que o Governo está ofertando.

Entretanto, eu tenho certeza de que são medidas 
provisórias como essa que são exitosas. Eu comen-
tava com a Senadora Lúcia Vânia que essa medida 
provisória é uma medida provisória do bem. São tão 
poucos recursos que o Governo Federal transfere na 
manutenção dessas creches, diante do volume arre-
cado nesses últimos tempos! 

Ontem, assistindo aos canais de televisão, aponta-
va-se que o Governo arrecadava já mais de um trilhão. 
Ou seja, a Federação, os Estados e os Municípios, e 
quase pouco ou nada se investe nessas áreas. 

De tal maneira que medidas provisórias como 
essa sempre o Senador Jayme Campos estará vo-
tando, Senadora Marta Suplicy, diante da necessida-
de premente de se investir nas nossas crianças, para 
que possamos ter um futuro melhor. Como bem disse 
a Senadora Vanessa, temos que investir na educação...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Presidente...

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Temos que investir na educação. E isso se faz dessa 
forma, investindo não só nas crianças que frequentam 
as creches, mas, sobretudo, no ensino de primeiro, 
segundo e terceiro grau.

Quero cumprimentar, desta feita, o nosso querido 
Senador Alfredo Nascimento pelo belo relatório que 
proferiu na tarde de hoje.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Jayme Campos.
Senador Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Quero apenas re-
gistrar que vamos encaminhar contrariamente a todos 
os destaques e a todas as emendas por uma questão 
de prazo. Essa medida provisória cai na próxima terça-
-feira. Então, algumas emendas são meritórias, são 
emendas importantes, mas, infelizmente, não vamos 
poder, efetivamente, dar parecer favorável ou acom-
panhar a votação dessas emendas.

Portanto, gostaria de registrar que a Liderança 
do Governo vai encaminhar contrariamente a todos os 
destaques que foram requeridos à Mesa.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Presidente, pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Um momentinho. Acho que o Senador Vala-
dares se pronunciou antes.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, quero fazer um breve registro sobre 
a tramitação dessa medida provisória, que repercu-
tiu de forma positiva no Senado Federal e em todo o 
Brasil, preparando as nossas crianças para o dia do 
amanhã, com o apoio, sem dúvida alguma, às mães 
que precisam de um trabalho para dignificar a vida dos 
seus filhos, e o apoio que o Governo Federal dará às 
creches construídas em todo o Brasil.

Esse apoio financeiro para a manutenção dessas 
unidades vai fortalecer, sem dúvida alguma, as finan-
ças dos Municípios, que estão passando, atualmente, 
por dificuldades enormes. Inclusive, a última Marcha 
dos Prefeitos, que aqui se encontram em Brasília, é 
a prova mais do que evidente de que o Governo Fe-
deral tem que reforçar as finanças municipais e pro-
porcionar às prefeituras a oportunidade de realizarem 
programas importantes como esse voltado para as 
crianças brasileiras.

O voto é favorável a essa medida provisória, e o 
faço também na condição de ex-governador que tanto 
apoiou. Sei que há certa pressa na votação das emen-
das, ou melhor, dos destaques que foram apresentados, 
mas eu queria aqui registrar que, quando fui governador 
do Estado, apoiei um programa de creches, fiz um pro-
grama de creches domiciliar. As creches eram criadas 
nas residências das famílias e as crianças eram aten-
didas por mães devidamente preparadas pelo governo 
do Estado. Então, eu acho que a creche é fundamental, 
visando preparar a criança para o futuro.

Portanto, meu voto é favorável, o voto do PSB.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy (Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Valadares.
Com a palavra o Senador Cristovam; depois, o 

Senador Randolfe.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, 
uma curta palavra, apenas para dizer da minha satisfa-
ção de ver a possibilidade de esses recursos chegarem 
às crianças na primeira infância no Brasil. Só lamento 
que a gente ainda não esteja votando aqui mais do que 
isso, a federalização da educação de base, sem o que 
vai ser impossível que os pobres prefeitos deste País 
consigam dar a atenção de que nossas crianças, que 
são, primeiro brasileiras, precisam. Eu espero que, um 
dia, possamos votar aqui ou medida provisória, ou um 



Setembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 15  37337 

projeto de lei bem mais amplo, que crie a carreira de 
magistério, um programa federal de qualidade escolar. 
Enquanto isso não é possível, ainda bem que estamos 
cuidando com mais recursos para as crianças de pri-
meira infância do Brasil, através das creches.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy (Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Cristovam.

Com a palavra o Senador Randolfe.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
eu não vou reiterar os argumentos do quanto meritó-
ria é esta medida provisória e quanto ela é importante 
para os Municípios do Brasil, para os prefeitos e para 
as crianças brasileiras. Lamentavelmente, ela é mais 
uma medida provisória que o Senado vota pressionado 
e não pode sequer acatar as emendas que surgiram 
para aperfeiçoar e melhorar essa medida provisó-
ria com a emenda que apresentamos ao art. 3º, que 
apenas faz uma alteração, dizendo que o valor anual 
mínimo a ser definido nacionalmente pela educação 
infantil é o valor anual mínimo do mesmo ano do apoio 
financeiro. É uma necessidade para aprimorar esta 
medida provisória.

Entretanto, o Senado está votando mais uma vez 
– e é por isso que procede a reclamação feita ainda há 
pouco pelo Senador Aécio Neves – sob pressão. Mais 
uma vez a espada de Dâmocles sobre nós, porque, se 
fizermos qualquer tipo de modificação, ela volta para 
a Câmara e, voltando para a Câmara, cai por decurso 
de prazo, o que seria, de fato, de nossa parte, uma 
irresponsabilidade. Por mais meritório que seja o re-
querimento que apresentei para destaque à votação e 
à emenda que apresentamos, que poderá ser matéria, 
inclusive, de um projeto de lei por nós apresentado, 
ela, se aprovada, prejudicaria a medida provisória, e 
nós não podemos cometer essa irresponsabilidade.

Dessa forma, estou solicitando a V. Exª que re-
tire o nosso destaque para votação da emenda que 
apresentamos, em benefício, em função do conjun-
to do texto da medida provisória, que é fundamental 
para a educação de base, para a creche de todas as 
crianças brasileiras, e é fundamental para as adminis-
trações municipais.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Estou retirando a emenda de V. Exª, conforme 
o pedido, de destaque.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Muito obrigado, Srª Presidente, pela retirada do des-
taque. Eu só queria solicitar também a V. Exª que in-
cluísse, após a Medida Provisória, na Ordem do Dia, 
a apreciação do Requerimento nº 1.065, de autoria da 
Senadora Marinor Brito.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Nós temos vários requerimentos, poderemos 
colocar esse em primeiro lugar.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Obrigado, Presidenta.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Srª 
Presidente, pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Vamos ver se dá para ser em primeiro lugar, 
a partir do...

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela 
ordem, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – A Senadora Ana Amélia tem precedência, 
estava na frente.

Pois não, Senadora.
A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Para dis-

cutir. Sem revisão da oradora.) – Obrigada Presidenta 
Marta Suplicy. Obrigada, Senador Alvaro Dias.

Eu queria endossar as referências sobre a im-
portância desta medida provisória em relação ao im-
pacto que terá sobre a educação, registrando aqui, 
homenageando todos os professores, uma represen-
tação do Município de Camaquã, na região sul do Rio 
Grande do Sul: professores de história, representan-
tes da Câmara de Vereadores, professoras também. 
Isso significa dizer que estão aqui para acompanhar 
a votação desta matéria que é importante não apenas 
para Camaquã, mas para todos os Municípios e todos 
os Estados brasileiros.

Obrigada, Presidenta Marta Suplicy, com meu 
voto de apoio integral a esta medida provisória, pelo 
alcance que tem de um setor fundamental para o Bra-
sil, que é a educação básica.

Obrigada, Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senadora Ana Amélia.
Com a palavra o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, exa-
tamente movido pelo pragmatismo necessário nessas 
horas, peço também para retirar os requerimentos de 
destaque para as três emendas que pretendíamos 
aprovar. Em que pese o fato de acreditar que se hou-
vesse boa vontade da Câmara dos Deputados, pode-
ríamos alterar aqui e votar até terça-feira, para que os 
Municípios que investiram, que chegaram à frente, que 
tiveram maior eficiência e celeridade pudessem tam-
bém receber os benefícios desta medida provisória.

Da mesma forma, o ensino especial, as emen-
das que atendem o ensino especial, que deveria ser 
prioridade indiscutível, as Apaes, que também seriam 
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atendidas pelas emendas propostas por Deputados do 
PSDB na Câmara dos Deputados, o Deputado Alfre-
do Kaefer, os Deputados Eduardo Barbosa, de Minas 
Gerais, e Otávio Leite, do Rio de Janeiro.

Por essa razão, Srª Presidente, lamentando e, 
sobretudo, mais uma vez enfatizando a necessidade 
da mudança do rito das medidas provisórias, para que 
o Senado Federal possa ser mais útil nessas ocasiões, 
retiro o pedido de destaque.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Compartilhando da insatisfação de V. Exª 
por não podermos apreciar os destaques em virtude 
da rapidez com que temos de decidir o que chega da 
Câmara em cima da hora... Vi que o Senador Inácio 
Arruda levantou o microfone?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Sim.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PR 
– SP) – Estamos encerrando.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, para 
um encaminhamento final antes da votação, primeiro, 
estamos absolutamente de acordo com a Medida Pro-
visória. Não há dúvida quanto a isso. 

Quero levantar a questão em relação ao prazo 
que estamos oferecendo, porque as creches vão ex-
pirar o prazo para convênios agora no dia 31 de de-
zembro. A medida provisória não conseguiu resolver 
esse problema, nem pode ser alterada pelo Relator, 
porque ficamos nesta situação: ou votamos, ou ela 
cai até o dia 20.

Não tendo essa possibilidade de prorrogar esses 
prazos de convênios para as centenas e centenas de 
creches espalhadas pelo Brasil, tomamos a iniciativa 
de apresentar um projeto de lei. Peço o apoio do Sena-
do Federal, para que possamos dar também a mesma 
celeridade na votação desse Projeto de Lei, de nº 446, 
que está tramitando no Senado. Espero contar com o 
apoio dos nossos colegas. 

Quero levantar uma questão – que não é exata-
mente uma questão de ordem, porque a Mesa do Se-
nado não pode, digamos assim, interferir na Mesa da 
Câmara –, quero levantar a estranheza de que as me-
didas provisórias... Nós formamos aqui uma Comissão 
Especial. Normalmente, a Comissão Especial não se 
reúne para examinar a admissibilidade das emendas, 
para verificar todas as emendas. E, em não se reu-
nindo, a Presidência da Câmara resolveu fazer esse 
exame e dizer quais emendas serão admitidas ou não. 
No caso de emendas de Senadores, fica uma situação 
absolutamente delicada, porque o Relator da Câmara 
não pode examinar as emendas, pois o Presidente da 

Câmara já disse que ela não é cabível. Então, a emen-
da não consegue tramitar. O Relator não tem acesso 
a essa emenda, porque ela não existe em suas mãos, 
nem nós podemos reapresentar no Senado, porque não 
existe mais prazo, porque o prazo é comum. 

Então, há uma usurpação de atribuição porque 
se alguém tivesse que fazer essa triagem seria a Pre-
sidência do Congresso, jamais a Presidência de uma 
das Casas criando essa situação de dificuldade. Es-
tamos nessa situação no caso da medida provisória 
seguinte, que é a 534. Peço, então, ao Relator que seja 
colocada na pauta para votação na próxima semana, 
para que tenhamos prazo de mandá-la de volta para a 
Câmara e possa haver uma emenda de relator, porque 
está existindo essa situação constrangedora para o 
Senado, porque as emendas de Senadores podem ser 
tolhidas na Câmara e nem ser examinadas na Câmara 
dos Deputados e assim, sequer, chegarem aqui para 
discussão com o nosso Relator e o nosso Plenário.

Então peço à Mesa do Senado, que trabalha tam-
bém como Mesa do Congresso Nacional, que examine 
essa situação. Não é aceitável que as emendas de Se-
nadores sejam tolhidas na Câmara antes de qualquer 
discussão, de qualquer debate.

Era esse alerta que eu queria fazer aos nossos 
colegas Senadores, que muitos vezes, sem saber, ti-
veram suas emendas tolhidas.

Obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – V. Exª tem toda razão. Acredito que a Mesa tem 
mesmo que se debruçar sobre a questão.

Vamos levar... Acho que amanhã haverá reunião. 
Acho que poderíamos anotar essa questão para dis-
cussão.

Encerrada a discussão.
Havia mais de dez oradores inscritos que se pro-

nunciaram só no mérito.
Vamos, então, à votação do Projeto de Lei de 

Conversão, que tem preferência regimental.
Para encaminhar a votação...
Acho que ninguém vai encaminhar, todo mundo 

já decidiu. Há unanimidade.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Aprovado o projeto de lei de conversão, ficam 

prejudicadas a medida provisória e as emendas a ela 
apresentadas.

A matéria vai à sanção da Srª Presidenta.

É a seguinte a matéria aprovada:
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
No 22, DE 2011 

(Proveniente da Medida Provisória no 533, de 2011)

Autoriza a União a transferir recursos 
financeiros aos Municípios e ao Distrito 
Federal, com a finalidade de prestar apoio 
financeiro à manutenção de novos estabe-
lecimentos públicos de educação infantil, 
e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o A União fica autorizada a transferir recur-

sos aos Municípios e ao Distrito Federal, com a fina-
lidade de prestar apoio financeiro à manutenção de 
novos estabelecimentos públicos de educação infantil, 
na forma desta lei.

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, são 
considerados novos estabelecimentos públicos de 
educação infantil aqueles definidos no art. 30 da Lei 
no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que atendam 
todas as seguintes condições:

I – construídos com recursos de programas federais;
II – em plena atividade;
III – cadastrados em sistema específico mantido pelo 

Ministério da Educação, no qual serão informa-
dos dados do estabelecimento e das crianças 
atendidas; e

IV – ainda não computados no âmbito do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Edu-
cação – FUNDEB, de que trata a Lei no 11.494, 
de 20 de junho de 2007, independentemente da 
situação cadastral no Censo Escolar.

Art. 2o Os recursos financeiros abrangidos por 
esta lei deverão ser aplicados exclusivamente em 
despesas correntes para a manutenção e desenvol-
vimento da educação infantil pública, de acordo com 
o que estabelece o art. 70 da Lei no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996.

Parágrafo Único. Na aplicação dos recursos 
financeiros de que trata o caput, os Municípios e o 
Distrito Federal deverão assegurar condições de aces-
sibilidade para as pessoas com deficiência.

Art. 3o O valor do apoio financeiro será estabeleci-
do em ato do Ministro da Educação e terá como base:

I – o número de crianças atendidas exclusivamente 
na educação infantil pública nos novos estabe-
lecimentos de que trata o art. 1°; e

II – o valor anual mínimo por aluno definido nacio
nalmente para educação infantil do ano anterior 
ao do apoio financeiro, nos termos da Lei no 
11.494, de 20 de junho de 2007.

§ 1o O apoio financeiro restringir-se-á ao perí-
odo compreendido entre o cadastramento do esta-
belecimento no sistema de que trata o inciso III do 
parágrafo único do art. 1o e o início do recebimento 
dos recursos do Fundeb, não podendo ultrapassar 
18 (dezoito) meses.

§ 2o Os recursos serão transferidos somente 
após o cadastramento do novo estabelecimento no 
sistema de que trata o inciso III do parágrafo único 
do art. 1o.

§ 3o É vedada a inclusão no sistema previsto no 
inciso III do parágrafo único do art. 1o de crianças já 
computadas no âmbito do Fundeb.

Art. 4o A transferência de recursos financeiros 
no âmbito desta lei será efetivada, automaticamente, 
pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
– FNDE, dispensando-se a celebração de convênio, 
acordo, contrato, ajuste ou instrumento congênere, 
mediante depósito em conta corrente específica.

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo do 
FNDE disporá, em ato próprio, sobre os critérios ope-
racionais de distribuição, repasse, execução e presta-
ção de contas do apoio financeiro.

Art. 5º Os novos estabelecimentos de educação 
infantil de que trata o art. 1º deverão ser cadastrados 
por ocasião da realização do Censo Escolar imedia-
tamente após o início das atividades escolares, sob 
pena de interrupção do apoio financeiro e devolução 
das parcelas já recebidas.

Art. 6º O Distrito Federal e os Municípios deve-
rão fornecer, sempre que solicitados, a documentação 
relativa à execução dos recursos recebidos no âmbito 
desta Lei ao Tribunal de Contas da União, ao FNDE, 
aos órgãos de controle interno do Poder Executivo Fe-
deral e aos conselhos de acompanhamento e controle 
social de que trata o art. 7º.

Art. 7º O acompanhamento e o controle so-
cial sobre a transferência e aplicação dos recursos 
repassados serão exercidos no âmbito do Distrito 
Federal e dos Municípios pelos respectivos conse-
lhos previstos no art. 24 da Lei nº 11.494, de 20 de 
junho de 2007.

Parágrafo único. Os conselhos a que se refere o 
caput analisarão as prestações de contas dos recursos 
repassados à manutenção de novos estabelecimen-
tos públicos de educação infantil e formularão pare-
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cer conclusivo acerca da aplicação desses recursos, 
encaminhando-o ao FNDE.

Art. 8º O apoio financeiro à manutenção de no-
vos estabelecimentos públicos de educação infantil 
correrá à conta de dotação específica consignada no 
orçamento do FNDE, observados os limites de movi-
mentação, empenho e pagamento da programação 
orçamentária e financeira anual.

Art. 9º Os valores transferidos para a manuten-
ção de novos estabelecimentos públicos de educação 
infantil não poderão ser considerados pelo Distrito Fe-
deral e pelos Municípios para os fins de cumprimento 
do art. 212 da Constituição Federal.

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Projeto de Lei de Conversão nº 23...

A pauta continua trancada, mas podemos ler...
O Projeto de Lei de Conversão nº 23 já tem Re-

lator, mas não enviou o relatório.
Então podemos ler os requerimentos. O Sena-

dor Randolfe havia pedido que lesse um antes. Vamos 
ler o dele.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Em sessão anterior, foi lido o Requeri-
mento 1.065, de 2011, da Senadora Marinor Brito 
e de outros Senadores, solicitando que o período 
do Expediente da sessão do dia 28 de setembro 
seja destinado a comemorar os 218 anos do Círio 
de Nazaré.

Em votação o requerimento. (Pausa.)
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
Agora nós temos vários requerimentos. 
Passo a Presidência da Casa ao Senador Jay-

me Campos.

A Sra. Marta Suplicy, 1º Vice-presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Jayme Campos.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Item 15:

REQUERIMENTO Nº 1.674, DE 2009 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.674, de 2009, do Senador Alvaro Dias, 

solicitando inserção em Ata de voto de aplauso 
a Cássio Roberto de Almeida Romano, Diretor 
da Casa do Brasil em Madri, na Espanha, pela 
conquista do Prêmio Brasil 2009, na categoria 
Cultura, concedido pela Câmara de Comércio 
Brasil-Espanha.

Parecer favorável, sob nº 884, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Aloysio Nunes 
Ferreira.

Votação do requerimento.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que con-

cordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/

DEM – MT) – Item 16:

REQUERIMENTO Nº 62, DE 2010 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 62, de 2010, do Senador Paulo Paim e 
outros Senadores, solicitando voto de aplau-
so a Nelson Mandela pela celebração dos 20 
anos de sua libertação.

Parecer favorável, sob nº 905, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Eduardo 
Suplicy.

Em votação o requerimento.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 

aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 

Sr. Presidente, Senador Cícero.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/

DEM – MT) – Pela ordem, Senador Cícero Lucena.
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Só para registrar o 
meu voto, acompanhando o PSDB nas votações no-
minais, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Será registrado, na forma regimental.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Item 17:
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REQUERIMENTO Nº 924, DE 2010

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 924, de 2010, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 502, de 2009, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assun-
tos Econômicos (concede seguro-desemprego 
ao trabalhador rural).

Em votação o requerimento.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 

aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria retorna à Comissão de Agricultura e 

Reforma Agrária, seguindo, posteriormente, à de As-
suntos Econômicos e, nos termos do art. 49, I, do Re-
gimento Interno, À de Assuntos Sociais.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Pela ordem, Senador...

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Excelência, só para justificar meu voto favorável na 
votação de autoridade anterior à Medida Provisória.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Será registrado, na forma regimental, 
o seu voto.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Item 18:

REQUERIMENTO Nº 759, DE 2011 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 759, de 2011, dos Senadores João 
Pedro e Walter Pinheiro, solicitando voto de 
solidariedade à África pelo transcurso do Dia 
Internacional do Refugiado, comemorado no 
dia 20 de junho.

Parecer favorável, sob nº 906, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Suplicy.

Votação do requerimento.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que con-

cordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 
– MT) – Pela ordem, Senador Acir Gurgacz.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Só para registrar o 
meu voto na votação anterior, porque eu estava em 
reunião no Ministério da Fazenda.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/

DEM – MT) – Será computado o voto de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/

DEM – MT) – Item 20:

REQUERIMENTO Nº 1.018, DE 2011 
(Incluído em Ordem do dia  

nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.018, de 2011, do Senador Eunício 
Oliveira, solicitando voto de aplauso à Ministra, 
jurista, docente, ex-Procuradora de carreira e 
ex-desembargadora federal Ellen Gracie Nor-
thfleet pelos relevantes serviços prestados à 
Justiça do País.

Parecer favorável, sob nº 885, de 2011, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Valdir Raupp.

Votação do requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/

DEM – MT) – Item 21:

REQUERIMENTO Nº 1.031, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.031, de 2011, do Senador Cyro Miran-
da, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 122, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (cinema para pessoas com 
deficiência auditiva e visual).

Votação do requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
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O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Item 22:

REQUERIMENTO Nº 1.032, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.032, de 2011, do Senador Cyro 
Miranda, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 122, de 2011, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de As-
suntos Econômicos.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/

DEM – MT) – A matéria retorna à Comissão de Edu-
cação, Cultura e Esporte, seguindo, posteriormente, 
às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; 
de Assuntos Econômicos; e, nos termos do art. 49, I, 
do Regimento Interno, à de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Item 23:

REQUERIMENTO Nº 1.033, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.033, de 2011, do Senador Cyro Miran-
da, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 49, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômi-
cos (esclarecimento nos cinemas sobre danos 
causados com o uso de drogas).

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/

DEM – MT) – A matéria retorna à Comissão de Edu-
cação, Cultura e Esporte, seguindo, posteriormente, 
às Comissões de Assuntos Econômicos; de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania; e de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Item 24:

REQUERIMENTO Nº 1.038, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.038, de 2011, do Senador João Vicente 

Claudino, solicitando o desapensamento do 
Projeto de Lei do Senado nº 16, de 2008, do 
Projeto de Lei do Senado nº 340, de 2011, a 
fim de que tenha tramitação autônoma (partilha 
dos recursos oriundos do DPVAT).

Votação do requerimento. 
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que 

aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 

– MT) – As matérias voltam a ter tramitação autônoma. 
O Projeto de Lei do Senado nº 16, de 2008, uma 

vez que já se encontra instruído pela Comissão de 
Assuntos Econômicos, vai ao exame da Comissão de 
Assuntos Sociais, em decisão terminativa.

O Projeto de Lei do Senado nº 340, de 2011, re-
torna ao exame da Comissão de Assuntos Econômicos, 
seguindo posteriormente, nos termos do art. 49, I, do 
Regimento Interno, à de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Item 25:

REQUERIMENTO Nº 1.045, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.045, de 2011, do Senador Valdir 
Raupp, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 150, de 2005; 
90, de 2007; 20 e 21, de 2011, todos Com-
plementares, por regularem matéria correlata 
(alteram a Lei de Responsabilidade Fiscal).

Em votação o requerimento. 
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que 

aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/

DEM – MT) – As matérias passam a tramitar em con-
junto, vão às Comissões de Desenvolvimento Regional 
e Turismo; de Educação, Cultura e Esporte; de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle; e de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Item 28:

REQUERIMENTO Nº 1.069, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.069, de 2011, do ilustre, valoroso 
e competente Senador Armando Monteiro, 
solicitando, nos termos do inciso I do art. 101 
do Regimento Interno, o exame da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania sobre o 
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Projeto de Lei do Senado Federal nº 442, de 
2011 (redução das alíquotas das contribuições 
compulsórias de diversos órgãos).

Em votação o requerimento. 
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que 

aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania, nos termos do inciso I do art. 101 
do Regimento Interno, seguindo, posteriormente, à 
Comissão de Assuntos Econômicos e, nos termos do 
art. 49, I, do Regimento Interno, vai à Comissão de 
Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Em votação o Requerimento nº 1.136, 
de 2011, do Senador Demóstenes Torres, que solici-
ta licença para se ausentar dos trabalhos da Casa no 
período de 6 a 16 de outubro do corrente ano, a fim 
de participar, como observador parlamentar, dos tra-
balhos da 66ª Assembleia Geral das Nações Unidas, 
em Nova Iorque, Estados Unidos da América.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 
– MT) – As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que 
aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/

DEM – MT) – Encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 23, DE 2011 
(Proveniente da Medida Provisória nº 534, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 23, de 2011, que altera 
o art. 28 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro 
de 2005, para incluir no Programa de Inclusão 
Digital Tablet PC produzido no País conforme 
processo produtivo básico estabelecido pelo 
Poder Executivo; altera as Leis nºs 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003; 11.482, de 31 
de maio de 2007; 11.508, de 20 de julho de 
2007; 8.212, de 24 de julho de 1991; revoga 
dispositivo da Medida Provisória nº 540, de 2 
de agosto de 2011 (proveniente da Medida 
Provisória nº 534, de 2011).

3 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 467, DE 2008-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 451, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 467, de 2008-Complemen-
tar, da Senadora Ideli Salvatti, que altera a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, para acrescentar outras atividades de 
prestação de serviços às já passíveis de op-
ção pelo Simples Nacional.

Parecer sob nº 1.575, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Antonio Carlos Junior, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CAE, que apresenta.

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 1, DE 2010-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência,  
nos termos do Requerimento nº 475,de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 
2010-Complementar (nº 12/2003-Complemen-
tar, na Casa de origem, do Deputado Sarney 
Filho), que fixa normas, nos termos dos incisos 
III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 
23 da Constituição Federal, para a cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência co-
mum relativas à proteção das paisagens na-
turais notáveis, à proteção do meio ambiente, 
ao combate à poluição em qualquer de suas 
formas e à preservação das florestas, da fau-
na e da flora e altera a Lei nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981.

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 41, DE 2010 
(Em regime de urgência, 

nos termos do Requerimento nº 476, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2010 
(nº 219/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Reginaldo Lopes), que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do 
art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revo-
ga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e 
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dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 janeiro de 
1991, e dá outras providências.

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 56, DE 2007

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 56, de 2007 (nº 3.933/2004, 
na Casa de origem), que inclui a pesca indus-
trial nas atividades vinculadas ao setor rural e 
dá outras providências.

Parecer sob nº 534, de 2008, da Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 
Senador Flexa Ribeiro, favorável, com a Emen-
da nº 1-CRA de redação, que apresenta, com 
voto vencido, da Senadora Marisa Serrano.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 37, DE 2011 
(Reforma Política)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 37, de 2011, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Sarney, que altera 
os arts. 46 e 56 da Constituição Federal, para 
reduzir de dois para um o número de suplentes 
de Senador; vedar a eleição de suplente que 
seja cônjuge, parente consangüíneo ou afim, 
até o segundo grau ou por adoção do titular e 
dá outras providências.

Parecer sob nº 382, de 2011, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Luiz Henrique, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2011 
(Reforma Política)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 38, de 2011, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Sarney, que altera 
os arts. 28, 29 e 82 da Constituição Federal, 
para estabelecer mandato de cinco anos para 
Presidente da República, Governador de Es-
tado e do Distrito Federal e Prefeitos e mudar 
a data das respectivas posses.

Parecer sob nº 633, de 2011, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-

lator: Senador Renan Calheiros, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que 
oferece, com votos contrários dos Senadores 
Pedro Taques, Inácio Arruda, Pedro Simon, 
Alvaro Dias e Waldemir Moka.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2011 
(Reforma Política)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 42, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Sarney, que acrescenta o § 3º 
ao art. 45 da Constituição Federal para exigir 
que lei ou Emenda Constitucional que altere o 
sistema eleitoral seja aprovada em referendo 
para entrar em vigor.

Parecer favorável, sob nº 661, de 2011, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá, com 
votos contrários do Senadores Demóstenes 
Torres e Humberto Costa.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 63, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Valdir Raupp, que altera a redação 
do art. 3º da Emenda Constitucional nº 62, de 
9 de dezembro de 2009, para ampliar o prazo 
de adesão ao regime especial de precatório 
até a data de 31 de dezembro de 2012.

Parecer, sob nº 689, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 102, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 102, de 2007 (nº 3.129/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo Val-
verde), que altera o art. 6º da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para equiparar 
os efeitos jurídicos da subordinação exercida 
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por meios telemáticos e informatizados à exer-
cida por meios pessoais e diretos.

Pareceres favoráveis, sob nos 364 e 365, 
de 2011, das Comissões de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, Relator: 
Senador Cristovam Buarque; e de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Casildo Maldaner.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda.

13 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 185, DE 2004 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do Recurso nº 5, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 185, de 2004, do Senador 
Demóstenes Torres, que regulamenta o em-
prego de algemas em todo o território nacional.

Pareceres sob nº 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Proje-
to): favorável, nos termos do Substitutivo, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das apresentadas ao Substitutivo, em turno 
suplementar, perante à Comissão): favorável, 
na forma da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo).

14 
REQUERIMENTO Nº 1108, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.108, de 2007, do Senador Cristo-
vam Buarque e outros Senhores Senadores, 
solicitando a criação de Comissão Temporária 
Externa, composta pelos Senadores do Distrito 
Federal, Goiás e Minas Gerais, para, no prazo 
de cento e vinte dias, promover amplo debate 

e propor medidas concretas para o combate à 
violência no Distrito Federal e Entorno.

19 
REQUERIMENTO Nº 932, DE 2011 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 932, de 2011, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Excelen-
tíssimo Senhor Comandante do Exército, Ge-
neral Enzo Martins Peri, em virtude de matéria 
veiculada pelo jornal Folha de São Paulo, na 
edição de 31 de julho deste ano.

26 
REQUERIMENTO Nº 1055, DE 2011 

(Reforma Política)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.055, de 2011, do Senador Eduardo Su-
plicy, solicitando que a Proposta de Emenda à 
Constituição nº 23, de 2011, seja desapensa-
da da Proposta de Emenda à Constituição nº 
43, de 2011, a fim de que tenham tramitação 
autônoma (sistema eleitoral proporcional de 
listas pré-ordenadas).

27 
REQUERIMENTO Nº 1068, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.068, de 2011, da Senadora Ana 
Amélia, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 489, de 2008, com 
o Projeto de Lei do Senado nº 408, de 2009 
(que já se encontra apensado ao Projeto de Lei 
do Senado nº 1, de 2009) com os Projetos de 
Lei do Senado nº 431, de 2003; 406, de 2005; 
181, 196 e 495, de 2007; 150 de 2009; e 106, 
de 2011, por regularem matérias correlatas 
(normas sobre alimentos).

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 
– MT) – A Presidência recebeu o Aviso nº 76, de 2011 
(nº 1.515/2011, na origem), do Tribunal de Contas da 
União, encaminhando cópia do Acórdão nº 2.261/2011, 
referente à auditoria realizada com o objetivo de ana-
lisar a governança das agências reguladoras federais 
de infraestrutura (TC 012.693/2009-9).

É o seguinte o Aviso:
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SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 
– MT) – A matéria vai ao exame simultâneo das Comis-
sões Serviços de Infraestrutura; de Assuntos Sociais; 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle; de Educação, Cultura e Esporte; e 
de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Sobre a mesa, propostas de emenda à 
Constituição que serão lidas.

São lidas as seguintes:

 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011

Acrescenta § 2º ao art. 52 da Constitui-
ção Federal, para estabelecer que os ocu-
pantes de cargo público que tiverem sua 
escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, devem 
comparecer a essa Casa, anualmente, para 
prestar contas de suas atividades nos res-
pectivos órgãos ou entidades.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 52 da Constituição Federal passa a 
vigorar acrescido do seguinte § 2º, renomeando-se o 
atual parágrafo único como § 1º:

“Art. 52. .................................................
...............................................................
§ 2º Os ocupantes de cargo público que 

tiverem sua escolha aprovada nos termos do 
inciso III, f, devem comparecer ao Senado 
Federal, anualmente, para prestar contas de 
suas atividades nos respectivos órgãos ou 
entidades, conforme o disposto no regimento 
interno. “(NR)

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data da sua publicação.

 
Justificação

A proposição que ora apresentamos pretende 
estabelecer que os ocupantes de cargo público que ti-
verem sua escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, da Constituição 

Federal devem comparecer a esta Casa, anualmente, 
para prestar contas de suas atividades nos respectivos 
órgãos ou entidades.

Com efeito, como é sabido, o art. 52, incisos III 
e IV, da Constituição Federal, arrola diversos cargos 
públicos que devem ter os nomes escolhidos pelo 
Presidente da República aprovados previamente pelo 
Senado Federal, vale dizer, antes das respectivas 
nomeações.

Entre esses nomes estão os titulares dos cargos 
que a lei determinar, conforme dispõe a alínea f do 
inciso III do dispositivo, a exemplo dos dirigentes das 
chamadas agências reguladoras, entre outros.

Esses dirigentes têm a responsabilidade de 
decidir e implementar políticas públicas relativas a 
serviços e atividades fundamentais para o País, a 
exemplo de transportes, energia elétrica, aviação ci-
vil, e é necessário que – periodicamente – prestem 
contas de sua atuação à sociedade e ao Parlamen-
to. E ocorre que hoje não é possível tal prestação de 
contas, uma vez que a Constituição apenas prevê a 
convocação de Ministros de Estado e de titulares de 
órgãos diretamente subordinados à Presidência da 
República, conforme dispõe o art. 50 da Lei Maior 
e há entendimento da jurisprudência no sentido de 
que por lei não é necessário prever a convocação de 
outros dirigentes públicos, além dos expressamente 
previstos.

Por outro lado, nem todos os titulares de cargos 
cujos escolhidos são aprovados previamente pelo Se-
nado devem estar sujeitos ao comparecimento que 
estamos propondo.

Assim, os magistrados em razão da indepen-
dência da judicatura, garantida pela Constituição. Da 
mesma forma, os membros do Tribunal de Contas da 
União e o Procurador-Geral da República. Também 
entendemos que o comparecimento que aqui propo-
mos não deve abranger os Embaixadores e demais 
chefes de missão diplomática de caráter permanente.

De outra parte, o Presidente do Banco Central, 
por ter status de Ministro de Estado, já está sujeito 
ao comparecimento ao Senado, conforme inclusive 
previsto no Regimento Interno da Casa (art. 99, §§ 
1º e 2º).

Em face do exposto, solicitamos o apoio dos no-
bres colegas para a aprovação da iniciativa que ora 
submetemos à decisão desta Casa.

Sala das Sessões, – Senador Walter Pinheiro.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Emendas Constitucionais
Emendas Constitucionais de Revisão
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
Atos decorrentes do disposto no § 3º do art. 5º 

 
ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado 

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos 
em Assembleia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-
rança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 
a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvér-
sias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL.

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º .................................................................
....................................................................................

Art. 49. ................................................................
....................................................................................

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal, ou qualquer de suas comissões, poderão 
convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de 
órgãos diretamente subordinados à Presidência da 
República para prestarem, pessoalmente, informa-
ções sobre assunto previamente determinado, impor-
tando em crime de responsabilidade a ausência sem 
justificação adequada. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional de Revisão nº 2, de 1994)

§ 1º Os Ministros de Estado poderão compare-
cer ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados ou 
a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e 
mediante entendimentos com a Mesa respectiva, para 
expor assunto de relevância de seu Ministério. 

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal poderão encaminhar pedidos escritos 

de informação aos Ministros de Estado, importando em 
crime de responsabilidade a recusa, ou o não-atendi-
mento no prazo de trinta dias, bem como a prestação 
de informações falsas. 

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal poderão encaminhar pedidos 
escritos de informações a Ministros de Estado ou 
a qualquer das pessoas referidas no caput deste 
artigo, importando em crime de responsabilidade 
a recusa, ou o não-atendimento, no prazo de trinta 
dias, bem como a prestação de informações falsas. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional de Re-
visão nº 2, de 1994)
....................................................................................

Seção III 
Da Câmara dos Deputados

Art. 51. ................................................................
....................................................................................

Seção IV  
Do Senado Federal

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe-
deral: 

I – .......................................................................
....................................................................................  

III – aprovar previamente, por voto secreto, após 
arguição pública, a escolha de: 

a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta 
Constituição; 

b) Ministros do Tribunal de Contas da União in-
dicados pelo Presidente da República; 

c) Governador de Território; 
d) presidente e diretores do Banco Central; 
e) Procurador-Geral da República; 
f) titulares de outros cargos que a lei determinar; 
IV – aprovar previamente, por voto secreto, após 

arguição em sessão secreta, a escolha dos chefes de 
missão diplomática de caráter permanente; 

V – .....................................................................
....................................................................................  

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos 
I e II, funcionará como Presidente o do Supremo Tribu-
nal Federal, limitando-se a condenação, que somente 
será proferida por dois terços dos votos do Senado 
Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por oito 
anos, para o exercício de função pública, sem prejuízo 
das demais sanções judiciais cabíveis. 
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Seção V  
Dos Deputados e Senadores

Art. 53. ................................................................
....................................................................................

Art. 53. ................................................................
....................................................................................

Seção VIII 
Do Processo Legislativo

Subseção I  
Disposição Geral

Art. 59. ................................................................  

Da Emenda à Constituição

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta:

I – .......................................................................
....................................................................................

§ 1º .....................................................................
....................................................................................

§ 3º A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, com o respectivo número de ordem.

§ 4º .....................................................................

Subseção III 
Das Leis

Art. 61. ................................................................
....................................................................................

Art. 250. ..............................................................
Brasília, 5 de outubro de 1988. – Ulysses Gui-

marães, Presidente – Mauro Benevides, 1º Vice-
-Presidente – Jorge Arbage, 2º Vice-........................

ATO DA MESA Nº 3, DE 2010

A Mesa do Senado Federal, em cumprimento 
à norma regimental (art. 402), faz publicar o texto do 
Regimento Interno do Senado Federal, devidamente 
consolidado em relação ao texto editado em 31 de 
janeiro de 2007 – ao final da 52ª (quinquagésima se-
gunda) Legislatura –, com as alterações promovidas 
pelas Resoluções nºs 1, 3, 18, 23, 31, 32, de 2007 e 3, 

de 2009, e as correções de redação, sem alteração de 
mérito, com adequação ao Acordo Ortográfico da Lín-
gua Portuguesa, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 
54, de 1995, e a seu Protocolo Modificativo, aprovado 
pelo Decreto Legislativo nº 120, de 2002.

Sala de Reuniões da Mesa, 25 de novembro de 
2010. – Senador José Sarney, Presidente – Senadora 
Serys Slhessarenko, Segunda Vice-Presidente – Se-
nador Heráclito Fortes, Primeiro-Secretário – Senador 
João Vicente Claudino, Segundo-Secretário – Sena-
dor Mão Santa, Terceiro-Secretário – Senador César 
Borges, Primeiro Suplente – Senador Sérgio Camata, 
Quarto Suplente.

TÍTULO I 
Do Funcionamento

CAPÍTULO I  
Da Sede

Art. 1º ..........................................................................
....................................................................................

Art. 98. ................................................................
Art. 99. À Comissão de Assuntos Econômicos 

compete opinar sobre proposições pertinentes aos 
seguintes assuntos:

I – .......................................................................
....................................................................................  

VI – ....................................................................  
§ 1º A Comissão promoverá audiências públicas 

regulares com o Presidente do Banco Central do Brasil 
para discutir as diretrizes, implementação e perspecti-
vas futuras da política monetária.

§ 2º As audiências de que trata o § 1º deste arti-
go ocorrerão na primeira quinzena de fevereiro, abril, 
julho e outubro, podendo haver alterações de datas 
decorrentes de entendimento entre a Comissão e a 
Presidência do Banco Central do Brasil.

Art. 100. ..............................................................
....................................................................................

Art. 413. ..............................................................
....................................................................................
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2011

Altera a redação do art. 45 da Consti-
tuição Federal, para instituir o sistema elei-
toral majoritário nas eleições para deputado 
federal, determina os princípios pertinentes 
à definição dos distritos e estende o sis-
tema majoritário às eleições de deputado 
estadual e deputado distrital e de vereador.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 45 da Constituição passa a vigorar 
com a seguinte redação:

Art. 45. A Câmara dos Deputados com-
põe-se de representantes do povo, eleitos pelo 
sistema majoritário, em cada Estado, em cada 
Território e no Distrito Federal.

§ 1º O número total de Deputados, bem 
como a representação por Estado e pelo Dis-
trito Federal será estabelecido em lei com-
plementar, proporcionalmente à população, 
respeitado o princípio da igualdade do voto, 
procedendo-se aos ajustes necessários, no 
ano anterior às eleições.

§ 2º Nenhuma unidade federativa elegerá 
menos do que quatro deputados.

§ 3º Os estados e o Distrito Federal serão 
divididos em distritos, e cada distrito elegerá 
um representante.

§ 4º Os distritos serão definidos em lei 
editada um ano antes das eleições, respeita-
dos os princípios da contiguidade, equilíbrio 
numérico e relação histórica.

§ 5º A diferença numérica entre o total 
de eleitores de cada distrito, em uma mesma 
unidade federada, não pode ultrapassar dez 
por cento.

Art. 2º O disposto nesta Emenda quanto ao siste-
ma eleitoral e à composição dos distritos se aplica às 
eleições para deputado estadual, deputado distrital e 
vereador, observadas as peculiaridades de cada pleito 
quanto à formação dos distritos.

§ 1º Os distritos estaduais e do Distrito Federal 
serão definidos pela respectiva Assembleia Legislativa 
ou pela Câmara Legislativa do Distrito Federal, aten-
dido o disposto em lei nacional.

§ 2º Os distritos municipais serão definidos pe-
las Câmaras Municipais, atendido ao disposto em lei 
nacional.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

Muito se tem discutido, em nosso País, a respeito 
da reforma política, concentrados os debates no tema 
da alteração do sistema eleitoral. Nesse âmbito, entre-
tanto, predominam a timidez e o acanhamento, quando 
se apresenta a oportunidade histórica de promover-
mos a experimentação de um novo sistema eleitoral, 
que realmente conceda ao cidadão a soberania das 
decisões políticas.

Os problemas principais de nosso sistema eleitoral 
– o proporcional de listas abertas – são o afastamento 
entre o eleitor e o eleito; o elevado custo financeiro das 
campanhas eleitorais; a fragilização do partido; e por 
fim, a pouca transparência e simplicidade do sistema.

A adoção do sistema eleitoral majoritário, com o 
voto distrital, enfrenta todos esses problemas: o eleitor 
identifica-se com o seu representante, pois ele repre-
senta, efetivamente, a comunidade que o elege. Em 
segundo lugar, sendo menor a circunscrição onde se 
faz a campanha, menor também será o custo do plei-
to, mitigando assim a força do poder econômico nos 
processos eleitorais.

Ademais disso, o sistema majoritário simplifi-
ca o debate político, ao concentrá-lo nos principais 
projetos políticos existentes no País, visto que foca 
o processo eleitoral em poucos candidatos. Por fim, 
é um sistema simples, claro e transparente em seus 
mecanismos, que são perfeitamente compreensíveis 
por qualquer eleitor.

No presente debate sobre reforma eleitoral, es-
tamos diante de propostas confusas, que implicam 
aumento do custo das campanhas e fragilizam os par-
tidos políticos, além de inovar de modo absoluto, em 
um campo complexo, onde a experiência da humani-
dade oferece claras alternativas, em número limitado, 
e pouco espaço cede às invenções de última hora, 
com resultados impossíveis de antever.

Muitos daqueles que, historicamente, vinculavam-
-se a concepções político-ideológicas cuja realização 
prática exigia o sistema proporcional, hoje fazem sau-
dável revisão histórica e alteram o seu entendimento 
para perceber o significado do sistema democrático 
para o aprofundamento da democracia brasileira, man-
tida sua estabilidade.

Já se iniciou um movimento nas redes sociais, 
designado “Eu Voto Distrital (mais poder ao cida-
dão)”, que conta com a participação de milhares de 
cidadãs e cidadãos do Brasil, motivamos pelo deba-
te em torno da adoção de um sistema eleitoral que 
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signifique mudança efetiva seja no plano normativo, 
seja no plano cultural.

Cabe notar que o sistema eleitoral majoritário foi 
o primeiro sistema eleitoral a ser adotado nos países 
democráticos do mundo, e o é ainda hoje, em demo-
cracias estáveis e tão diversas como a Inglaterra, a 

França, os Estados Unidos, a Índia e a Austrália, en-
tre muitos outros.

Por tudo isso, e para aprofundar esse debate, 
solicitamos aos eminentes pares a atenção e o apoio 
indispensável à aprovação da presente proposta.

Sala das Sessões, de de 2011.

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.)
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O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – As Propostas de Emenda à Consti-
tuição que acabam de ser lidas estão sujeitas às 
disposições constantes dos art. 354 e seguintes do 
Regimento Interno.

As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – A Presidência recebeu o Ofício nº 400, 
de 13 de setembro de 2011, do Senador Eduardo 
Amorim, referente a sua indicação como represen-
tante do Senado Federal na Sessão Cerimonial da 
Assembleia Geral da Associação Médica Mundial, no 
período de 12 a 15 de outubro do corrente ano, em 
Montevideo – Uruguai.

É o seguinte o ofício:

Ofício no 400/2011

Brasília, 13 de setembro de 2011

Senhor Presidente,
Em atenção ao convite anexo que recebi do Dr. 

Otmar Kloiber, Secretário-Geral da Associação Médica 
Mundial, solicito a Vossa Excelência que analise a pos-
sibilidade de me indicar como representante do Senado 
Federal na Sessão Cerimonial da Assembleia-Geral 
daquela Associação, que acontecerá em Montevidéu 
– Uruguai, no período de 12 a 15 de outubro próximo.

A importância de um representante do Senado Fe-
deral decorre do fato de que, naquela ocasião, o médico 
brasileiro Dr. José Luiz Gomes do Amaral tomará pos-
se como Presidente da Associação Médica Mundial, o 
que é um acontecimento que muito honra o nosso País.

Atenciosamente, Senador Eduardo Amorim – 
Líder do PSC.
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O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – O expediente lido vai à Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 
– MT) – Sobre a mesa, ofício que será lido:

É lido o seguinte:

Brasília, 14 de setembro de 2011

Senhor Presidente,

No dia 13-9-2011, participei dos trabalhos da 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), conforme 
pode ser verificado na lista de presença que encami-
nho em anexo, mas por um lapso, não registrei minha 
frequência no Plenário desta Casa.

Diante do exposto, solicito a V. Exª que seja au-
torizado o registro de minha presença no referido dia, 
de modo a evitarmos transtornos posteriores.

Cordialmente, Senador Lobão Filho.
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O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 
– MT) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – A Presidência designa o Deputado Arthur 
Lira, em substituição ao Deputado Luiz Argôlo, como 
membro suplente, para integrar a Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, confor-
me o Ofício nº 652, de 2011, da Liderança do Partido 
Progressista–(PP), na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o ofício:

Of. nº 652

Brasília, 13 de setembro de 2011

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Arthur 

Lira (PP – AL) como Suplente na Comissão Mista de 

Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO, 
em substituição ao Deputado Luiz Argôlo (PP – BA).

Atenciosamente, – Deputado Aguinaldo Ribei-
ro, Líder do PP.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 
– MT) – O ofício que acaba de ser lido vai a publicação.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Sobre a mesa, parecer que será lido.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 912, DE 2011

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 58, de 2011 (nº 7.577/2010, na 
Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que dispõe sobre a 
criação de cargos de provimento efetivo no 
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Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribu-
nal Regional do Trabalho da 5ª Região (BA) 
e dá outras providências.

Relator: Senador Humberto Costa

I – Relatório

O Projeto de Lei sob exame, oriundo do Tribu-
nal Superior do Trabalho (TST), tem por objetivo criar 
47 (quarenta e sete) cargos de analista judiciário no 
Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho (TRT) da 5ª Região, sediado na cidade de 
Salvador e com jurisdição sobre o Estado da Bahia 
(art. 1º e Anexo).

O art. 2º dispõe que os recursos financeiros de-
correntes da Lei que se quer aprovar correrão à conta 
das dotações orçamentárias consignadas ao referido 
Tribunal no orçamento geral da União.

A prevista criação dos cargos, de acordo com 
o art. 3º, fica condicionada à sua expressa autoriza-
ção em anexo próprio da lei orçamentária anual com 
a respectiva dotação suficiente para seu primeiro 
provimento, nos termos do § 1º do art. 169 da Cons-
tituição Federal.

Entretanto, se a autorização e os respectivos re-
cursos orçamentários forem suficientes somente para 
provimento parcial dos cargos, o saldo da autorização 
e das respectivas dotações para seu provimento deverá 
constar de anexo da lei orçamentária corresponden-
te ao exercício em que forem considerados criados e 
providos (parágrafo único).

A justificação menciona que o projeto foi enca-
minhado ao Conselho Nacional de Justiça, tendo sido 
a criação dos 47 cargos aprovada pelo Colegiado em 
9 de junho de 2009. Em seguida, assinala que o TRT 
da 5a Região justificou a necessidade de criação dos 
47 cargos de analista judiciário em face do aumen-
to de sua movimentação processual, tendo em vista 
que a Emenda Constitucional nº 45, de 2004 impôs 
aumento de demanda para a Justiça Trabalhista, e 
ao mesmo tempo exigiu garantia de duração razoá-
vel do processo.

O Tribunal argumentou, ainda, que o quantitativo 
de seus cargos é consideravelmente menor do que 
o de outros tribunais regionais, e que, atualmente, o 
número de cargos de Técnico Judiciário pertencente 
ao quadro é muito superior ao de Analista Judiciário, 
o que justifica a iniciativa sob comento, em considera-
ção à necessidade de equacionamento dos serviços 
judiciários que necessitam de especialização voltada 
à atividade fim do Tribunal.

Na Câmara dos Deputados, o Projeto foi aprovado 
na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público, na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, e também, com emendas, na Comissão de 
Finanças e Tributação, pela compatibilidade e adequa-
ção financeira e orçamentária.

O Conselho Nacional de Justiça, após análise 
da iniciativa, concluiu que a criação dos 47 cargos 
realmente promove o equilíbrio da equação entre os 
técnicos e analistas judiciários no Tribunal Regional 
do Trabalho da 5ª Região, contribuindo para a dimi-
nuição da taxa de congestionamento dos processos 
e incidindo, dessa forma, positivamente na atividade 
fim do tribunal.

II – Análise

O projeto encontra pleno fundamento nos pre-
ceitos constitucionais e jurídicos, especialmente no 
art. 96 da Lei Maior que, na letra b do seu inciso II, 
atribui privativamente aos Tribunais Superiores propor 
ao Poder Legislativo a criação e extinção de cargos 
e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos 
juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação 
do subsídio de seus membros e dos juízes, inclusive 
dos tribunais inferiores, onde houver.

No intento de mais bem equacionar os servi-
ços em seus quadros, a proposição se emparelha 
com os mesmos motivos que trouxeram a lume a 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004, cujo propó-
sito não foi outro senão oferecer à sociedade maior 
satisfação na prestação jurisdicional relativa às de-
mandas trabalhistas, cada vez mais numerosas e 
constantes. A criação dos cargos, já demonstrada a 
sua necessidade, encontra total acolhida no inciso 
LXXVIII do art. 5º da Constituição Federal, princípio 
fundamental assegurador da razoável duração do 
processo e dos meios que possam garantir a cele-
ridade de sua tramitação.

Outrossim, informamos que a despesa relativa 
à criação das Varas do Trabalho e dos cargos de Juiz 
objetos do Projeto sob estudo encontra-se prevista 
na Lei Orçamentária Anual — Lei no 12.381, de 9 de 
fevereiro de 2011, no seu Anexo V.

III – Voto

Ante o exposto, opinamos pela constitucionali-
dade, juridicidade, regimentalidade, e no mérito, pela 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 58, de 2011.

Sala da Comissão, 14 de setembro de 2011. 
– Senador Eunício Oliveira, Presidente – Senador 
Humberto Costa, Relator.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
NEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-

ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
....................................................................................

LXXVIII – a todos, no âmbito Judicial e adminis-
trativo, são assegurados a razoável duração do pro-
cesso e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004)
....................................................................................

Art. 96. Compete privativamente:
....................................................................................

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder 
Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169:

..............................................
b) a criação e a extinção de cargos e a remune-

ração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que 
lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio 
de seus membros e dos juízes, inclusive dos tribunais 
inferiores, onde houver; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional no 41, 19-12-2003) 
....................................................................................

LEI Nº 12.381, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2011

Estima a receita e fixa a despesa da 
União para o exercício financeiro de 2011.

....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – O parecer que acaba de ser lido vai à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 912, 
de 2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 58, de 
2011 (nº 7.577/2010, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe sobre a 
criação de cargos de provimento efetivo no Quadro de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da 5ª Região (BA) e dá outras providências.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 
– MT) – Temos a lista de oradores inscritos.

A primeira oradora será a brilhante Senadora do 
Estado do Amazonas, Senadora Vanessa Grazziotin. 

V. Exª tem vinte minutos, após, naturalmente, a 
Ordem do Dia. 

Depois, será o ilustre Senador Eduardo Amorim, 
pela Liderança do seu partido, que é o PSC. 

V. Exª tem vinte minutos, assegurados de forma 
regimental, Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada.

Sr. Presidente Jayme Campos, Srªs Senadoras e 
Srs. Senadores, eu quero, mais uma vez, dizer que é 
com muita alegria que volto a esta tribuna para falar e 
aqui fazer um sucinto, um breve balanço, publicizado 
pela Superintendência da Zona Franca de Manaus, 
relativo ao desempenho do polo industrial instalado na 
capital do Estado do Amazonas, na cidade de Manaus.

A minha alegria se deve ao fato de que a Sufra-
ma anunciou, ontem, que o Polo Industrial de Manaus 
bate não mais um, mas mais dois recordes, Sr. Pre-
sidente. O primeiro deles está relacionado ao fato de 
que foi alcançado, no mês de julho deste ano, a cifra 
superior a 120 mil empregos gerados diretamente no 
Polo Industrial de Manaus, uma marca, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, que só estava sendo aguardada 
para o final do ano. As indústrias também alcançaram 
recorde de faturamento no mesmo período, chegando 
a US$23 bilhões, o que representa um crescimento 
superior a 24% em relação ao mesmo período do ano 
passado. A média mensal de pessoas contratadas é a 
mais elevada da história da Zona Franca de Manaus.

A antecipação dos resultados, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, permite projeções ainda mais 
otimistas, segundo análise feita pela própria Superin-
tendência da Zona Franca de Manaus – Suframa –, 
levando-se em conta que os últimos investimentos já 
foram aprovados pelo Conselho de Administração da 
autarquia. Na última reunião do Conselho, foram apro-
vados 27 projetos industriais e de serviços que somam 
investimentos da ordem de US$480 milhões.

Outro ponto positivo foi a recente decisão do Con-
selho de Ministros da Câmara de Comércio Exterior, a 
Camex, presidida pelo Ministro do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior Fernando Pimentel, em 
aumentar o imposto de importação para sete novos 
produtos a partir da inclusão dos mesmos na lista de 
exceção da tarifa externa comum do Mercosul.

Dos sete produtos incluídos na lista cinco são fa-
bricados no Polo Industrial de Manaus. São eles: pneus 
de borracha para utilização em bicicletas, cujo imposto 
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de importação passou de 16% para 35%; aparelhos 
de ar condicionado do tipo split, que também são fa-
bricados na Zona Franca de Manaus e que tiveram o 
imposto de importação aumentado para 35%.

Da mesma forma foi majorado o imposto sobre 
as partes referentes a unidades conservadoras ou eva-
poradoras também para aparelho de ar condicionado 
split para 25%; bicicletas cujo imposto foi elevado de 
20% para 35%; e barcos a motor referentes a embar-
cações de esporte e recreio, com aumento do imposto 
de importação de 20% para 35%.

Sem dúvida essa talvez seja a primeira medida 
concreta adotada pelo Governo Federal a partir do 
anúncio do Plano Brasil Maior, Sr. Presidente. Muitos 
de nós estiveram no lançamento desse plano, feito 
pela própria Presidenta Dilma, que anunciou um con-
junto de medidas para favorecer o desenvolvimento da 
produção e da indústria no Brasil. E durante o anún-
cio foi dito que seriam adotadas medidas importantes 
para enfrentar a competição desleal, competição que 
a indústria nacional não vinha mais conseguindo fazer 
a contento, porque muitos dos produtos, e aqui citei 
alguns exemplos – pneus para bicicleta, aparelhos de 
ar condicionado split e tantos outros, são importados, 
vêm de fora, pagam um imposto de importação muito 
pequeno e contam com um incentivo tributário con-
cedido à margem da lei, diga-se de passagem, por 
vários Estados brasileiros. Entre eles cito o Estado do 
Espírito Santo, que concede incentivo de ICMS para 
vários produtos que são importados e entram através 
do porto do Espírito Santo. Isso fazia com que a pro-
dução local fosse extremamente prejudicada.

Então foi anunciado, no ato do lançamento do 
Plano Brasil Maior, que medidas de defesa da indús-
tria nacional seriam tomadas. E essa, efetivamente, é 
uma medida.

Em reunião da Camex, a Câmara de Comércio 
Exterior, vários produtos tiveram o imposto de impor-
tação majorado. E digo que grande parte desses pro-
dutos é fabricada na Zona Franca de Manaus. Assim, 
indústrias que vinham vendo declínio de sua produção 
poderão, a partir de agora, retomar o crescimento no 
seu processo produtivo, porque retomar crescimento 
não significa apenas encontrar um melhor desempenho 
na balança comercial, mas gerar empregos, gerar até 
a possibilidade de que a inovação, o desenvolvimento 
tecnológico ocorram também no Brasil.

Por conta dessas questões, entendemos que 
essa medida adotada pela Camex foi extremamente 
benéfica para as indústrias não só da Zona Franca de 
Manaus, mas do Brasil inteiro, que enfrentam a concor-
rência predatória e desleal dos produtos importados.

Para que se tenha uma idéia, Sr. Presidente, vol-
to a falar a respeito da fabricação do ar condicionado 
split, que, em Manaus, emprega hoje mais de seis mil 
trabalhadores e concentra cerca de R$600 milhões 
em investimento.

A Superintendente da Suframa, a Drª Flávia Gros-
so, ao comemorar a decisão, destaca a existência, no 
setor, de, aproximadamente, vinte empresas fabrican-
tes de componentes, que geram também mais de dois 
mil empregos.

Outro setor beneficiado pela decisão da Camex 
foi o da produção de bicicleta, que, apesar do acentu-
ado crescimento, vinha enfrentando, também, a com 
concorrência desleal dos similares importados. 

Tanto o setor, quanto os seus principais compo-
nentes, a exemplo dos pneumáticos para bicicletas – 
cuja produção em Manaus é a única do País –, com 
essa medida da Camex, terão um ganho de competitivi-
dade. Aliás, o setor de bicicleta, destaque do programa 
Brasil Maior, pode ainda ser beneficiado com a eleva-
ção do Imposto sobre Produto Industrializado, o IPI.

Entre os setores com maior destaque para esse 
bom desempenho da Zona Franca está o setor de 
duas rodas, apesar de enfrentar problemas com os 
importados. O setor de fabricação de motocicletas de 
cilindradas mais baixas – que têm uma tarifa tributária 
diferenciadas da das de maior – tem sido alvo também 
de concorrência predatória, desleal, porque cresce a 
entrada de motocicletas de baixa cilindrada, motoci-
cletas importadas, Sr. Presidente. 

Mas o Governo Federal também estuda essa 
questão e, não tenho dúvida, em breve, como acon-
teceu com os pneumáticos de bicicletas, para o ar 
condicionado split e tantos produtos, a Camex deverá 
uma decisão importante para a produção nacional do 
setor de duas rodas, das motocicletas.

Há muitos que dizem que na Zona Franca de 
Manaus não se pratica o processo produtivo

Na Zona Franca de Manaus não se pratica o pro-
cesso produtivo como o seu todo. Eu quero dizer que 
sim. Porque os anos se passam e com esses anos a 
Zona Franca de Manaus vem aprimorando o seu pro-
cesso produtivo. Eu acho que um exemplo a ser des-
tacado aqui é exatamente o exemplo da Moto Honda. 
A Moto Honda tem na planta instalada no Brasil, ins-
talada no Polo Industrial de Manaus, uma das plantas 
que mais nacionaliza a fabricação de seus produtos. 
Motocicletas, alguns modelos de motocicletas de bai-
xa cilindrada, salvo engano. As motocicletas até 75 
cilindradas, Senador Armando Monteiro, elas têm o 
índice de nacionalização que supera a casa dos 90%, 
isso não se vê em nenhum outro lugar do mundo, é 
uma fábrica que tem aproximadamente 10 mil traba-
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lhadores e que, efetivamente, trabalha na produção e 
no desenvolvimento. Então, assim como medida foram 
tomadas para alguns produtos, eu tenho certeza que 
também para as motocicletas isso deverá ser adotado, 
em breve, pela Camex, ou seja, majorar o IPI, majorar 
o imposto de importação para produtos que entram no 
mercado nacional e concorrem de forma desleal com 
aqueles que são aqui, efetivamente, produzidos, efe-
tivamente, fabricados.

Mas no período de janeiro a julho deste ano, no 
que diz respeito ao setor de duas rodas, as fabricantes 
de motocicletas faturaram US$ 5.515 bilhões, resulta-
do 35% superior ao registrado no mesmo período do 
ano passado. Mesmo enfrentando uma concorrência 
desleal com produtos importados.

Já o segmento de eletro eletrônico, incluindo bens 
de informática, teve um faturamento, no período, de 
aproximadamente US$ 10 bilhões, o que representa 
um crescimento superior a 20% na comparação com 
o mesmo intervalo do ano passado.

O setor com maior crescimento no ano, entre 
todos os segmentos produtivos do Polo Industrial de 
Manaus, continua sendo o de beneficiamento de bor-
racha, que faturou no período de janeiro a julho US$ 
2,7 milhões, um crescimento de 232, quase 233% em 
relação ao mesmo intervalo do ano passado.

Aí, Sr. Presidente, eu falo aqui num segmento 
relativo ao beneficiamento de borracha.

Recentemente instalou-se uma unidade da In-
dustria Levorin no Estado do Amazonas e isso tem 
feito com que a Zona Franca de Manaus cresça a sua 
produção nesse segmento.

Foram destaques também para esse bom de-
sempenho do Polo Industrial de Manaus a produção 
de telefones celulares, com aproximadamente quatorze 
milhões de unidades fabricadas e crescimento supe-
rior a 27%; televisores com tela de cristal líquido, os 
LCDs, com 5,3 milhões de unidades e um crescimento 
superior a 22%; motocicletas, motonetas, ciclomotos 
com cerca de um milhão de unidades e crescimento 
superior, como já disse, a 25%. Também aparecem 
nessa lista, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os 
receptores do sinal de televisão, câmaras fotográficas 
digitais, relógios de pulso e de bolso, cinescópios para 
televisor e microcomputadores.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, eu trago essas boas-novas – para nós, são muito 
boas-novas – sobre o maior exemplo, talvez um dos 
maiores, de política de desenvolvimento e combate às 
desigualdades regionais que está dando certo no Brasil. 
Vejam todos as Senhoras e os Senhores: dificilmen-
te – dificilmente não; impossível – um Estado como o 
Amazonas, que não tem nem ligação por rodovia com 

as outras regiões do país ‑ Senador Jayme Campos, V. 
Exª, que vem do Mato Grosso ‑, não tivesse uma polí-
tica de incentivo fiscal, dirigida pelo Estado Brasileiro, 
dificilmente estaríamos aqui falando do bom desem-
penho da produção industrial do Estado do Amazonas, 
do Polo Industrial de Manaus.

Então, esse incentivo tem sido importante não só 
para o Amazonas, mas para o Brasil, afinal de contas, 
nós falamos de um Estado que é a maior unidade da 
Federação, que está localizado na Região Amazôni-
ca, que tem mais de 60% do território brasileiro e que 
concentra a mais rica biodiversidade do Planeta. Temos 
um estudo, há um livro, um trabalho desenvolvido pelo 
IPEA, que mostra o quão importante tem sido, Senador 
Casildo, a Zona Franca de Manaus, na preservação 
das florestas para a preservação do meio ambiente, 
porque, se há geração de emprego na cidade, emprego 
do ponto de vista ambiental, emprego que não gera im-
pacto forte nas florestas, obviamente, a pressão sobre 
a floresta deixa de existir e, assim, a gente consegue 
alcançar índices melhores de preservação ambiental.

Então, eu destaco que essa tem sido uma política 
importante não só para a distribuição do PIB nas dife-
rentes regiões do país, na geração de emprego, mas 
também na preservação do meio ambiente.

O Estado do Amazonas hoje tem em torno de 
98% da sua cobertura florestal preservada. E esse 
não é um patrimônio dos amazonenses; esse é um 
patrimônio do Brasil.

Uma das matérias mais polêmicas que esta Casa 
discute hoje é exatamente o Código Florestal, e penso 
que o Código Florestal é importante, mas não há ne-
nhum dispositivo que vá efetivamente garantir a pre-
servação. O que garante a preservação são projetos 
como esse, alternativos à geração de emprego, alter-
nativos à melhoria da qualidade de vida das pessoas.

Sr. Presidente, sei que as demandas são muitas. 
Aqui mesmo, apesar de todo esse empenho positivo, 
aqui no Senado votaremos, possivelmente na sema-
na que vem, a Medida Provisória 534, que trata da in-
clusão dos tablets na lei de informática, e a interface 
que essa medida provisória tem com a Zona Franca 
de Manaus é significativa, é muito importante e tem 
de ser levada em consideração. 

O relator da matéria no Senado foi designado e 
será o Senador Eduardo Braga, que, desde o início, 
participou das negociações da matéria, seja com a 
Presidenta Dilma, seja com o Ministério da Fazenda, 
assim como todos nós, eu e os demais parlamentares 
da bancada do Amazonas, participamos também. Tive-
mos inclusive uma reunião com a Presidenta Dilma e, 
diretamente a ela, colocamos as nossas preocupações, 
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o que poderia causar prejuízo à Zona Franca de Ma-
naus, caso algumas mudanças não fossem operadas.

Enfim, a Presidenta Dilma, mostrando ser uma 
pessoa firme e de compromisso com o território na-
cional como um todo, garantiu que essas mudanças 
e novas questões fossem incluídas não só na Medida 
Provisória 534, que foi relatada na Câmara dos Depu-
tados pela Deputada Manuela D´Ávila, do PCdoB, do 
meu partido, pelo Estado do Rio Grande do Sul, mas 
também, na edição da Medida Provisória 540, foram 
acrescidos dispositivos que contribuem muito não só 
com o Norte, não só com a Zona Franca de Manaus, 
mas também com a região Nordeste, ou seja, medi-
das como um adicional do incentivo do PIS e Cofins, 
como um adicional do incentivo de Imposto de Renda, 
ou seja, produção de tablets. Na região Norte e Nor-
deste, haverá isenção completa, total do Imposto de 
Renda. Isso nos ajuda muito porque temos o enten-
dimento de que desigual tem que receber tratamento 
desigual. Não dá para que no Brasil se crie uma única 
regra, uma única regra que deva ser cumprida, Sena-
dor Valadares, por São Paulo, pelo Rio de Janeiro e, 
ao mesmo tempo, por Sergipe, pelo Amazonas, por 
Roraima e por Pernambuco.

Então, a democracia significa tratar desiguais de 
forma desigual. É uma demanda grande, mas é uma 
demanda importante, em que a Presidenta, repito aqui, 
tem demonstrado compromissos com todos nós, e nós 
somos eternamente agradecidas a ela, como o Estado 
foi agradecido ao Presidente Lula. Afinal de contas, não 
há nenhum outro Estado que tenha uma interface tão 
forte com o Governo Federal como o Estado do Ama-
zonas, por conta da Zona Franca de Manaus.

Concedo o aparte a V. Exª, Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nadora Vanessa, apenas para me solidarizar com 
todos os aspectos do pronunciamento de V. Exª. Até 
para frisar a importância de uma política realmente 
diferenciada, em todos os aspectos, para a nossa re-
gião amazônica, especialmente a Amazônia ociden-
tal. Eu até já faço uma diferença da Amazônia oriental 
da Amazônia ocidental. Não podemos comparar, por 
exemplo, o Estado do Pará, já bem desenvolvido, com 
Estados como Acre, Roraima, Rondônia. Precisamos, 
portanto, ter uma política diferenciada. E a Zona Fran-
ca de Manaus, o Pólo Industrial de Manaus tem sido 
fundamental para o desenvolvido da nossa Amazônia 
ocidental. Inclusive lamento até que os recursos da 
Suframa sejam contingenciados para fazer superá-
vit, o que prejudica, e muito, os nossos municípios da 
Amazônia ocidental. Quero me alinhar às palavras de 
V. Exª, que é presidente da Subcomissão da Amazônia, 

da Comissão de Desenvolvimento Regional; eu, pre-
sidente da Subcomissão da Amazônia e da Faixa de 
Fronteira, da Comissão de Relações Exteriores. Vamos 
nos unir e sensibilizar os nossos colegas e também a 
Presidente Dilma, para termos de fato, como disse V. 
Exª, uma política diferenciada para aquelas regiões 
que são as mais sofridas, mais desiguais.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Perfeitamente, Senador Mozarildo.

Quero aqui concluir meu pronunciamento, rece-
bendo o aparte de V. Exª, que levanta um ponto ex-
tremamente importante. A Zona Franca de Manaus, 
Senadores, não funciona apenas para administrar o 
Pólo Industrial de Manaus. Ela administra vários outros 
incentivos de livre mercado, em regiões longínquas de 
toda a região da Amazônia ocidental e também parte 
do Estado do Amapá.

A Suframa é como uma autarquia do Governo...

(Interrupção do som.)

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – ...com recursos próprios. O Orçamento para 
este ano, Senador Mozarildo, supera os R$500 milhões. 
Mas sabemos que, historicamente, grande parte des-
ses recursos têm sido contingenciados. No entanto, 
deveriam ser distribuídos equitativamente, de acordo 
com uma regra aprovada pelo Conselho de Adminis-
tração, a Roraima, ao Acre, a Rondônia, ao Estado 
do Amapá, além do Amazonas, obviamente; recursos 
para serem aplicados na infraestrutura de uma região 
carente em infraestrutura.

Então, V. Exª tem razão: no passado, fizemos 
grandes mobilizações, conseguimos liberar recursos, 
vamos fazer novamente. A bancada do Amazonas discu-
tiu isso hoje, e em breve estaremos todos juntos, Acre, 
Rondônia, Amazonas e Roraima, além do Amapá, no 
sentido de requerer, de solicitar do Governo Federal 
que libere os recursos para serem aplicados no exterior.

Se V. Exª me permite, Senador Jayme, apenas 
para concluir, mais um minutinho...

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Um minuto para V. Exª concluir, porque 
temos vários oradores.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – É um minutinho para concluir, mostrando aqui 
um jornal do meu estado. Mostro este como exemplo, 
mas todos os três grandes jornais do meu estado, o 
jornal A Crítica, o jornal Amazonas em Tempo, o jor-
nal Diário do Amazonas, do qual tenho cópia, trazem 
essa manchete na capa: “Pólo industrial ultrapassa 
recorde histórico e soma 120 mil operários diretos”. 
Trabalhadores diretos. Uma meta que, repito, foi ante-
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cipada. Era esperado que essa meta fosse alcançada 
no final do ano, e nós a alcançamos no meio do ano.

E mais, aqui está dizendo o seguinte: a Microsoft 
deverá fabricar, vejam os senhores, o Xbox 360 com 
o sistema Kinetic em Manaus. O anúncio oficial será 
feito pela Presidenta Dilma nos próximos dias, ou seja, 
um game, um jogo que é importado hoje, importado 
acabado...

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Senadora, solicito que conclua, pois te-
mos vários oradores. Temos vinte inscritos.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Estou concluindo, Sr. Presidente. Agradeço 
a V. Exª.

Esse produto é importado acabado, ou as pes-
soas viajam para o exterior para lá adquirirem esse 
game para crianças, que se divertem no Brasil. Mais 
um anúncio positivo.

Quero concluir, dizendo o seguinte: tínhamos uma 
onda daqueles que diziam que a Zona Franca estava 
acabando, que a Presidenta Dilma não cumpriria os 
seus compromissos. Está aqui, os números são mui-
to mais fortes do que qualquer discurso, muito mais 
fortes do que as minhas palavras, do que as palavras 
de quem quer que seja.

Muito obrigada, Sr. Presidente, a quem peço 
desculpas por ter ultrapassado o tempo, e aos meus 
colegas também.

Obrigada!
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/

DEM – MT) – Cumprimento V. Exª, pois de fato tem 
toda razão. A medida é exitosa do Governo, quando 
busca o fortalecimento do parque industrial brasileiro.

Essa guerra fiscal, V. Exª tem razão. Há uma guer-
ra fiscal no Brasil que só traz transtorno e prejuízo para 
alguns estados. De forma que a senhora tem toda a 
razão quando o Espírito Santo faz um jogo desigual.

Quando a senhora fala do fortalecimento do par-
que industrial, não é só no Estado do Amazonas, na 
Zona Franca, mas em todo Brasil. É fundamental, com 
medidas como essas é que nós vamos criar uma in-
dústria forte e robusta no nosso Brasil.

Com a palavra, o Senador Eduardo Amorim, por 
vinte minutos, na ordem de inscrição, pela Liderança 
do PSC.

V. Exª está com a palavra.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
procurarei ser breve. Portanto, tentarei não gastar todo 
tempo, porque sei que ainda temos muitos oradores. 

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senado-
res, ocupo hoje a tribuna desta Casa por dois motivos.

Primeiro, para fazer um registro importante para 
o meu Estado e para nós, sergipanos. Homenagear 
um dos mais ilustres cidadãos da nossa terra, o Sr. 
Manoel do Prado Franco, conhecido por todos como 
seu Manoelito. O Senador Valadares está aqui e o co-
nhece muito bem, como também o Deputado Valada-
res Filho. Seu Manoelito recentemente completou um 
século de vida. 

Podemos defini-lo como um homem vitorioso em 
todos os sentidos, e falar de seu Manoelito é falar, so-
bretudo, do desenvolvimento e da política do Estado 
de Sergipe.

Nascido em terras da Usina São José, no po-
voado Pinheiro, em Laranjeiras, e filho de família nu-
merosa, ele cresceu na fazenda, na convivência dos 
irmãos. Estudou em Aracaju e em Salvador, no Estado 
da Bahia, de onde precisou voltar, aos 16 anos, antes 
da conclusão dos estudos, devido à morte do pai, o 
coronel Albano do Prado Pimentel Franco. E, a partir 
de então, passou a dedicar-se exclusivamente aos 
negócios da família.

Foi inicialmente sob a orientação da mãe, D. Adé-
lia do Prado Franco, que seu Manoelito, junto com os 
irmãos Zezé do Pinheiro e Walter, fizeram os negócios 
da família prosperar, a exemplo da Usina Pinheiro, que 
é hoje uma das mais importantes geradoras de em-
prego e renda do nosso Estado. 

Foi pelas mãos do irmão Augusto Franco que in-
gressou na política, sendo, por duas vezes, prefeito de 
Laranjeiras. Em sua administração, a luz elétrica chegou 
ao município. E teve, como um dos grandes desafios, 
a maior enchente da história de cidade, quando, em 
maio de 1962, o nível do rio Cotinguiba subiu a ponto 
de destruir inúmeras casas. Mas seu Manoelito não 
esmoreceu, lutou em busca de ajuda para socorrer aos 
desabrigado e cumpriu a promessa de novas moradias. 

Vale ainda ressaltar que Manoel do Prado Fran-
co, Sr. Manoelito, foi diretor financeiro da Caixa Eco-
nômica Federal.

É casado com D. Maria Oliveira Ribeiro, união 
essa, no verdadeiro sentido da palavra, que dura 67 
anos. Tiveram dois filhos: Célia Franco, conhecida por 
todos nós como Celinha Franco, ex-deputada estadual, 
mulher de espírito generoso, minha amiga, conhecida 
por todos nós, sergipanos, e José do Prado Franco 
Sobrinho, nosso querido amigo Zé Franco, atualmen-
te deputado estadual e ex-prefeito dos municípios de 
Areia Branca e de Nossa Senhora do Socorro.

É a esse brilhante cidadão sergipano que que-
ro homenagear pelos seus 100 anos de vida, vividos 
de forma ética, leal e fiel a seus amigos, com simpli-
cidade e dedicação à sua família. Esse homem é um 
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exemplo a ser seguido e motivo de orgulho para todos 
nós, sergipanos. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – V. Exª me concede um aparte, Senador Eduar-
do Amorim?

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE) – 
Pois não, Senador Valadares.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Eu quero me somar às homenagens que V. Exª 
está fazendo a Manoel do Prado Franco, o Sr. Mano-
elito, como era conhecido, que completou 100 anos 
de idade, uma vida dedicada ao trabalho, dedicada 
à família e também em parte à política, já que ele foi 
prefeito de Laranjeiras. Eu tive a oportunidade de fazer 
uma homenagem também no Jornal da Cidade, no 
caderno de Thaís Bezerra, e lá eu enfoquei, acima de 
tudo, a sua simplicidade, a forma como ele agiu como 
empresário e porque ele tinha uma relação quase que 
paterna com os seus trabalhadores. Ele não fazia injus-
tiça. Pelo contrário, procurava saber das necessidades 
dos trabalhadores. Isso é importante no empresário: ter 
uma boa convivência, uma boa relação e reconhecer 
os direitos daqueles que convivem com ele. Portanto, 
eu destaco, na personalidade desse grande homem 
público, desse grande empresário, desse grande ci-
dadão, a sua simplicidade, o seu engajamento, a sua 
preocupação com o desenvolvimento industrial de 
Sergipe e também tendo filhos como Zé Franco, como 
Celinha Franco, sem dúvida alguma que ele carrega 
no seu coração a alegria e a felicidade de ter criado 
bem os seus filhos. Portanto, V. Exª está de parabéns, 
e eu o felicito por essa homenagem merecida que está 
sendo feita a esse grande sergipano.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE) – 
Muito obrigado, Senador Valadares. O senhor conhece-
-o muito bem.

Portanto, Sr. Presidente, o Sr. Manoelito é um 
exemplo de vida para todos nós, e que ele continue a 
viver entre nós por muitos e muitos anos. 

Mas, Sr. Presidente, o segundo motivo que me 
traz a esta tribuna nesta noite é que, em abril deste 
ano, aqui nesta tribuna, falei de uma conquista histórica 
do povo brasileiro que é a previsão constitucional da 
saúde como direito fundamental garantido pela nossa 
Carta Magna, a Constituição Cidadã de 1988. Naquela 
ocasião, coloquei também a questão da prevenção e 
do controle do câncer como um dos mais importantes 
desafios científicos da saúde pública em nossa épo-
ca. E contei-lhes um sonho. O sonho de levar para o 
meu Estado, para Sergipe, um hospital especializado 
no tratamento do câncer.

Eu, como médico especialista em dor, Sr. Presiden-
te, tenho esse sonho desde ainda estudante, freqüen-

tando os bancos da Universidade Federal de Sergipe, na 
Universidade de Medicina, já sonhava com um hospital 
de oncologia em nosso Estado, onde o paciente tivesse 
acesso a todas as fases do seu atendimento, do diag-
nóstico à reabilitação, integradas em um mesmo local.

É fato que o Estado de Sergipe tem o centro on-
cológico que presta inestimáveis serviços à população 
– e ainda bem que tem, Sr. Presidente. Trata-se de uma 
equipe multidisciplinar de competência inquestioná-
vel. Não obstante, está localizada nas dependências 
do Hospital de Urgência de Sergipe. Dessa maneira, 
o paciente com câncer, o paciente oncológico acaba 
sendo um competidor com o paciente de urgência e 
emergência.

Eu, frequentemente, Sr. Presidente, vi e teste-
munhei, como profissional da saúde, um paciente de 
oncologia ter de sair da sala para dar espaço para uma 
situação de urgência e emergência, um paciente, por-
tanto, poli-traumatizado, em alguns procedimentos, a 
exemplo dos procedimentos cirúrgicos, procedimentos 
diagnósticos. 

Enfim, como disse um dia Raul Seixas, um sonho 
sonhado sozinho é apenas um sonho. Um sonho sonha-
do junto, vira facilmente realidade. E esse sonho, Srªs 
e Srs. Senadores, tornou-se o sonho coletivo do nosso 
Estado, o Hospital de Oncologia de Sergipe. A socie-
dade sergipana se mobilizou em prol da construção do 
hospital do câncer, e aí a caravana Unidos pela Vida, 
que começou a sua peregrinação pelo Estado no dia 16 
de março deste ano, no centro Aracajú, terminou cinco 
meses depois, nos Municípios de Monte Alegre e Canin-
dé do São Francisco. Portanto, no alto sertão sergipano.

Durante esses meses, a caravana em prol do 
hospital do câncer ganhou uma abrangência ampla e 
irrestrita, alcançando todos os cidadãos, sem distin-
ção de classes sociais, opções religiosas, partidárias 
ou ideológicas.

É verdade, essa causa sensibilizou quem está 
vivo, importa-se e valoriza a vida. Mais do que um pro-
jeto ou uma emenda parlamentar, o hospital do câncer 
de Sergipe tornou-se uma bandeira de todos os ser-
gipanos em todos os Municípios. Afinal, Sergipe é um 
dos poucos Estados da Federação que ainda não tem.

E a razão de uma questão tão nobre ter alcan-
çado tantas pessoas de forma voluntária, não pode-
ria ser outra senão o fato de que todos, em todos os 
cantos do Estado, estão definitivamente unidos pela 
vida. Foram colhidas mais de 150 mil assinaturas, o 
que demonstra o quanto o povo sergipano é solidário 
e considera importante ter um hospital especializado 
no tratamento do paciente oncológico.

Além do empenho da população em geral – e, neste 
momento, quero aqui fazer um agradecimento público 
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ao Sr. José Virtuoso da Silva Filho, cidadão itabaianense 
que conseguiu colher, só ele, nove mil assinaturas, e, 
por meio dele, agradecer a cada pessoa, a cada mulher, 
a cada homem que assinou o manuscrito, que assinou 
todas aquelas listas –, não podemos nos esquecer do 
consistente apoio das entidades ligadas à saúde, do 
engajamento da classe artística e de toda a imprensa 
do Estado que contribuíram decisivamente para que 
a Caravana Unidos pela Vida alcançasse mais e mais 
pessoas em sua mensagem de esperança e fé na vida.

Quando uma ideia, Srªs e Srs. Senadores, conse-
gue agregar diferentes forças políticas em seu entorno, 
fica claro que ela está acima dos interesses partidá-
rios. E essa ideia torna-se algo de interesse público.

O que percebemos, ao longo dessa jornada, em 
Câmaras de Vereadores de diversos Municípios e na 
própria Assembleia Legislativa do nosso Estado, foi 
que a luta pela construção do Hospital do Câncer de 
Sergipe tem uma só bandeira: a bandeira da vida e da 
saúde plena para toda a população. 

E a razão para que tudo isso acontecesse encon-
tramos nas feiras, nas ruas, em contato direto com a 
população sergipana, onde foram relatas histórias de 
dor, de perda, de saudade, que se misturavam com a 
fé, a esperança e a certeza de que os homens públi-
cos transformarão em realidade o sonho de termos o 
Hospital do Câncer em nosso Estado. 

Assim, Sr. Presidente, de forma verdadeira e 
espontânea, contando com o apoio sincero dos que 
abraçaram essa nobre causa, a Caravana Unidos pela 
Vida movimentou Sergipe e mobilizou sua população. 
Foram, repito, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
mais de 150 mil assinaturas; assinaturas essas que 
simbolizam pequenos tijolos, que juntos, colocados 
em sequência e unidos pelo cimento do carinho e da 
participação, vão ajudar a construir sobre uma base 
sólida esse sonho, que é de todos os sergipanos e 
que, se Deus quiser, tornar-se-á realidade. 

Para tanto, Sr. Presidente, registro que a Secre-
taria de Saúde do Estado de Sergipe, através do seu 
Secretário e dos servidores, já cadastrou no Siconv a 
emenda parlamentar ao projeto para que, contando com 
a sensibilidade do Ministro da Saúde e da Presidente 
Dilma, possamos materializar esse sonho, possamos 
materializar essa esperança.

Em breve, vamos fazer a entrega de todas as as-
sinaturas ao Ministro da Saúde – para tanto, já avisei ao 
coordenador da minha bancada, o Senador Valadares 
–, Alexandre Padilha, que hoje aniversaria e que aqui 
parabenizo. Que Deus continue lhe dando a graça e a 
bênção desse milagre que é a vida. 

E gostaria de contar com a bancada sergipana 
para que, juntos, possamos levar ao Ministro o sonho 

sonhado por todo o Estado de Sergipe, que é a libera-
ção da emenda que nos permita a construção do hos-
pital de oncologia do nosso Estado, Senador Mozarildo.

Devemos sempre nos lembrar de uma frase dita 
por John Kennedy: “O conformismo é carcereiro da li-
berdade e o inimigo do crescimento”. E, por isso mesmo, 
não podemos nos conformar diante das dificuldades que 
Sergipe enfrenta para tratar e cuidar dos seus pacien-
tes oncológicos. Não apenas os sergipanos, mas, com 
certeza, aqueles que atravessam a fronteira, oriundos 
da Bahia, Pernambuco, Alagoas e de outros Estados, 
mas que são sempre muito bem acolhidos em nosso 
território, no nosso setor de oncologia, que é muito 
pequeno. Muitas vezes, infelizmente, esses pacientes 
oncológicos competem diretamente com os pacientes 
politraumatizados. Oxalá que essa situação termine e 
que possamos, um dia, ter esse hospital construído.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Como havia pro-
metido, terminei bem antes do tempo estabelecido.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Cumprimento V. Exª, Senador Eduardo 
Amorim, como sempre, muito econômico. Todas as 
vezes que tem vinte minutos, regimentalmente, usa 
menos de vinte. Hoje, usou treze minutos. Mas V. Exª 
fica com saldo aqui, para o futuro.

Pela ordem de inscrição, com a palavra a Sena-
dora Lídice da Mata. V. Exª tem 20 minutos.

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, espero poder 
ser tão econômica quanto foi o Senador Eduardo, que 
me antecedeu.

Mas quero, desta tribuna, hoje iniciar parabe-
nizando Dom Paulo Evaristo Arns pelos 90 anos de 
vida, registrando aqui na Casa a minha alegria em 
poder saudar essa celebração de uma longa vida em 
defesa da democracia, em defesa daqueles que mais 
precisam no Brasil.

Dom Paulo Evaristo Arns, o franciscano, conti-
nua com suas convicções, portanto, comemorando e 
celebrando muito pouco em festas, mas marcando na 
História do Brasil a sua presença. E foi em meio à di-
tadura militar uma das mais importantes figuras que, 
com autoridade moral, soube se colocar contra a vio-
lação de direitos humanos, em defesa das liberdades 
políticas em nosso País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero hoje 
registrar e convidar esta Casa a participar da exposição 
que acontece no Museu Nacional de Brasília, uma ex-
posição fotográfica organizada pelo curador Emanoel 
Araújo, um gigante da curadoria brasileira, curador do 
MASP – Museu de Arte de São Paulo. Essa exposição 
foi aberta ontem, aqui, em Brasília, a exposição do fotó-
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grafo baiano Sérgio Guerra, que mora em Angola. Em 
sua exposição, Sérgio retrata o povo herero de Angola. 
A exposição contou com a participação da Embaixada 
de Angola e de diversas autoridades, diversos Deputa-
dos Federais da Bahia e de outros Estados do Brasil.

Ao lado dessa belíssima exposição, que é uma 
tradução da identidade brasileira de raiz africana com 
o povo africano, com Angola, com o povo angolano, 
temos outra exposição de parte de um acervo inicial 
daquele que será o Museu Nacional da Cultura Afro-
-Brasileira, com sede na Bahia. Esse museu ganhou 
apoio do Governo Federal, com um aporte orçamentário 
de R$9 milhões, mas, até então, foram liberados ape-
nas um terço desses recursos, que serviram, Senador 
Paim, para a construção e reforma de um antigo pré-
dio em Salvador, o antigo prédio do Tesouro da capital 
baiana. Lá, justamente nesse lugar do antigo prédio do 
Tesouro, ficará guardado esse tesouro da memória do 
povo brasileiro na sua tradição de raiz africana, e que 
deve receber deste nosso Senado o apoio total, para 
que possamos solicitar à Presidente Dilma, através do 
Ministério da Cultura, através do Instituto Brasileiro de 
Museus (IBRAM), os recursos necessários, para que 
ele possa finalizar e dar ao Brasil essa contribuição 
indispensável, porque o nosso País, com toda essa 
força da cultura africana, não tem ainda um museu 
que possa contar a nossa história para os nossos fi-
lhos, para os nossos netos e bisnetos, para gerações 
futuras dos brasileiros, da contribuição dos negros que, 
vindos ao Brasil como escravos, construíram a história 
da civilização brasileira. 

Portanto, é extremamente importante que pude 
ver ontem essa exposição do Sérgio Guerra, mas tam-
bém dessa parte do Museu, trazendo já, nesse acervo, 
muitos dos grandes artistas plásticos brasileiros negros. 

Temos lá a participação, em coleção cedida pelo 
próprio grande escultor e curador Emanoel Araújo; 
temos Ieda, uma grande artista plástica baiana, reco-
nhecida internacionalmente; temos Juarez Paraíso, 
também um dos grandes artistas plásticos baianos, 
negro, um dos principais artistas plásticos da geração 
dos anos 50 na Bahia.

Temos, portanto, o dever de defender este Mu-
seu como uma obra iniciada no Governo do Presiden-
te Lula, continuada no Governo da Presidente Dilma 
Rousseff, como uma contribuição indispensável que 
os nossos governos devem dar ao Brasil, um legado 
que os governos progressistas deste País, um governo 
de esquerda, popular, com o apoio que a Presidente 
Dilma teve neste País inteiro, especialmente no nos-
so Estado da Bahia, não pode deixar para as nossas 
futuras gerações este legado da contribuição do povo 
negro à arte brasileira.

Lá, além de artistas plásticos, há fotografias de 
diversos intelectuais, de médicos, de psicanalistas, ne-
gros, do período do Brasil colonial. Peço, inclusive, a 
V. Exª que não deixe de visitar essa exposição maravi-
lhosa, aberta ontem, sob a responsabilidade do nosso 
querido José Carlos Capinam, grande poeta negro da 
Bahia e do Brasil, que cantou, de forma tão grande nos 
seus poemas, o nosso povo, a nossa vida, a nossa luta.

Ouço o Senador Eduardo Suplicy, que me pede 
um aparte.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-
zada Senadora Lídice da Mata, em meu gabinete, há 
pouco, ouvi V. Exª falar de Dom Paulo Evaristo Arns, 
homenageando-o pelos seus 90 anos e senti neces-
sidade de vir ao plenário para dizer o quão justas são 
as palavras de V. Exª para com esse extraordinário bra-
sileiro, formidável exemplo de caráter e de dedicação. 
D. Paulo Evaristo é uma pessoa que, nos anos mais 
difíceis do regime militar, demonstrou extraordinária 
coragem em defesa dos direitos humanos. Quando 
sabia que pessoas, de alguma maneira, detidas, so-
freram torturas ou sofreram perseguições, ele, com 
sua autoridade de Cardeal Arcebispo de São Paulo, 
conversava com as principais autoridades, inclusive 
com os principais generais, com os comandantes do 
II Exército e com quem mais ele pudesse falar, como 
o General Golbery do Couto e Silva e as autoridades 
do Planalto. De maneira destemida, com muita cora-
gem e firmeza, ele criou a Comissão de Justiça e Paz, 
que teve o Professor Dalmo de Abreu Dallari como seu 
primeiro Presidente, seguido por tantos outros que até 
hoje honram a defesa do direito à cidadania. Dom Pau-
lo Evaristo Arns, hoje com 90 anos, tem uma saúde 
um pouco mais frágil, que não lhe permite estar em 
toda parte, como fazia antes, mas recebe o carinho e 
a homenagem de todos os brasileiros, sobretudo dos 
de São Paulo. É muito bom que uma Senadora da 
Bahia, a Senadora Lídice da Mata, também se una às 
palavras e gestos de homenagem a esse extraordiná-
rio brasileiro, um dos representantes mais dignos de 
nossa Igreja Católica aqui no Brasil. Ele que, quando 
da visita dos papas ao Brasil, durante o tempo em que 
esteve à frente da arquidiocese de São Paulo, sempre 
teve palavras de extraordinária relevância para o povo 
de São Paulo, para o povo baiano, para o povo brasi-
leiro. Meus cumprimentos por sua bonita homenagem 
ao querido D. Paulo Evaristo Arns.

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 
Muito obrigada, Senador Suplicy.

Certamente, faço este registro por obrigação, 
por reconhecimento à história política, à importância 
que Dom Evaristo Arns teve para a luta por liberdade 
de todos os presos políticos, para a proteção da vida 
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desses presos políticos brasileiros e também para a 
Igreja Católica brasileira. Sua importância é acompa-
nhada, sem dúvida, pela importância de diversas outras 
personalidades da Igreja, que, no nosso Estado, na 
Bahia, podem ser registradas na figura de D. Timóteo 
Amoroso Lima e, em Pernambuco, na figura de Dom 
Hélder Câmara, duas pessoas que, na Igreja Católica, 
contribuíram para a luta de liberdade de nosso povo. 

Falando na luta por liberdade, eu queria, hoje, 
tentar finalizar, meu querido Presidente, em função de 
toda essa discussão da instalação do Museu Nacional 
da Cultura Afro-brasileira na Bahia, fazendo um registro, 
que tardei em fazer e que não posso deixar de fazê-lo 
hoje, reverenciando os mártires da Revolta dos Búzios 
ou Revolta dos Alfaiates ou ainda Conjuração Baiana, 
que eclodiu em Salvador em 12 de agosto de 1798. 

Era domingo e, desde as primeiras horas da manhã, 
podia-se perceber que alguma coisa muito grave havia 
acontecido, quebrando a rotina domingueira da cidade.

Entre sussurros, comentários em voz baixa, em 
tom de preocupação ou de regozijo dissimulado, eco-
ava a mensagem revolucionária contida nos boletins 
sediciosos afixados em locais estratégicos, de grande 
movimento de pessoas, como a Esquina da Praça do 
Palácio, a Rua de Baixo de São Bento, as Portas do 
Carmo, o Açougue da Praia, a Igreja da Sé, a Igreja 
do Passo e a Igreja da Lapa. 

Apesar de majoritariamente analfabeta, logo a 
população, com a ajuda dos poucos letrados, tomou 
conhecimento do que veiculavam aqueles papéis. Era 
uma conclamação ao povo baiano a se unir em torno 
dos ideais de liberdade e igualdade: “Animai-vos, ó 
povo bahiense, que está por chegar o tempo mais feliz 
de nossa liberdade; o tempo em que todos seremos 
iguais, o tempo para vossa ressurreição. Sim, para que 
ressuscitem do abismo da escravidão para levantares 
a sagrada bandeira da liberdade”. 

Mas, além de ecoar pelas praças e ladeiras da 
cidade, então com 60 mil habitantes, a notícia da exis-
tência desses papéis sediciosos ressoou como um tiro 
de canhão no palácio do governo. De imediato, o Go-
vernador da Capitania da Bahia de Todos os Santos, D. 
Fernando José de Portugal, ordenou a abertura de de-
vassa, realizada pelos Desembargadores do Tribunal de 
Relação na Bahia – Manoel de Magalhães Pinto, Avelar 
de Barbedo e Francisco Sabino Álvares da Costa Pinto.

O primeiro preso suspeito da autoria dos panfle-
tos foi o escrevente Domingos da Silva Lisboa, mulato 
nascido em Portugal, visto que foram encontrados em 
sua residência textos manuscritos considerados da-
nosos à ordem estabelecida. Após a comparação da 
grafia dos manuscritos com os boletins, chegou-se à 
conclusão da sua culpabilidade. Não obstante essa 

prisão, no dia 22 de agosto, novos panfletos foram 
jogados por debaixo das portas da Igreja do Carmo, 
o que provocou a intensificação da devassa e levou à 
prisão o soldado de milícia Luiz Gonzaga das Virgens. 
Mesma Igreja do Carmo que virou Convento do Carmo, 
que hoje é um belo hotel de bandeira lusa.

No dia seguinte, 23 de agosto, é convocada uma 
reunião na oficina do ourives Luís Pires com o objetivo 
de planejar a libertação do soldado Luiz das Virgens, 
organizar o levante e marcar uma reunião geral para 
a noite do dia 25 no Campo do Dique do Desterro. 

À essa reunião compareceram, entre outros, os 
conjurados: Manuel Faustino dos Santos Lira, José Rai-
mundo Barata de Almeida, irmão de Cipriano Barata; 
Luís de França Pires, Inácio Pires, os alfaiates João de 
Deus do Nascimento, Inácio da Silva Pimentel e José 
do Sacramento; o cabeleireiro e capitão de milícia dos 
pardos Joaquim José de Santana; Lucas Dantas; e o 
soldado do 1º Regimento José Joaquim da Siqueira, 
branco, nascido em Portugal.

Lamentavelmente, entre os convidados dessa últi-
ma reunião preparatória do levante, havia três delatores 
infiltrados: o cabeleireiro Joaquim José de Santana, o 
ferreiro Joaquim José de Veiga e o soldado José Jo-
aquim de Siqueira, que denunciaram às autoridades 
os preparativos em curso. De posse de importantes 
informações, o governador aciona rapidamente o apa-
rato policial e, já na manhã seguinte, dia 26 de agosto, 
deu-se início às prisões e à abertura de nova Devassa.

O biênio 1798-1799 será marcado pela abertura 
da Devassa, por processos, condenações e execu-
ções. Ao todo, 48 pessoas são acusadas de participar 
da Conjuração – chamada hoje Conjuração Baiana –, 
dentre as quais, quatro mulheres: Ana Romana Lopes, 
Domingas Maria do Nascimento, Lucrecia Maria e Lui-
za Francisca de Araújo. 

Encerrado o processo de julgamento, são conde-
nados à morte por enforcamento os conjurados Luiz 
Gonzaga das Virgens, pardo, livre, soldado, solteiro, 
36 anos; Lucas Dantas de Amorim Torres, pardo, li-
berto, solteiro, 24 anos; João de Deus Nascimento, 
considerado, à época, pardo, livre, casado, alfaiate, 27 
anos; Manuel Faustino dos Santos Lira, pardo, forro, 
alfaiate, 22 anos. No dia 8 de novembro de 1799, eles 
foram executados na praça da Piedade e seus despo-
jos, expostos nos principais logradouros da cidade. A 
cabeça de Lucas Dantas ficou pregada no campo do 
Dique do Desterro; a de Manuel Faustino, no Cruzeiro 
de São Francisco; a de João de Deus, na rua Direita do 
Palácio; e a cabeça e as mãos de Luiz Gonzaga fica-
ram pregadas na forca levantada na praça da Piedade. 
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Além disso, sete conjurados foram condenados 
a ser jogados na costa ocidental da África, fora dos 
domínios de Portugal.

Para sintetizar, Sr. Presidente, já que meu tempo 
está exíguo, peço que V. Exª solicite que seja integral-
mente colocado nos Anais da Casa o nosso pronun-
ciamento, não sem antes destacar que a chamada 
Revolta dos Búzios teve um enorme significado para 
a história do Brasil e para a Bahia. Constituiu-se em 
um movimento com ideias bem definidas e avançadas 
para a época, inspiradas nos ideais de liberdade, igual-
dade e fraternidade, símbolos da Revolução Francesa, 
sendo, sobretudo, um movimento que objetivava a in-
dependência do Brasil, a proclamação da República, 
a abolição da escravatura e a igualdade de direitos e 
oportunidades, além da separação entre igreja e Estado.

Portanto, essa chamada Revolta dos Búzios, 
Revolta dos Alfaiates – pela grande participação de 
alfaiates – ou Conjuração Baiana tinha a proposta de 
uma verdadeira nação se constituindo a partir dessa 
revolução.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – V. 
Exª me concede um aparte, Senadora Lídice da Mata? 
Um aparte bem rápido?

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 
Pois não.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 
Gostaria de me associar ao que diz V. Exª sobre essas 
lutas de Búzios, Alfaiates, no Brasil e principalmente 
na Bahia, no Estado de V. Exª, e em Salvador, de onde 
inclusive foi Prefeita. V. Exª também abordou, embo-
ra rapidamente, o aniversário de Dom Paulo Evaristo 
Arns, que tem sido outro grande lutador. Quero me as-
sociar a isso pelas lutas de Dom Paulo Evaristo Arns, 
até porque estou inscrito para discursar logo mais e 
irei falar sobre esse grande catarinense, e somar-me 
a essas manifestações.

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 
Muito obrigada.

Eu preciso ressaltar, para finalizar, que, apesar 
de, na Revolta dos Búzios, ter havido uma participa-
ção muito grande de brancos, intelectuais, homens das 
letras que pensavam na luta por liberdade e na luta 
contra a escravidão no Brasil, foram condenados ape-
nas os negros, foram mortos apenas os negros, foram 
degredados apenas os negros, para que servissem 
como exemplo de que novos negros não se colocassem 
contra os senhores de escravos, não se colocassem 
num processo de rebelião que pudesse ser vitorioso, 
consolidando ou configurando essa nova Nação bra-
sileira libertária, com ideais republicanos firmados.

Portanto, os nomes desses mártires da Conju-
ração Baiana hoje estão inscritos no livro Heróis da 

Pátria, porque foram, através de projeto de lei do De-
putado Federal Luiz Alberto, do PT da Bahia, aprova-
dos na Câmara e, por unanimidade, na Comissão de 
Educação e Cultura e sancionados pela Presidente 
Dilma Rousseff.

E eu quero deixar aqui, em nome, portanto, da 
Bahia, da nossa luta pela igualdade racial, também 
inserido nos Anais desta Casa o nome desses heróis, 
heróis da luta pela Independência do Brasil e pela afir-
mação da igualdade racial.

Muito obrigada.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DA SRA. SENADORA LÍDICE DA 
MATA.

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs.
Senadores, Venho, hoje, a esta tribuna para reveren-
ciar os mártires da Revolta dos Búzios ou Revolta dos 
Alfaiates, ou, ainda, Conjuração Baiana, que eclodiu 
em Salvador em 12 de agosto de 1798. Era domingo 
e desde as primeiras horas da manhã podia-se per-
ceber que alguma coisa muito grave havia acontecido 
quebrando a rotina domingueira da cidade.

Entre sussurros, comentários em voz baixa, em 
tom de preocupação ou de regozijo dissimulado, eco-
ava a mensagem revolucionária contida nos boletins 
sediciosos afixados em locais estratégicos, de grande 
movimento de pessoas, como a Esquina da Praça do 
Palácio, Rua de Baixo de São Bento, Portas do Car-
mo, Açougue da Praia, Igreja da Sé, Igreja do Passo 
e Igreja da Lapa.

Apesar de majoritariamente analfabeta, logo a 
população, com a ajuda dos poucos letrados, tomou 
conhecimento do que veiculavam aqueles papéis. Era 
uma conclamação ao povo baiano a se unir em tor-
no dos ideais de liberdade e igualdade: “Animai-vos ó 
povo bahiense, que está por chegar o tempo mais feliz 
de nossa liberdade; o tempo em que todos seremos 
iguais, o tempo para vossa ressurreição. Sim, para que 
ressuscitem do abismo da escravidão para levantares 
a sagrada bandeira da liberdade.”

Mas, além de ecoar pelas praças e ladeiras da 
cidade, então com 60 mil habitantes, a notícia da exis-
tência desses papéis sediciosos ressoou como um tiro 
de canhão no palácio do governo. De imediato, o go-
vernador da Capitania da Bahia de Todos os Santos, D. 
Fernando José de Portugal, ordenou a abertura de de-
vassa, realizada pelos Desembargadores do Tribunal de 
Relação na Bahia – Manoel de Magalhães Pinto, Avelar 
de Barbedo e Francisco Sabino Álvares da Costa Pinto.

O primeiro preso suspeito da autoria dos panfle-
tos foi o escrevente Domingos da Silva Lisboa, mula-
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to nascido em Portugal, visto que foram encontrados 
em sua residência textos manuscritos, considerados 
danosos à ordem estabelecida. Após comparação da 
grafia dos manuscritos com os boletins, chegou-se à 
conclusão da sua culpabilidade.

Não obstante essa prisão, no dia 22 de agosto 
novos panfletos foram jogados por debaixo das portas 
da Igreja do Carmo, o que provocou a intensificação 
da devassa e levou à prisão o soldado de milícia Luiz 
Gonzaga das Virgens. 

No dia seguinte, 23 de agosto, é convocada uma 
reunião na oficina do ourives Luís Pires com o objetivo 
de planejar a libertação do soldado Luiz das Virgens, 
organizar o levante e marcar uma reunião geral para 
a noite do dia 25 no Campo do Dique do Desterro. 

À esta reunião compareceram, entre outros, os 
conjurados: Manuel Faustino dos Santos Lira, José Rai-
mundo Barata de Almeida, irmão de Cipriano Barata; 
Luís de França Pires, Inácio Pires, os alfaiates João de 
Deus do Nascimento, Inácio da Silva Pimentel e José 
do Sacramento; o cabeleireiro e capitão da milícia dos 
pardos, Joaquim José de Santana, Lucas Dantas e o 
soldado do primeiro regimento, José Joaquim de Si-
queira, branco nascido em Portugal.

Lamentavelmente, entre os convidados dessa últi-
ma reunião preparatória do levante, havia três delatores 
infiltrados: o cabeleireiro Joaquim José de Santana, o 
ferreiro Joaquim José de Veiga e o soldado José Jo-
aquim de Siqueira, que denunciaram às autoridades 
os preparativos em curso. De posse de importantes 
informações, o governador aciona rapidamente o apa-
rato policial e, já na manhã seguinte, dia 26 de agosto, 
deu-se início às prisões e a abertura de nova Devassa.

O biênio 1798 – 1799 será marcado pela aber-
tura de Devassa, processos, condenações e execu-
ções. Ao todo 48 pessoas são acusadas de participar 
da Conjuração, dentre as quais quatro mulheres: Ana 
Romana Lopes, Domingas Maria do Nascimento, Lu-
crecia Maria e Luiza Francisca de Araújo.

Encerrado o processo de julgamento, são conde-
nados à morte por enforcamento os conjurados Luiz 
Gonzaga das Virgens, pardo, livre, soldado, solteiro, 36 
anos; Lucas Dantas de Amorim Torres, pardo, liberto, 
solteiro, 24 anos; João de Deus Nascimento, pardo, 
livre, casado, alfaiate, 27 anos; Manuel Faustino dos 
Santos Lira, pardo, forro, alfaiate, 22 anos.

No dia 8 de novembro de 1799, foram executados 
na Praça da Piedade e seus despojos expostos nos 
principais logradouros da cidade. A cabeça de Lucas 
Dantas ficou pregada no Campo do Dique do Desterro, 
a de Manuel Faustino no Cruzeiro de São Francisco, a 
de João de Deus na Rua Direita do Palácio e a cabeça 

e mãos de Luiz Gonzaga ficaram pregadas na forca 
levantada na Praça da Piedade.

Além disso, sete conjurados foram condenados a 
ser jogados na costa ocidental da África, fora dos do-
mínios de Portugal. Cada um deles recebeu quinhentas 
chibatadas no pelourinho, situado, naquela época, no 
Terreiro de Jesus. Pedro Leão de Aquilar Pantoja foi 
degredado pó dez anos no presídio de Benguela. O 
escravo Cosme Damião Pereira Bastos, a cinco anos 
em Angola. Os escravos Inácio Pires e Manuel José de 
Vera Cruz foram condenados a quinhentos açoites, e 
os seus senhores obrigados a vendê-los para fora da 
Capitania da Bahia. Outros quatro tiveram penas que 
variavam do degredo à prisão temporária.

Embora tenha sido desbaratada no nascedouro, a 
Revolta dos Búzios teve um enorme significado para a 
História do Brasil e para a Bahia. Constituiu-se em um 
movimento com idéias bem definidas, avançadas para 
a época, inspiradas nos ideais de Liberdade, Igualdade 
e Fraternidade, símbolos da Revolução Francesa e, so-
bretudo, um movimento que objetivava a independência 
do Brasil, a proclamação da república, a abolição da 
escravatura, a igualdade de direitos e oportunidades, 
além da separação entre Igreja e Estado.

Ao concluir esse breve histórico da Revolta dos 
Búzios, não poderia deixar de ressaltar que os quatro 
mártires condenados a morte por enforcamento e pos-
terior esquartejamento, eram homens negros e simples. 
Certamente, não se trata de uma mera coincidência 
ou que só houvesse negros no movimento. Homens 
brancos, ricos, intelectuais, enfim, representantes da 
elite local tiveram participação ativa na preparação do 
levante abortado pelas autoridades coloniais. Mas, estes 
últimos não se constituíam em ameaça para a ordem 
estabelecida. Os negros, sim. Era preciso intimidá-los, 
dissuadi-los de quaisquer veleidades de liberdade, mui-
to menos de igualdade e, pior ainda, da idéia de uma 
sociedade democrática e republicana. Era necessário 
que fossem mortos de forma vil e humilhante para dar 
“exemplo” a outros negros.

Hoje, o exemplo desses homens libertários, már-
tires de uma causa grandiosa, nos fortalece na luta por 
uma sociedade mais justa e igual. Seus nomes, por 
iniciativa do deputado federal, Luiz Alberto (PT-Bahia), 
autor do projeto de lei, aprovado por unanimidade pela 
Comissão de Educação e Cultura da Câmara Federal 
e sancionado pela presidente Dilma Rousseff, foram 
inscritos no Livro dos Heróis da Pátria.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÍDICE DA MATA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, §2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso da Sra. Lídice da Mata, 
o Sr. Jayme Campos deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT– RS) 
– Meus parabéns, Senadora Lídice de Mata.

V. Exª será atendida, com certeza, na forma do 
Regimento, para que o seu pronunciamento, na ínte-
gra, fique nos Anais da Casa.

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Fora 
do Microfone.) – Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT– 
RS) – Passamos a palavra, de imediato, ao nobre Se-
nador Mozarildo Cavalcanti, que vai falar como Líder 
do PTB. Em seguida, falará o líder Casildo Maldaner, 
como orador inscrito.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Senador 
Paulo Paim, que preside esta sessão neste momento, 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, telespectadores da 
TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, ontem foi um 
dia muito especial para o povo de Roraima e para o 
povo do Amapá, porque foi a data em que, em 1943, 
Getúlio Vargas tomou uma decisão de estadista de criar 
os territórios federais de Roraima, Amapá, Guaporé 
e outros dois, Ponta Porã e Iguaçu, que depois foram 
reincorporados aos Estados de origem.

Eu fiz um pronunciamento, Senador Paim, ontem, 
rememorando os detalhes históricos dessa criação, 
a fase que nós passamos como território, durante 45 
anos, depois a nossa transformação em Estado por 
uma ação. Tive a honra de participar como Deputado 
Constituinte, juntamente com os Deputados de Rorai-
ma. Quero citar aqui a figura do ex-Governador Ottomar 
Pinto, da ex-Deputada e ex-Senadora Marluce Pinto e 

também do ex-Deputado Chagas Duarte. Junto com 
os Deputados do Amapá, trabalhamos para que os 
territórios fossem transformados em Estados.

Ontem também, Senador Paim, foi um dia que 
eu deveria ter marcado aqui, nesta tribuna, mas não 
quis fazê-lo na mesma data em que ressaltava a cria-
ção do território. Mas hoje quero rememorar que on-
tem foi o Dia do Jornalista Roraimense. É uma data 
que foi instituída através de lei estadual de iniciativa 
da ex-Deputada Marília Pinto, filha do ex-Governador 
Ottomar Pinto, já falecido, e a data é alusiva ao dia da 
fundação do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do 
Estado de Roraima, fundada em 13 de setembro de 
1991, coincidente, portanto, com a data em que se co-
memora a criação do território, mas muitos anos depois, 
em 91. Quando o Estado estava criado, foi fundado o 
sindicato dos jornalistas de Roraima.

Quero cumprimentar todos os jornalistas da minha 
terra, principalmente aqueles que ousam, Senador Ca-
sildo, fazer oposição. O senhor imagine, Senador Paim, 
o que é fazer oposição num Estado onde quase todos 
dependem, direta ou indiretamente, do Governo, isto é, 
do que o Governo paga, quer dizer, do contracheque 
do servidor, ou o empresário que tem que fornecer, ou 
o prestador de serviços, enfim, todos aqueles que vi-
vem no Estado, cuja economia ainda é frágil ou, como 
se diz lá, é uma economia muito mais do contracheque.

Então, para fazer oposição em Roraima, para 
ousar ser uma imprensa de oposição é preciso ter 
muita coragem. Por isso, lá pouquíssimos órgãos de 
imprensa fazem oposição. Aqui posso citar a TV Ativa, 
o jornal Folha de Boa Vista, a Rádio Folha, e morre 
por aí, Senador Casildo. Mas também tenho que lem-
brar aqui a TV Roraima, filiada da Rede Amazonas, 
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que é uma rede independente, dá a notícia, sim, contra 
o Governo, quando há fato constatado, mas mantém 
uma posição de neutralidade, o que é característica, 
aliás, da Rede Globo. No entanto, as outras estações 
de televisão que lá estão e as outras rádios que são 
ligadas a redes nacionais são de propriedade ou do 
Governador ou de seus aliados. E o Governador, não 
satisfeito de ter praticamente o domínio da imprensa 
na mão, passou, Senador Casildo, a proibir até em 
eventos públicos... Veja bem, evento público não per-
tence ao Governador, é um evento a que toda a so-
ciedade pode comparecer. Se for um evento positivo 
do Governo, por que ele não quer a presença de um 
órgão da imprensa que lhe faz oposição? É pelo viés 
de ditador, de um homem que não tem normalidade 
psicológica para agir como mandatário.

Portanto, quero, em homenagem aos jornalistas, 
principalmente àqueles que fazem um jornalismo inde-
pendente, de oposição, que criticam o Governador e 
mostram seus desmandos, ler nota do Sindicato dos 
Jornalistas de Roraima publicada no jornal Folha de 
Boa Vista, também divulgada no site do sindicato, com 
o seguinte teor:

Sindicato dos Jornalistas de Roraima 
repudia postura do Governo.

Nota de repúdio.
O Sindicato dos Jornalistas Profissionais 

de Roraima (Sinjoper) vem a público repudiar 
a atitude censora e intransigente do Governo 
do Estado, através da Secretaria Especial da 
Promoção Humana e Desenvolvimento (SE-
PHD), em impedir a cobertura jornalística do 
lançamento do Programa Crédito Social, por 
parte dos profissionais 

Carvílio Pires (TV Ativa), Naira Sousa 
(Folha de Boa Vista) e Antonio Sousa (Rádio 
Folha), na manhã de quarta-feira, no Palácio 
Senador Hélio Campos. 

Além de ferir o preceito da liberdade de 
expressão, a atitude demonstra a falta de pos-
tura de um Governo que não aceita a crítica e 
tenta vedar o acesso da imprensa a um local 
público para a cobertura de um evento de in-
teresse público.

A alegação de que era necessário cre-
denciamento para acesso ao local é infundada 
e foi desmentida pelos demais profissionais da 
imprensa que estiveram presente ao evento.

Portanto, o que se vê é mais uma ten-
tativa de calar profissionais e veículos de co-
municação que são vistos como “oposição” 
pelo Governo. 

Mais uma vez, os profissionais da im-
prensa são desrespeitados, numa clara ten-
tativa de tentar calar a voz de quem procura 
dar à população a oportunidade de tirar suas 
próprias conclusões através da exposição dos 
fatos [reais e verdadeiros].

O Sinjoper estará sempre atento a essas 
manifestações e fará o que estiver ao seu al-
cance para tentar coibir esse tipo de atitude.

Assina a diretoria.
Sr. Presidente, como disse, eu não poderia pres-

tar homenagem aos jornalistas de Roraima pelo Dia do 
Jornalista Roraimense transcorrido ontem, sem ler essa 
nota de repúdio, porque realmente nem se discute que 
numa democracia é preciso uma imprensa livre, muito 
menos se pode aceitar que a imprensa seja cerceada, 
cerceada de cobrir um evento público, como disse aqui 
a nota, que é lançamento de um programa, teoricamente 
pelo menos, de bom cunho. E um programa lançado pela 
Secretaria, cuja secretária é a esposa do Governador, que 
não aceita, juntamente com ele, nenhum tipo de crítica. 

Lamento, como roraimense, como Senador, que, 
efetivamente, o nosso Estado esteja se transformando 
numa espécie de curral de um grupo de pessoas que 
pensam – como ele, aliás, me disse, o Governador – 
que lá tudo se compra, como lá ele disse que compraria 
a eleição, e realmente comprou. Só que nós conse-
guimos documentar, e ele já foi cassado. Foi cassado 
pelo TRE, entrou com um recurso. O TRE manteve a 
cassação e está agora aqui, para ser apreciado no TSE.

Eu lamento que, como tem de se obedecer ao 
ritual da lei, esse Governador continue permanecendo 
Governador e, enquanto isso, fazendo esses desman-
dos de toda a ordem. Roubando, nem se discute, pois 
é em todos os setores, perseguindo aqueles que não 
o aplaudem ou não lhe obedecem e até querendo ca-
lar a voz da imprensa.

Então, quero terminar o meu pronunciamento, 
Senador Paim, pedindo, embora eu tenha lido, a trans-
crição, na íntegra, da nota de repúdio do Sindicato dos 
Jornalistas de Roraima, e também repetir aqui o meu 
abraço e o meu aplauso a todos os jornalistas rorai-
menses, fazendo isso na figura de um jornalista que é 
um símbolo para o Estado de Roraima, que é o Lauci-
des Oliveira. Quero cumprimentá-lo e, na pessoa dele, 
toda a classe de jornalistas do meu Estado.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, §2º, do Regimento Interno.)
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Folha de Boa Vista

SINDICATO DOS JORNALISTAS REPUDIA 
POSTURA DO GOVERNO

Confira a nota do Sinjoper enviada à imprensa:

NOTA DE REPÚDIO

O Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Esta-
do de Roraima (SINJOPER) vem a público repudiar a 
atitude censora e intransigente do Governo do Estado, 
através da Secretaria Especial da Promoção Humana 
e Desenvolvimento (SEPHD), em impedir a cobertura 
jornalística do lançamento do Programa Crédito Social, 
por parte dos profissionais Carvílio Pires (TV Ativa), 
Naira Sousa (Folha de Boa Vista) e Antonio Sousa 
(Rádio Folha), na manhã desta quarta-feira, no Palácio 
Senador Hélio Campos.

Além de ferir o preceito da liberdade de expres-
são, a atitude demonstra a falta de postura de um go-
verno que não aceita a crítica e tenta vedar o acesso 
da imprensa a um local público para a cobertura de 
um evento de interesse público.

A alegação de que era necessário um creden-
ciamento para acesso ao local é infundada e foi des-
mentida pelos demais profissionais da imprensa que 
estiveram presentes no evento.

Portanto, o que se vê é mais uma tentativa de 
calar profissionais e veículos de comunicação que são 
vistos como “oposição” pelo Governo.

Mais uma vez, os profissionais de imprensa são 
desrespeitados, numa clara tentativa de tentar calar a 
voz de quem procura dar à população a oportunidade 
de tirar suas próprias conclusões através da exposi-
ção dos fatos.

O Sinjoper estará sempre atento a essas ma-
nifestações e fará o que estiver ao seu alcance para 
tentar coibir esse tipo de atitude.

A DIRETORIA

Ontem foi o Dia do Jornalista Roraimense. A data 
foi instituída através da Lei nº 732, de iniciativa da ex-
-Deputada Marília Pinto. A data é alusiva ao dia de 
fundação do Sindicato dos Jornalistas Profissionais 
do Estado de Roraima (SINJOPER), fundado em 13 
de setembro de 1991. Parabéns a todos os colegas e 
também ao nosso sindicato.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Muito bem, Senador Mozarildo Cavalcanti. V. Exª será 
atendido na forma do Regimento. Meus cumprimentos 
pelo pronunciamento. 

Passamos a palavra ao Nobre Líder do PMDB 
de Santa Catarina, ex-Governador, Senador Casildo 

Maldaner. Estivemos juntos, hoje, em um evento no 
Ministério de Minas e Energia, com o Ministro Edson 
Lobão, fortalecendo o carvão dos três Estados do Sul: 
Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul.

Prorrogamos a sessão por mais quarenta minutos.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Senador Paulo Paim, que preside esta sessão, 
nobres colegas, é verdade que V. Exª, como em todos 
os momentos, sempre está em algum lugar. Quando 
se vê, chega o Senador Paim ou ali se encontra. Ali-
ás, é tradição já.

Mas, Sr. Presidente, nobres colegas, eu dizia há 
pouco, em um aparte à Senadora Lídice da Mata – 
dentre alguns temas, ela fez referência ao nonagésimo 
aniversário de Dom Paulo Evaristo Arns – e inclusive 
disse a ela que eu já havia pensado em alguma coisa 
para registrar a passagem desses noventa anos deste 
Ilustre catarinense que nasceu no Sul do Estado, na 
região carbonífera de Forquilhinha, Município à época 
distrito que pertencia, naqueles tempos, ao Município 
de Criciúma, no Sul do Estado. Inclusive, eu tive a hon-
ra, quando Governador, de na emancipação sancionar 
a criação do Município de Forquilhinha. 

Faço algumas considerações:
Neste 14 de setembro de 2011, Santa Catarina 

e o Brasil têm que comemorar o aniversário de um de 
seus mais honrados e brilhantes filhos. Apesar de ele 
não desejar grandes celebrações, eu não poderia me 
furtar de fazer este registro: hoje completa 90 anos de 
uma bela existência Bom Paulo Evaristo Arns, Arce-
bispo Emérito de São Paulo, uma verdadeira legenda 
na luta pela vida e pela igualdade neste País.

Nascido em 14 de setembro de 1921, na cidade 
de Forquilhinha, região sul de Santa Catarina, quinto 
entre treze filhos do casal Gabriel Arns e Helena Stei-
ner, este frade franciscano dedicou toda sua existência 
em defesa do próximo, dos mais necessitados e, ao 
fim, de uma sociedade mais justa e igualitária. 

No campo familiar, vale destacar que D. Paulo é 
irmão da médica pediatra Zilda Arns, fundadora e co-
ordenadora internacional da Pastoral da Criança, três 
vezes indicada ao Prêmio Nobel da Paz pelo Brasil, 
internacionalmente conhecida pela luta contra a mor-
talidade infantil. Zilda Arns faleceu em 12 de janeiro 
de 2010, nos terremotos que se abateram sobre Porto 
Príncipe, no Haiti. 

A atuação pastoral de Dom Paulo foi, desde sem-
pre, voltada aos habitantes da periferia, aos trabalha-
dores, à formação de comunidades eclesiais de base 
nos bairros, principalmente os mais pobres, e à defesa 
e promoção dos direitos humanos. 
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Durante os pesados anos de ditadura militar, 
este nobre catarinense desempenhou um papel de 
extrema relevância, sempre com notável coragem e 
responsabilidade. Nunca teve medo quando se tratava 
da defesa do próximo: ia aos porões onde homens e 
mulheres, grande parte deles jovens, eram persegui-
dos porque queriam um país mais justo. Nunca hesitou 
em enfrentar delegados, generais e ministros. Fazia o 
possível e o impossível para libertar presos políticos. 
Tornou-se uma referência, para o bem e para o mal. 
Se por um lado sempre foi procurado para interceder 
pelos que estavam na luta pela democracia, foi alvo 
de dura perseguição pelos militares, sendo apelidado 
de “Bispo Vermelho”. 

Lembro, em 1975, sua brava atitude de celebrar 
uma missa de sétimo dia ecumênica – junto a um ra-
bino e um pastor protestante – na Catedral da Sé, em 
homenagem ao jornalista Vladimir Herzog, assassi-
nado por seus torturadores. O ato foi extremamente 
simbólico e tornou-se um marco na luta volta da de-
mocracia no país.

Dom Paulo Evaristo Arns foi além: em 1986, foi 
o organizador de um rico compêndio, intitulado “Bra-
sil: Nunca Mais”. Este livro é um dos mais importan-
tes relatos sobre o momento político vivido pelo País, 
um completo inventário dos crimes praticados contra 
a dignidade humana. 

Em 1989, demonstrando novamente sua bravura, 
desempenhou a difícil incumbência de negociar com 
os seqüestradores do empresário Abílio Diniz. Além de 
colaborar para a libertação de Diniz, D. Paulo garantiu 
a rendição pacífica dos seqüestradores, não sem antes 
garantir que não fossem torturados ou maltratados no 
trajeto até a delegacia de polícia.

Sem jamais perder a humildade, Dom Paulo foi 
merecedor de homenagens mundo afora – foram prê-
mios, medalhas, títulos de Doutor Honoris Causa, 
além de ter sido o primeiro brasileiro a ser indicado a 
receber o Prêmio Nobel da Paz, em 89 – quando foi 
escolhido o Dalai Lama.

Em 1990, quando Governador de meu Estado, 
tive a honra de homenagear Dom Paulo Evaristo com 
a Medalha do Mérito Anita Garibaldi, a mais alta hon-
raria catarinense. Sei que essa homenagem é pequena 
frente à estatura deste nobre brasileiro, mas é motivo 
de orgulho para os catarinenses, que não deixaram de 
reconhecer sua obra.

Apesar de todos os avanços alcançados, ainda 
estamos longe de alcançar o nível de cidadania e igual-
dade que desejamos: ainda temos milhares de pes-
soas à margem da sociedade; lutamos contra trabalho 
escravo; contra a tortura, a miséria, a prostituição, a 

exploração de menores e as drogas; pela educação e 
pela inclusão social plena.

Por isso, nobres colegas, as lições de D. Paulo 
Evaristo Arns ecoam com força entre nós. Que sua his-
tória de luta e amor ao próximo nunca seja esquecida, 
mas, pelo contrário, seja modelo de atitude para todos 
aqueles que almejam um Brasil mais justo e igualitário.

Essas são algumas considerações em relação a 
esse emérito, Arcebispo de São Paulo Dom Paulo Eva-
risto Arns, nascido lá na pequenininha Forquilhinha, no 
sul de Santa Catarina, abriu caminhos para o Brasil, 
caminhos para o mundo, da fraternidade, das lutas, da 
coragem e vejam bem, são 90 anos hoje, são 90 anos 
de existência, 90 anos de pregação e de caminhos. 

O franciscano, com o seu cajado, têm defendido 
muitas lutas, ajudado, principalmente, nos direitos da-
queles mais desprotegidos a ter voz. Ficou na história, 
ele e a família. 

Por isso essa nossa homenagem nesse aniver-
sário, o nosso regozijo de poder prestar essa home-
nagem a Dom Paulo Evaristo Arns.

Muito obrigado, Sr. Presidente e nobres colegas.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim Bloco/PT – RS) 

– Parabéns, Senador Casildo Maldaner que faz uma 
justa homenagem a Dom Evaristo, esse homem que 
dedicou a sua vida para o próximo, fazendo o bem não 
interessando a quem.

Parabéns a V. Exª.
Nesse momento, chamo a nobre Senadora An-

gela Portela que, no dia de hoje, eu indiquei para a 
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República, para fazer parte, junto com a Senadora Ana 
Rita, da Comissão de Educação e Direitos Humanos.

Estou lhe comunicando agora.
V. Exª foi indicada.
A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Muito obrigada pela indicação, Senador Paim!

Sr. Presidente, Senador Paim; Srs. Senadores 
e Srªs Senadoras, por diversas vezes, Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, nós estivemos aqui, nesta tribuna, 
para falar das desigualdades, das dificuldades que as 
mulheres brasileiras enfrentam. Mas hoje nós viemos 
falar de uma pesquisa que mostra alguns avanços que 
são interessantes de serem destacados aqui, neste 
plenário do Senado Federal, principalmente quando as 
nossas senadoras e as nossas deputadas que atuam 
firmemente em defesa dos direitos das mulheres, do 
combate à violência doméstica e familiar se deparam 
com uma pesquisa realizada recentemente, publicada 
na segunda-feira agora, pelo jornal O Globo. É a pes-
quisa da consultoria Data Popular, revelando o cresci-
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mento da renda da mulher brasileira em ritmo até 50% 
superior ao dos homens, entre os anos de 2002 e 2011.

A pesquisa revela um novo retrato da sociedade 
brasileira, com profundas transformações no papel so-
cial e econômico das mulheres. Vejo que os nobres Se-
nadores estão interessados no tema. Isso é muito bom.

A maior escolarização, a presença majoritária 
nas universidades, melhores colocações no mercado 
de trabalho, o rápido crescimento da classe média e 
a expansão dos programas de transferência de renda 
proporcionaram um salto nos ganhos femininos nos 
últimos anos. Nesse período de 2006 a 2011, a massa 
de renda das mulheres cresceu 30,8%, passando de 
R$519 bilhões para R$679 bilhões. No mesmo período, 
a evolução da massa de renda masculina foi de 22,7%. 

O maior destaque da pesquisa, no entanto, é com-
provar que o crescimento da renda da mulher brasileira 
foi ainda maior na classe C, na classe média. Nessa 
categoria, o avanço chegou a quase 50% nos últimos 
cinco anos, contra 38% dos homens, evidenciando 
uma forte participação feminina na elevação da renda 
nacional. São 35 milhões de mulheres na classe C, 
que detêm quase metade da renda feminina no País. 

Comemorado como um dos mais notáveis avan-
ços conquistados pelo Brasil nos últimos anos, o subs-
tancial crescimento da classe C, a chamada classe 
média, deve-se em grande parte à contribuição das 
mulheres, cujo potencial de consumo é estimado em 
quase R$1,5 trilhão, valor que representa um cresci-
mento de 106% sobre 2002. 

Como dito aqui, uma série de fatores contribui 
para a evolução da renda e do potencial de consumo 
das mulheres brasileiras, desde os programas de trans-
ferência de renda até a maior inserção no mercado 
de trabalho; mas a maior contribuição mesmo vem da 
educação, principalmente de nível superior, onde as 
mulheres representam 60% das matrículas. Na nova 
classe média, aumentou 65% a parcela das mulheres 
que cursaram o ensino superior nesses cinco anos. 
Hoje a escolaridade das mulheres é maior que a dos 
homens em todas as classes sociais, contribuindo, 
de forma decisiva, para diminuir a diferença de renda.

Não por acaso, o relatório anual de educação 
da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), divulgado nesta terça-feira, mos-
tra que, na média, o trabalhador ou trabalhadora que 
conclui o ensino superior no Brasil tem uma renda 2,5 
vezes superior à daqueles que pararam de estudar no 
ensino médio. Essa diferença de 156% supera os 31 
países desenvolvidos que participaram do estudo. E 
o Brasil foi incluído, pela primeira vez, nesse estudo.

O resultado corrobora a informação anterior da 
consultoria Data Popular, que aponta a maior escola-

rização, especialmente no ensino superior, como uma 
das principais razões para o expressivo crescimento 
na renda das mulheres nestes últimos anos, uma vez 
que elas são maioria nas universidades brasileiras. 

Não podemos esquecer também a importância 
dos programas de transferência de renda, que priori-
zam o atendimento em nome das mulheres, tradicio-
nais gestoras da renda familiar.

Somado a tudo isso, também teve peso decisivo 
na melhoria da renda das mulheres os sucessivos au-
mentos reais dos salários mínimos nos últimos anos. 
Não custa lembrar que cerca de 7 milhões de mulheres 
brasileiras vivem do trabalho doméstico, onde a renda 
média ainda é inferior ao salário mínimo.

Dou o aparte ao Senador Mozarildo.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-

dora Angela, quero cumprimentar V. Exª por trazer es-
sas informações que são valiosíssimas, porque muitas 
vezes, como disse V. Exª no início do pronunciamento, 
as mulheres reivindicam, reivindicam, e parece que a 
sociedade não vê o resultado dessas reivindicações 
concretamente. E V. Exª coloca dados importantes, e 
eu queria me apegar a um, que considero o mais im-
portante. É a questão justamente, como disse V. Exª, 
da educação. Lembro-me, há 43 anos, quando me 
formei em medicina, a minha turma tinha algo em tor-
no de 20% só de mulheres. E, na verdade, de modo 
geral, os cursos superiores, até bem pouco tempo, 
eram predominantemente dominados pelo sexo mas-
culino. No entanto, hoje realmente esses dados estão 
comprovando que, cada dia mais, as mulheres são 
maioria nas universidades. Isso mostra, primeiro, a 
oportunidade que elas estão tendo de fazer o seu en-
sino fundamental, médio e chegar às universidades. 
É realmente surpreendente. Lá mesmo em Roraima, 
na nossa terra, nós ficamos admirados de ver a quan-
tidade de jovens, mulheres, casadas, solteiras, que 
estão fazendo curso à noite, que estão frequentando 
a universidade. O diferencial do rendimento – e disse 
V. Exª muito bem – de quem faz o curso superior e de 
quem não faz é muito grande. É mais de 100%, como 
disse V. Exª. Então, é muito importante! Quero aplaudir 
realmente essa realidade que se constata hoje com 
o avanço das mulheres. Queria só conclamar as mu-
lheres, já que vamos ter uma eleição no ano que vem, 
para vereador e prefeito: participem mais da política! 
Eu digo isso, porque sou presidente do PTB regional 
lá e temos dificuldade em preencher a cota que a lei 
manda para as mulheres. É preciso que as mulheres 
também passem a ter gosto pela política, porque, com 
certeza, essa realidade também mudará. Parabéns! V. 
Exª é um exemplo, inclusive, de uma excelente política.
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A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) 
– Muito obrigada, Senador Mozarildo, por seu aparte. 
Sem dúvida, o nosso Estado tem um número que é 
significativo e que eu gostaria de destacar desta tri-
buna: 33% das famílias de Roraima são chefiadas por 
mulheres. Por isso a nossa defesa intransigente da me-
dida provisória que a Presidente Dilma enviou para cá 
e que foi aprovada hoje, que encaminha recursos da 
União para que as prefeituras do nosso País tenham 
condição de custear essas creches que serão constru-
ídas nesses municípios, para que os nossos prefeitos 
tenham condição de manter essas creches no primeiro 
ano. Após esse primeiro ano de manutenção, quando 
os alunos forem cadastrados no Censo Escolar, eles 
poderão receber os recursos do Fundeb.

É essencial a construção dessas creches para 
dar mais autonomia para essas mulheres, porque elas 
precisam buscar o estudo, preparar-se para o mercado 
de trabalho, porque são elas que sustentam seus filhos.

Então, eu gostaria de destacar também essa 
medida provisória, esse Projeto de Lei de Conversão 
nº 22, que aprovamos há pouco tempo aqui no plená-
rio do Senado Federal. É de suma importância para a 
educação das nossas crianças, mas também para a 
autonomia das mulheres brasileiras.

Eu gostaria de destacar aqui, Senador Paulo 
Paim, que a melhoria da renda feminina, embora subs-
tancial nos últimos cinco anos, trata-se de um movimen-
to sustentado, uma vez que tem como base a amplia-
ção da escolarização e da participação no mercado de 
trabalho, onde elas representam quase 40% dos postos 
ocupados. Considerando apenas a classe C, as mu-
lheres já são responsáveis pelo sustento em 33% dos 
lares, chegando a 41% nas classes de renda inferior.

Esses números, Sr. Presidente, revelam não ape-
nas o que temos dito aqui neste plenário repetidas ve-
zes, como também a maior participação no mercado 
de trabalho e também a busca por melhor qualificação 
técnica e qualificação profissional.

A pesquisa divulgada pelo jornal O Globo mos-
tra que o crescimento econômico dos últimos anos foi 
mais benéfico para as mulheres brasileiras. Apesar das 
discrepâncias entre homens e mulheres, a distância 
está diminuindo rapidamente, como prova a evolução 
dos últimos cinco anos.

Entre 2006 e 2011, a renda média da mulher teve 
crescimento de 25% acima da inflação, enquanto entre 
os homens esse ganho foi de 15%. No mesmo senti-
do, em 2002, haviam concluído o ensino superior 10% 
das mulheres e 9% dos homens. Em 2011, esses per-
centuais passaram para 15% de mulheres com ensino 
superior completo contra 12% dos homens.

Sr. Presidente Senador Paim, não se trata aqui 
de confrontar números para revelar algumas espécies 
de vantagens comparativas das mulheres no mercado 
de trabalho em função da maior escolarização. Não 
se trata disso. O que merece ser comemorado nessa 
pesquisa é o momento de estar em curso uma socie-
dade brasileira de equiparação de direitos, de melhor 
distribuição de renda e de oportunidades de estudo e 
trabalho entre todos os brasileiros, mulheres e homens.

Nosso País sempre apresentou enormes contras-
tes sociais e desigualdades de gênero. Essa pesqui-
sa Data Popular mostra que as desigualdades estão 
sendo reduzidas rapidamente. Isso se deve, como já 
repetimos aqui inúmeras vezes, às políticas acertadas 
do Governo Federal, tanto na área econômica quanto 
na área social, que permitiram tirar mais de 30 milhões 
de brasileiros da pobreza extrema. Hoje 104 milhões 
de brasileiros estão na classe média, o que representa 
54% da população.

Então, Senador, saber que mulheres são prota-
gonistas desses avanços é motivo de grande alegria 
e reforça a convicção de que o País está caminhando 
na direção certa.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senadora Angela Portela. V. Exª fez, 
como sempre, um belo pronunciamento, fortalecendo 
as políticas do nosso Governo e, naturalmente, as po-
líticas para as mulheres e toda a nossa gente. Meus 
cumprimentos.

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) 
– Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Vou passar a palavra ao Senador... Ia passar ago-
ra já para o Senador Armando Monteiro, mas chegou 
neste momento quem antecede S. Exª. Estou jogando 
o meu nome para o final, mas quem falar por último 
terá, depois, de me ouvir também e presidir para que 
eu possa também falar. Então, falará o Senador Anibal 
Diniz; em seguida, o Senador Armando Monteiro; e, 
depois, farei o meu pronunciamento.

Com a palavra o Senador Anibal Diniz, do PT do 
Acre, grande liderança do nosso País.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Paulo Paim, Sr. Senador Armando Montei-
ro, telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio 
Senado, é com muita honra que subo à tribuna, nesta 
noite de hoje, para fazer menção a algo que eu esta-
va devendo ao longo de toda esta semana e também 
da semana passada. Refiro-me ao IV Congresso do 
meu partido, o Partido dos Trabalhadores, que esteve 
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reunido nos dias 2 e 3, aqui em Brasília, e tomou uma 
série de deliberações muito importantes no que diz 
respeito à valorização da juventude, que passa a ter, 
nessa revisão estatutária do partido, uma participação 
mais efetiva no corpo dirigente, com 20% das vagas de 
direção. Também, em relação ao equilíbrio de gênero 
no Partido dos Trabalhadores, a participação equita-
tiva das mulheres nos espaços de direção do partido. 

Algo muito interessante que aconteceu nesse 
congresso foi o reconhecimento da militância em am-
bientes virtuais. É também muito nova, muito antena-
da com as tecnologias do momento essa necessida-
de de expressar opiniões a partir da rede mundial de 
computadores, principalmente dando resposta para 
a juventude, que é quem mais participa efetivamente 
desses ambientes. 

Eu quis fazer uma menção ao IV Congresso, 
que foi muito importante para nós, militantes do Parti-
do dos Trabalhadores, principalmente porque contou 
com a presença das duas maiores lideranças do nosso 
partido, o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que 
é o nosso presidente de honra, e a Presidenta Dilma 
Rousseff, que fez um pronunciamento muito firme 
de avaliação de seu governo, de posicionamento do 
Governo em relação a todos os assuntos que estão 
postos na pauta nacional da grande imprensa. E, tam-
bém, falando de todos os avanços que têm sido pos-
síveis a partir do trabalho sério que o nosso partido, 
através da Presidente Dilma, tem desenvolvido nessa 
aliança que tem feito o Brasil mudar para melhor, que 
envolve uma base aliada muito consistente, que tem 
garantido os avanços e os passos todos que têm sido 
projetados. Começou com o Presidente Lula, mas tem 
continuidade agora, com muita firmeza, com a nossa 
Presidenta Dilma.

Então, Sr. Presidente, para fazer este registro, 
inscrevi-me na sessão de hoje e passo agora à leitura 
deste pronunciamento.

Brasília sediou, no início deste mês, o IV Con-
gresso Nacional do Partido dos Trabalhadores, even-
to que se constitui um marco na democracia petista. 

O texto da resolução aprovada é significativo, 
aponta que, passados oito meses da posse da Presi-
dente Dilma, o PT celebra a aprovação da sociedade 
brasileira à sua gestão e a continuidade das transfor-
mações ocorridas desde 2003, transformações marcan-
tes que constituem inegavelmente um legado bendito 
e extraordinário. Hoje, o Brasil avança na igualdade 
social, no equilíbrio regional, na democracia, com uma 
economia forte e uma política internacional soberana 
para este novo momento da história mundial.

Desde a eleição do Presidente Lula, vivemos 
em um Brasil substancialmente diferente: no lugar da 

estagnação prolongada, do modelo neoliberal, temos 
o crescimento econômico, a ampliação e o fortaleci-
mento do mercado interno e a geração de empregos; 
temos a expansão do crédito, o combate à pobreza e 
a valorização do salário mínimo; em lugar da supres-
são de direitos, do corte dos salários, temos hoje, no 
Brasil, mais direitos e melhores condições de vida para 
a nossa população.

Nos últimos oitos anos, o Brasil vive medidas ino-
vadoras nas mais diferentes áreas da ação governa-
mental e de toda a nossa sociedade. Um dos resulta-
dos dessa nova política foi o crescimento do País com 
redução das desigualdades sociais. O nosso Produto 
Interno Bruto, desde que o Presidente Lula assumiu 
a Presidência da República, tem tido um crescimento 
estável para crescente: foram 3,5% ao ano, entre 2003 
e 2006; 4,6%, entre 2006 e 2010; e alcançou 7,5%, em 
2010. Ao longo desses oito anos, mais de trinta mi-
lhões de pessoas deixaram a pobreza e ascenderam 
socialmente, ao gerar 15 milhões de empregos com 
carteira assinada, o governo Lula não apenas diminuiu 
o desemprego, como também abriu um novo ciclo de 
formalização do mercado de trabalho.

Com isso, vamos avançando na luta contra a cri-
se e colocando o País cada vez mais na linha daquilo 
que se pretende, que é fazê-lo um país reconhecido 
como uma grande economia do mundo e estar entre 
os mais respeitados países do Planeta.

No congresso do PT, tivemos também a presen-
ça da petista mais ilustre no momento, que é a nossa 
combativa companheira que vem dando continuidade 
e aprofundando essas mudanças em direção a um 
Brasil mais democrático, mais igualitário e soberano, 
que é a nossa Presidenta Dilma.

Contamos com o Ex-Presidente Lula, mas a pre-
sença da Presidente Dilma foi algo muito marcante, 
principalmente porque, no discurso que ela fez aos 
petistas presentes, deu um recado claro a setores que, 
aqui e ali, tentam insinuar, ou mesmo passar, através 
de notinhas de imprensa, de reportagem, uma men-
sagem de que ela teria recebido um país com muitos 
problemas das mãos do Presidente Lula.

Na realidade, ela deu uma resposta muito positiva 
a esse respeito, no sentido de mostrar que há muitos 
representantes integrantes da oposição que estão per-
didos, em meio à completa ausência de proposta. Por 
isso, querem passar uma idéia de que a Presidente 
Dilma vive uma quase infelicidade na gestão da Pre-
sidência da República, quando não é esta a realidade 
que se passa. 

Essa tentativa, às vezes, envergonhada, destacou 
a Presidente, tenta esconder uma das maiores con-
quistas que tivemos nos últimos anos, que foi mudar 
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a forma de o Brasil se desenvolver, de mudar a lógica 
de crescimento.

Ela fez questão de afirmar que este País, hoje, 
tem a força que tem, porque temos esse legado. Esse 
legado é que sustenta a nossa trajetória. Quando ela 
fala dele, ela fala justamente dos avanços todos que 
foram possíveis, a partir da ação do Presidente Lula.

E a Presidente avançou ainda mais. Ela afirmou 
que não se trata de uma herança o que ela recebeu do 
Presidente Lula, até porque participou intensamente 
da construção desse projeto. E a Presidente Dilma fez 
questão de afirmar: Eu estava lá em todos os momen-
tos e ajudei a construir isso aqui. Então, o que temos 
hoje é fruto de um trabalho do qual tenho participado 
desde o início.

Por que prova mais inconteste do seu total envol-
vimento, comprometimento e lealdade ao Ex-Presidente 
Lula, que é tido como uma referência extremamente 
positiva na sua ação de governo?

Não há conflito. Temos orgulho de integrar esse 
projeto que tirou 30 milhões de brasileiros da linha 
de pobreza e os elevou à condição de classe média. 
É praticamente uma Argentina tirada da condição de 
pobreza.

E temos consciência dos grandes desafios decor-
rentes desse sucesso, como o de ter a responsabilida-
de de garantir melhores serviços públicos de saúde, 
de segurança e de educação.

Na área de saúde, a Presidenta Dilma destacou 
que o Brasil tem um serviço universal gratuito e um 
serviço de saúde que tem de ser de qualidade. Para 
isso, ela disse, temos de ter coragem política de en-
frentar questões completamente ideologizadas dessa 
questão. É verdade que temos de melhorar muito a 
gestão da saúde. É verdade que temos de trabalhar 
em rede, fazer parcerias com instituições beneficentes 
e melhorar a gestão dos hospitais, por exemplo. 

É verdade também, ressaltou a Presidente, que 
é um absurdo que a saúde privada neste País gaste 
duas vezes e meia per capita que a saúde pública, 
que o Brasil, gigante como é e com a importância que 
tem, com seus 190 milhões de brasileiros possa gastar 
42% per capita a menos que a Argentina e 27% per 
capita a menos que o Chile.

A saúde no Brasil exige recursos e gestão para 
que seja uma saúde de qualidade.

A Presidenta Dilma também citou outras insinua-
ções daqueles que apontam sua suposta inapetência 
política, uma suposta inabilidade por parte de uma ge-
rente que, segundo alguns, não está preparada para 
o serviço da Presidência.

A Presidenta Dilma lembrou, e foi muito impor-
tante isso, que ela não só faz política, não só gosta 

de política, como também fez política no momento em 
que era muito mais difícil fazer política no Brasil. Se ela 
fez política no momento em que as pessoas eram pre-
sas e exiladas por fazerem política, imagine agora na 
condição de Presidente da República de um país que 
está com sua democracia cada dia mais consolidada 
e que tem todas as condições para que as liberdades 
democráticas sejam plenamente exercidas por cada 
um dos cidadãos. 

Quando se diz que o congresso do PT deliberou 
por uma atitude de contenção e de censura á impren-
sa, é muito importante a gente dizer aqui que não se 
votou, em nenhum momento, no IV Congresso do PPT 
qualquer menção à censura à imprensa; pelo contrário, 
se radicalizou no sentido de fazer a defesa das liber-
dades democráticas, da liberdade de expressão e total 
liberdade de imprensa no nosso País, porque a nos-
sa vocação de democracia com qual tantos de nós se 
envolveram e pela qual lutaram para que tivéssemos 
o Brasil que temos hoje.

O Brasil mudou muito porque tivemos oportu-
nidade, em determinado momento, de permitir que a 
transformação se tornasse possível. Transformação 
e renovação foi justamente um dos temas tratados 
no Congresso do PT, que vale a pena ser ressaltado, 
assim como a questão da juventude e as questões 
geracionais.

No encontro, foi destacado que apenas 10% dos 
congressistas têm até trinta anos de idade, enquanto 
que os principais dirigentes partidários, inclusive os que 
estão hoje no Governo do Partido dos Trabalhadores, 
já estão na faixa dos 60 anos.

Até o Secretário Nacional da Juventude, Valdemir 
Pascoal, afirmou que esse encontro foi considerado 
por todos um congresso rebelde da militância, um con-
gresso que teve a cara da juventude. De fato, os jovens 
petistas promoveram uma forte mobilização, organizan-
do plenárias e muitas articulações para aprovar uma 
emenda, de autoria de Francisco Rocha, membro da 
Comissão de Ética, que reserva 20% das vagas nas 
direções municipais, estaduais e federal para filiados 
com até 29 anos de idade. A avaliação dos congressis-
tas é de que isso vai permitir uma intensa renovação 
entre dirigentes partidários de todos os níveis, abrin-
do espaço para que as novas gerações de lideranças 
possam assumir responsabilidades reais no comando 
do Partido dos Trabalhadores. 

Também ficou registrado no congresso que os 
jovens já mostraram sua capacidade de pensar o de-
senvolvimento do Brasil, dos Estados, das cidades e 
do Partido. O Partido reconheceu tudo isso e, exata-
mente por esse reconhecimento, também chegou ao 
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entendimento de que deve potencializar cada vez mais 
a sua juventude. 

Essa iniciativa vai consolidar a juventude de todo 
o Partido dos Trabalhadores, assim como a juventu-
de dos demais partidos e a juventude sem partido no 
Brasil no sentido de, cada vez mais, ter consciência de 
que é preciso participar da política, porque só através 
da participação na política é que a gente consegue 
construir o Brasil que a gente sonha. 

Essa iniciativa vai consolidar a juventude petista 
como uma organização qualificada para o diálogo so-
cial com os 52 milhões de jovens brasileiros e como 
celeiro de trajetórias consistentes para o exercício da 
vida pública no comando partidário e do ativismo social.

Outro fato marcante no nosso encontro foi exa-
tamente a discussão sobre a reforma política. Agora 
se deliberou uma resolução partidária: que não seja 
permitida, indefinidamente, a reeleição dos cargos 
proporcionais de representantes do Partido dos Tra-
balhadores. No caso, Senador Paim, ficou estabele-
cido que um Senador da República pelo Partido dos 
Trabalhadores poderá se recandidatar uma vez mais e 
um Deputado Federal duas vezes mais, de tal maneira 
que não se fique mais indefinidamente com o direito 
de disputar essas eleições.

Então, Sr. Presidente, como fiz questão de dizer 
aqui, no início do meu pronunciamento, foi fundamental 
para nós esse IV Congresso do Partido dos Trabalha-
dores. Foi um momento de grande aprendizado para 
os mais idosos e também para os jovens e da decisão 
de fazer uma potencialização da juventude, neste mo-
mento em que o Partido dos Trabalhadores é o gran-
de condutor de uma aliança que tem já oito anos de 
duração na Presidência do Brasil e prossegue agora 
com a Presidenta Dilma.

Então, é o momento de fazer essa reflexão, de 
dizer que a gente tem que potencializar a juventude, 
tem que incentivar a juventude para, cada vez mais, 
se interessar pela política, participar, se inteirar das 
questões de Estado, das questões todas que dizem 
respeito à política, que dizem respeito diretamente à 
condução dos destinos de todo o nosso povo. Isso 
é algo muito salutar para a política, é uma prova de 
que estamos preocupados com as futuras gerações. 
A gente precisa pensar o Brasil de hoje e ter um olhar 
para Brasil do futuro.

E o Partido dos Trabalhadores, no seu quarto con-
gresso, eu quero terminar com este reconhecimento, 
teve uma atitude muito elevada no sentido de trazer 
a juventude para o palco principal dos debates e fun-
damentalmente de dizer que quer potencializar cada 
vez mais a participação da juventude na vida política 
do País. Isso é muito interessante, e acredito que vai 

contribuir de alguma forma para que mais e mais jo-
vens que estão aí fazendo o segundo grau, que estão 
fazendo a faculdade venham a se interessar pela po-
lítica, porque a condução do Brasil e a condução dos 
nossos Estados e dos nossos Municípios passa ne-
cessariamente pela participação política. E os jovens 
têm, cada vez mais, que sentir esse interesse, esse 
chamado, essa vocação para a política.

A política – estamos aqui num ambiente de po-
líticos – é absolutamente transparente. Tudo o que 
acontece na política todo mundo fica sabendo. Às 
vezes, as pessoas dizem: a política é suja. Não, pelo 
contrário. Eu acho que a política, por ser transparente, 
por ser como o branco na sociedade, tudo o que toca 
na política aparece, exatamente porque trabalhamos 
com transparência e tudo o que fazemos chega ao 
conhecimento de todos.

Por isso, jovens, não tenham medo da política. 
Venham para a política, reflitam e procurem trazer a 
sua contribuição, porque a política será tanto melhor 
quanto melhores homens e mulheres estiveram dire-
tamente envolvidos nela e interessados na construção 
de um Brasil sempre melhor.

Era isso, Sr. Presidente. Muito obrigado pela 
oportunidade.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Conforme já ajustado pelo Regimento, fala um 
orador e, depois, fala um líder. Então, falará, neste 
momento, o Líder Jayme Campos. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Pela ordem, Sr. Presidente,

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Em seguida, falará, então, o Senador Armando 
Monteiro.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
pela ordem. 

Até que chegue o nosso nobre Senador Jayme 
Campos, eu queria fazer um registro, com a sua per-
missão, da realização, de ontem, dia 13, até amanhã, 
dia 15, do 20º Congresso Brasileiro da Indústria de 
Águas Minerais, que ocorre concomitantemente com o 
8º Congresso Global de Água Envasada – que, então, 
reúne todos, do mundo inteiro, no Rio de Janeiro – e 
com o 3º Simpósio Brasileiro de Crenologia e Hidrolo-
gia Médica. Ao mesmo tempo, ocorre uma exposição 
da Abinam. É hoje um setor industrial dinâmico e muito 
importante para a atividade econômica brasileira, tanto 
interna quanto externa. 

Peço a V. Exª que registre o breve comunicado 
que faço sobre a realização desses eventos no Estado 
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do Rio de Janeiro. Evidentemente, há grande interes-
se do Senado e do Congresso Nacional a respeito da 
movimentação desses setores da economia brasileira. 

Agradeço a paciência de V. Exª e a permissão da 
Presidência. Obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR INÁCIO ARRUDA 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, está em curso no Rio de Janeiro – tendo 
se iniciado ontem (13.09) e se encerrando amanhã 
(15.09) – o 20° Congresso Brasileiro da Indústria de 
Aguas Minerais, promovido pela ABINAM (Associa-
ção Brasileira da Indústria de Aguas Minerais) e pelo 
SINDINAM (Sindicato Nacional da Indústria de Aguas 
Minerais), presididos pelo Dr. Carlos Alberto Lancia. 

Este ano, o evento ocorre em parceria com o 8° 
Congresso Global de Água Envasada e com o 3° 
Simpósio Brasileiro de Crenologia e Hidrologia Mé-
dica. Paralelamente, terá lugar a já tradicional Expo–
ABINAM, feira onde são apresentadas as novidades 
e tendências das indústrias fornecedoras de produtos, 
equipamentos, componentes, processos, serviços, ma-
teriais e embalagens voltadas para o setor de águas 
envasadas. E uma oportunidade para abertura de no-
vos mercados e divulgação de produtos. 

Os eventos integrados promovem palestras, 
workshops e mesas de discussão com profissionais, 
especialistas e autoridades de empresas e universida-
des de diversos países. Trata-se de importante opor-
tunidade para a troca de experiências e a divulgação 
de inovações tanto na área da industrialização e co-
mercialização de água mineral, como na sua aplicação 
médica e terapêutica. 

Além de sua relevância econômica, que só tende 
a crescer nos anos futuros, é importante salientar o 
papel desempenhado pela indústria da água mineral 
na criação do novo paradigma produtivo, no qual as-
sumem papel cada vez mais preponderante a susten-
tabilidade e o respeito ao meio ambiente. 

Quero reafirmar, nesta oportunidade, meu apoio 
á luta dos produtores de água mineral em favor da di-
minuição dos impostos que incidem sobre o produto. 
Lembro que os impostos sobre a água minera equipa-
ra-se, de forma imprópria, a produtos como cerveja, 
refrigerantes e energéticos – acarreta a incidência de 
08 tipos diferentes de impostos sobre a sua comer-
cialização, representando 42,5 % do valor total. Além 
do prejuízo causado à nossa população, que tem di-
ficultado o acesso a esse importante produto – o que 
representa, por si só, um problema de saúde pública 
–, o elevado custo dos impostos prejudica igualmente 

a competitividade de nossa água mineral no mercado 
internacional. 

Nesse sentido, peço a atenção dos meus pares 
para a emenda n” 35, que apresentei à Medida Provi-
sória n° 534/2011 (MP dos Tablets) e emenda de n° 
189 à Medida Provisória n° 540/2011 (MP do Desen-
volvimento Nacional), com isenções fiscais, também 
para a produção de água mineral.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Inácio Arruda, V. Exª será atendido na 
forma do Regimento.

Passamos a palavra ao Senador Jayme Cam-
pos, como líder e como Presidente da Comissão de 
Assuntos Sociais. 

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Bastante titular, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu acho que é o presidente de comissão – e eu 
sou presidente de comissão – que...

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Eu sei disso. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT ‑ RS) 
– ...mais aprova projetos, devido ao seu prestígio e ao 
quórum que é dado lá toda quarta-feira. 

Meus cumprimentos. 
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 

Muito obrigado.
Prezado amigo Senador Paulo Paim, que presi-

de a sessão...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Permita-me somente que eu prorrogue a sessão 
por mais sessenta minutos, pois faltam três oradores. 

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pela 
liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, serei rápido. Não vou usar os 
vinte minutos que são regimentais, mesmo falando 
pela liderança do partido.

Para vislumbrarmos um futuro com destemor e 
confiança, precisamos ter os pés firmes no presente. 
Devemos construir agora as bases para um amanhã 
seguro e próspero, investir nos meios de inclusão so-
cial, na antecipação tecnológica e, sobretudo, na uni-
versalização do ensino de qualidade. A educação é a 
única estrada que leva ao porvir sem medos e sem 
ressentimentos. 

Amanhecemos, nesta semana, com a divulgação 
dos resultados da avaliação do Enem/2010, trazendo 
informações inquietantes e um retrato sem retoques 
do ensino brasileiro. As escolas públicas, em geral, ob-
tiveram uma nota abaixo da crítica. Nada menos que 
99% das entidades educativas com avaliação inferior 
à meta estipulada pelo MEC são mantidas pelo setor 
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governamental. Ou seja, as escolas públicas são de-
ficientes e despreparadas.

Isso se reflete no agravamento, Senador Pau-
lo Paim, das tensões sociais do nosso País, onde os 
pobres são confinados a escolas com poucos recur-
sos técnicos e didáticos. Com isso, aprendem menos, 
passam a ter menos chances de cursar as melhores 
faculdades e são presas fáceis na seleção natural, 
excluídos do sofisticado mundo corporativo que exige 
dos jovens preparo e conhecimento.

Os mais abastados, por sua vez, vivem em outra 
esfera, numa espécie de bolha da prosperidade, com 
escolas particulares e ensino de altíssima qualidade. 
Para esses, as perspectivas de sucesso profissional 
e pessoal são outras, pois eles têm acesso garantido 
ao aprendizado de línguas, utilizam laboratórios de 
última geração e possuem acompanhamento educa-
tivo integral.

A política educacional do País, pelo que revela o 
Enem/2010, está criando dois universos paralelos para 
os nossos jovens: o dos excluídos pela deficiência de 
um ensino público precário e retrógrado e o dos bem 
nascidos, que recebem uma educação primorosa e se 
preparam para liderar nosso País. É um cenário injusto 
com mais pobres. Uma cena quase desumana.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no Mato 
Grosso, a situação ainda é mais desalentadora, pois 
nossa escola com melhor pontuação no ranking do 
Enem aparece apenas na colocação de número 444. 
No tocante às unidades públicas estaduais, a conjuntu-
ra é mais crítica: nosso colégio melhor avaliado surge 
na posição de 2.963.

Por outro lado, meu prezado amigo Senador Ar-
mando Monteiro, o nosso vizinho Mato Grosso do Sul, 
por exemplo, tem três entidades educacionais entre as 
melhores do País. Sua escola pública melhor ranque-
ada surge no 49º lugar em todo o território nacional.

Já o Piauí, no Nordeste brasileiro, região de gran-
des carências, possui duas escolas entre as dez me-
lhores do País.

Cito especificamente essas duas unidades fe-
derativas para fazer uma comparação com o PIB do 
meu Estado.

Em 2008, segundo dados do IBGE, Mato Gros-
so gerou um Produto Interno Bruto de R$42.7 bilhões, 
enquanto o Mato Grosso do Sul possuía um PIB de 
R$33.1 bilhões. O Piauí vem bem abaixo, com o re-
sultado de R$14.9 bilhões de sua economia interna.

Fica claro, portanto, que não existe uma relação 
direta entre a potencialidade econômica da região e 
sua capacidade de produzir bons resultados na área 
humana. Se dependesse apenas do desempenho eco-

nômico, Mato Grosso deveria estar em situação melhor 
do que o Mato Grosso do Sul ou do Piauí.

Não é o caso. É preciso o compromisso com o 
setor educacional. São necessários esforços políticos 
para garantir bons salários, capacitação e recursos 
pedagógicos para os nossos professores.

É fundamental que haja uma visão estratégica 
para o desenvolvimento e meios que integrem o aluno 
e seu ambiente e projetem para ele as melhores con-
dições que o saber oferece para o futuro.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Mato Gros-
so precisa de estradas, de novas matrizes energéticas 
e de indústrias. Sim, é claro, evidente que precisamos 
de matrizes energéticas e de estradas, mas precisamos 
também de gente, gente capacitada para enfrentar no-
vos desafios que o desenvolvimento econômico impõe.

A educação de qualidade não oferece apenas 
as metas para o treinamento profissional e a evolução 
cultural do indivíduo. Propõe também bases de sua 
postura ética e de seus compromissos com o meio 
ambiente e seus semelhantes.

Meus caros Senadores, para a minha tristeza, 
Senador Paulo Paim, entre os três piores colégios 
públicos estaduais de Mato Grosso figura a Escola 
Estadual Maria Macedo Rodrigues, localizada no bair-
ro Mapim, em Várzea Grande, minha terra natal. E a 
quarta pior nessa lamentável lista é a Escola Estadual 
Elmaz Gattaz, também na cidade de Várzea Grande.

Quem sofre com a gestão confusa e frágil do 
setor é a comunidade, que não tem a quem recorrer. 
São os pais que assistem o futuro dos seus filhos se 
esvaindo pelos vãos de uma incompreensível disputa 
de poder pela Secretaria Estadual de Educação, hoje 
partidarizada e objeto de inúmeras denúncias de cor-
rupção. Mas, principalmente, são os estudantes que 
veem arrancando de si as possibilidades de um futuro 
mais digno.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, de 
quem é a culpa desses resultados preocupantes? Dos 
gestores, dos dirigentes de classes políticas, dos pe-
dagogos ou dos professores? Não se trata agora de 
atribuir culpas, mas, sim, de socializar responsabili-
dades, fazendo com que todos os setores envolvidos 
nessa nobre tarefa de educar sentem-se a uma mes-
ma mesa e comunguem o dever de encontrar soluções 
para que os vindouros resultados do Enem apontem 
para a equalização de oportunidades pedagógicas 
entre escolas públicas e privadas e a consequente di-
minuição das desigualdades sociais que tanto dividem 
nossos brasileiros.

Proponho que nesta Casa, sempre atenta aos 
verdadeiros anseios nacionais – como no caso da 
reforma política –, componha uma comissão de notá-
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veis educadores, liderada, se possível, pelo Senador 
Cristovam Buarque, para estudar e apresentar um 
relatório com diretrizes e projetos que possam auxi-
liar o poder público e a própria sociedade brasileira a 
encontrar caminhos que aprimorem e democratizem 
a educação em nosso País.

Sinto que os resultados do Enem servem como 
um momento para uma grande reflexão nacional. É 
hora de olharmos para o futuro e enxergarmos nele 
uma Nação soberana, altiva, onde nossos filhos se re-
conheçam pela igualdade das oportunidades geradas 
pelo ensino, e não pelas diferenças sociais ocasiona-
das pela ignorância.

É de se lamentar que, a cada dia, Sr. Presidente, 
o ensino público no Brasil esteja piorando.

O Ministro Haddad declarou, no último domingo, 
se não me engano no Fantástico, ou no Jornal Nacio-
nal do último sábado – eu imagino que V. Exªs e toda 
a sociedade acompanharam –, que o Brasil precisaria 
investir, pelos menos, duas vezes e meia o que inves-
te hoje em educação, sob pena de continuarmos ofe-
recendo um ensino de péssima qualidade. O que me 
causa mais preocupação e indignação é que o avanço, 
ao menos, do terceiro grau, que eu, particularmente, 
achava que apresentaria dados estatísticos bem me-
lhores, pouco ou quase nada avançou, sobretudo na 
faixa etário entre 25 aos 30 anos – quase nada. Eu 
tinha a sensação de que, com a criação das faculda-
des e das universidades particulares, tínhamos dado, 
realmente, um salto fantástico. Entretanto, pouco ou 
quase nada avançou. Avançou em torno de 9 a 10%. 
A Argentina, Senador Armando, já anos atrás, 33% da 
sua população já tem o curso do 3º grau. O Brasil não 
alcançou até agora, me parece, nem 12%. 

Então eu acho que chegou o momento de nós 
fazermos uma reflexão – o Governo brasileiro e a pró-
pria sociedade – e darmos um novo rumo, buscar uma 
nova bússola na orientação de políticas públicas, so-
bretudo no campo da educação, para melhoramos e 
darmos às nossas futuras gerações uma perspectiva 
de que certamente o Brasil será um País de oportuni-
dade, quando nós tivermos a nossa população educa-
da, com uma formação técnica ou profissionalizante. 
É isso que nós queremos, e quero crer que o Senado 
Federal tem esse papel preponderante na luta, na bus-
ca, efetivamente, da verdadeira cidadania, que é atra-
vés da educação, da saúde, da geração de emprego 
e, sobretudo, de boas políticas sociais.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Cumprimento, pelo seu pronunciamento, o Senador 
Jayme Campos, que falou como Líder.

Passamos a palavra, de imediato, como orador 
inscrito, ao Senador Armando Monteiro. 

O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Meu caro Senador Paulo Paim, que Presidi esta ses-
são, Srªs e Srs. Senadores, venho a esta Tribuna para 
tratar de um tema que me parece dá maior importância 
na agenda do País hoje, que é a questão da inovação.

A Comissão de Assuntos Econômicos desta Casa, 
ontem, pode receber a visita do Ministro Aloysio Mer-
cadante. E nessa oportunidade o Ministro Mercadante 
pode trazer a sua visão sobre a agenda de inovação que 
é uma importante dimensão do Plano Brasil maior, ou 
seja, do que se traduz como a política industrial do País.

Qualquer estratégia, hoje, de crescimento, so-
bretudo de sobrevivência da indústria brasileira, passa 
necessariamente por um esforço na área de inovação. 
Os ganhos de produtividade no futuro dependerão, 
crucialmente, da capacidade de inovação da indústria 
brasileira, seja inovação de processos, seja inovação 
de produtos. E essa agenda da inovação, meu caro 
Senador Paulo Paim, ela já consagra alguns avanços 
nos últimos anos, no Brasil, que nos oferecem alguma 
esperança em relação à superação de uma defasagem 
que nós acumulamos ao longo do tempo.

Eu destacaria alguns avanços no plano da insti-
tucional e legal, a partir do momento em que o Brasil 
pôde criar a Lei de Inovação, e, por ela, um conjunto 
de instrumentos importantes que estão hoje sendo co-
locados a serviço dessa agenda. Na Lei da Inovação 
há, sobretudo, um avanço conceitual importante. É a 
compreensão de que o locos, o verdadeiro locos da 
inovação, é o ambiente de produção. Antes e até então, 
havia como que um viés excessivamente acadêmico, 
como se a inovação pudesse ser produzida apenas 
nos centros geradores de conhecimento.

Mas a inovação se traduz fundamentalmente 
pela compreensão de que o conhecimento tem de 
se transformar numa solução que possa, de algum 
modo, ser apropriada socialmente. Por isso é que o 
Brasil, embora tendo uma posição honrosa no pla-
no da produção científica, da pesquisa básica assim 
considerada, tenha ainda uma posição extremamente 
modesta no ranking da inovação. Se é verdade que 
já produzimos em revistas especializadas um grande 
número de artigos científicos de inquestionável valor, 
é verdade também que o número de patentes que o 
Brasil requer a cada ano representa algo ainda muito 
modesto. Então, essa é uma agenda muito desafiado-
ra para o futuro.

Nesse debate que foi travado na Comissão de 
Assuntos Econômicos, ontem, nós colocávamos para 
o Ministro Mercadante duas preocupações fundamen-
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tais. A primeira é de que os instrumentos da política 
industrial e da política de inovação estão dispersos 
na própria estrutura governamental. Então, o grande 
desafio dessa política é a coordenação desses ins-
trumentos dentro do próprio governo. Ou seja, se não 
houver uma boa articulação das ações, já que há uma 
dispersão dos instrumentos, essa política não terá a 
efetividade que nós desejamos. Portanto, esse é um 
imenso desafio.

Outro desafio é fazer com que a política macroe-
conômica seja amigável aos objetivos de uma política 
industrial e, sobretudo, à necessidade de que tenhamos 
realmente uma agenda de competitividade para o futuro. 

Como podemos esperar que a indústria avance 
através da inovação e de um conjunto de medidas de 
caráter microeconômico se o Brasil tem ainda no am-
biente macroeconômico que conviver com dois preços 
que representam uma imensa desvantagem. 

Refiro-me à questão da taxa de juros e do câm-
bio, mas felizmente, Senador Paim, desde a semana 
passada, podemos celebrar também uma certa infle-
xão na política econômica como aquela medida que 
surpreendeu os mercados com a redução da taxa de 
juro básica da Selic, o que, a meu ver, marca um mo-
mento extraordinário em que, de certo modo, o Banco 
Central, adquire uma independência em relação ao 
chamado mercado. Ou seja, a compreensão de que 
o Banco Central tenha efetivamente que perseguir as 
metas de inflação. Mas, o Banco Central precisa olhar 
objetivos também muito relevantes para o País como, 
por exemplo, o nível potencial da demanda agregada 
que vai condicionar a taxa de crescimento do País. 

Ora, se viermos a perseverar nessa linha de 
através de um regime fiscal mais compatível com es-
ses objetivos, o Brasil possa reduzir a taxa de juros 
de modo a que ela possa convergir para as taxas de 
juros internacionais e, desse modo, evitarmos também 
esse quadro de grande apreciação da moeda brasileira 
que vem sendo, felizmente, também nas últimas se-
manas, revertido, aí sim, acho que podemos avançar 
firmemente nessa agenda da competitividade. 

Sobre a inovação propriamente existem outros 
desafios e, quando assisti aqui o pronunciamento do 
Senador Jayme Campos, comentando os resultados 
do Enem, temos que lembrar sempre que o pilar fun-
damental da inovação é em última instancia o sistema 
educacional porque é da qualidade do capital humano 
que, em última instância, dependerá a capacidade do 
Brasil de inovar.

É preciso investir na formação de capital humano 
em nosso País e essa necessidade, evidentemente, 
deve considerar que o ensino médio é uma etapa fun-

damental a que o Brasil possa formar quadros sobre-
tudo no ensino superior.

Veja que temos, nessa visão da inovação, um 
problema com a própria matriz do ensino superior no 
Brasil. O Brasil forma 850 mil concluintes nos cursos 
de graduação a cada ano e apenas pouco mais de 40 
mil são da área de engenharia. Ora, as áreas de en-
genharia, que são mais fronteiriças nessa questão do 
conhecimento tecnológico e que hoje o Brasil demanda 
cada vez mais, representam 5% do total de brasileiros 
que concluem a sua graduação no ensino superior.

Para ter uma ideia, meu caro Senador Paulo Paim, 
a Índia, que é um país emergente, que tem hoje uma 
presença importante no cenário global, a Índia forma 
hoje mais de 220 mil engenheiros por ano e o Brasil 
forma apenas 40 mil engenheiros. Não falo da China 
porque hoje os números são tão superlativos que não 
dá mais para usarmos nesse processo, mas a China 
forma hoje mais de 500 mil engenheiros por ano.

O Brasil tem também o desafio de reorientar a 
matriz do ensino superior, para conferir às áreas de 
engenharia uma importância estratégica nos próximos 
anos, sobretudo para que possamos avançar nessa 
agenda de inovação.

Como outro ponto fundamental temos a questão 
do protagonismo empresarial. O setor privado precisa 
investir mais em inovação. É bem verdade que o Go-
verno terá sempre um papel central. Todas as políticas 
de fomento ao desenvolvimento da inovação, de fo-
mento tecnológico, a importância da FINEP, que ganha 
agora mais recursos com o plano Brasil Maior, mais 
dois bilhões de reais, as medidas de incentivo fiscal, a 
subvenção econômica, que são recursos dirigidos às 
empresas e não reembolsáveis, quer dizer, recursos 
fundamentais para atenuar o risco do desenvolvimento 
tecnológico nas pequenas e médias empresas, mas 
não há dúvida nenhuma de que é preciso maior pro-
tagonismo do setor privado nessa agenda.

O Ministro Mercadante, que tem revelado nesse 
curto período uma capacidade de articulação como 
setor privado, já realiza parceiras com várias entida-
des, como a Confederação Nacional da Indústria, a 
Câmara Brasileira da Indústria da Construção. Tudo 
isso permitiu, inclusive, Senador Paim, a criação agora 
da Embrape que vem a ser a tradução da área indus-
trial do que representou a Embrapa para a agricultura 
brasileira e para o agronegócio no Brasil.

O Brasil precisa ter uma empresa voltada para 
pesquisa e inovação e essa empresa nasce com o 
compromisso de não replicar essas estruturas muito 
burocratizadas, mas sim, com a visão de que se precisa 
articular, com algumas estruturas já existentes no país, 
de modo a que se possa impulsionar essa agenda.



37450  Quinta-feira 15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2011

Quero, portanto, saudar essa posição do Gover-
no Federal, louvar esse esforço que o Ministro Merca-
dante vem promovendo de articulação, não apenas do 
setor privado, mas com a área acadêmica, e dizer que 
o Brasil tem de fazer, firmemente, uma aposta para os 
próximos anos.

Tenho certeza que isso vai moldar o nosso futuro 
e isso vai definir a posição do Brasil nesse processo 
que tem sido marcado por um grande acirramento da 
competição em escala global e, portanto, o Brasil pre-
cisa ter a capacidade de desenvolver competências 
novas para esse processo.

Nessa agenda de desenvolvimento das com-
petências não há a menor dúvida que a questão da 
educação e da inovação se coloca como os elementos 
fundamentais definidores da capacidade de resposta 
do Brasil nos próximos anos.

Então, era esse o registro que eu gostaria de tra-
zer nesta noite e tenho certeza que esta Casa, pela 
compreensão dos seus integrantes e da visão que todos 
temos e creio que seja convergente neste ponto de que 
o Brasil precisa vencer o desafio de criar um sistema 
educacional que possa ser mais eficiente, para que o 
Brasil possa, a partir daí, por meio da inovação, gerar 
a capacidade de poder oferecer soluções no futuro.

Portanto, deixo esta mensagem com a convicção 
de que no Governo Federal essa agenda tem mais 
centralidade a cada momento e quero destacar a con-
tribuição do Ministro Mercadante e o registro feliz de 
que o Brasil teve, nos últimos oito anos, três Ministros 
de Ciência e Tecnologia que indiscutivelmente ofere-
ceram, cada um a seu tempo, uma contribuição extra-
ordinária para impulsionarmos essa agenda.

Quero fazer uma referência também à passagem 
do atual Governador Eduardo Campos, que esteve à 
frente do Ministério de Ciência e Tecnologia no início 
do Governo do Presidente Lula, à contribuição ofereci-
da por esse notável cientista brasileiro Sérgio Rezen-
de, que esteve até bem pouco à frente do Ministério, 
e agora ao Ministro Aluizio Mercadante, que, com sua 
capacidade política inclusive, ele, que integrou esta 
Casa, com sua sensibilidade, com sua visão, vem re-
velando, nesse curto período um desempenho que 
está seguramente à altura das expectativas do País.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Esse foi o Senador Armando Monteiro, que faz 
uma análise muito clara da política macroeconômica e 
dos investimentos que o País precisa ainda fazer para 
avançarmos mais.

Passamos a palavra nesse momento ao Senador 
Ricardo Ferraço. Posso anunciar ao Brasil, principal-
mente aos comerciários, que S. Exª está sendo o re-

lator do projeto que vai regulamentar todo o setor dos 
comerciários. Está havendo um grande entendimento 
entre empresários e trabalhadores sobre o relatório 
que ele vai apresentar fazendo um substitutivo ao meu 
projeto. Mediante sua capacidade, tenho certeza que 
vai fazer essa grande mediação.

Meus cumprimentos, Senador Ricardo Ferraço. 
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, brasileiros que nos acom-
panham pela TV Senado, de fato, é com muita alegria, 
Presidente, Senador Paulo Paim, que recebemos a 
delegação de relatarmos um projeto dessa importân-
cia, dessa envergadura, com impacto extraordinário 
no dia a dia de centena de milhares de brasileiros que 
dão o seu suor, que dão a sua luta, que contribuem de 
maneira decisiva para uma atividade econômica das 
mais relevantes e importantes para o País. Estamos 
buscando um entendimento entre a classe trabalha-
dora e os empresários para que, diante dessa conver-
gência, possamos ter uma lei que tenha e que seja 
apropriada, porque é muito importante que a lei possa 
ter sentido prático, possa produzir os resultados que 
os trabalhadores e que os empreendedores desejam, 
porque é dessa união e dessa conciliação que a gente 
vê as oportunidades se multiplicarem pelo nosso País. 

Quero antes de iniciar minha manifestação me 
congratular com o Senador Armando Monteiro pelo 
discurso que fez e que faz, pela defesa consistente, 
sistemática que faz em defesa da inovação, do conhe-
cimento, da ciência aplicada. Aquela que se transforma 
em benefícios efetivos para o ganho e qualidade de 
vida, para a produtividade, não apenas da produção, 
mas também que tem enorme capacidade de impactar 
a qualidade de vida da população brasileira. 

E me associo aqui a S. Exª na manifestação que 
faço pela excepcional gestão que vem fazendo do Mi-
nistro Aloizio Mercadante. Hoje, inclusive, nós relatamos 
na Comissão de Ciência e Tecnologia, favoravelmente, 
por entender a abrangência e a importância projeto de 
autoria do Senador Cristovam Buarque que transfere 
para o Ministério da Ciência e da Tecnologia as nos-
sas universidades. 

As universidades em alguns países são geren-
ciadas, são dirigidas pelos ministérios das ciências e 
tecnologias. E temos algumas experiências aqui no 
Brasil muito positivas e muito exitosas como o caso 
da USP, em São Paulo, que não é subordinada – va-
mos dizer assim – não é gerenciada pela Secretaria 
da Educação do Estado de S. Paulo, mas sim pela 
Secretaria de Ciência e Tecnologia. Temos exemplos 
no mundo afora muito bem sucedidos. Relatamos fa-
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voravelmente por entendermos que está adequado 
e correta a convicção do nosso ex-Ministro, Senador 
Cristovam Buarque, de dar ao Ministério da Educação 
o foco na educação básica, na educação infantil, na 
pré-escola, no ensino fundamental, no ensino médio, 
porque fomos seguramente muito vitoriosos quando 
conseguimos universalizar o acesso à escola. 

Precisamos agora de um choque de qualidade, 
de gestão. Está ai o ENEM finalizando com clareza a 
necessidade de igualarmos a igualdade de oportuni-
dade entre as escolas públicas e as escolas privadas. 

De modo que eu cumprimento V. Exª por voltar à 
tribuna trazendo uma manifestação, uma reflexão tão 
importante como essa do salto que nós precisamos dar 
para implantar a ciência aplicada que esteve durante 
muitos anos muito limitada aos muros importantes da 
academia, mas que podem prestar serviços relevantes 
à sociedade brasileira.

Mas. Sr. Presidente, ocupo a tribuna para falar 
um pouquinho de uma proposta que apresentamos à 
Casa que já se encontra na Comissão de Constitui-
ção e Justiça. 

O ano de 2004 é um marco na história recente 
da Justiça brasileira. 

Foi em 2004 que o Congresso aprovou a chama-
da Emenda nº 45, incorporando alterações importan-
tes que melhoraram em muito o serviço jurisdicional 
prestado à população brasileira.

A emenda que ficou conhecida como a Reforma 
do Judiciário foi o ponto de partida para a criação, por 
exemplo, do Conselho Nacional de Justiça; da infor-
matização dos nossos tribunais; da adoção da reper-
cussão geral e da súmula vinculante. 

O Conselho garantiu maior transparência ao nos-
so Judiciário, assim como a implementação de políticas 
públicas, com diagnóstico e metas. O mecanismo da 
repercussão geral passou a funcionar como um filtro 
redutor do volume de recursos extraordinários a se-
rem analisados por nossa mais alta corte, o Supremo 
Tribunal Federal. A súmula vinculante, por sua vez, 
garante o cumprimento geral das decisões do Supre-
mo, ajudando a desafogar a mais alta corte do País.

O ganho foi considerável. De 2004 para cá, o nú-
mero de processos que chegam ao Supremo Tribunal 
Federal caiu para mais de 70%. A modernização dos 
Códigos de Processo Civil e Penal, completamente 
defasados no tempo, também deu passos considerá-
veis de 2004 para cá.

E o Senado foi adiante, fez mais! Aprovou o novo 
Código de Processo Civil e o novo Código de Proces-
so Penal, a partir de anteprojetos elaborados por co-
missões de juristas e Senadores. Falta a palavra da 
Câmara dos Deputados.

Pois bem, todos esses avanços são inquestioná-
veis, assim como é inquestionável o esforço dos três 
poderes da República nos últimos anos, na constru-
ção de pactos republicanos, que possam assegurar 
uma Justiça mais ágil, mais eficiente para a popula-
ção brasileira.

Mas a morosidade e a complexidade do siste-
ma judicial continuam desafiando um dos principais 
e mais importantes direitos democráticos, o do livre 
acesso à Justiça, sobrecarregada por um número ain-
da excessivo de processos, pela existência de quatro 
instâncias recursais e pela burocracia. Somos o único 
país do mundo com quatro instâncias recursais. Aqui-
lo que se intitula como a mais legítima e verdadeira 
“jabuticaba” brasileira.

A nossa Justiça está longe de atender, de forma 
eficiente e no devido tempo, as demandas da sociedade 
brasileira. Virou rotina processos que se arrastam por 
anos e até por décadas sem uma sentença definitiva.

Levantamento divulgado pelo Conselho Nacional 
de Justiça na última semana revela que, de cada 100 
decisões de primeira instância em 2010, somente 16 
foram executadas; de cada 100 processos novos proto-
colados no ano passado, apenas 42 tiveram algum tipo 
de andamento. Feitas as contas, o congestionamento 
na primeira instância da nossa Justiça foi de 70% em 
2010; em 2009, foi de 67%. 

Não podemos ficar de braços cruzados diante 
dessa realidade. Se a reforma de 2004 foi um impulso 
importante para modernizarmos e acelerarmos a tra-
mitação de ações judiciais, há muito ainda a se fazer, 
até porque uma Justiça célere e eficiente é uma boa 
resposta e um bom remédio para contribuir no custo 
Brasil. Precisamos retomar, com urgência, as mudanças 
necessárias para a prestação satisfatória de serviços 
tão importantes à população brasileira. 

Foi nesse sentido e com essa preocupação que 
apresentamos, meses atrás, por inspiração do Presi-
dente do STF, Ministro Cezar Peluso, a chamada PEC 
dos Recursos, que garante efeito imediato a processos 
julgados em segunda instância. 

E é exatamente nesse mesmo sentido que to-
mei a iniciativa de apresentar à Casa um projeto de lei 
disciplinando a mediação de conflitos. 

O instituto da mediação já está regulamentado 
em muitos países – Estados Unidos, Japão, Austrália, 
França, Canadá, entre tantos – e pode valer para os 
mais diversos tipos de litígio: administrativos, escola-
res, familiares, empresariais, trabalhistas, prisionais, 
ambientais e tantos outros. 

No Brasil, a mediação foi objeto do II Pacto Re-
publicano, assinado pelos três Poderes da Federação 
em 2009. Dentre os compromissos assumidos no II 
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Pacto, constava o de “(...) fortalecer a mediação e a 
conciliação, estimulando a resolução de conflitos por 
meios autocompositivos, voltados a maior pacificação 
social e menor judicialização (...)”, até por conta de uma 
cultura judicante que nós praticamos em nosso País. 

A ideia é simples: um mediador imparcial, de-
signado pelo Poder Judiciário ou pelas próprias par-
tes envolvidas no conflito, tem melhores condições 
de catalisar disputas, neutralizar emoções e negociar 
acordos. Pode ajudar autores e réus a encontrarem 
soluções consensuais de forma direta, bem mais sim-
ples e bem mais rápida. 

É a mudança da cultura do litígio, à qual somos tão 
arraigados, para a cultura tão necessária da conciliação. 

O mediador, é bom frisar, não tem a missão nem 
a autorização de decidir o conflito. Seu papel é aju-
dar as partes a se comunicarem de forma mais clara, 
mais neutra. O que, obviamente, é um passo decisivo 
para se chegar a soluções equilibradas, construídas 
de comum acordo. 

Um bom exemplo são as causas envolvendo pen-
são alimentícia, em que, na maioria das vezes, a bri-
ga financeira é só uma desculpa para o casal resolver 
pendências afetivas muito mais complexas.

Nessa hipótese, a mediação de profissionais 
devidamente capacitados trabalha o pano de fundo 
do conflito familiar, a fim de que as partes saiam não 
só com um acordo financeiro em mãos, mas também 
emocionalmente muito mais fortalecidas.

Alimentar, Sr. Presidente, essa cultura de conci-
liação pode atender aos interesses de órgãos públicos 
e privados – empresas, escolas, entidades diversas 
sairiam ganhando se estimulassem a prática da me-
diação em suas relações interpessoais. 

Não faz sentido achar que toda pendência, todo 
litígio tem que ser passado a limpo na Justiça. A me-
diação pode muito bem ajudar a desafogar o Judiciá-
rio, reduzindo o número de processos congestionados 
nas várias instâncias. 

Ouço, com prazer, o eminente Senador Arman-
do Monteiro.

O Sr. Armando Monteiro (PTB – PE) – Meu 
caro Senador Ferraço, quero fazer um registro aqui, 
por um dever de justiça, de que a sua presença nesta 
Casa, nesse curto período, sem dúvida nenhuma, já o 
credencia como um dos parlamentares mais atuantes 
e competentes desta legislatura. V. Exª tem se dedica-
do ao trato de temas e de questões muito relevantes 
e tem se desempenhado, com muita competência, no 
cumprimento das suas atribuições aqui, nesta Casa. 
Não me surpreende, portanto, que V. Exª possa tra-
zer hoje um tema dessa importância. Não há dúvida 
nenhuma que, para o País que queremos construir, 

para a melhoria do ambiente institucional no Brasil, 
é fundamental melhorar a qualidade da prestação ju-
risdicional no Brasil, que hoje, como muito bem V. Exª 
indicou, o Brasil é um país que estimula o conflito, a 
litigiosidade e que, portanto, essa é uma marca do 
Brasil. Os tribunais abarrotados, o tempo de prestação 
do serviço jurisdicional se estende de tal forma que o 
cidadão médio hoje no Brasil descrê do nosso siste-
ma jurídico. Tantos e tantos expedientes protelatórios 
exatamente por conta dessa jabuticaba, como muito 
bem V. Exª referiu, que é o fato de o Brasil ser o único 
sistema jurídico no mundo que consagra tantos graus 
de recursos e de apelação. Por outro lado, V. Exª traz 
uma posição muito moderna, muito contemporânea, 
que é essa de valorizar o instituto da mediação e da 
arbitragem, que é algo fundamental para que não se 
leve aos tribunais algo que pode muito bem se tradu-
zir num processo de arbitragem a partir da disposição 
de promover o diálogo, o entendimento com menores 
custos para o País. Então, eu me congratulo com V. 
Exª, acho que é da maior importância este seu pro-
nunciamento e quero me associar às suas preocupa-
ções e acho que essas iniciativas são extremamente 
oportunas e de indiscutível mérito.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Agradeço a contribuição de V. Exª e as palavras tão 
generosas, muito além daquilo que o nosso mandato 
tem representado. Mas, de fato, tenho me esforçado 
para que o mandato possa ser marcado, possa ter a 
marca de resultados efetivos para os brasileiros que 
nos colocam aqui no Senado, que nos colocam na vida 
pública na dimensão e na convicção de que os manda-
tos políticos não são propriedade particular de quem 
quer que seja. Nós somos representantes da população 
por um tempo determinado e tudo que fazemos e nos 
esforçamos é para que o exercício dos nossos manda-
tos tenha sintonia com o nosso diálogo em processo 
eleitoral. Porque, quando vamos às eleições, é como 
se nós assinássemos um contrato com a população e 
a população, antecipadamente, pagasse a sua parte. 

E nós, depois, ficamos devendo um exercício 
político que possa representá-la, que possa, de fato, 
repercutir, que possa corresponder à taxa de confian-
ça em expectativa.

Agradeço muito a contribuição de V. Exª
Sr. Presidente, Srs. Senadores, vale a pena vol-

tar ao levantamento do Conselho Nacional de Justiça. 
Quem sofre mais com a morosidade do judiciário é 
quem tem alguma ação de cobrança de dívida. Nessa 
área a fila de processos não anda mesmo; o congestio-
namento chega a 90%. O impressionante é que muitos 
desses processos acabam custando à Justiça bem mais 
do que o valor da dívida cobrada judicialmente. Detalhe 
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fundamental e muito importante: na avaliação do CNJ 
não existe a menor necessidade de ação judicial na 
maioria dos casos de cobrança de dívida. O assunto 
pode, e deve, ser resolvido entre as partes de forma 
administrativa e pelo viés da conciliação.

O estudo é um balde de água fria na notícia de 
que pela primeira vez, desde 2004, os tribunais bra-
sileiros receberam menos processos em relação ao 
ano anterior. Eu me refiro, naturalmente, ao balanço 
anual que recentemente apresentou o CNJ. Foram 
24,2 milhões de novas ações em 2010, um milhão a 
menos do que em 2009. Mas de que adianta diminuir 
o número de casos se a solução não acontece na ve-
locidade compatível e proporcional?

É essa, Sr. Presidente, a reflexão, é essa a con-
tribuição que trago ao Senado da República. 

A nossa proposta que prevê a regulamentação 
da conciliação está tramitando na comissão de Cons-
tituição e Justiça. O meu desejo é que possamos fazer 
um debate aprofundado, detalhado, a respeito dessa 
experiência que vem se traduzindo em benefício em 
muitas sociedades modernas e civilizadas na expec-
tativa de que possamos debater, mas que possamos ir 
além do debate, ou seja, que possamos, de fato, produ-
zir uma resposta efetiva para o contribuinte brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente, muito obrigado, 
Srªs e Srs Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senador Ricardo Ferraço.

Convido, neste momento, para assumir a presi-
dência dos trabalhos o Senador Armando Monteiro, 
para que eu possa fazer o meu pronunciamento.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Pre-
sidência, que á ocupada pelo Sr. Armando 
Monteiro.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Armando Monteiro, que preside esta sessão, eu sei que, 
como eu acompanho o trabalho de V. Exª e do Senador 
Ricardo Ferraço, V. Exªs também acompanham o meu 
trabalho, sempre voltado à luta contra os preconceitos 
e à preocupação com o social. Por este motivo, não 
posso deixar de vir à tribuna para fazer este registro.

Primeiro, quero fazer uma homenagem, mais do 
que merecida, à nossa gaúcha que foi, no concurso 
de Miss Universo, eleita a terceira mulher mais bonita 
do mundo.

Como eu disse em pronunciamento anterior, a 
gaúcha Priscila Machado foi eleita Miss Brasil 2011 
e, no dia 12 de setembro, deixou o Brasil, tenho cer-
teza, muito orgulhoso, pois trouxe o terceiro lugar no 
concurso Miss Universo. Repito: ela, essa gauchinha, 

é a terceira mulher mais bonita do mundo. Priscila re-
presentou, e muito bem, o nosso País.

Foi bonito, foi gostoso de ver. Ela merece todo o 
reconhecimento do povo brasileiro. Mesmo assim, Pris-
cila acabou sendo discriminada. Eu não vou citar aqui 
os termos que usaram tanto para Priscila como para 
a Miss Universo, mas vou destacar que, pela primeira 
vez, o evento de Miss Universo foi realizado no Brasil. 
Como sempre, ele é vivido num clima de grande expec-
tativa. Olhos atentos do mundo inteiro se voltam para 
esse momento, que é um momento belíssimo, onde 
ali estão brancas, negras, índias, mulatas, italianas, 
alemãs, polacas, enfim, mulheres de todo o mundo.

Pois bem. Nessa edição, outra moça muito linda, 
muito bonita foi escolhida a mulher mais linda do mun-
do, a Miss Universo 2011. O título coube à angolana 
Leila Luliana da Costa Vieira Lopes, a Leila Lopes.

Leila nasceu no dia 26 de fevereiro de 1986. Leila 
fala a nossa língua. 

Além de ser muito bela, é, como já foi dito, uma 
moça especial. Ela disse, ao receber a coroa – pala-
vras da Leila: “Como Miss Angola, já fazia trabalhos 
sociais com crianças, pessoas doentes, deficientes, 
idosos. Meu país precisa da minha voz. E, como Miss 
Universo, espero fazer muito mais”.

Afonso Campana, agenciador de modelos, expli-
cou por que Leila Lopes venceu o Miss Universo 2011. 
Diz ele: “Leila tem uma beleza única. Como explicar o 
sorriso de Leila Lopes? Ela é a simpatia em pessoa, 
a beleza em pessoa”.

Mas, senhores e senhoras, infelizmente, essa 
bela mulher está sendo vítima de racismo em sites, 
entre eles o que ostenta, inclusive, a suástica nazista. 
Ela foi xingada. Não vou repetir aqui o que disseram 
dessa mulher linda, negra, angolana. Vou dar só um 
exemplo: “Ela está mais para filha de King Kong”.

Instantes após vencer o Miss Universo, ela come-
çou a receber ofensas racistas pela Internet, inclusive 
algumas vindas do Brasil. Lamento muito isso. Não vou 
repetir o que foi dito. É uma pena que a gente tenha 
ainda que assistir a posições como essa.

Por isso, quero, mais uma vez, agradecer muito 
à população negra, pela sua resistência não só aqui, 
mas no mundo. Agradeço muito à maioria branca, por-
que a ampla maioria branca não tem essa posição. São 
grupos extremistas que querem medir a capacidade 
de uma pessoa pela cor da pele, inclusive o tipo de 
beleza. Só pode ser belo aquilo que os olhos desses 
grupos extremistas entendem que é belo. Não enten-
dem que outras pessoas no mundo todo têm outra 
concepção de beleza.

Por isso, quero, neste momento, mais do que nun-
ca, deixar todo o meu carinho à Leila: siga em frente, 
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de cabeça erguida, receba os votos de carinho de todo 
o povo brasileiro. E tenha certeza de que, nos cinco 
continentes deste Planeta, a ampla, ampla maioria, a 
ampla, ampla maioria está batendo palmas, está com 
você e discorda desse setor que, para mim, não re-
presenta 1% da população mundial.

Sr. Presidente, no meu segundo pronunciamento, 
quero cumprimentar o Governador Tarso Genro pela 
posição assumida sobre a implantação das UPPs (Uni-
dades de Polícia Pacificadora) no Rio Grande. Faço 
esse registro, Sr. Presidente, pela importância que 
entendo que o Governador Tarso Genro está dando 
ao combate à criminalidade na busca da segurança 
no meu Estado.

As Polícias Civil e Militar, com apoio da Secreta-
ria de Segurança Pública, começaram, na terça-feira, 
a implantar um novo modelo de combate ao crime no 
Estado, nos moldes da chamada Unidade de Polícia 
Pacificadora, que já foi implantada em outros Estados, 
como foi o caso do Rio e também da Bahia. Serão 
ocupadas áreas com alto índice de criminalidade, es-
tabelecendo programas sociais. Um dos bairros que 
vão receber Polícia Pacificadora, no meu Rio Grande, 
é o bairro Restinga, em Porto Alegre. O Coordenador 
do Programa Estadual de Segurança com Cidadania, 
Delegado Carlos Roberto Santana, informa que o pro-
cesso é o mesmo da UPP do Rio de Janeiro, ou seja, 
ação policial com inteligência, informação e preocupa-
ção com o social. No Rio Grande do Sul, a polícia vai 
permanecer no local e cada vez mais interagir com a 
população através das ações sociais, trazendo, assim, 
o Estado para as comunidades. O Delegado Cléber dos 
Santos Lima salientou que a ideia é dar apoio para a 
Polícia Militar, com viaturas no bairro. Segundo ele, a 
tendência é que os índices de crimes caiam. 

O Governo do Rio Grande do Sul vai ampliar 
os programas de saúde, oferecer microcréditos para 
estabelecimentos comerciais e fortalecer o programa 
Primeira Infância Melhor nas comunidades carentes, 
além de outras ações. O primeiro passo é a implanta-
ção desse programa em outros bairros da capital, como 
o bairro Rubem Berta, que eu conheço muito bem, o 
bairro Santa Tereza e o bairro Lomba do Pinheiro. As 
cidades de Passo Fundo, Caxias do Sul e Canoas tam-
bém estão na programação da implantação das UPPs.

Infelizmente, Sr. Presidente, a criminalidade é 
uma realidade. Basta abrir os jornais ou assistir aos 
programas de televisão e veremos a barbaridade que 
acontece ainda em nosso País. Por isso, meus cum-
primentos a essa ação do Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul no combate à violência. 

Eu já disse, em outro momento, e repito aqui que, 
em qualquer pesquisa que se fizer hoje no Brasil, a 

população responderá de imediato: saúde, educação 
e violência – independentemente da ordem – são as 
três grandes preocupações do povo brasileiro.

E, por fim, Sr. Presidente, eu faço questão de 
ler um documento, de uma página e meia, que me foi 
entregue hoje à tarde a respeito de um tema sobre o 
qual eu sei que V. Exª tem-se debruçado – o Senador 
Ferraço também tem-se debruçado – que é o Código 
Florestal. O que diz o documento? O documento é da 
Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Rio 
Grande do Sul.

Diz o documento:

Ilustríssimo Sr. Senador:
A Federação dos Trabalhadores na Agri-

cultura no Rio Grande do Sul – FETAG/RS vem, 
pelo presente, respeitosamente, manifestar-se 
a respeito do Projeto de Lei n° 030, de 2011, 
que está sendo examinado em conjunto pelas 
Comissões de Meio Ambiente, Agricultura e 
Ciência e Tecnologia [do Senado Federal] [...]:

Considerando que a Federação tem-se 
manifestado frequentemente sobre a matéria 
em diversas reuniões, audiências e eventos nas 
mais diversas regiões do Brasil, onde sempre 
tem apresentado a preocupação com a manu-
tenção das atividades agrícolas consolidadas 
nas pequenas propriedades rurais justamente 
em função de sua ocupação histórica a partir 
de inúmeros processos de colonização dos 
últimos 200 anos.

[Dizem ainda os agricultores:]
Consideramos que tal inquietação deve-

-se ao fato de que, se aplicarmos a atual Le-
gislação Ambiental [nº] (4.771/65), em espe-
cial no que se refere às Áreas de Preservação 
Permanente (APP), estaremos inviabilizando 
grande parte das atividades agropecuárias 
da pequena propriedade rural do Rio Gran-
de do Sul.

Diante deste quadro, a Federação suge-
re adequações à legislação ambiental vigente, 
levando sempre em consideração os limites e 
as fragilidades da agricultura familiar e suas 
pequenas propriedades rurais, bem como a 
importância desta categoria para a produ-
ção de alimentos e segurança alimentar, bem 
como pela sua ocupação de mão de obra in-
substituível.

Desta forma, defendemos uma legislação 
que respeite as [questões] [...] locais e culturais, 
assim como as condições [climáticas] [...]. E 
que, através de um texto coerente, consigamos 
conciliar a preservação ambiental, a produção 
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agropecuária, [dando assim] [...] um tratamento 
diferenciado aos pequenos produtores rurais 
frente aos demais.

Diante do exposto, a Fetag-RS sugere: 
a manutenção das áreas consolidadas; tra-
tamento diferenciado para os agricultores de 
economia familiar; o pagamento por serviços 
ambientais, mas não somente aos que terão 
que adequar-se à legislação, mas também aos 
que preservarem ao longo do tempo.

[Por fim, dizem eles:] importante, [Se-
nador]: 

A Fetag-RS não defende simplesmente 
a anistia, muito menos [simplesmente] o per-
dão de dívidas dos que [cometeram o crime 
de desmatar de forma desordenada, prejudi-
cando o meio ambiente. Enfim, nós queremos 
defender o meio ambiente. Nós queremos que 
haja um entendimento adequado, garantindo 
o desenvolvimento sustentável.] [...] Defen-
demos sim um tratamento diferenciado aos 
agricultores que precisam da madeira para a 
manutenção de suas propriedades [especifi-
camente] e que muitas vezes são multados e 
taxados como marginais, [alegando que não 
conhecem] [...] a legislação, [quando estão, na 
verdade, fazendo a sua casa].

É necessário, [Senador, dizem eles], res-
saltar que não defendemos a abertura de novas 
áreas em APP, para o cultivo agrícola ou quais-
quer outras finalidades, e, sim, defendemos a 
manutenção das atividades agrossilvopastoris 
pré-existentes, desde que não comprometam 
a função ambiental de conservar [por exemplo] 
os recursos hídricos, a paisagem e a estabi-
lidade geológica. 

Ou seja, defendemos o desenvolvimento 
sustentável onde a legislação preze pela con-
servação e a recuperação de áreas degradadas 
e que consiga [assim, repetem eles], conciliar 
a manutenção do homem no campo através 
do bom senso, [e eu incluo aqui do princípio 
da razoabilidade] e do princípio da equidade, 
com a preservação ambiental.

Sendo o que se apresenta para o mo-
mento, [cumprimentamos V. Exª, que eu sei 
que ajudará muito para que haja essa grande 
conciliação, esse grande entendimento].

Assinam Elton Roberto Weber, Presidente da 
Fetag, que é filiada à Contag e à CTB, e Elisete Kron-
bauer Hintz, Secretária-Geral.

Sr. Presidente, concluo dizendo que, no geral, eu 
tenho também esse ponto de vista.

Não concordo que se ache que todo produtor 
rural ou quem trabalha na agropecuária, na agricultu-
ra seja inimigo do meio ambiente; mas também não 
concordo com aqueles que dizem que quem defende 
o meio ambiente esteja contra o agricultor.

Acho que o documento da Fetag é feliz neste 
aspecto: busca a conciliação, o entendimento entre 
o desenvolvimento sustentável e, ao mesmo tempo, 
o fortalecimento da nossa agricultura, seja do peque-
no, do médio e do grande. Todos nós sabemos disso.

Por isso, fiz questão de ler o documento em que 
a Fetag faz um apelo para que aqui, no Senado, que 
é a Casa da conciliação, construamos uma redação 
que atenda a todos. Conheço os Relatores que estão 
tratando do tema. Acredito que seja possível que saia-
mos daqui com um texto que possa ser sancionado 
pela Presidente Dilma.

Era isso. 
Agradeço a V. Exª e peço, já que fiz um pequeno 

comentário, que considere na íntegra os meus pro-
nunciamentos.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, faço importante registro nesta Tribuna 
sobre a questão de segurança e criminalidade no Rio 
Grande do Sul.

As polícias Civil e Militar, com apoio da Secreta-
ria de Segurança Pública, começaram na terça-feira 
...a implantar um novo modelo de combate à crimina-
lidade no Estado. Nos moldes das unidades de polícia 
pacificadora (UPPs) já implantadas em outros estados, 
serão ocupadas áreas com altos índices de criminali-
dade e estabelecidos programas sociais. O primeiro é 
o bairro Restinga, em Porto Alegre.

O coordenador do Programa Estadual de Se-
gurança com Cidadania (Proesci), delegado Carlos 
Roberto Santana informa que o processo é o mesmo 
da UPP do Rio de Janeiro, ou seja, ação policial com 
inteligência e informação. 

No RS, a polícia vai permanecer no local e se 
aproximar da população através de ações sociais, tra-
zendo o Estado para as comunidades.

O delegado Cléber dos Santos Lima, salienta que, 
a ideia é dar apoio para a Polícia Militar com viaturas 
no bairro e, ainda segundo ele, “a tendência é que o 
índice de criminalidade violenta caia”. 

Sr. Presidente, o governo do Rio Grande do Sul 
vai ampliar os programas de saúde, oferecer microcré-
ditos para estabelecimentos comerciais e fortalecer o 
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Programa Primeira Infância Melhor nas comunidades 
carentes, além de outras ações. 

O próximo passo é a implantação em outros bair-
ros da capital, como o Rubem Berta, Santa Tereza e 
Lomba do Pinheiro.

As cidades de Passo Fundo, Caxias do Sul e 
Canoas também estão na programação de implanta-
ção de UPPs.

Sr. Presidente, infelizmente a criminalidade está 
aumentando a cada dia. Basta abrir as páginas dos 
jornais ou assistir os jornais televisivos para ficar horro-
rizado diante das barbaridades que estão acontecendo.

Precisamos de ações efetivas, inclusivas e trans-
formadoras para que o Brasil seja um país melhor 
para todos. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, como disse em pronunciamento anterior, a 
gaúcha Priscila Machado foi eleita Miss Brasil 2011 e, 
no dia 12 de setembro ela deixou o Brasil inteiro mui-
to orgulhoso, pois nos trouxe o 3º lugar no concurso 
Miss Universo. Ela é 3ª mulher mais bonita do mundo.

Priscila representou muito bem o nosso País. Foi 
bonito de ver. Ela merece todo nosso reconhecimento.

Pela primeira vez o evento do Miss Universo foi 
realizado no Brasil e, como sempre, ele é vivido com 
grande expectativa. Olhos atentos no mundo inteiro se 
voltam para a ocasião.

Pois bem, nesta edição, outra moça muito linda 
foi, na verdade, escolhida a mulher mais linda do mun-
do, a Miss Universo 2011...

O título coube a angolana Leila Luliana da Costa 
Vieira Lopes, a Leila Lopes, que nasceu no dia 26 de 
fevereiro de 1986.

Leila, que fala a nossa língua, além de ser muito 
bela é também uma moça muito especial.

Ela disse ao receber a coroa que “como Miss An-
gola, já fazia trabalhos sociais com crianças, pessoas 
doentes e idosos. Meu país precisa da minha voz e 
como Miss Universo espero fazer mais”.

Afonso Campana, agenciador de modelos, expli-
cou por que Leila Lopes venceu o Miss Universo 2011: 
“Leila Lopes tem uma beleza única. Como explicar o 
sorriso de Leila Lopes? Ela é a simpatia em pessoa, 
a beleza em pessoa.”

Mas, infelizmente, Senhoras e Senhores, essa 
bela mulher, está sendo vítima de racismo em site que 
ostenta suástica nazista.

Ela foi xingada de “macaca” e “filha do King Kong” 
na web. 

Instantes após vencer o Miss Universo ela co-
meçou a receber ofensas racistas na internet pelo fato 
de ser negra.

Vou ler dois dos comentários feitos: “Angolana? 
Depois falam que não é resultado arranjado, é pura 
cota, podia por uma macaca para competir que ganha-
ria também, foi totalmente aleatório mas tinha que ser 
uma das pretinhas, pela mor... Alguém assistiu essa 
porcaria? Serio?”, isso foi escrito por um integrante da 
comunidade brasileira do site a respeito de Leila rece-
ber a coroa e a faixa. O autor do texto acima utiliza o 
símbolo da suástica nazista abaixo de um pseudônimo.

Outro membro escreveu em inglês traduzido: 
“macaco em um vestido? absolutamente revoltante”, 
abaixo da foto de Leila.

É uma pena que esse tipo de coisa aconteça. É 
por isso que a população negra, graças a Deus apoia-
da pela maioria da população branca, luta tanto e vai 
continuar lutando pelo fim do racismo.

Chega desse tipo de coisa!!!
Você é uma vencedora, Leila, e mereceu vencer. 

Siga em frente, de cabeça erguida e receba meus vo-
tos de sucesso.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Armando Monteiro. PTB – 

PE) – Muito bem, Senador Paulo Paim. Congratulo V. Exª 
pelo pronunciamento. Esta tem sido a sua marca nesta 
Casa: o equilíbrio, a serenidade e a forma construtiva.

Passo a palavra à nobre Senadora Ana Rita.

O Sr. Armando Monteiro deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Pau-
lo Paim.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, ouvintes e telespecta-
dores da Rádio e da TV Senado, na verdade, venho à 
tribuna nesta noite para manifestar a minha opinião e, 
ao mesmo tempo, minha solidariedade pelos aconteci-
mentos lembrados e celebrados no dia 11 de setembro.

Anos após os ataques às torres gêmeas do World 
Trade Center, em Nova York, quero me solidarizar com 
as famílias das vítimas desses atos, que ficarão em 
nossa memória para sempre e que tanta dor e sofrimen-
to causaram a milhares de famílias de todo o mundo.

Aproveito também esta oportunidade para enviar 
o meu apoio e a minha solidariedade às famílias dos 
cinco brasileiros que perderam a vida nos atentados, 
entre eles o engenheiro capixaba Nilton Fernão Cunha, 
que, em 11 de setembro de 2001, realizava reunião de 
negócios no World Trade Center. 

Quero me somar, também, a todos aqueles e 
aquelas que condenam e repudiam o terror sob todas 
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suas manifestações e que buscam sociedades mais jus-
tas e fraternas. Esperamos que esses acontecimentos 
não se repitam, Sr. Presidente, sejam eles patrocina-
dos por grupos, segmentos ou como ação de Estado.

Como disse a nossa presidenta, Dilma Rousseff, 
em mensagem de solidariedade enviada ao Presidente 
Barack Obama, “...a maior homenagem que podemos 
prestar aos mais de três mil inocentes que pereceram 
naquela data é continuar a trabalhar, incessantemente, 
por um mundo de paz e desenvolvimento”. 

A Presidenta Dilma salienta também:

O extremismo violento deve ser comba-
tido em todas as suas formas, inclusive por 
meio da reconciliação entre o Ocidente e o 
mundo árabe, pela eliminação do armamen-
tismo nuclear, pela afirmação da democracia, 
pelo respeito à liberdade religiosa e aos direi-
tos humanos e da mulher, pela promoção do 
desenvolvimento econômico e a criação de 
oportunidades para todos em um mundo de 
paz e cooperação.

Compartilho plenamente da visão da nossa presi-
dente. Sou pela construção de uma ordem internacional 
mais pacífica e mais justa, onde todas as riquezas e 
avanços construídos de forma coletiva pela humani-
dade sejam apropriados de forma equânime por todos 
os povos de todos os continentes. 

Neste pronunciamento, faço questão de regis-
trar, ainda, outro fato ocorrido também num 11 de se-
tembro, que menor espaço teve da grande imprensa, 
mas que, a meu ver, merece tanto destaque quanto o 
de 11 de setembro em Nova York. Trata-se dos trinta 
e oito anos do golpe de Estado contra o povo chileno 
e o seu presidente, Salvador Allende. 

Nos 17 anos da ditadura de Pinochet, milhares 
de chilenos foram barbaramente assassinados e tor-
turados. Pinochet morreu em dezembro de 2006, sem 
ter sido condenado pela Justiça, apesar de inúmeros 
processos abertos contra ele por violações aos direitos 
humanos e enriquecimento ilícito.

Digo que é importante darmos tanto destaque 
ao ocorrido no Chile quanto nos Estados Unidos por-
que, hoje, as forças de esquerda da América Latina 
enfrentam dilemas estratégicos parecidos com aqueles 
enfrentados no Chile de Allende.

Quero enviar a minha solidariedade ao povo chi-
leno, às famílias e às vítimas da ditadura.

Os setores democráticos e de esquerda devem 
analisar os fatos e as repercussões do 11 de setembro 
de 1973, quando um golpe militar derrubou o governo 
da Unidade Popular chilena.

Os Estados Unidos e seus aliados continuam se 
opondo a governos que busquem democracia, bem-
-estar social, soberania nacional e integração da região. 
E nem sempre demonstram compromisso efetivo com a 
legalidade institucional e eleitoral, nem tampouco com 
a soberania e a autodeterminação dos povos.

Setores importantes das elites latino-americanas 
parecem ter alergia a pagar os custos sociais de uma 
elevação constante na qualidade de vida do povo e, 
por isso mesmo, estão sempre dispostos a financiar e 
participar de movimentos oposicionistas, desestabili-
zadores e, às vezes, golpistas.

As camadas médias seguem tratadas como mas-
sa de manobra ideológica, social, política e eleitoral, 
por parte dos setores conservadores. Os que têm algo 
a perder, mesmo que seja relativamente pouco, são 
mobilizados contra os que têm menos ainda, em defesa 
dos que têm muito mais do que necessitam.

Parte dessa elite busca o tempo todo perturbar 
e reverter o desejável profissionalismo das Forças Ar-
madas e da alta burocracia estatal.

Os conservadores buscam, ainda, impedir qual-
quer tipo de democratização da indústria de cultura e 
comunicação. E, como sabemos, o controle das tele-
visões, rádios, jornais, revistas, editoras de livros, pro-
vedores e sítios eletrônicos ajuda na mobilização de 
hoje e forja as mentes de amanhã. 

A “via chilena” não desembocou no socialismo. E, 
até hoje pelo menos, não conseguimos construir uma 
“via eleitoral” para sair do capitalismo. 

Por outro lado, a combinação entre luta ideológi-
ca, mobilização social, auto-organização das classes 
trabalhadoras e disputa eleitoral produziu uma situa-
ção política inédita na América Latina e em muitos dos 
países da região. E isto está ocorrendo numa situação 
internacional também inédita: ampla hegemonia das 
relações capitalistas e, por isso mesmo, uma brutal 
crise do capitalismo neoliberal.

Nessas condições, a América Latina pode ser 
não apenas território de resistência ou de construção 
de um capitalismo não-neoliberal. Pode ser, também, 
espaço de construção de uma alternativa ao capita-
lismo. Motivos de sobra para estudar e aprender com 
a experiência da Unidade Popular chilena.

Aproveito para prestar solidariedade aos estu-
dantes chilenos, que, junto com outros setores sociais, 
vêm mobilizando centenas de milhares em favor de 
uma educação que não seja mercadoria. 

Quero aqui, Sr. Presidente, também manifestar 
solidariedade ao Partido Comunista do Chile, ante a 
agressão sofrida contra sua sede, na última segunda-
-feira. Atos como esse são repudiáveis.
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Era isso, Sr. Presidente, que eu tinha para dizer 
neste momento.

Para finalizar mesmo, além de manifestar a nossa 
solidariedade às famílias que sofrem com todos esses 
ataques, com a ditadura que ainda prevalece em mui-
tos países, particularmente no Chile, quero dizer que 
sonhamos com um mundo melhor, sonhamos com uma 
sociedade cada vez melhor não só para nós, mas para 
as futuras gerações, em todos os cantos deste mundo, 
em todos os países.

É esse o nosso desejo, é esse o nosso sonho, e 
é por isso que estamos aqui, porque temos uma tarefa 
a cumprir, temos uma missão a cumprir, e acreditamos 
que podemos fazer a nossa parte nesse processo.

Essa minha manifestação eu quero transformar 
numa contribuição para que possamos construir, de 
fato, um mundo de paz, um mundo em que todos pos-
sam viver com dignidade e viver bem.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senadora Ana Rita, permita-me dizer daqui que, por 
essa sua sensibilidade e em nome da Comissão de 
Direitos Humanos, indiquei seu nome para fazer parte 
de uma Comissão Especial junto à Comissão de Di-
reitos Humanos da Presidência da República, que vai 
tratar do tema educação e direitos humanos. Indiquei 
V. Exª e a Senadora Portela.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Muito obri-
gada, Senador Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Fiz com muita consciência, pelo trabalho que 
V. Exª desenvolve na Casa e como vice-presidente da 
Comissão de Direitos Humanos aqui do Senado.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Agradeço, 
Senador Paim, presidente da nossa Comissão de Di-
reitos Humanos, pela confiança, pelo apoio, pela soli-
dariedade e pela força que V. Exª tem nos dado. Fico 
agradecida. Quero dizer que atuar onde vamos discutir 
educação e direitos humanos me agrada muito. Esse 
é um tema que norteia a nossa vida, e quero oferecer 
minha humilde contribuição, com todo o esforço e com 
toda a disposição.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Parabéns pelo pronunciamento de hoje, que, 
ao mesmo tempo, fala do 11 de setembro e fala da 
história do povo do Chile.

Meus cumprimentos.
A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Sob a proteção de Deus, encerramos os nossos 
trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores que 

constará da próxima sessão deliberativa ordinária, a 
realizar-se amanhã às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

REQUERIMENTO Nº 1234, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1234, de 2008, do Senador Alvaro Dias, 
solicitando ao Tribunal de Contas da União 
a realização de auditoria sobre recursos de 
doações e patrocínios com incentivos fiscais 
destinados a fomentar o desporto conforme a 
Lei nº 11.438/2006.

REQUERIMENTO Nº 888, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 888, de 2009, do Senador Alvaro Dias, 
solicitando ao Tribunal de Contas da União que 
encaminhe cópias integrais dos processos de 
fiscalização, e documentos anexos, que apon-
tam indícios de superfaturamento na constru-
ção da Refinaria do Nordeste (Abreu e Lima), 
em Pernambuco.

REQUERIMENTO Nº 889, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 889, de 2009, do Senador Alvaro Dias, 
solicitando ao Tribunal de Contas da União 
que encaminhe cópias integrais dos relató-
rios e processos de fiscalização, e seus docu-
mentos anexos, que apontam irregularidades 
nos contratos firmados pela empresa Petróleo 
Brasileiro S.A. (Petrobras) para a construção 
de plataformas.

REQUERIMENTO Nº 890, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 890, de 2009, do Senador Alvaro Dias, 
solicitando ao Tribunal de Contas da União que 
encaminhe cópias integrais dos processos de 
fiscalização em andamento que tratem do uso 
de verbas de patrocínio da empresa Petróleo 
Brasileiro S.A. (Petrobras).

REQUERIMENTO Nº 62, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 62, de 2011, do Senador Alvaro Dias, 
solicitando ao Tribunal de Contas da União a 
realização de auditoria na obra de reforma do 
prédio do Palácio do Planalto.

REQUERIMENTO Nº 212, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 212, de 2011, do Senador Alvaro 



Setembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 15  37459 

Dias, solicitando ao Tribunal de Contas da 
União informações sobre o cumprimento, por 
parte do Ministério da Educação, das reco-
mendações constantes do Acórdão 816/2009, 
que se refere à auditoria operacional reali-
zada no Programa Universidade para Todos 
– ProUni.

REQUERIMENTO Nº 439, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 439, de 2011, do Senador Alvaro 
Dias, solicitando ao Tribunal de Contas da 
União a realização de auditoria financeira e 
operacional, em relação ao ano de 2010, ob-
servando as fontes de recursos destinadas ao 
atendimento das despesas programadas, nos 
Ministérios: das Cidades; da Ciência e Tecno-
logia; dos Transportes; do Desenvolvimento 
Agrário; do Esporte; da Integração Nacional; 
e do Turismo.

REQUERIMENTO Nº 953, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 953, de 2011, do Senador Alvaro Dias, 
solicitando ao Tribunal de Contas da União a 
realização de auditoria na prefeitura da Univer-
sidade de Brasília – UnB, com o propósito de 
verificar contratos em vigor em 2010 e 2011, 
relacionados com terceirização de mão-de-
-obra e obras civis.

REQUERIMENTO Nº 1074, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1074, de 2011, do Senador Alvaro Dias, 
solicitando ao Tribunal de Contas da União a 
realização de auditoria nos gastos da constru-
ção do petroleiro João Cândido, encomendado 
pela Petrobras junto ao Estaleiro Atlântico Sul.

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 23, DE 2011 
(Proveniente da Medida Provisória nº 534, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 23, de 2011, que altera 
o art. 28 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro 
de 2005, para incluir no Programa de Inclusão 
Digital Tablet PC produzido no País conforme 
processo produtivo básico estabelecido pelo 
Poder Executivo; altera as Leis nºs 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003; 11.482, de 31 
de maio de 2007; 11.508, de 20 de julho de 

2007; 8.212, de 24 de julho de 1991; revoga 
dispositivo da Medida Provisória nº 540, de 2 
de agosto de 2011 (proveniente da Medida 
Provisória nº 534, de 2011).

(Lido no Senado Federal no dia 13-9-
2011)

Relator revisor: Senador Eduardo Braga
(Sobrestando a pauta a partir de: 7-7-

2011)
Prazo final prorrogado: 2-10-2011

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 467, DE 

2008-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 451, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 467, de 2008-Complemen-
tar, da Senadora Ideli Salvatti, que altera a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, para acrescentar outras atividades de 
prestação de serviços às já passíveis de op-
ção pelo Simples Nacional.

Parecer sob nº 1.575, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Antonio Carlos Junior, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CAE, que apresenta.

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 1, DE 2010-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência,  
nos termos do Requerimento nº 475,de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 
2010-Complementar (nº 12/2003-Complemen-
tar, na Casa de origem, do Deputado Sarney 
Filho), que fixa normas, nos termos dos incisos 
III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 
23 da Constituição Federal, para a cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência co-
mum relativas à proteção das paisagens na-
turais notáveis, à proteção do meio ambiente, 
ao combate à poluição em qualquer de suas 
formas e à preservação das florestas, da fau-
na e da flora e altera a Lei nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981.

(Pendente de:
– leitura do parecer da CCJ;
– emissão de pareceres da CRA e da 

CMA.)
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4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 41, DE 2010 
(Em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 476, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2010 
(nº 219/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Reginaldo Lopes), que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do 
art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revo-
ga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e 
dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 janeiro de 
1991, e dá outras providências.

(Pendente de:
– leitura dos pareceres da CCJ, CCT e 

CDH;
– emissão de parecer da CRE.)

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 56, DE 2007

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 56, de 2007 (nº 3.933/2004, 
na Casa de origem), que inclui a pesca indus-
trial nas atividades vinculadas ao setor rural e 
dá outras providências.

Parecer sob nº 534, de 2008, da Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 
Senador Flexa Ribeiro, favorável, com a Emen-
da nº 1-CRA de redação, que apresenta, com 
voto vencido, da Senadora Marisa Serrano.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 37, DE 2011 
(Reforma Política)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 37, de 2011, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Sarney, que altera 
os arts. 46 e 56 da Constituição Federal, para 
reduzir de dois para um o número de suplentes 
de Senador; vedar a eleição de suplente que 
seja cônjuge, parente consanguíneo ou afim, 
até o segundo grau ou por adoção do titular e 
dá outras providências.

Parecer sob nº 382, de 2011, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Luiz Henrique, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2011 
(Reforma Política)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 38, de 2011, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Sarney, que altera 
os arts. 28, 29 e 82 da Constituição Federal, 
para estabelecer mandato de cinco anos para 
Presidente da República, Governador de Es-
tado e do Distrito Federal e Prefeitos e mudar 
a data das respectivas posses.

Parecer sob nº 633, de 2011, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Renan Calheiros, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que 
oferece, com votos contrários dos Senadores 
Pedro Taques, Inácio Arruda, Pedro Simon, 
Alvaro Dias e Waldemir Moka.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2011 
(Reforma Política)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 42, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Sarney, que acrescenta o § 3º 
ao art. 45 da Constituição Federal para exigir 
que lei ou Emenda Constitucional que altere o 
sistema eleitoral seja aprovada em referendo 
para entrar em vigor.

Parecer favorável, sob nº 661, de 2011, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá, com 
votos contrários do Senadores Demóstenes 
Torres e Humberto Costa.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 63, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Valdir Raupp, que altera a redação 
do art. 3º da Emenda Constitucional nº 62, de 
9 de dezembro de 2009, para ampliar o prazo 
de adesão ao regime especial de precatório 
até a data de 31 de dezembro de 2012.

Parecer, sob nº 689, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres, 
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favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 102, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 102, de 2007 (no 3.129/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo Val-
verde), que altera o art. 6º da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para equiparar 
os efeitos jurídicos da subordinação exercida 
por meios telemáticos e informatizados à exer-
cida por meios pessoais e diretos.

Pareceres favoráveis, sob nos 364 e 365, 
de 2011, das Comissões de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator: Senador Cristovam Buarque; e de 
Assuntos Sociais, Relator: Senador Casildo 
Maldaner.

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda.

12 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 185, DE 2004 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do Recurso nº 5, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 185, de 2004, do Senador 
Demóstenes Torres, que regulamenta o em-
prego de algemas em todo o território nacional.

Pareceres sob nº 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Proje-
to): favorável, nos termos do Substitutivo, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das apresentadas ao Substitutivo, em turno 

suplementar, perante à Comissão): favorável, 
na forma da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo).

13 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 136, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 136, de 2011 (nº 
2.845/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Privilégios e 
Imunidades do Tribunal Penal Internacional, 
celebrado durante a Primeira Assembleia de 
Estados Partes no Estatuto de Roma, reali-
zada em Nova Iorque, entre os dias 3 e 10 de 
setembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 887, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Aloysio Nunes 
Ferreira.

14 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 141, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 141, de 2011 (nº 
2.864/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Serviços Aéreos 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo do Reino da Bélgica, assi-
nado em Bruxelas, no dia 4 de outubro de 2009.

Parecer favorável, sob nº 888, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Aloysio Nunes 
Ferreira.

15 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 179, DE 2011

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 179, de 2011 
(nº 1.655/2009, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Protocolo Adicional 
ao Acordo-Quadro de Cooperação entre o 
Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa sobre a 
Cooperação Descentralizada, celebrado em 
São Jorge do Oiapoque, em 12 de fevereiro 
de 2008.

Parecer favorável, sob nº 889, de 2011, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Randolfe Rodrigues.
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16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 181, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 181, de 2011 (nº 
15/2011, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da Ucrânia sobre Isenção Parcial de 
Vistos, assinado em Kiev, em 2 de dezem-
bro de 2009.

Parecer favorável, sob nº 890, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator ad hoc: Senador Ani-
bal Diniz.

17 
REQUERIMENTO Nº 1108, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.108, de 2007, do Senador Cristo-
vam Buarque e outros Senhores Senadores, 
solicitando a criação de Comissão Temporá-
ria Externa, composta pelos Senadores do 
Distrito Federal, Goiás e Minas Gerais, para, 
no prazo de cento e vinte dias, promover am-
plo debate e propor medidas concretas para 
o combate à violência no Distrito Federal e 
Entorno.

18 
REQUERIMENTO Nº 932, DE 2011 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 932, de 2011, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Excelen-
tíssimo Senhor Comandante do Exército, Ge-
neral Enzo Martins Peri, em virtude de matéria 
veiculada pelo jornal Folha de São Paulo, na 
edição de 31 de julho deste ano.

19 
REQUERIMENTO Nº 1055, DE 2011 

(Reforma Política)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.055, de 2011, do Senador Eduardo Su-

plicy, solicitando que a Proposta de Emenda à 
Constituição nº 23, de 2011, seja desapensa-
da da Proposta de Emenda à Constituição nº 
43, de 2011, a fim de que tenham tramitação 
autônoma (sistema eleitoral proporcional de 
listas pré-ordenadas).

20 
REQUERIMENTO Nº 1068, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.068, de 2011, da Senadora Ana 
Amélia, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 489, de 2008, com 
o Projeto de Lei do Senado nº 408, de 2009 
(que já se encontra apensado ao Projeto de Lei 
do Senado nº 1, de 2009) com os Projetos de 
Lei do Senado nº 431, de 2003; 406, de 2005; 
181, 196 e 495, de 2007; 150 de 2009; e 106, 
de 2011, por regularem matérias correlatas 
(normas sobre alimentos).

21 
REQUERIMENTO Nº 1100, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.100, de 2011, da Senadora Marta 
Suplicy, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 286, de 2009, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (altera nome do Programa 
Bolsa Escola).

22 
REQUERIMENTO Nº 1123, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.123, de 2011, do Senador Armando 
Monteiro, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 17, de 2011, além da Co-
missão constante do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Sociais (contratação de estagiários na Admi-
nistração Pública).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 19 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
PR - Alfredo Nascimento*
Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PMDB - Roberto Requião**
Bloco-PMDB - Sérgio Souza** (S)

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
PR - Antonio Russo* (S)

Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Reditario Cassol** (S)

Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
Bloco-PDT - Zeze Perrella** (S)

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
PR - João Ribeiro**
PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por sete titulares e cinco suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil, suas causas,
consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência da convenção
de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, da Senadora Marinor Brito e outros Senadores)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (5)

RELATOR: Senadora Marinor Brito   (PSOL-PA)
 

Leitura: 16/03/2011
Instalação: 27/04/2011

Prazo final: 06/09/2011
Prazo prorrogado: 15/04/2012

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (3,4,7)

Angela Portela   (PT-RR)   (3)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (3)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (3,6,9)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (3)

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Paulo Davim   (PV-RN)

VAGO    (8)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)

 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marinor Brito   (PSOL-PA)   (1)  1.   

PTB
Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (2)  

 
Notas:
*. Em 12.8.2011, foi lido o Requerimento nº 995, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 180 dias, a partir de 7.9.2011.
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
3. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, bem como designada Relatora a Senadora Marinor Brito.
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6. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
8. Em 07.06.2011, a Liderança do PMDB solicita, a pedido, a exclusão do Senador Waldemir Moka da Comissão (OF. GLPMDB nº 182/2011).
9. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): José Augusto Panisset Santana
Telefone(s): 33033492

Fax: 33031176
E-mail: panisset@senado.gov.br
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2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por onze titulares e seis suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na arrecadação
e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de cartel no
arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de direitos
autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (9)

VICE-PRESIDENTE: Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)  (9)

RELATOR: Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)  (9)

 

Leitura: 17/05/2011
Instalação: 28/06/2011

Prazo final: 22/12/2011

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (6)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (6)

Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (1,2)

 1.  Pedro Taques   (PDT-MT)   (6)

 2.   

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB-PB)   (4)

Ciro Nogueira   (PP-PI)   (4)

Sérgio Petecão   (PMN-AC)   (4)

 

 1.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (4)

 2.  Geovani Borges   (PMDB-AP)   (4)

 

 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)   (5)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)   (10)

 1.  VAGO    (7,8)

 

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (3)  1.  Gim Argello   (DF)   (3)

 
Notas:
1. Vaga cedida temporariamente ao PSOL (OF. Nº 67/2011-GLDBAG).
2. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL (Of. nº 273/11-GSMB) em vaga cedida temporariamente pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 67/11-GLDBAG).
3. Em 02.06.2011, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão
(Of. nº 88/2011-GLPTB).
4. Em 02.06.2011, são designados os Senadores Vital do Rêgo, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão membros titulares e os Senadores João Alberto Souza e
Geovani Borges membros suplentes do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 166/2011-GLPMDB).
5. Em 02.06.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 41/2011-GLDEM).
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6. Em 15.06.2011, são designados os Senadores Lindbergh Farias, Lídice da Mata e Eduardo Suplicy membros titulares e o Senador Pedro Taques membro
suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 074/2011-GLDBAG).
7. Em 20.06.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
134/11-GLPSDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 28.06.2011, foi lido o Of. 019/11-SSCEPI, que comunica a instalação da CPI e a eleição do Senador Randolfe Rodrigues para Presidente e do
Senador Ciro Nogueira para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Lindberg Farias para Relator.
10. Em 06.07.2011, o Senador Aloysio Nunes é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
150/11-GLPSDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 6133033514

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de noventa dias, projeto de resolução para reforma do Regimento Interno
do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, da Mesa do Senado Federal, aditado
pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Aprovação do Requerimento: 05/03/2008

Aprovação do Requerimento de Aditamento: 10/12/2008
Instalação: 06/11/2008

Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010
Prazo prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
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2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br

2) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS
HAITIANOS NOS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, "in loco", no prazo de quinze dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, do Senador Jorge Viana e outros Senadores)

Número de membros: 5

Aprovação do Requerimento: 03/03/2011

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (4)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (3,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de noventa dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, do Senador Jorge Viana e outros Senadores)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (7)

RELATOR:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (7)

Aprovação do Requerimento: 17/03/2011
Instalação: 04/05/2011

Prazo final: 14/08/2011
Prazo prorrogado: 22/12/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Senador Jorge Viana   (PT)   (4)

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (4)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (4)

1. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (4,5)

2. Senador Blairo Maggi   (PR)   (4)

3. Senadora Lídice da Mata   (PSB)   (4)

4. Senador Acir Gurgacz   (PDT)   (4)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Casildo Maldaner   (PMDB)   (3)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (3)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (3)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (3)

1. Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (3)

2. Senador Luiz Henrique   (PMDB)   (3)

3. Senador Benedito de Lira   (PP)   (6)

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 

1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2)

 
Notas:
*. Em 9.8.2011, foi lido e aprovado o Requerimento nº 957, de 2011, que prorroga o prazo dos trabalhos da Comissão até o final da presente sessão
legislativa.
1. Em 1º.04.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (Of. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(Of. 77/2011 - GLPTB)
3. Em 07.04.2011, os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Raupp são designados membros titulares do Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão; e os Senadores Ricardo Ferraço e Luiz Henrique, membros suplentes. (Of. 105/2011-GLPMDB)
4. Em 20.04.2011, os Senadores Jorge Viana, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias e Inácio Arruda são designados membros titulares do Bloco de Apoio
ao Governo na Comissão; e os Senadores Ana Rita, Blairo Maggi, Lídice da Mata e Acir Gurgacz, membros suplentes. (Of. 54/2011-GLDBAG)
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5. Em 04.05.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Ana Rita. (Of. 59/2011-GLDBAG)
6. Em 04.05.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 140/2011).
7. Em 04.05.2011, foi lido o Of. 015/11-SSCEPI, que comunica a instalação da Comissão Temporária e a eleição do Senador Jorge Viana para Presidente e
do Senador Inácio Arruda para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Casildo Maldaner para Relator.
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

4) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - VISITA "IN LOCO"
À ELETROBRÁS TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, "in loco", à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em
específico, a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, do Senador Lindbergh Farias e outros Senadores)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento: 22/03/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (3)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  

2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (5)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
5. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - AÇÕES DA
POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Acompanhar e analisar, no prazo de doze meses, as ações da Política Nacional de Segurança
Pública, especialmente os projetos e programas financiados com recursos do PAC 2. 

(Requerimento nº 455, de 2011, do Senador Eduardo Braga e outros Senadores)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (5)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (5)

Aprovação do Requerimento: 25/05/2011
Instalação: 05/07/2011

Prazo final: 22/12/2011

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (3)

Senador Pedro Taques   (PDT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (1)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Jayme Campos   (DEM)   (4)

 
Notas:
1. Em 09.06.2011, o Senador Eduardo Braga é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
2. Em 09.06.2011, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
3. Em 16.06.2011, os Senadores Lindbergh Farias e Pedro Taques são designados membros titulares do Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 76/2011 -
GLDBAG).
4. Em 29.06.2011, o Senador Jaime Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (OF. Nº 50/11 - GLDEM).
5. Em 05.07.2011, os senadores Eduardo Braga e Jayme Campos foram eleitos, respectivamente, presidente e vice-presidente da Subcomissão, e o senador
Pedro Taques designado relator.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): ANTONIO OSCAR GUIMARÃES LÓSSIO
Telefone(s): 6133033511

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - CONFLITO AGRÁRIO
NA DIVISA DOS ESTADOS DO ACRE, AMAZONAS E RONDÔNIA

Finalidade: Visitar as regiões de conflito agrário na divisa dos Estados do Acre, Amazonas e Rondônia,
onde ocorreu o assassinato de Adelino Ramos e, ainda, no município de Nova Ipixuna, no Sudeste do Pará,
local do assassinato do casal de extrativistas José Cláudio Ribeiro da Silva e sua esposa, Maria do Espírito
Santo Silva, e Eremilton Pereira dos Santos. 

(Requerimento nº 609, de 2011, da Senadora Vanessa Grazziotin e outros Senadores)

Número de membros: 3

Aprovação do Requerimento: 31/05/2011

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Pedro Taques   (PDT)   (1,2)

 
Notas:
1. Em 02.06.2011, o DEM cede a sua vaga na Comissão ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 045/11-GLDEM).
2. Em 07.06.2011, o Senador Pedro Taques é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em vaga cedida pelo Bloco
Parlamentar Minoria (OF. nº 71/2011 - GLBAG).
3. Em 07.06.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 69/2011 - GLBAG).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de quarenta e cinco dias, anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES

Senador Francisco Dornelles   (PP)

VAGO    (1)

Senador Fernando Collor   (PTB)

Senador Aécio Neves   (PSDB)

Senador Roberto Requião   (PMDB)

Senador Luiz Henrique   (PMDB)

Senador Wellington Dias   (PT)

Senador Jorge Viana   (PT)

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Pedro Taques   (PDT)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)

Senadora Ana Rita   (PT)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)

2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)

3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)

4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

5. Senadora Ana Amélia   (PP)

6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 
Notas:
1. Vago em virtude do falecimento do Senador Itamar Franco, ocorrido em 02.07.2011.

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE
DE ELABORAR ANTEPROJETO DE CÓDIGO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de cento e oitenta dias, anteprojeto de Código Penal. 

(Requerimento nº 756, de 2011, do Senador Pedro Taques, aditado
pelo Requerimento nº 1.034, de 2011, do Senador José Sarney)

Número de membros: 15

Aprovação do Requerimento: 10/08/2011
Notas:
*. Em 23.08.2011, foi aprovado o Requerimento nº 1.034/2011, alterando o número de membros da Comissão de sete para quinze.
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (14)

Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)   (10,11)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

João Ribeiro   (PR)   (7)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Zeze Perrella   (PDT)   (11,15)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Blairo Maggi   (PR)

 7.  Vicentinho Alves   (PR)

 8.  Cristovam Buarque   (PDT)   (9)

 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Reditario Cassol   (PP)   (12,13)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amélia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  Geovani Borges   (PMDB)   (4,8)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (5)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 

 2.  Gim Argello 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro
como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
9. Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).
10. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
11. Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).
12. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
13. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
14. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
15. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 104/2011 - GLDBAG).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)

Instalação:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Marta Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 173/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 26.4.2011, bem como a eleição dos Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e José Pimental para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  VAGO 

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Clésio Andrade   (PR)

 7.  Cristovam Buarque   (PDT)

 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)   (7)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

VAGO    (8)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 

João Vicente Claudino    (1,6)

 1.  Armando Monteiro 

 2.  Gim Argello 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano
como membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
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Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a
Senadora Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)
6. Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)
7. Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº
194/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2,4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Lindbergh Farias   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).
4. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
5. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Humberto Costa   (PT)

Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)

 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).
3. Em 15.06.2011, vago em virtude de o Senador Vital do Rêgo não pertencer mais à CAS (Of. nº 194/2011 - GLPMDB).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Paulo Paim   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)

 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Acompanhar, no prazo de noventa dias, Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de
Álcool, "Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (1)

RELATORA:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (3)

Aprovação do Requerimento:  16/03/2011

Instalação:  29/03/2011

Prazo prorrogado:  16/12/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Wellington Dias   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)

 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido o Ofício nº 16/2011-PRES/CAS, que comunica a instalação da Subcomissão em 29.03.2011, bem como a eleição dos
Senadores Wellington Dias e Ana Amélia para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.
2. Em 18.05.2011, o Senador Cyro Miranda deixou de integrar a Subcomissão em virtude de participar de diversas outras Comissões (OF. nº 40/2011 -
PRESIDÊNCIA/CAS).
3. Em 28.06.2011, a Senadora Ana Amelia é designada relatora da Subcomissão. (Of. nº 48/2011 - PRESIDENCIA/CASDEP)
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 23.03.2011, foi lido o Ofício nº 10/2011-PRES/CAS, que comunica a criação da Subcomissão mediante a aprovação do Requerimento º
2/2011-CAS, em 16.03.2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o Ofício nº 11/2011-PRES/CAS, que comunica a designação dos membros da Subcomissão.
***. Em 08.06.2011, o Presidente da CAS comunica a prorrogação do prazo inicial por noventa dias, de 26.06 para 7.10.2011 (OF. nº
61/2011-PRES/CAS).
****. Em 31.08.2011, foi lido o Ofício nº 137/2011-PRES/CAS, que comunica a prorrogação do prazo da Subcomissão por setenta dias (16.12.2011).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (24)

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (10)

 2.  Ana Rita   (PT)   (10)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (10,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)   (25,26)

 5.  Clésio Andrade   (PR)   (20,22)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)   (2,17)

Romero Jucá   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Roberto Requião   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Luiz Henrique   (PMDB)   (3,5,16,21)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (4,16)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,16)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,16)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)   (18)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (23)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (19)

PTB
Armando Monteiro 

Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ
(Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
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***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
********. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de
10.02.2011, lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
17. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
18. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
19. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
22. Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).
23. Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto
(Of. nº 125/2011-GLPSDB.
24. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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25. Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).
26. Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (2)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (3)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Bauer  (PSDB-SC)  (3,15,17)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (18)

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)   (12)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (14)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Vicentinho Alves   (PR)

 7.  Pedro Taques   (PDT)

 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 9.  Zeze Perrella   (PDT)   (19)

 10.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Geovani Borges   (PMDB)   (7,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)

Ana Amélia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)

 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   

 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (5)

VAGO    (16)

Paulo Bauer   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

José Agripino   (DEM)   (8)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (6)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
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Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
6. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
9. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul (expediente lido na sessão de 27.06.2011).
16. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
17. Em 12.07.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Bauer Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 72/2011-CE).
18. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
19. Em 31.08.2011, o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 114/2011-GLDBAG).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 
Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (15)

Anibal Diniz   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)   (12,16)

Jorge Viana   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  Cristovam Buarque   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Sérgio Souza   (PMDB)   (7)

Eduardo Braga   (PMDB)

Reditario Cassol   (PP)   (13,14)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Waldemir Moka   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)

 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 6.  Eduardo Amorim   (PSC)   (9)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)   (8,11)

Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
Randolfe Rodrigues    (5)  1.  Lindbergh Farias   (PT)   (5,6,10)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB.
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 1º.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL e a Senadora Marinor Brito deixa de ocupar a vaga de suplente do
PSOL (Of. SF/GSMB nº 0275/2011).
6. Em 1º.06.2011, o PSOL cede a vaga de suplente ao Partido dos Trabalhadores - PT (Of. SF/GSMB nº 0276/2011).
7. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Romero Jucá (OF. nº 196/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 30.6.2011, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 210/2011 - GLPMDB).
10. Em 05.07.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida, provisoriamente, pelo PSOL (OF. nº
087/2011 - GLDBAG / OF. nº 276/2011-GSMB).
11. Em 06.07.2011, o senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (OF nº 143/11-GLPSDB).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
16. Em 10.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 100/2011 - GLDBAG).

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (1,5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (5)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )

Waldemir Moka   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Jorge Viana   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

VAGO    (3)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, dos Senadores Paulo Davim e Rodrigo
Rollembeerg para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Blairo Maggi   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1,2,3)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

VAGO 

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Pedro Taques   (PDT)

 3.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Reditario Cassol   (PP)   (2,3,5)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
2. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
3. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (1,4,9)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (1)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Cristovam Buarque   (PDT)   (3,7)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Reditario Cassol   (PP)   (5,8)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  VAGO    (2)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
7. Em 11.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 91/2011-CMA).
8. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
9. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, do Senador Cristovam Buarque para
Presidente da Subcomissão.
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como membros suplentes,
para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável - RIO+20.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Marcelo Crivella   (PRB)   (11)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (14)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  VAGO    (15)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  João Durval   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)   (1,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)

Sérgio Petecão   (PMN)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (8,10)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Wilson Santiago   (PMDB)

 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5,9,17)

VAGO    (6)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (2)

Gim Argello    (12)

 1.   

 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e
Marta Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela
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Portela e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
*******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
2. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
12. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Angela Portela   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)

 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)

VAGO    (1)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela
Portela e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marinor Brito  (PSOL-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

Instalação:  19/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Marinor Brito   (PSOL)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 19.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (OF. Nº 269/11-CDH).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 269/11-CDH designando a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella como titulares e as Senadoras
Ana Rita e Lídice da Mata como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Eduardo Amorim e Paulo Davim como titulares e os Senadores
Garibaldi Alves e Wilson Santiago como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV; e o Senador Ataídes Oliveira como titular e o
Senador Cyro Miranda como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PMN-AC)  (1)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Ana Rita   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)

 2.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cristovam Buarque   (PDT)

 
Notas:
1. Em 18.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Wellington Dias e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 268/2011/CDH designando a Senadora Ana Rita e o Senador Wellington Dias como titulares e as Senadoras
Ângela Portela e Gleisi Hoffmann como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, os Senadores Sérgio Petecão e Paulo Davim como titulares e os
Senadores Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV, e o Senador Cyro Miranda como titular e
o Senador Cristovam Buarque como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 80/2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de desenvolver ações de combate às formas contemporâneas de escravidão. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  02/06/2011

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,7)

Sérgio Souza   (PMDB)   (6,9,10)

Blairo Maggi   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Acir Gurgacz   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amélia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
*****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
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*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz,
Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para
comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº
098/2011 - GLDBAG)
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
9. Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).
10. Em 29.08.2011, foi lido o Ofício nº 237, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Sérgio Souza como membro
titular para compor a CRE.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
2. Em 26.05.2011, foi lido o Ofício nº 061/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 19 de abril do ano em curso, dos Senadores Cristovam
Buarque e Francisco Dornelles para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
3. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.
***. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam
Buarque, Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi,
Gleisi Hoffmann, Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Rio +20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Luiz Henrique  (PMDB-SC)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Blairo Maggi   (PR)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Marcelo Crivella   (PRB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)  1.  José Agripino   (DEM)   (1)

 
Notas:
1. Em 03.08.2011, o Senador José Agripino é designado como membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aloysio Nunes Ferreira.(Ofício nº 157/2011-CRE/PRES)
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 18.08.2011, foi lido o Ofício nº 171/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 11 de agosto do ano em curso, dos Senadores Luiz Henrique
e Marcelo Crivella para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.07.2011, foi lido o Ofício nº 155/2011-CRE designando os Senadores Blairo Maggi e Delcídio do Amaral como titulares e os Senadores
Jorge Viana e Marcelo Crivella como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como titulares e
a Senadora Ana Amélia e o Senador Pedro Simon como suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Demóstenes Torres como titular e o
Senador Aloysio Nunes Ferreira como suplente do Bloco Parlamentar da Minoria.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (7)

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)   (5)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Acir Gurgacz   (PDT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

 4.  VAGO    (2,6)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu o Senador Mozarildo Cavalcanti e a Senadora Ana Amélia, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (OF. Nº 029/2011-CRE/PRES).
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  Pedro Taques   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Waldemir Moka   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,4)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)

 5.  Wilson Santiago   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)

 7.  Eduardo Amorim   (PSC)

 8.  Reditario Cassol   (PP)   (6,7)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (2,5)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)   (5,8)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
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****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh
Farias, Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares;
e os Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
5. Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.
6. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
7. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
8. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Of. nº 151/11-GLPSDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Wellington Dias   (PT)   (3)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Zeze Perrella   (PDT)   (8,12)

 3.  José Pimentel   (PT)   (2)

 4.  Magno Malta   (PR)

 5.  Acir Gurgacz   (PDT)

 6.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)

Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 5.  Reditario Cassol   (PP)   (9,10)

 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (6,13)

Cícero Lucena   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 2.  VAGO    (7)

 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o
Senador Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
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1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).
7. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
8. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
9. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
10. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 102/2011 - GLDBAG).
13. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Wellington Dias   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)

Reditario Cassol   (PP)   (4,6)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.
2. Vago em 10.05.2011 em virtude de o Senador Aécio Neves não pertencer mais à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo(Of. nº
113/2011-GLPSDB).
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 18.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (OF. Nº 162/2011-PRES/CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 
Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,4)

Designação:  14/06/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

VAGO    (2)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 06.07.2011, a senadora Lídice da Mata e o senador Ataídes Oliveira foram eleitos, respectivamente, presidente e vice-presidente da Subcomissão.
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.09.2011, vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro.
5. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
*. Em 14.6.2011, foi lido o Ofício nº 85, de 2011, da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, designando os Senadores João Pedro, Lídice da
Mata, Vital do Rêgo, Wilson Santiago e Ataídes Oliveira como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Eduardo Amorim, Eunício Oliveira e
Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 2016.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Delcídio do Amaral   (PT)

Antonio Russo   (PR)   (8,11)

Zeze Perrella   (PDT)   (12,17)

Clésio Andrade   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amélia   (PP)

Reditario Cassol   (PP)   (13,14)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB)   (4,10,15)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (6)

PTB
Sérgio Souza   (PMDB)   (1,9)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
  1.   
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
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3. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
4. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
7. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
8. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
9. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão, em vaga cedida pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (Of. nº
197/2011 - GLPMDB).
10. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
11. Em 29.06.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 083/2011-GLBAG).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão (Of. nº 152/11-GLPSDB).
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 103/2011 - GLDBAG).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)   (4)

VAGO    (10)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

 4.  Cristovam Buarque   (PDT)

 5.  Lídice da Mata   (PSB)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,5)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Reditario Cassol   (PP)   (7,8)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
VAGO    (6)  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
********. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
6. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 274/11-GSMB).
7. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
8. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 18.08.2011, o Senador Pedro Taques deixa de compor a Comissão (Of. nº 99/11-GLDBAG).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Alberto Souza  (PMDB-MA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES

PMDB
Lobão Filho   (MA)

João Alberto Souza   (MA)

Renan Calheiros   (AL)

Romero Jucá   (RR)

 1.   

 2.  Wilson Santiago   (PB)

 3.  Valdir Raupp   (RO)

 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)

Wellington Dias   (PI)

José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)

 2.  Walter Pinheiro   (BA)

 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)

Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)

 2.  VAGO    (2)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  27/06/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.
2. Em 27.06.2011, lido o Ofício da Senadora Marisa Serrano comunicando, nos termos do art. 29 do Regimento Interno do Senado Federal, renúncia a seu
mandato, em razão de ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

OUVIDOR-GERAL: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

1ª Designação:  26/04/2011
 

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  27/06/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.
2. Em 27.06.2011, lido o Ofício da Senadora Marisa Serrano comunicando, nos termos do art. 29 do Regimento Interno do Senado Federal, renúncia a seu
mandato, em razão de ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  27/06/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.
2. Em 27.06.2011, lido o Ofício da Senadora Marisa Serrano comunicando, nos termos do art. 29 do Regimento Interno do Senado Federal, renúncia a seu
mandato, em razão de ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)  (13)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka   (PMDB-MS)  (13)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (7)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (9)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (10)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (11)

PP
Reditario Cassol   (RO)   (15)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (12)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
VAGO    (14,16)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (3)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  01/09/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
12. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
13. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.
14. Designado para ocupar a vaga cedida pelo PSOL ao PSDB, nos termos dos Ofs. nºs 118/2011, da Liderança do PSDB, e 213/2011 da Liderança do
PSOL, respectivamente, lidos na sessão do Senado Federal do dia 19/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. GLPMDB nº 223/2011, de 13/07/2011, do Líder do PMDB, Senador Renan Calheiros, lido na
sessão do Senado Federal do dia 14/07/2011, em substituição ao Senador Ivo Cassol, licenciado nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno,
por 126 dias, a partir de 13.07.11, conforme RQS nº s 848 e 849 de 2011, aprovados na sessão de 12.07.11.
16. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Ana Rita   (PT-ES)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Davim   (PV-RN)  (14)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (7)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (10)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (11)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amélia   (RS)   (6)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (5)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (16)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  11/08/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
15. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
16. Designada para ocupar a vaga do PSOL, nos termos do Of. SF/GSMB nº 0417/2011, de 10/08/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia
11/08/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
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E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  14/03/2011
 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 

PMN



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Sérgio Petecão   (AC)   (6)

PV
Paulo Davim   (RN)   (2)

Atualização:  05/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):(61)3303-5255   Fax:(61)3303-5260
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CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70/1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1/1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 
José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 
Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 
Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 
Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 
Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 
João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 
Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 
João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 
Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 
Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 
Paulo Teixeira (PT/SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 
Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 07.06.2011) 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I)   

Representante das empresas de 
televisão (inciso II)   

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução nº 1/2011-CN 

 

COMPOSIÇÃO1 
37 Titulares (27 Deputados e 10 Senadores) e 37 Suplentes (27 Deputados e 10 Senadores) 

Presidente: Senador Roberto Requião 6 
Vice-Presidente: Deputado Antônio Carlos Mendes Thame 6 
Vice-Presidente: Senadora Ana Amélia 6 

Instalação: 31.08.2011 

Deputados 

Titulares Suplentes 
PT 

Benedita da Silva Bohn Gass 
Dr. Rosinha Newton Lima 
Emiliano José Sibá Machado 
Jilmar Tatto Weliton Prado 
Paulo Pimenta Zé Geraldo 

PMDB 
Íris de Araújo Fátima Pelaes 
Marçal Filho Gastão Vieira 
Moacir Micheletto Lelo Coimbra 
Raul Henry Valdir Colatto 

PSDB 
Eduardo Azeredo Duarte Nogueira3 
Antonio Carlos Mendes Thame2 Luiz Nishimori3 
Sergio Guerra Reinaldo Azambuja3 

PP 
Dilceu Sperafico Afonso Hamm 
Renato Molling Raul Lima 

DEM 
Júlio Campos Marcos Montes4 
Mandetta Augusto Coutinho5 

PR 
Paulo Freire Giacobo 
 Henrique Oliveira 

PSB 
José Stédile Antonio Balhmann 
Ribamar Alves Audifax 

PDT 
Vieira da Cunha Sebastião Bala Rocha 

Bloco PV / PPS 
Roberto Freire (PPS) Antônio Roberto (PV) 

PTB 
Sérgio Moraes Paes Landim 

PSC 
Nelson Padovani Takayama 

PCdoB 
Manuela D’ávila Assis Melo 

PRB 
George Hilton Vitor Paulo 

PMN 
Dr. Carlos Alberto Fábio Faria 

PTdoB 
Luis Tibé  

 



Senadores 

 
Titulares Suplentes 
Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PMN / PSC / PV) 

Pedro Simon (PMDB)  Casildo Maldaner (PMDB) 
Roberto Requião (PMDB)  Waldemir Moka (PMDB) 
Wilson Santiago (PMDB) Valdir Raupp (PMDB) 
Ana Amélia (PP)  

Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 
Paulo Paim (PT) Eduardo Suplicy (PT) 
Inácio Arruda (PCdoB) Humberto Costa (PT) 
Antonio Carlos Valadares (PSB) Cristovam Buarque (PDT) 
 Magno Malta (PR) 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Paulo Bauer (PSDB)  
 José Agripino (DEM) 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti Fernando Collor 

(Atualizada em 13.09.2011) 
________________________ 
1- Designados pelo Ato n° 1 do Presidente da Mesa do Congresso Nacional, lido na sessão do Senado Federal de 13 de julho de 2011. 
2- Designado para ocupar a vaga de titular do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 10-8-2011, 
em virtude da renúncia do Dep. Reinaldo Azambuja, conf. OF. nº 697/2011/PSDB, de 10-8-2011. 
3- Designados para ocuparem as vagas de suplente do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011. 
4- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 285-L-DEM/11, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 10-8-
2011. 
5- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 295-L-DEM/11, de 16-8-2011, lido na sessão do Senado Federal dessa 
mesma data. 
6- Eleitos na Reunão Ordinária do dia 13/09/2011. 



MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883/1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 1 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 2 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 3 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 07.06.2011) 

________________________ 
Notas: 
1- Assumiu a presidência na 1ª Reunião de 2011, realizada em 3-5-2011, em substituição ao Senador Fernando Collor, conforme alternância estabelecida 
na 1ª Reunião de 2001 da CCAI, realizada em 15-8-2011. 
2- Conforme Of. nº 216/2011/SGM da Câmara dos Deputados, o Líder do PT, Deputado Paulo Teixeira, responde pela Maioria daquela Casa 
Legislativa, de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
3- Indicado o Líder da Maioria, conforme expediente subscrito pelos líderes Renan Calheiros, Eduardo Amorim, Francisco Dornelles e Paulo Davim. 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=449&amp;origem=CN 



COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO  
(Requerimento nº 4, de 2011-CN) 

 

 
Requer a criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, composta por 11 (onze) Senadores e 11 (onze) Deputados e 

igual número de suplentes, para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar a situação de violência contra a mulher no Brasil e 
apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as 
mulheres em situação de violência. 

 
 

- Leitura: 13-7-2011 
- Designação da Comissão: 
- Instalação da Comissão: 
- Prazo final da Comissão: 

 
Senado Federal 

 

Titulares Suplentes 
Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 

 1. 
 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PSC / PMN / PV) 
 1. 
 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
 1. 
 2. 

PTB 
 1.  

PSOL 1 

 1. 
 

________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 

 
 
 
 

Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
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